
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SEXTA-FEIRA, 2 DE JULHO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. t eu, Humberto Lucena. Presidente, nos termos do 
art. 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Joaçaba - SC, a contratar operação de crédito 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. - BADESC, no valor 
de Cr$6.018.600.000,00 (seis bilhões, dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros.) 

O Senado Federal resolve: 
Art. I" É a Prefeitura Municipal de Joaçaba - SC. nos termos dos arts. 3", 4". 5" c 6" da 

Resolução n" 36. de 1992, do Senado Federal. autorizada a contratar operação de crédito junto ao Ba.nco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A .. no valor de Cr$6.018.600.000.00 (seis bilhóes. 
dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros). equivalente a 546.043.93 UFIR para a execução de obras 
de infra-estrutura urbana naquela municipalidade. 

Art. 2" A operação de crédito a que se refere o artigo anterior será realizada nas seguintes 
condições: 

I - valor pretendido da operação: Cr$6.0!8.600.000,00 (seis bilhões. dezoito milhões. seiscentos 
mil cruzeiros). atualizados pela variação da taxa referencial de juros: 

2- juros: 10,5% a. a. (dez e meio por cento ao ano): 
3- atualização monetária: Taxa Referencial de Juros- TR; 
4- garantia: caução de cotas-parte do ICMS e/ou de outros tributos municipais; 
5- destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura urbana: 
6 - condições de pagamento: 
- do principal: amortização em noventa e seis parcelas mensais. com carência de até vinte e 

quatro meses: 
-dos juros: de acordo com o contrato de financiamento, sem prazo de carência. 
Art. 3" O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias. 

a contar da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 1" de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou. e eu. Humberto Lucena. Presidente. nos termos do 
ar!. 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 54, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- LFTRJ, destinadas a reaplicação de 90% do resgate 
de 1.202. 776.151, vencíveis no segundo semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado. nos termos da Resolução n" 

36. de 1992. do Senado Federal. a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro. 
destinadas a reaplicação de 90% do resgate de 1.202.776.151. vencíveis no segundo semestre de 1993. 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições: 
a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos a serem substituídos. deduzida a parcela 

de 10%: 
b) modalidade: nominativa-transferível: 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional- LFT. criadas pelo Decre-

to-Lei n" 2.376. de 25-11-87; 
d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1.00; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 

1 "- 7-YJ 
I "-H-93 
1"-9-93 
l"-10-93 
1"-11-93 
l"-12-93 

TOTAL 

Quantidade 

1ll3. 940.H66 
1H3.635.HOI 
183.330.612 
217.409.902 
217.131.972 
217.326.998 

1.202. 776.151 
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g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

C'OLOCAÇAO VENCIMENTO '! Í'I'U[Q DATA-BASE 
0107.93 01.07.98 541826 01.07.93 
q2.08.93 01.08.98 541825 02.08.93 
~L09.93 01.09.98 541826 01.09.93 
DI.I0.93 01.10.98 541826 01.10.93 
tll.l1.93 OI. I (98 541826 01.11.93 
Dl.l2.93 01.12.98 541826 01.12.93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n" 5ó5. de 20-9-79. 
do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n" 1.389, de 28-11-88. 
Art. 3" A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 

de sua publicaçüo. 
Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, I" de julho de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 131' SESSÃO, EM I' DE JULHO DE 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 
N" 224. de 1993 (n" 370/93, na origem), restituindo 

autôgrafos de projeto de lei sancionado. 
1.2.2- Ofício dQ Sr. lo Secretário da Câmara dos De· 

putados 
Encaminhando à n:visão do Senado Federal autógra­

fos Uos seguintes projetos: 
-Projeto de lei da Câmara n" 131/93 (n" 3.837/93, 

na Casa de origem). que anistia débito dos eleitores que 
deixaram de votar no plebiscito de 21 de abril de l993. 

-Projeto de lei da Câmara n" 132/93 (n" 3.715/93, 
na Ca~a de origem). 4ue dispõe sohre o Plano de Carreiras 
para a área de Ciência e Tecnologia da Administração 
Federal Direta. das Autarquias c das Fundações Federais. 
e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 133/93 (n" 3.908/YJ. 
na Casa de origem), que cria mecanismos de fomento à 
atividade audiovisual..: d;:í outras providências. 

-Projeto de lei da Câmara n" 134/93 (n" 3.957/Y3, 
na Casa de origem). que dispõe sobre a transferência tem­
porária e simbólica da sede do Governo Federal para a 
cidade de Salvador. Estado da Bahia. 

-Projeto de Decreto legislativo n" 19/93 (n'' 228/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Conven­
ção lnteramcricana sobre a Restituição Internacional de 
Menores cdehrada em Montevidéu, em 15 de julho de 
191\9, na Quarta Conferência Especializada Interamericana 
sobre o Direito Internacional Privado (CIDJP-IV). 

I. Z.3 - Pareceres 
Referente~ à~ seguintes matérias: 
-Projeto de Decreto Legislativo n" 5. de 1988 (n" 

12. de 11)88, r,a Câmara dos Deputados). que homologa 

o ato do Conselho Monetário Nacional que C~Utor\zou a 
emissão de papel-moeda. no exercício de 1987. no valor 
glonal de Cz$95.000.000.000,00 (noventa e cinco hilhões 
de cruzados). 

-Projeto de Decreto Legislativo n·' 10. de 1986 (n" 
117. de 1986. na Câmara dos Deputados). que homologa 
ato do Conselho Monetário Nacional que a.utorizou a emis­
são de papel-moeda. no exercício de 19~5. no valor glohal 
de Cr$10.000.000.000.000,00 (dez trilhões de cruzc'1ros). 

1.2..4- Comunicação da Presidência 
Abertura de prazos para tramitação e para aprest.::n­

tação de emendas ao Projeto de Lei da Câmara n·· 132/93 
e ao Proj'-·to de Decreto Lcgisla.tivo n" \YN3, lidos anterior­
mente. 

1.2.5- Requerimento 
N" 662N3, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

solicitando ao Ministro da Fazenda. informações 4uc men­
ciona. 

1.2.6- Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n· K7/93. de autoria do 

Senador Joáo França. que autoriza o Poder Executivo a 
criar a Escola Agrotécnica Federal de Bonfim. em Ro­
raima. 

1.2. 7 - Comunicação 
Do Senador Onofre Quinan. de au~ência do País. no 

período de 16 de julho a I} de agosto do corrente ano. 

1.2.8- Ofício 
N" 131/93, da Liderança do PMDB. referente a suhstl­

luíçáo de membros na Comissão Mista de Planos. Orça­
mentos Púhlicos e Fisca\i7ação. 

1.2.9- Comunicaçà{) da Presidência 
Recebimento da Mensagem n" 223N3 (n" 3M\N3, na 

origem). pela qual o Senhor Presidente da República comu-
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nica que se ausentará do País no dia 1" do corrente, a 
fim de participar da IV Reunião do Conselho do Mercado 
Comum do Sul- MERCOSUL, em Assunção, Paraguai. 

1.2.1 O- Discursos do Expediente 
SENADOR ANTONIO MARIZ- Insuficiência das 

medidas .sovernamentaís no combate aos problemas sociais 
brasileiros, principalmente a fome e a miséria. Premência 
de diretnzes nacionais. 

1.2.11 - Comunicação da Presidência 
Pre~ença na Casa do Sr. Carlos Antonio De'Carli, 

suplente convocado da representação do Estado do Ama~ 
zonas, em virtude de afastamento do Titular, Senador Car~ 
los De'Carli. 

1.2.12- Prestação de compromisso regimental e posse 
do Sr. Carlos Antonio De'Carli. 

1.2.13- DiscursOs do Expediente (continuação) 
SENADORES GILBERTO MIRANDA, AUREO 

MELLO c CARLOS PATROCÍNIO- Saudação ao Sr. 
Carlos Antonio Dc'Carlí pela sua posse como Senador 
pelo Amazonas. 

SENADOR RONAN TITO, como Líder- Nota do 
Ministério da Integração Regional. de esclarecimentos a 
notícía \eiculada no jornal O Estado de S. Paulo, intitulada 
Ministério gasta sem autorização. 

SE~ A DOR GILBERTO MIRANDA- Conflito de 
competéncia que estaria ocorrendo entre ministérios, no 
concernente à política de comércio exterior. 

1.2.14- Comunicações 
-Do Senador Carlos Antonio De'Carli, referente a 

sua filiação partidária e nome parlamentar. 
~Do Senador Lavoisier Maia. de ausência dos traba~ 

lhos da Casa, para desempenhar missão no exterior. 

J.2.J5- Leitura de projetos 
-Projeto de Lei do Senado no 88/93, de autoria do 

Senador Affonso Camargo. que estabelece normas para 
as eleições Presidenciais e Estaduais de 3 de outubro de 
1994. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 89/93, de autoria da 
Senadora Júnia Marise, que altera a Lei n~' 6.360, de 23 
de setembro de 1976, que "Dispõe sobre a vigilância sani­
tária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, 
os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, sanean­
tes e outros produtos, e dá outras providências". 

1.2.16- Requerimentos 
N'663/Y3. de autoria da Senadora Júnia Marise, solici­

tando que sejam considerados como licença autorizada, 
osdia-.;4, 7,11 e21 do corrente. Aprovado 

N' 664/93, de autoria do Senador Ronan Tito e outros 
Senadores, solicitando a prorrogação por mais 90 (noventa) 

dias, do prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito desti­
nada a investigar a situação atual da evasão fiscal no País. 

1.2.17 - Ofício 
"f\." 29/93, da Liderança do PFL solicitando a substi­

tuição do Senador Carlos Patrocínio pelo Senador Carlos 
Antonio De'Carli, como membro Titular da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

1.2.18- Requerimento 

No 665/93, de autoria do Senador Ronan Tito e outros 
Senadores, solicitando ao Ministro da Fazenda informações 
que menciona. 

1.2.19- Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Presidente do Tribunal de Contas 

da União, de cópia da Ata nu 23, da Sessão Especial relati­
vas às contas do Governo atinentes ao exercício financeiro 
de 1992. 

1.2.20- Ofício 
N~ 370/93, da Liderança do Partido Democrático Tra­

balhista- PDT, referente à substituição de membros em 
Comissão Mista do Congresso Nacional. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n• 114, de 1993 (n" 3.551/93, 

na Casa de origem), que altera o Anexo I do Decreto-Lei 
n~ 2.266, de 12 de março de 1985, e dá outras providências. 
Aprovado. À sanção. 

Requerimento nu444, de 1993, do Senador Luiz Alber~ 
to Oliveira, solicitando a transcrição nos Anais do Senado 
Federal da Nota Oficial intitulada A Democracia em Perigo, 
expedida pelos Presidentes da Associação dos Magistrados 
do Paraná e da Associação dos Magistrados Brasileiros, 
publicada no jornal Gazeta do Povo, edição do dia 4 de 
maio do corrente. Aprovado. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 8. de 1986 (n" 112/85, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão de ·papel­
moeda, no exercício de 1984, no valor de quatrocentos 
bilhões de cruzeiros. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 9. de 1986 (n" 116/86, 
na Câmara dos Deputados), que homologa o ato do Conse­
lho Monetário Nacional que autorizou a emissão adicional 
de papel-moeda, no exercício de 1984, no valor global 
de um trilhão e novecentos bilhões de cruzeiros. Aprovado. 
À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n" 54, de 1993 . que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 111.579.678 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais 
~ LFf~MG, relativas ao giro de dívida mobiliária, vencí~ 
veis no 2" semestre de 1993. Aprovado. À Comissão Dire­
tora para redação final. 

Parecer no 197. de 1993, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre comunicação da Câmara dos Depu~ 
tados referente a erro manifesto nos autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara n" 148, de 1993 (n" 3.397/92. na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República. que 
altera as Leis n"' 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências. Aprovado. 

Projeto de Lei da Câmara n" 80. de 1992 (n" 906/91. 
na Casa de origem), que acrescenta parágr<1fo ao art. 24 
do Decreto~ Lei no 3.689. de 3 de outubro de 1941- Código 
de Processo Penal. Retirado da pauta, nos termos do art. 
175, letra e, do Regimento J,Jterno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 19, de 1993 (n" 1.189/88. 
na Casa de origem). que retira da incidência do Imposto 
de Renda benefícios percebidos por deficientes mentais. 
Discussão encerrada, após usarem da palavra os Srs. Josa­
phat Marinho, Ronan Tito e Cid Sabóia de Carvalho, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 
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Projeto de lei do Senado n" 40, de 1943-Comple­
mentar. que revoga o * 4" do art. 38 da Lei n" 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964. Votação adiada por falta de 
quorum. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- De­

cretaçào da prisão preventiva do empresário Paulo César 
Farias. 

SENADOR MARCO MACIEL- Agravamento do 
quadro da seca no Nordeste. Instituição, pelo Instituto 
Tancredo Neves. do Prêmio Jornalista Carlos Castello 
Branco. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Artigo do ex-Go­
vernador Cid Sampaio, sob o título: Um sonho. um pesa­
delo. um despertar." 

SENADOR EDUARDO SUPLICY -Negociação 
para votaçào do projeto de reajuste mensal dos salários. 

SENADOR AUREO MELLO - Apelo em favor 
do pagamento dos salários dos funcionários, incumbidos 
do combate â cólera na Amazônia. Conseqüência das va­
zantes dos rios naquela regíão. 

SENADOR JOÃO FRANÇA- Defesa de uma com­
pleta reformulação da legislação hrasileira sohre meio am­
hiente, a fim de que haja conciliação entre preservação 
da natureza e progresso da região amazônica. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Concessão do 
prêmio Top Marketing, da Associação dos Dirigentes de 
Vendas e Marketlng do Brasil- ADVB à Empresa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos - ECT, pelo sucesso do 
emprego do sistema de franchising. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem 
póstuma ao General cearense Humhcno F.llery. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS- Déficit hahitacional 
do País. 

SENADOR HENRIQUE ALMEIDA -Preocupa­
ção de S. Ex' com possível mudança na representação dos 
Estados na Câmara dos Deputados. tendo em vista a revi­
são constitucional, que acentuará as desigualdades regio­
nais. 

SENADOR RUY BACELAR - Considerações a 
respeito dos onerosos custos da produção agrt'cola c da 
atividade pecuária no Brasil. 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Documentos 
resultantes. da 31·' Assemhléia Geral da CNBB. realizada 
em ltaici-SP, sohre os temas "Ética: pessoa e sociedade" 
e .. Élica na TV". 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Falecimen­
to do jornalista João Aguiar. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Posição contrá­
ria de S. Ex· ao IPMF. 

são. 
1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses~ 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Resenha das matérias apreciadas de J·· a 30 de junho 

de 1993 (art. 269. 11 do Regimento Interno). 

3- MESA I)[RETORA 

4- LÍDERES E VICE-LÍDERES m: PARTIDOS 

5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÓES PERMA· 
NENTES 

Ata da 13P Sessão, em 1° de julho de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Chagas Roarigiit:S. Levy Dias e Carlos Patrocínio 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo _ Aluízio Bezerra _ Amir Lando _ Antônio 
Mariz ..:.. BeUo Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocínio _César 
Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvallio _ Darcy 
Ribeiro _ DiTceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ 
Epitácio Cafeteira _ Esperidião Amin _ Flaviano Melo _ 
Garibaldi Alves Filho _ Guilherme Palmeira _ Henrique 
Almeida _ Humberto Lucena _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho _ João França _ João Rocha _ Josaphat Marinho _ 
José Fogaça_ José Richa_ José Sarney_ Júlio Campos_ Júnia 
Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ Lavoisier Maia _ 
Levy Dias _ Lourembcrg Nunes Rocha _ Lourival Baptista _ 
Lucídio Portella_ Magno Bacelar_ Mansueto de Lavor_ Marco 
Maciel Mário Covas Marluce Pinto Mauro Benevides 
Meira Filho _ Nabor Júnior_ Nelson Cameiro _ Ney Maranhão 

Pedro Teixeira Rachid Saldanha Derzi Raimundo Lira 
Ronaldo Aragão_ Ronan Tito_ Ruy Baeelar _ Wilson Mat.tins. 

O SR. PRESIDENTE (Ch.,~us Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental. declaro al:lcrta a ~~'Ssão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trahalhos. 
O Sr. l" Secret<"\riu procetlcrá à kitura do Expediente. 
É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetn d<;.: lei sancionado: 
N"'124, de 19'J3 (n·· 370N3. nJ origl'm). de 30 de junho 

último, referente ao Projeto de Lei da Cãmara n·· 126. de 
I YY3 ( n · J. 90<)/93, na C<.~sa de origem). 4ue dá nova red<Jç:.'io 
ao art. I" da Lei n" ?\.561. de 2Y de dezembro de 1YY2, que 
"prorroga o termo final do prazo previsto no art. 3" da lei 
n" .S.351. de 2X de dezembro de 1YY1. e dá outras providên­
cias". sancionado c transformado na lei n · .S.óó9, de 30 de 
junho de l YY3. 
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OFÍCIOS 

DO SR. f· SECRETARIO DA CÂMARA DOS DEPU­
TADOS. ENCAMINHANDO À REVISÃO DO SENADO 
AUTÓGRAFOS DOS SEGUINTES P/<OJETOS· 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 131, VE 1993 
(N• 3.837/93, na Casa de origem! 

Anistia débito dos eleitores que deixaram de votar 
no plebiscito de 21 de abril de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam anistiados os débitos dos eleitores que 

deixaram de vJtar no plebiscito realízado em 21 de. ahril de 
1993. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 4.737. DE 15 DE JULHO DE 1965 

(Texto consolidado) 

Institui o Código Eleitoral. 

(À Comissào de Constituiçào, Justiça e .Ód~-d~nia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 132, DE 1993 
(N" 3.715/93, na Casa de origem) 

(De miciativa do Presidente da República) 

Di~põe sobre o Plano de Carreiras para a área de 
Ciência e Tecnologia da Administração f<ederal Direta, 
das Autarquias e das fundaçõ~s Federais e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Prelitninares 

Art. 1" Fica estruturado. nos termos desta lei. o Plano 
de Carreiras dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal Direta. Autárquica e Fundacional, integrantes da área 
de Ciência c Tecnologia, qoe tenham como principais obje­
tivos a promoção e a realização da pesquisa e do desenvol­
vimento científico e tecnológico. 

§ I" O~ órgãos e entidades de que trata o caput são 
os seguintes: 

PI: 

I-Ministério da Ciência e Tecnologia- MCT; 
li- Comissão Nacional de Energia Nuclear- CNEN; 
III- In~tituto Nacional de Propriedade Industrial- IN-

IV- Imtituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial- INMETRO: 

V- Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico- CNPq; 

VI- Fundação Centro Tecnológico para Informática~ 
CTI: 

VII- Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de 
Nível Superior- CAPES; 

VIII- Fundação Joaquim Nahuco- FUNDAJ; 
IX- Fundação Oswaldo Cruz- FIOCRUZ; 
X- Fundaçào Jnstituto Brasileiro de Geografia e Esta­

tística - IBGE: 
XI- Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança 

c Medicina do Trabalho- FUNDACENTRO; 
XII- hstituto de Pesquisas da Marinha- IPqM: 

XJIJ- Centro de An<ílise de Sistemas Navai~ - CAS­
NAV: 

XIV- Instituro de: Estudos do Mar Almirante Paulo Mo­
reira- IPEAPM; 

XV- Coordcn<.~doria para Projetos Especiais - CO­
PESP. do Ministério da Marinh<.~; 

XVI- Secretaria da Ciência c Tecnologia do Ministério 
do Exército- SCTIMEx: 

XVII- Departamento de Pesquisa c Desenvolvimento 
do Ministério da Aeronáutica~ DEPED/MAcr; 

XVIII- Jardim Botânico do Rio de Janeiro; 
XIX- Instituto Evandro Chagas- IECIFNS: 
XX- Instituto Nacional do Câncer- INCa: 
XXI- Comissáo Executiva do Plano da Lavoura Ca· 

caueira- CEPLAC: 
XXII- Coordenadoria de Pesquisas c Desenvolvimento 

Científico da Central de Medicamentos: 
XXIII- Coordenadoria-Geral do Laboratório Animal 

- CGLA, e suas unidades. do Ministério da Agricultura. 
do Ahastecirnento e da Reforma Agrária: 

XXIV- Centro de Apoio a Sistemas Operativos- CA· 
SOP, do Ministério da Marinha; 

XXV- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente t..• dos Re­
cursos Naturais Renováveis- JBAMA: 

XXVI- Departamento de Informática do Sistema Úni­
co de Saúde- DATASUSIFNS: 

XXVII- Instituto Nacional de Meteorologia. do Minis­
tério da Agricultura. do Ahasrecimenroe da Reforma Agrária: 

XXVIII- Secretaria de Tecnologia Industrial- STI. 
§ 2" O Plano de Carreiras ohjeto desta lei adequar-se-á 

às diretrizes de Planos de Carreira para a Administraçüo Fede­
ral Direta, Autárquica e Fundacional a serem implementadas 
pefa Secretaria de Administração Federal, nos rermos do capul 
do art. 39 da Constituição Federal. e seus~* l" e 2" 

CAPÍTUI.:O 11 
Das Carreiras 

Art. 2" O Plano de Carreiras de que trata esta lei tem 
a seguinte composição: 

I -Carreir<J de Pesqui:-;a em Ciêtlcia e Tecnologia: 
li- Carreira de Desenvolvimento Tecnológico; 
[fi-Carreira de Gestão, Plancjamt:nto e Infra-Estru-

tura em Ciência e Tecnologia. 

SEÇÁO I 
Da Carreira de Pesquisa em Ciência e Te,·nologia 

Art. 3" A C<.~rreira de Pesqui~a em Ciência e Tecnologia 
destina-se a profissionais hahilitados a exercer <.ltividades espe­
cíficas de pesquisa científica e tecnológica. 

Parágrafo único. A hahilitaçüo referida neste artigo de­
verá ser adquirida atravé:-; de curso de nível superior. reconhe­
cido na forma da legisla~·jo vigente. c de pó~-graduação cre­
denciada pelo Conselho Federal de Educação c. quando reali­
zado no exterior. revalidado por instituição nacional creden­
ciada para esse fim. 

Art. 4" A Carreira de Pesquisa em Ciência c Tecnologia 
é constituída do cargo de Pesquisador. com a~ ~cguintl:~ das-
ses: 

[-Pesquisador Titular: 
JI- Pesquisador Associado: 
III- Pesyuisador Adjunto: 
IV- Assistente de Pesquisa. 
Art. 5" São pré-requisitos para ingrc:-.!'-o L' progn;ssão 

nas classes do cargo de Pesquisador: 
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\ -Pesquisador T~\u{ar: . 
a) ter realizado pesquisa~ durante, pelo menos. seis anos, 

após a obtenção do título de Doutor: e , · . 
b) ter r~conhccida liderança em sua arca de pesqUisa. 

consuhstanciada por publicações relevantes de circú\açâo in­
ternacional e pela coordenação de projetos ou grup~s de pes­
quisa c pela contrihuiç5.o na formaçc:io de novos pesqUI!>adores: 

H- Pesquisador Associado: _ 
aj ter realizado pesquisa durante. pelo menos. trcs <mos. 

após a obtenção do t(tulo de Doutor; e 
b) ter realizado pesquisa de forma independente em sua 

:.í.rea de atuação. demonstrada por publicaçôes relevantes de 
circulação internacion;.~.l. e considerando-~e tamh2m sua con­
tribuição na formação de novos pesquisadores: 

l\l - Pesqu\':ioador Ad)unto: · · 
a) ter o título de Doutor: e 
b) ter realizado pesquisa rekvante em sua án:a de atua-

ção; 
IV- Assistente Je Pesquisa: 
a) ter grau de Mestre: e 
b) ter qualifiraçüo específica para a classe. 

SEÇÃO 11 
Da C\\rreira de OeseR\'<)lvlmento Te~nolúgito-

Art. Ó" A Carreira de Desenvolvimento Tecnológico é 
destinada a profissionais hahilitados a exercer atividades"'espe­
cíficas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

Art. 7" A Carreira Ue que trata o artigo anterior é cons-
tituída de três cargos: 

I - T ecnologista: 
11- Técnico: 
I li- Auxiliar-Ttfcnico. 

PcmigrílfO único. 0-. cargos dl' que trata este <trtigo são 
distrihuídos nas seguintes classes: 

a) Tecnologistas: 
1. Tecnologista Senior: 
2. Tecnologista Pleno 3: 
3. Tecno-logista Pleno 2: 
4. Tecnologista Pleno I: 
S. Tecnnlog.i~ta Júnior: 
bl Tticnico: 
1. Tt.:cnico 3: 
2. Técnico 2: 
3. Técnico I: 
c) Auxiliar Técnico: 
I. Auxiliar-Técnico 2: 
1 Auxi\iar-T~cnico \. 
Art.. X" S5o pré-rcqui~itos para ingresso c progressüo 

nas cl;_tsses do cargo de Tecnolo!!i'-ta. ak;m do 3 grau com-
pleto. o~ ~eguintes: ~ 

I- Tecnologi~ta Senior: 
a) ter o título de Doutor e. ainda. ter realizado, durante. 

pelo menos. ~t:is anos aplÍ" H ohtençtlo dt.: tal título, atividade 
de pcsqui~a e d~sem·oh-imento h:cnológica. ou ter n.:alizado, 
após a obten~·tio do grau de Me:-.tre. atividade de pesquisa 
L' desenvolvimento tecnológico durante. pelo menos. onze 
ano:-.. tjUC lhe atribua hahitita~·<lo corropondcnte. ou ter reali­
zado. durante pelo menos quatorze anos, atividades de pe~­
quisa ~: destnvolvimcnto tecnológico 4ue lhe atrihuam hahili­
taçfitl correspondente; 

.hl ter reconhet·ida liderança em sua área de att~açào. 
a fenda por uma relevante c continu<~d!.l contrihuição. cqnsuhs-

tanclada por coordenação de projetos ou de grupos de pes­
quisa c desenvolvimento tecnológico. contribuindo com resul~ 
tados· téi::nológicos expressos em trahalhos documentados por 
'pci-iódicoS de circulação internacional. patentes, normas. pro­
tótipos. contratos de transferência de tecnologia, laudos e 
pareceres técnicos. e: outros meios aprovados pelo Conselho 
referido no art. 16: 

Il - T ecno\ogista Pkno 3: 
a) ter o título~Je Doutor e. ainda. ter realizado. durante. 

pelo menos. três anos após a ohtenção de tal título, atividade 
de pes4uisa c desenvolvimento tecnológico. ou ter realizado. 
após a ohtenção do grau de Mestre, atividade de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico durante. pelo menos, oito 
ano~. que lhe atrihua hahilitação correspondente. ou ter reali­
·zado durante, pelo menos. onze anos atividade de pesquisa 
e desenvolvimento tecnológico, que lhe atrihua hahilitação 
correspondente; e 

b) demonstrJr capacidade de realizar pesquisa e desen­
volvimento tecnológico relevantes de forma independente. 
contribuindo com resultados tecnológicos expressos em traba­
lhos documentados por publicações de circulação internacio­
nal. patentes, normas. protótipos. contratos de transferência 
de tecnologia. laudos c pareceres técnicos, e outros meios 
aprovados Pelo Conselho referido no art. ló: 

111- Tecnologista Pleno 2: 
·a) ter o título de Doutor ou ter realizado. apó~ a ohtenção 

do grau de Mestre, atividade de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico durante, pelo menos. cinco anos. que lhe atribua 
hahi\ítação correspondente. ou ter realizado. durante pdo 
menos oito anos. atividade de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico que lhe atrihua habilitação correspondente; e 

b) demonstrar capacidade de participar em projetos de 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico relevantes na sua área 
de atuação. contribuindo com resultados tecnológicos expres­
sos em traha\hos documentados por puhlicaçóes de circulaçüo 
internacional. patentes. normas. protótipos. contratos de 
transferência de tecnologia. laudos e pareceres téc~icos, e 
outros meios aprovados pelo Conselho referido no art. ló: 

IV- Tecnologista Pleno l: 
a) ter o grau de Mestre ou ter realizado. durante, pelo 

meno~. três anos. atividade de pesquisa e desenvolvimento 
tecnológico. que lhe atrihua hahilitaç<io correspondente: e 

bl ter participudo de projetos de pesyuis.a e des.envol­
vimcnto tccnolc'H!ico: 

V- Tccno\:lgista Júnior: ter qualificaç<io específica para 
a cla'-sC. 

Art. 1.,)· Sfto prt.:-re4uisitos para ingresso c progressào 
nas c\asscs do ctrgo de Técnico. além do ]:· grau completo. 
ter conhecimentos t:specíficos ao cargo. I! ainda mais: 

I-Técnico 3: ter. pelo menos, doze anos de experiência 
na cxecuç5o Je tardas inerentes ú classe: 

11- Técnico~: ter. pelo menos. seis anos de experiência 
na execuçJo de tarl'fas inerentes ú classe: 

III- Técnico 1: ter um ano. no mínimo, de participação 
em projetos de pc~quisa e desenvolvimento tecnológico ou 
hahilitaçüo inerenk ü classe. 

Art. 10. S<.lo pré-reu,uisitos para ingrt.:sso e progressüo 
nas classes do cargo dt' Auxiliar-Técnico. além do I" grau 
completo. os se!!UÍiltes: 

l- Auxili<~r-Técnico ~: ter. pelo menos. seis anos de 
t'XpL'fiência na cxecuçüo de tardas inerentes à classe; 

U- Auxiliar-Técnico 1: ter conhecimentos específicos 
inerentes ú classe. 
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SEÇÁO 111 

Da Carreíra de Gestáo, Planejamento e 
lnf~a-Estrutura em Ciênci~ e Tecnologia 

Art. 11. A Carreira de Gestão. Planejamento e Infra­
Estrutura em Ciência e Tecnologia é destinada a servidores 
habilitados a .~xercer atividades de apoio à direção, coorde­
nação, organização. planejamento. controle e ava\iaçfl.o de 
projetos de p:!squisa e desenvolvimento na área de Ciê_n~ia 
e Tecnologia, bem como toda ativídade de suporte admi~Js­
trativo dos órgãos e entidades referidos no art. 1 ·' desta let. 

Art. 12. .A Carreira referida no artigo anterior é consti-
tuída de três cargos: 

I~ Analista em Ciência e Tecnologia: 
Il- Assistente: ..... 
111- Auxiliar. 
Parágrafo único. Os cargos de 4ue trata este artigo são 

distribuídos nJs seguintes classes: 
a) Anali~ta em Ciência e Tecnologia: 
I. Analista em Ciência e Tecnologia Senior; 
2. Analista em Ciência e Tecnologia Pleno 3: 
3. Analista em Ciência e Tecnologia Pleno 2: 
4. Analista em Ciência c Tecnologia Pleno 1: 
5. Analista em Ciência e Tecnologia Júnior: 
b) Assistente em Ciência e Tecnologia: 
1. A.ssi~tente 3: 
2. Assi~tente 2: 
3. AssiMente I; 
c) Auxiliar em Ciência c Tecnologia: 
I. Auxili<tr 2; 
2. Auxiliar 1. 
Art. 13. São pré-requisitos para ingresso e progressão 

nas classes du cargo de Analista em Ciência e Tecnologia, 
além do 3" grau completo. os seguintes: 

I-Ana·ista em Ciência c Tecnologia Senior: 
a) ter o título de Doutor e. ainda, ter realizado durante 

pelo menos seis anos. após a ohtenção de tal título. atividades 
de gestão, planejamento e infra-estrutura em Ciênci<t e Tecno­
logia, ou ter realizado. após obtenção do grau de Mestre, 
atividades de gestão. planejamento ou infra-estrutura em 
Ciência e Tecnologia durante, pelomenos. 11 anos, que lhe 
atríhuam habilitação correspondente. ou ter realizado. du­
rante pelo menos quatorze anos, atividades de gestão. planeja­
mento e infra-estrutura em Ciência e Tecnologia. que lhe 
atrihuam habilitação correspondente: 

b) ter reconhecida liderança em sua área de atuação. 
aferida por uma relevante contribuição e consubst~lnciaJa por 
orientação de equipes interdisciplinares ou de profissionais 
especializados, treinamentos ofertados, coordenação de pla­
nos. programas. projetos e trabalhos puhlicados c outros 
meios aprovados pelo Conselho referido no art. 16: 

li- Analista em Ciência c Tecnologia Pleno 3: 
a) ter o título de Doutor e. ainda. ter realizado durante. 

pelo menos, três anos. após a ohtcnç{lo de tal título. atividades 
de gestão. pl.tnejamento ou infra-estrutura em Ciência e Tec­
nologia. ou L! r realizado, após a ohtcnção do grau de Mestre. 
atividades de gestão, planejamento ou infr<~.-estrutura. duran­
te. pelo menos. oito anos. que lhe atribuam habilitação corres­
pondente. ou ter realizado, durante. pelo menos. onze anos, 
atividades de gestão. planejamento e infra-estrutura em CiCn­
cia e Tecnologia. que lhe atrihuam habilitação corresponden­
te: 

b) ter realizado, de forma independente. trahalhos inter­
disciplinares ou sistemas de ~uporte relevantes para o apoio 
científico e tecnológico, consubstanciados por desenvolvimen­
to de sistemas de infra-estrutura. elaboração ou coordenâção 
de planos. programas. projetos, estudos específicos de divu\­
gação nacional c outros meios aprovados pelo Conselho refe­
rido no art. 16: 

III- Analista em Ciência e Tecnologia Pleno 2: 
a) ter o título de Doutor ou ter exercido. durante. pelo 

menos, cinco anos, após a obtenção do grau de Mestre. ativida­
des de gestão. planejamento ou infra~estrutura em Ciência 
e Tecnologia. que lhe atribuam habilitação correspondente 
ou ainda ter realizado, durante. pelo menos, oito anos. ativida­
des de gestão, planejamento e infra-estrutura em Ciéncia e 
Tecnologia que lhe atribu.am habilitação correspondente; 

b) ter realziado, soh supervisão. trabalhos interdiscipli­
nares, ou sistemas de suporte relevantes pura o apoio científico 
e tecnológicO consubstanciados por elaboração ou gerencia­
mento de planos. programas. projetos e estudos específicos 
com divulgação interinstitucional c outros meios aprovados 
pelo Conselho referido no art. lá: 

IV- Analista em Ciência e Tecnologia Pleno 1: 
a) ter grau de Me\tre ou ter realizado. durante, pelo 

menos. trCs anos, atividade de gestão. planejamento ou infra­
estrutura em Ciência c Tecnologia, que lhe <ttribua habilitação 
correspondente: e 

b) ter participado de trHhalhos interdisciplinares ou da 
elaboração de sistemas de suporte. de relatórios técnicos c 
de projetos corre/acionados com a área de Ciência e Tecno­
logia: 

V- Analista em Ciência e Tecnologia Júnior: ter '-lualifi­
cações específicas para a classe. 

Art. 14. São pré-requisitos para ingresso e progressào­
nas classes do cargo de Assistente em Ciência e Tecnologia. 
além do 2" grau cOmpleto. ter conh~:cintentos específicos ao 
cargo e, ainda: 

C- Assistente 3: ter. pelo menos. Jaze anos de expe­
riência na execução de tardas inerentes à classe: 

rr- Assi:-;tente 2: ter. pelo menos. seis anos Je expe­
riência na execução de tarefas inerentes à classe: 

rrr- Assistentt' l: ter um ano. no mínimo, de experiência 
na execução de tarefas inerentes ú classe. 

Art. 15. São pré-requisitos para ingresso e progress.-:"io 
nas classes do cargo de Auxiliar em Ciência e Tecnologia. 
além do l" grau completo. os seguintes: 

I -Auxiliar 2: ter. pelo menos. seis anos de experiência 
na execução de tarefas espec1ficas inerentes à classe; 

II- Auxiliar 1: ter conhecimenros específicos inerentes 
à classe. 

CAPÍTULO 111 
Do Conselho do Plano de Carreira de 

Ciência e Tecnologia- CPC 

Art. Uí. Fi<.:<l criado o Conselho do Plano de Carrein.1~ 
de Ciência e Tecnologia~ CPC. vinculado à Secretaria da 
Administração Fedr~d da Presidência da República. rorn .'·' 
finalidade de assessorar o Ministro Chefe daquela Secreta na 
e o Ministro da Ciência t' Tecnologi<.~ na el<tboração da Política 
de Recursos Humanos para a área de Ciência e Tecnologia. 
cahendo-lhc. em especiaL 

I- propor norma legais ou regulamentadoras. conforme 
o caso, dispondo sohre ingresso. promo~·ão, progre~são e de-
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senvolvimento nas carreiras de que trata esta lei, bem como 
sohre a avaliação de desempenho nas mesmas; 

li- acompanhar a implementação e propor alterações 
neste Plano de Carreiras; 

li I -avaliar, anualmente, as propo~ta~ de lotação das 
Unidades das Instituições relacionadas no parágrafo único 
do art. P; 

IV- propor critérios, para atribuir habilitações equiva­
lentes. referidos nos arts. 89 e 13; 

V- examinar os casos omissos referentes a este Plano 
de Carreiras. 

§ 1" O CPC deverá encaminhar suas propostas, antes 
da homologação, para avaliação dos órgãos ou entidades refe­
ridos no art. 1", nos prazos previstos em regulamento. 

§ 2° Cada órgão ou entidade referido no ~rt. l" formará 
comissões internas com a partícipação das entidades represen­
tativas dos servidores. com o objetivo de implementar o Plano 
de Carreiras estruturado por esta lei. para avaliar o seu desem­
penho, e para propor alterações ao CPC. 

Art. 17. O CPC será constituído por doze membros. 
sendo dois representantes, respectivamente. da Secretaria da 
Administração Federal da Presidência da República e do Mi­
nistério da Ciência e Tecnologia; quatro, da comunidade cien­
tífica e tecnológica; um, do setor produtivo com atuação desta­
cada na área de Ciência e Tecnologia; dois. dos servidores 
das instituições referidas no § l" do art. 1"; e três, dessas 
mesmas instituições. 

§ P Os membros do CPC serão designados por ato con­
junto do Ministro Chefe da Secretaria da Administração Fede­
ral da Presidência da República e do Ministro da Ciência 
e Tecnologia, na forma estabelecida em regulamento. 

§ 2" A forma de indicação c a duração do mandato 
dos representantes do CPC serão definidas em regulamento 
próprio, ohservando~se o equilíbrio entre os representantes 
das carreiras de que trata esta lei. 

§ Y O exercício de mandato no CPC é considerado 
de relevante interesse público. 

CAPÍTULO IV 
Das Disposições Gerais e da Administração das Carreiras 

Art. 18. O ingresso nas carreiras referidas nesta lei dar­
se-á no padrão inicial de cada classe, após a aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, respeitado 
o número de vagas dos respectivos cargos. 

§ l" Excepcionalmente. nos termos e condições que fo­
rem estahelecidos peto CPC, o ingresso nas carreiras de que 
trata esta lei dar-se-á no último padrão da classe maís elevada 
do nível superior. 

§ 2" Os órgãos e entidades referidos no art. 1", § 1", 
desta lei. quando devidamente autorizados a preencherem 
as vagas existentes em seus respectivos quadros. serão respon­
sáveis pela realização de concurso público para provimento 
dessas vagas, observadas. para tanto, as disposições legais 
pertinentes c, especificamente. as normas expedidas pelo CPC 
para esse fim. 

§ 3" A lotação dos órgãos c entidades de que trata o 
§ 1" do art. ]"desta lei será fixada por cargos. 

Art. 19. A progressão do servidor na respectiva carrei­
ra ocorrerá exclusivamente em conseqüência de seu desem­
penho. aferido de acordo com os critérios estahelecidos pelo 
CPC. da seguinte forma: 

I -de um padrão p~ra outro imediatamente superior. 
dentro da mesma classe; 

11 -do último padrão de uma classe para o inicial da 
classe imediatamente superior. 

§ 1" O interstício mínimo para progressão será de doze 
meses. 

§ 2o ·Qualquer progressão nas carreiras deverá ser apro­
vada, caso a caso, por comissões criadas para esse fim nos 
órgáos e entidades onde os servidores estejam lotados. 

Art. 20, As avaliações de desempenho dos ocupantes 
de cargos nas carreiras serão realizadsa. pelo menos, uma 
vez por ano, por comissões criadas para esse fim nos órgãos 
e entidades abrangidos por esta tei, de acordo com critérios 
gerais estabelecidos pelo CPC. 

Art. 21. Os servidores de que trata esta lei, portadores 
de títulos de Doutor. de Mestre e de certificado de aperfeiçoa~ 
menta ou de especialização farão jus a um acréscimo de venci­
mento de setenta por cento, trinta e cinco por cento, e dezoito 
por cento, respectivamente. 

§ lo Os títulos de doutor e o grau de Mestre referidos 
neste artigo deverão ser compatíveis com as atividades dos 
órgãos ou entidades onde o servidor estiver lotado. 

§ 2·' Os cursos de Doutorado e Mestrado, para os fins 
previstos nesta lei, serão considerados somente se creden~ 
dados pelo Conselho Federal de Educação e, quando realiza~ 
dos no exterior. rcavalidados por instituição nacional compe­
tente para tanto. 

Art. 22. Os servidores de que trat esta lei farão jus 
a uma Gratificação de Atividades em Ciência e Tecnologia 
- GCT, de valor correspondente a cento e sessenta por cento 
de seus vencimentos. que não poderá ser percebida cumulati~ 
varnente com a Gratificação de Atividades instituída pela Lei 
Delegada n" 13, de 27 de agosto de lY~2. 

Art. 23. Os servidores ocupantes dos cargos mencio­
nados no art. 4" c nos incisos I dos arts. 7" e 12, quando 
possuidores de título de Doutor ou de habilitação etp.tivalente, 
poderão, após cada período de sete anos de efetivo exercício 
de atividades. requerer até seis meses de licença sahática para 
aperfeiçoamento profissional. sem prejuízo da licença-prêmio 
por assiduidade referida no inciso V do art. R2 da Lei n•' 
8.112, de 11 de dczemhro de I YYO. 

§ 1 '' A aprovação da licença sahática dependerá de rcco~ 
mendação favorável de comissão competente da unidade onde 
estiver lotado o servidor. * 2" Os critérios para concessão da licença sahática se~ 
rão estabelecidos pelo CPC. 

Art. 24. No prazo de IRO dias. os órgãos e entidades 
relacionados no§ 1" do art. I" desta lei elaborarão seus respec~ 
tivos Planos de Desenvolvimento de Recursos Humanos, de 
acordo com diretrizes emanadas do CPC. 

Art. 25. Os órgãos e entidades referidos no § 1" do 
art. 1" poderão, quando autorizados pelo Poder Executivo. 
criar e implementar programas de incentivos à produção cien­
tífica e tecnológica que envolvam o pagamento de adicional 
de pesquisa a seus servidores, mediante a utilização dos recur­
sos por eles obtidos em favor da Instituição, como resultado 
de suas atividades na mesma. rc:;peitadas as seguintes condi­
ções: 

I~ o adicional de pesquisa resultante dos programas de 
que trata este artigo terá caráter temporário c eventual. não 
se incorporando aos vencimentos ou aos proventos da aposen­
tadoria~ 
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JJ- os re~rsos ohtidos pelo órgão ou entidade no caso 
previsto neste utigo não poderão ser comprometidos em per~ 
centual superior a quarenta por cento com o pagamento de 
adicional de pt·squisa a seus servidores; 

li I- o aCicional de pesquisa terá P.or limite máxiltió Valor 
igual a duas v ~zes o do maior vencimento pago no mês aos 
servidores das Carreiras criadas por esta lei. 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Transitórias 

Art. 26. Os atuais servidores dos órgãos c entidades 
referidos no § lo do art. 1" serão enquadrados nas carreiras 
constantes do Anexo I, no mesmo níveL classe e padrão onde 
estejam posicionados na data de publicação desta lei. 

§ 1" Os vencimentos dos servidores de que trata este 
artigo corresponderão àqueles fixados no Anexo H rla·Lei 
no 8.460, de 17 de setemhro de 1992, para os respectiVos 
níveis, classes e padrões. · 

§ 2° Os servidores de que trata o caput deste artigo 
são aqueles lotados no õrgão ou entidades em 31 de março 
de ~~~3. 

Art. 27. Os atuais servidores dos órgãos e entidades 
referidos no§ I" do art. 1", não alcançados pelo artigo anterior, 
permanecerão em seus atuais Planos de Classificação de Car-

gos. fazendo jus, contudo. a todas as vantagens pecuniárias 
do Plano de Carreiras estruturado por esta !e i. 

* 1" É vedada a acumulação das vantagens pecuniárias 
referidas no caput deste artigo com outras vantagens de qual­
quer natureza a que o servidor faça jus em virtude de outros 
planos de carreiras ou de classificaç::1o de cargos ou legislação 
específica que o contemple. 

* 2" Os servidores rderidos no caput devcrilo. no prazo 
de trinta dias, manifestar a sua opção pelas vantagens do 
Plano de Carrt:iras estruturado por esta lei. 

§ 3" Aplica~se o disposto nesta lei aos provemos dos 
inativos e pensionistas. 

Art. 2R. A lotação de cada órgão ou entidade será defi­
nida após o enquadramento dos atuais ocupantes de cargos 
efetivos nas respectivas carreiras de que trata esta lei. 

Art. 29. O Poder Executivo expedirá. no prazo de no­
venta dias, as normas de implantação dos cargos criados por 
esta lei. ohedccendo à cxaw correspondência entre as atrihui­
çóes dos cargos novos e as dos existentes. 

Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua puhli­
caçào. 

Art. 31. Fica revogado o art. 13 da Lei n" 8.217, de 
17 de dezemhro de 191)1. e as demais disposiçOes em contrário. 

ANEXO I A LEI 

Tabeia de vencunentos apiicave! aos servidores do Plano de Carn::n para a area de CicnCI.a e Tecnoioga 
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ANEXO I A LEI 

Tabela de venciJnentos aplicavel aos servidores do Plano de Carreira para a arca de Ciencia e Tecno1o!!J3 

I 

f'ESOUISAEM 

NIY!IS Cl..4S$E pA!)MQ C!ENCIAE 
TEQrfOLOCilA 

I 
lU 

I A li 
I 

VI 
v 

B IV 
A m 
u li 
X I 
I VI 
L v 
I c IV 
A w 
R 11 

I 
v 
IV 

D w 
n 
I 

MENSAGEM N' 219, DE 1993 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do § 19 do art. 64 da Constituição Federal, 

. submeto à elevada deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros 
de Estado da Fazenda, do Trabalho e da Ciência e Tecnologia 
e Chefes das Secretarias·de Planejamento, Orçamento e Coor­
demação e da Administração Federal da Presidência da Repú­
blica, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre o Plano de 
carreiras para a área de Ciência e Tecnologia da Adminis­
tração Federal Direta, das Autarquias e das Fundações Fede­
rais e dá outras providência". 

Brasília, 24 de abril de 1993.- Itamar Franco. 
EM Interministerial n' 11/93 

Brasília, 20 de abril de 1993 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temoo a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência a minuta de projeto de lei que dispõe sobre 
a criação do Plano de carreiras para a Área de Ciência e 
Tecnologia nos órgãos da Administração Direta, Autarquias 
e Fundações do Serviço Público Federal, e dá outras provi­
dências. 

2. A proposta é fruto do atendimento às recomendações 
da Presidência da República quando do encaminhamento das 
razões do veto a alguns dispositivos da Lei n<1- 8.216/91, em 
14 de agosto de 1991. Reflete, tambêm, a consolidação das 
inúmeras sugestões que foram exaustivamente discutidas pelos 
conselhos técnic<?"·científicos dos institutos de pesquisa do País, 
bem como assocJaçáo de pesquisa e sociedades científicas. 

CAJUWM 
DSSENVOLVIMENTO G.ES'TAO.PI.ANmAMEN'TO 

'IE~OLOOICO tNI'RA·Ern<t.m.IRA 
EMCIBHClA:C: 
"t'ECNOLOGtA 

IA~T-c:<>2·VI IAIIXÜIIt em ClT: • VI 
A~Tcaúc:<>2·Y A~cmClT2-V 

A'llliliar T c=:Uc:o 2 • IV- A~=ClT2· IV 
A~TC<:IIIc:<>2·lU A~emClT2-W 

Aa:liliarTCCDic:D 2 ~ ll A~cmClT2-Il 

A~Tcaúc:<>2·l AuxiliarcmClT2-I 
AailiarTC<:IIIe<> I· VI AailiarcmClT1-VI 
AailiarTcaúc:<>1·V Aailiar em ClT 1 • V 
A~T-l·IV Aailiar.,. ClT I • IV 
Aailiar TC<:IIIe<>l· m Aailiar em C&T I . Ill 
Aailiar T-1· n Aailiar em ClT 1 • ll 
AailiarTcc:oi<:ol·l Aailiar em ClT 1 • I 

3. Como Vossa Excelência tem tido oportunidade de 
destacar. o País sofre, juntamente com os demais países em 
desenvolvimento, o colonialismo do conhecimento. Para re­
verter essa situação é necessário, dentre outras medidas, asse­
gurar condições favoráveis para a área de Ciência e Tecno­
logia, promovendo-se uma estruturação adequada do seu Pla­
no de Carreiras. 

4. Estima-se que o País disponha de cerca de 40 mil 
pesquisadores. Ao invés de aumentar, este quantitativo vem 
sendo progressivamente reduzido em decorrência de vários 
fatores, principalmente os seguintes: envelhecimento dos qua­
dros, aposentadorias precoces, evasões e baixos salários. Em 
especial, a evasão para o exterior de técnicos do mais alto 
nível compromete sobremaneira o desenvolvimento nacional. 

FI. 2 da EM Interministerial n• 11/93, de 20 de abril 
de 1993, das Secretarias de Planejamento, Orçamento e Coor­
denação/PR, da Administração Federal/PR e de Assuntos Es­
tratégicos e dos Ministérios da Marinha, do Exército, da Edu­
cação e do Desporto, da Aeronáutica, da Saúde, do Trabalho, 
da Indústria, Comércio e do Turismo, da Ciência e Tecnologia 
e do Meio Ambiente. 

S. De acordo com o "Relatório Estatístico 1991", da 
então Secretaria da Ciência e Tecnologia da Presidência da 
República, a partir de 1989 os principais institutos de pesquisa 
do País apresentam um número continuamento decrescente 
de pesquisadores. Em decorrência, começam a diminuir os 
quantitativos referentes à produção científica, tais como: servi­
ços realizado~ análises, ensaios e publicações em revistas- in­
ternacionais. h preciso, portanto, que de imediato sejam asse-
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guradas condições capazes de garantir aos pesquisadores brasi­
leiros uma carreira estruturada e com incentivos suficientes 
para mantê-los no exercício de suas atividades. Trata-se de 
uma medida ur!,ente para que o País consoJide sua base Cientí­
fica e possa, OCJ futuro próximo, alcançar a meta de 200 mil 
pesquisadores, índice condizente com sua dimensão popula­
cional. 

6. A padronização dos cargos e das tabelas de gratifi­
cação das instituições de Ciência e Tecnologia, além de preen­
cher uma lacuna há muito existente, irá contribuir decisiva­
mente para promover e incentivar o desenvolvimento cientí­
fico e a capacitação tecnológica de que o Pais se ressente. 
O projeto de lei proposto contempla, de forma significativa, 
o mérito como o mais importante meio de desenvolvimento 
do servidor no plano de carreiras. De forma coerente, este 
mecanismo de ascenção apresenta similaridade com os pa­
drões seguidos na estruturação de carreiras dos docentes de 
nível superior. 

7. Ressaltamos, ainda, que a Área de Ciência e Tecno­
logia foi definida por Vossa Excelência, em pronunciamento 
anterior, como uma das três maiores prioridades do atual 
governo. 

FI. 3 da EM Interministerial n' 11193, de 20 de aril de 
1993, das Secretarias: de Planejamento, Orçamento e Coorde­
rançãofPR, da Administração FederaJ/PR e de Assuntos Es­
tratégicos!PR e dos Ministérios da Marinha, do Exército, da 
Educação e do Desporto, da Aeronáutica, da Saúde, do 
Trabalho, da Indüstria, Comércio e do Turismo, da Ciência 
e Tecnología e do Meio Ambiente. 

K. Em sutiia, Senhor Presidente, o texto proposto, por 
sua restrita abrangência, em coerência com as diretrizes e 
prioridades estabelecidas na política brasileira de Ciência e 
Tecnologia, em seu Plano Plurianual, vem organizar o estraté­
gico segmento dos Servidores Públicos Civis da União respon­
sável pela promoção e realização da pesquisa e do desenvol­
vimento cientítico e tecnológico do País, atributo indelegável 
do Estado Brasileiro, conforme estabelecido pela Constituição 
Federal, cujo artigo 218, parágrafo 3•, dispõe "O Estado apoia­
rá a formação de recursos humanos nas áreas de ciência, pes­
quisa e tecnologia, e concederá aos que delas se ocupem meios 
e condições especiais de trabalho". 

Respeitosamente, Y eda Roralo Cruslus, Ministra de Esta­
do Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coor­
denação da Presidência da República - Lulza Erundlna de 
Souza, Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Adminis­
tração Federal da Presidência da República. 

FL. 4 da EM Interministerial n• 11193, de 20 de abril 
de 1993, das Secretarias: de Planejamento, Orçamento e Coor­
denação!PR, da Administração Federal!PR e de Assuntos Es­
tratégicos/PRe dos Ministérios: da Marinha, do Exército, da 
Educação e do Desporto, da Aeronáutica, da Saúde, do Tra­
balho, da Indústria, Comércio e do Turismo, da Ciência e 
Tecnologia e do Meio Ambiente. 

Eliseu Rezende, Ministro de Estado da Fazenda- Walter 
Barelli, Ministro de Estado do Trabalho, José Israel Vargas 
~Ministro de Estado da Ciência e T ecnología. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

INTERMINISTERIAL N' 11193, DE 20-4-93 

1. Síntese do problema ou da situação que recl!J.ma pro­
vidências: 

O recente processo de desestruturação do setor público 
fez com que o Brasi1 recuasse no tempo, especialmente na 
área de Ciência e Tecnologia, cujo estad.o de penúria refle­
te-se, em particular, na crescente evasãO de cíentistas alta­
mente qualificados para o exterior. O desenvolvimento do 
País tem sido duramente afetado e comprometido nas suas 
bases pela falta de estrutura do segmento público incumbido 
da promoção e realização da pesquisa e do desenvolvimento 
científico e tecnológico. O número de pesquisadores do País 
vem sendo sensivelmente reduzido, em face da escassez de 
recursos e meios materiais de apoio à pesquisa. havendo ao 
mesmo tempo um desestímulo para que os jovens cientistas 
interessem-se a entrar para uma área onde não há uma carreira 
estruturada. 

A criação de carreira para o pessoal da área de ciência 
e tecnologia como proposta, com critérios rígidos onde só 
a competência e efeciência serão condições para a ascenção 
profissional, virá assim propiciar uma das condições indispen­
sáveis para a reversão do atual quadro de dificuldades que 
o país atravessa na área de Ciência e Tecnologia. 

2. Solução e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Estruturação adequada do Plano de carreiras pra a área 
de Ciência e tecnl;)logia da Administração Federal Direta, 
das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, dando 
assim solução ao problema sintetizado no item precedente. 

J. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tendo em vista a natureza do problema (item 1), o estabe­

lecimento do Plano de Carreiras através de legislação especí­
fica constitui condições sine qua non, sem alternativa viável, 
para resolver o grave problema que passa a área de Ciência 
e Tecnologia, no que se refere ao seu pessoal: 

FI. 2 do Anexo à Exposição de Motivos Interministerial 
n• 11193, de 20-4-93. 

4. Custos: 
S. Razões que justificam a urgência: 
A estruturação dessa Carreira vem sendo negociada desde 

meados de 1991, e a falta de solução para a matéria só tem 
agravado os problemas descritos sumariamente no item 1, 
constituindo assim assunto inadiável. 

FL. 3 do Anexo à Exposição de Motivos Interministerial 
n' 011193, de 20-4-93 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Diretamente não procede. 
Indiretamente os benifícios se darão pela geração de com­

petência qualificada na área de pesquisa sobre o meio ambien­
te, em particular através de ínstituições como o INP A, MEPG, 
J. Botânico (IBAMA) e INPE, sanando os prejuízos ao meio 
ambiente, decorrentes da falta de pessoal competente, em 
face do desestímulo atual. 

7. Síntese do parecer do órgão Jurídico: 

O parecer juridico faz uma apreciação geral do ato norma­
tivo proposto. Afirma que sua forma está correta. Por fim, 
conclui que não há nenhuma objeção de ordem jurídica a 
fazer ao aludido ato normativo. O parecer foi aprovado pela 
Consultoria Jurídica do Ministério da Ciência e Tecnologia. 
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PLANO DE CA~REIRAS DO PESSOAL DE C&T 
(Estimativa do ac~JCimo de despesa) CrS milb6es {Bue-março/93) 

INSTITUIÇÃO/ N° DE SERVIDORES SITUAÇÃO SITUAÇÃO DIF 

óRGÃOS s/Tit. c/ Esp. M Dr Total ATUAL PROPOSTA s 
l.MCT 2.479 49 348 257 3.133 58.419~ 73.961,4 15.541,9 

2.CNPq 2.091 161 258 238· 2.748 60.553,9 68.739,9 8.186,0 

3.CTI 172 20 40 7 239 4.612.0 6.141,2 1.529,2 

I - Sub-lot.U 4.742 230 646 502 6.120 123.585.4 148.84~ 25.257,1 

4.CNEN 2.161 698 475 186 3.520 103.673,3 118.492,3 14.819,0 

5. INPI 813 15 12 3 843 28.350.8 31.792,9 3.442,1 

6.INMETRO 996 121 5 1.122 18.997.7 19.921.1 923,4 
7.CAPES 156 156 3.425,6 4.152.7 727,1 
8.FUNDAJ 452 49 36 11 548 6.202.0 10.902,0 4.700,0 
9.FIOCRUZ 3.347 85 193 92 3.117 78.847,6 88.048.2 9.200,6 
lO.IPEA (1) o o o. o 
11. IBGE 12.492 67 67 83 12.709 122.980,0 218.283,8 95.303,8 

. FUNDACENTRO 300 74 11 6 391 7.395.4 9.343,3 1.947,9 
13.IPqM 175 121 8 1 305 5.658,0 5.923,6 265,6 
14.CASNAV 72 5 77 1.460,2 1.889,9 429,7 
15. IPEAPM 100 1 1 5 107 1.012.3 1.403,6 391,3 
16.COPESP 1.256 203 51 1.510 56.475,4 72.625,6 16.150,2 
17.SCTIMEx 578 o 18 2 598 8.075,3 9.910,6 1.895,4 

17.1 CfEz.IPD e IPE 314 17 2 333 4.682,1 5.737,6 1.055,5 
17.ZC'rM 128 1 129 1.423,2 1.834,9 411,7 
17.31ME 136 136 1.970,0 2.398,1 428,1 

18.DEPED/MAer 3.215 19 136 54 3.424 52.610,7 68.288,2 15.677,5 
19. Jardim Botlnico/ 324 2 13 6 345 4.391,4 8.008.0 3.616,6 

IBAMA 
20.IEC!FNS 202 6 5 3 216 2.831,1 5.396,7 2.565,6 
21. Inst. Nac. de o o 0.0 

Clncer (1) 
li • Sub-loiGl 26.639 1.258 1.188 503 29.588 502.387 674.443 172.056 
(Dmrais MiltUI.) 

TOTAL(!+ ll) 31.381 1.488 1.834 1.005 35.708 625.972.1 823.285,0 197.312,9 

,1) - Até a presente edição, nlo tinham sido recebida& aa informações desses órgloa. 

Obs.: Março 93 
Despesas com Pessoal- Global {UNIÁO) (aproximadamente): =Cr$ 30 trilhões (sem efeito de 13" e fmaa) 

= USS 1,0 bilhlo (A) 

Acr~o carreira C&T (aproximadamente): = Cr$ 200 milhões 
= uss 6, 7 milhões (B) 

B/A = 0,67% 

(USS 1,00 = Cr$ 30.000,00) 

!& 
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· • PLANO DE CARREIRAS DE C&! 

1 -Comparação entre Últimos n!veis com carreira. de Docentes. • (Base .100) i ! <!I . . '.' 
Considera-se que tanto o Professor quanto o Pesquisador titular, com DOUTORAMENTO, já possuam em 

. m~dia, ma~s de 20 anos de carreira. 

Então levando-se em conta.~s anuênios, os quais são considerados inclusive nas aposentadorias 
teremos .(*). 

·1.1 -Professor (Prof) e Pesquisador (Pesq) Iitulares, DoutoreS com 20 anos de carreira 

(total de anuênios de 20\). 

1.1a • Prof.: (100 x 1,55 X 1,5) [1 + (20% + 80%)1 • 465 (A) 

Pesq.: (100 x 1,7) [1 + (20% + 160\)1 • 476 (B) 

B • 102.4% 
Ã 

1.2 - Professores e Pesquisadores titulares, Doutores c/25 anos de carreira (tOtal de aunênios 25~) 

1.2a • Prof.: (100 X 1,55 X 105) (1 + (25% + 80%) 1 • 477 (A') 
Pesq.: (100 X 1, 7) [1 + (25% + 160%) 1 • 485 (B') 

B' 
Ã' 

1.3 - 30 anos (aposentadoria de Professores) 

1.3a • Prof.: (100 x 1,55 x 1,5) [1 + (0,3 + 0,8) I • 488 .(A'') 

Pesq.: (100 x 10 7) (1 + (0,3 + 1,6) 1 • 493 (B'') 

(*) (identidade) • 37,6 anoa 

2 Orçamento Pessoal Março/93 

União (estimativa • Cr$ 30 trilhÕes (sem efeito de 132 e adicional de férias) 
USS 1,0 bilhão. (A) 

Carreira C&I (estimativa de acrêscimo) • CrS 200 bilhÕes 
US$ 6, 7 milhões 

B/A: 00 7% 

(*) IBGE • Cr$ 95 bilhÕes 
~ USS 3,2 milhÕes 

(B. B') I: 0,3% 

(acréscimo) 

(B') 

(A Comí.ssão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 133, DE 1993 

(N• 3.908/93, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 
Cria mecanismo de fomento à ath4dade audiovisual 

e dá outras providências. 

'' ''' '. 

Art. 4o O contribuinte que optarpelo uso dos. incentivos 
previstos nos arts. to e 3~ depositará, dentro do prazo·Iegat 
fixado para o recolhimento do imposto, o valor correspon­
dente ao abatimento em conta de aolicação sujeitar-se-á à 

·prévia comprovação·júnto ao Ministério da- Cultura de que 
se destina a investimentos em projeto de produção de obras 

. audiov.isuajs cinemaJQgráficas brasíleiras do produção inde-

0 Congresso Nacional Decreta: pendente. 
Art. to Até o exercício fiscal de 2003, inclusive, os con- § ]9 As corit'aS de ·aplicação financeira a que se refere 

tribuintes poderão deduzir do imposto de r~nda çle~ido,as ste.artig~ ~erão ab~!ta~:_ . 
quantias referentes a investimentos feitos na produção de . á)em nome do produtor. para cada projeto, no caso do 
obras audiovisuais cinemetográficas brasileiras de produção art. lo; 

· ·d 2 · · 11 111 b)em nome do contribuinte, no caso do art. 3"'. 
independente.' c?pforme d:fmt 0 . no art. :' t~CtS?s . · ~ ·· : · · , .. ~. z~ .Os proí.Pros a que se refere· este artigo deverão 
e no atr. Y, mctsos I e Il, da Let n'? 8.401, de 8 de Janetro · }"-
de 1992, mediantea aquisição de quotas representativas de atender cumulativamente os seguintes requí~itos: 
direitos de comercialização sobre as referidas obras,. desde &)contrapartida 'de rêcursos próprio ou de terceiros corres-
que estes investimentos sejam realizados no mercado de capi- pondente a 40% do orçamento global; 
tais, em ativos previstos em Lei e autoridzados pela Comissão b)elimite do aporte de recursos objetivo dos incentivos 
de Valores Mobiliários, e os projetos de produção tenham de 1.700.000 UFIR por projeto; 

· · d c 1 c)viabihdade técnica e artística~ sido previamente aprovados pelo Mimsténo a o tura. 
§ lo A responsabilidade dos adquirentes é limitada d)viabilidade come,rçial; 

à integralização das quotas subscritas. e)apresentação de orçamento circunstanciado e de crono-
§ 20 A dedução prevista neste artigo está limitada a grama fisíco das etapas de realização e de desembolso; 

três por cento do imposto devido pelas pessoas físicas e ·a . t)prazo para conclusão. 
um por cento do imposto devido pelas pessoas jurídica. § 3o Os investimentos a que se refere este artigo não 

§ 3"' Os valores aplicados nos investimentos de que trata pode"rão ser utilizados ·na produção das obras audiovisuais 

0 artigo anterior serão: de natureza publicitária. 
a) deduzidos do imposto devido no mês a que se referirem § 4"' A liberação de recursos fica condicionada à realiza-

os investimentos, para as pessoas jurídicas que apuram o lucro ção da etapa anterior· 
mensal; §59 Os valores não aplicados na forma do artigo ante-

h) deduzidos do imposto na declaração de ajuste para: rior, no prazo de 180 dias contados da data do depósito, 
1. as pessoas jurídicas que, tendo optado pelo recolhi- serão ~plicados em projetos de produção de filmes de curta, 

menta do imposto por estimativa, apuram o lucro real anual; média e longa metragern e programa de apoio à produção 
2. as pessoas físicas. cinematográfica a serem desenvolvimento através do Instituto 
§ 4' A s · ·d· tr"b tada com bas no lucro real Brasileiro de Arte e Cultura. mediante convênio com a Secre-pe soa jun tca 1 u e 

poderá, também, abater 0 total dos investimentos efetuados taria para o Desenvolvimento do Audiovisuais do Ministério 
na forma deste artigo como despesa operacional. da Cultura, conforme dispuser o regulamento. 

§ y Os projetos específicos da área audiovisual, cine- Art. 6~ O não-cumprimento do projeto a que se referem 
matográfica de exibição, distribuição e infra-estrutura técnica os atrs. lQ, 30 e 5" desta lei e a não efetivação do investimento 
apresentados por empresa brasileira de capital nacional, pode- ou a sua realização em desacordo com o estatuído implicam 
rão ser credenciados pelos Ministérios da Fazenda e da Cultura a devolução dos benefícios concedidos, acrescidos de correção 
para fruição dos incentivos discais de que trata 0 caput deste monetária, juros e demais encargos previstos na legislação 
artigo. do imposto de renda. 

§ 1 o Sobre o débito corrigido incidirá multa de cinqüen­
ta por cento. Art. 2' O art. 13 do Decreto-Lei n• 1.089, de 2 de março 

de 1970, alterado pelo art. )'do Decreto-Lei n• 1.741, de 
27 de dezembro de 1979, passa a vigorar com a seguinte reda­
ção: 

Art. 13. As importância pagas, creditadas, em­
pregadas, remetidas ou entregues aos produtores, dis­
tribuidores ou intermediários no exterior, como rendi­
mento decorrentes da exploração de obra audivisuais 
estrangeiras em todo o território nacionaL, ou por sua 
aquisição ou importação a preço fixo, ficam sujeitas 
ao imposto de 25% na fonte. 

Art 3" Os contribuintes do imposto de renda incidente 
nos termos do art. 13 do Decreto-Lei n" 1.089, de alterado 
pelo at.2"' desta Lei, poderão beneficiar-se de abatimento de 
setenta por cento do imposto devido, desde que· invistam a 
coprudação de obras autoovisuais cinematográficas brasileiras 
de produção independente, em projeto previamente apro­
vados pelo Ministério da Cultura. 

§ 2° No caso de cumprimento de mais de setenta por 
cento sobre o valor orçados do projeto, a devolução será 
proporcional à parte não cumprida. · 

Art. 7' Os atrs. 47z0 e 30 da Lei n' 8.401, de 1992, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art.49 .................................... . 

§ 19 A produção e adaptação de obra audio­
visual etrangeira, no Brasil, deverá realizar-se median­
te contrato com empresa produtora brasileira de capital 
nacional, e utilizar, pelo menos, um terço de artistas 
e técnicos brasileiros. 

§ 2~ O Poder Executivo poderá reduzir o limite 
mínimo, a que se refere o parágrafo anterior, no caso 
de produções audiovisuais de natureza jornalístico-No­
ticiosa." 

3. Até o ano 2003, inclusive, as empresas distri­
buidoras de vídeo doméstico deverão ter um percentual 
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de ohras brasileiras audiovisuais. cinematográficas e vi­
deofonográficas entre seus tírulos. obrigando-se a lan­
çalas comercialmente. 

§l" j percentual de lari.Çairlentos e títulOs a que 
se refere este artigo será fixadO anUalmente pelo'Poder 
Executivo. dvida~ as entidades de' caráter nacíonái re­
presenta· ivas das atividades de ptOdução, distribuição 
e cOmercialização de obras cinematográficas e video 
fonográficas. ' ' 

Art 8" Fi'ca instituído o depósito obrigatório, na _Cine­
mateca Brasileiia, de cópia da obra autfiovisual que resuHar 
da utilização de recurso incentivadós' ou' que mereCer prêmio 
em dinheiro concedido pelo GovernO Federal. · ' 

Parágrafo único. A Cinemateca BraSileira poderá áeden­
ciar arquivos ou cinematecas, públicos ou privados, para o 
cumprimento do disposto neste artigo. 

Art 9\' O Poder Executivo fiscalizará a efetiva execução 
desta Lei no que se refere à realizaç"ãO de obras audiovisuais 
e à aplicação dos recursos nela comprotidos. 

ArtlO. Sem prejuízo das sanções de natureza adminis­
trativa ou fiscaL constitui crime obter reduções de impostos,u­
tilizando·se fraudulentamente de qualquer benefício desta Lei, 
punível com a pena de reclusão de dois a seis meses e multa 
de cinqüenta por cento sobre o valor da redução. 

§ 1" No caso de pessoa jurídica, respondem pelo crime 
o acionista ou o quotista controlador e os administradores 
que para ele tenham concorrido, ou que eles se tenham bene· 
ficiado. 

§2° Na mesma pena incorre aquele que, recebendo re­
cursos em função desta Lei, deixe de promover. sem justa 
causa. a atividade objeto do incetivo. Artlt. Fica sujei­
to a multa, que variará de 100 (cem) a 1.500 (hum mil e 
quinhetas) UFIR, sem prejuízo de outras sanções que coube­
rem, aquele que descumprir o disposto nos arts. 4" e 30 da 
Lei n" 8.401, de 1992, com a redação dada pelo art. 7o desta 
Lei. 

Art12. É estimado o montante da renúncia fiscal de­
corrente desta Lei no exercício de 1993 em Cr$ 200.000.00 
(duzentos bilhões de cruzeiros}. 

Art13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 
prazo de noventa dias. 

Artl4 .Esta Lei entra em vigor na data de sua publica· 
ção. Artl5 .Fica revogado o art. 45 da Lei n'' 4.131, 
de 3 de setembro de 1962. 

MENSAGEM N•, DE 1993 

Senhor Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 6 J da Constituição Federal. submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelência, acompanhado 
de Exposição de Motivos dos Senhores Ministro de Estado 
da Fazenda e da Cultura, o texto do projeto de Lei que "Cria 
mecanismos de fomento à atividade audiovisual e dá outra 
providências··. 
Brasília, 9 de junho de 1993. -Itamar Franco. 
EM n" 935193 

Em 26 de maio de 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Temos a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência. anteprojeto de lei que "cria mecanismos 
de fomento à atividade do complexo cinematográfico audio­
visual brasileiro". 

O referido anteprojeto reflete os ansios do setor. Ao 
criar uma Secretaria para o Desenvolvimento do Audiovisual 
na· estrutura do .Ministério da Cultura. o governo assumiu 
um compromis~o ·relativo à implementação de uma política 

, para a atividade: 
A decisão de adotar uma política para· o audiovisual parte 

do pressuposto de que. no esforço de retomar o 1 caminho 
do desenvolvimento econômico. cultural e sociaL o país não 
pode prescindir de uma moderna indústria de comunicação 
na qual o audiovisual ocupa uma posição de destaque. Por 
ser uma manifestação cultural e artística de consumo cminen­
terriente popular, que promove a integração cultural dos diver­
·sos segmentos da sociedade, é o audiovisual. importante ins­
trumento de valorização, resgate e fixação da memória e iden­
tidade nacional. 

O desmonte administrativo e financeiro dos organismos 
oficiais teve reflexos imediatos nos setores privados da produ­
ção, distribuição. exibição e serviços técnicos, causando o 
fechamento das empresas produtoras, das empresas presta­
doras de serviços e do desemprego de mais de 20.000 profis­
sionais. 

Desta forma, o anteprojeto de lei que encaminhamos 
a Vossa Excelência cria mecanismos que injetarão recursos 
na atividade. Ao apresentá-lo nos permitimos tecer algumas 
considerações· sobre a iniciativa deste Ministério, focalizando 
nessa perspectiva as grandes linhas das soluções propostas, 
que visam no futuro permitir a autonomia do setor. 

1. O artigo primeiro inclui a atividade em incentivos 
fiscais já existentes, tornando possível a organização da produ­
ção audiovisul em cotas de participação de investimentos a 
serem realizados através de mecanismos do mercado de capi­
tais. 

2. Em seus arts. 2" ao 6" pretende-se manter à disposição 
do setor, através da renúncia fiscal. os recursos que forma 
ao longo de 30 anos a principal fonte alimentadora da produ­
ção cinematográfica, associando modernamente as empresas 
distrihuidoras estrangeiras à produções nacionais, sem abrir 
mão da natureza cultural e artistica de cada projeto. 

3. No sentido de preservar a memória audiovisual. o 
anteprojeto de lei determina. em seu art. R". o depósito de 
cópias, na Cinemateca Brasileira, dos produtores realizados 
através dos mecanismos de fomento criados pelo Governo 
Federal. 

4. Os demais artigos, apenas corrigem pequenas distor­
ções criadas com a promulgação da Lei n" R.40t. de 8 de 
janeiro de 1992. 

Fernando Henrique Cardoso, Ministro de Estado da Fn­
zenda. 

Antonio Houaíss. Ministro de Estado da Cultura. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N" 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962 

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as 
remessas de valores para o exterior e dá outras provi· 
dências. 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou, o Presi­
dente da Repúhlica sancionou. nos têrmos do § 2" do art. 
70 da Constituição Fe~eral. e cu, Auro Moura Andrade. Presi­
dente do Senado Federal, promulgo, de acôrdo com o disposto 
no§ 4" do mesmo artigo da Constituição, a seguinte Lei: 

Art. l" Consideram·se capitais estrangeiros, para os 
efeitos desta lei. os hens, máquinas e equipamentos, entrados 
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no Brasil sem dispêndio inicial de divisas. destinados à produ­
ção de bens ou serviços. bem como os recursos financeiros 
ou monetários, introduzidos ao país,-para aplicação em ativi­
dades econômicas desde que, em ambas as hipóteses, perten­
çam a pessoas físicas ou jurídicas residentes. domiciliadas ou 
com sede no exterior. 

Art. 2" Ao capital estrangeiro que se investir no País, 
será dispensado tratamento jurídico idêntico ao concedido 
ao capital nacional em igualdade de condições, sendo vedadas 
quaisquer discriminações não previstas na presente lei. 

Do registro dos capitais, remessas e reinvestimentos 

Art. 3" Fica instituído, na Supçrintendéncia da .Moeda 
e do Crédito, um serviço especjal de registro de capitais estran­
geiros, qualquer que seja sua forma de ingresso no País, hem 
como de operações financeiras com o exterior, no qual serão 
registrados: 

a) os capitais estrangeiros que ingressarem no País sob 
a forma de investimento direto ou de empréstimo, quer em 
moeda, quer em bens; 

b) as remessas feitas para o exterior com o retôrno de 
capitais ou como rendimentos dêsses capitais, lucros, dividen­
dos, juros. amortizações, hem corno as de royalties de paga­
mento e assistência técnica, ou por qualquer outro título que 
implique transferência de rendimentos para fora do País; 

c) os reinvestimentos de lucros dos capitais estrangeiros; 
d) as alterações do valor monetário do capital das empre­

sas procedidas de acordo com a legislação em vigor. 
Parágrafo único. O registro dos reinvestimentos a que 

se refere a letra c será devido, ainda que se trate de pessoa 
jurídica com sede no Brasil ma_s filíada a empresas estrangeiras 
ou controlada por maioria de ações pertencentes a pessoas 
físicas ou jurídicas com residência ou sede no estrangeiro. 

Art. 4" O registro de capitais cstrar1geiros será efetuado 
r1a moeda do país de onde forem originários e o dos reirJvesti­
mentos de lucros em moeda nacional. 

Parágrafo único. Se o capital for representado por bens, 
o registro será feito pelo seu preço no país de origem ou. 
na falta de comprovantes satisfatórios, segundo os valores 
apurados na contabilidade da empresa receptora do capital, 
ou aindll pdo critério de avaliação que for determinado em 
regulamento. 
. Art. 5" O registro do investimento estrangeiro reque­
n~o dentro de trinta dias da data de seu ingresso no País 
e mdependente do pagamento de qualquer taxa ou emolu­
mento. No mesmo prazo. a partir da data da aprovação do 
respectivo registro contábil. pelo órgão competente da empre­
sa, proceder-se-á ao registro dos reinvestimentos de lucros. 

. Par~grafo único. Os.capitais estrangeiros e re:spectivo<s 
remvest1mentos de lucros Já existentes no país também estão 
sujeitos a registro, o qual será requerido por seus proprietários 
ou responsáveis, pelas empresas em que estiverem aplicados. 
dentro do prazo de 180 dias da data da publicação desta lei. 

Art. 6" A Superintendência da Moeda e do Crédito to­
mará as providências necessárias p<na que o registro dos dados 
a que se referem os artigos anteriores seja mantido atualizado. 
ficando as empresas obrigadas a prestar as informações que 
ela lhes solicitar. 

. Art. 7" Considera-se reinvestimento. para os efeitos de 
~eg1stro. as quantias que poderiam ter sido legalmente reme­
udas para o exterior. a título de rendimentos. e não o foram, 
sendo aplicadas Tia própria empresa de que procedem ou em 
outro setor da economia nacional, 

Das remessas de juros, royalties e 
por assistência técnica 

Art. go As remessas de juros de empréstimos, créditos 
é finanCiamentos Se'rãÓ consideradas cÓmo amortização do 
capítal na parte 4~e· é~Cederem da taxa de juros constante 
do çontrato respect.íyo e de seu respectiVo registro,· cabendo 
à Sumoc impugnar e "r"ecusar a parte da' taxa_ que exceder 
à taxa vigorante no mercado financeiro de onde procede o 
empréstimo, crédito ou financiamento, na data de sua realiza­
ção, para operações do mesmo tipo e condições. 

. ~rt: 9o As pessoas físicas e jurídicas que desejarem fa­
, zer transferências para o exterior a título de lucros. dividendos, 

juros. amortizações.' i-oyalties, assistência técnica, científica, 
administrativa e semelhantes, deverào submeter aos órgãos 
competentes da Sumoc e da Divisão de Imposto sobre a Re.n­
da, os contratos e documentos que forem considerados neces-
sários para justificar a remessa. ' 

Parágrafo único. As remessas para o ext~rior dependem 
do registro da emp.n;sa na Sumoc e de prova do pagamento 
do imposto de renda que for devido. 

.Art. 10. O Conselho da Superintendência da Moeda 
e do Crédito poderá, quando considerar necessário, verificar 
a assistência técnica administrativa ou semelhante, prestada 
a empresas estabelecidas no Brasil, que impliquem remessa 
de divisas para o exterior, tendo em vista apurar a efetividade 
dessa assistência. 

Art. 11. A transferência para o pagamento de royalties 
devidos por patentes de invenção, marcas de indústria e co­
mércio ou outros títulos da mesma espécie, depende de prova. 
da parte do interessado. de que os respectivos privilégios não 
caducaram no pah. de origem. 

Art. 12. A soma das quantias devidas a título de royal­
ties pela exploração de patentes de invenção, ou uso de marcas 
de indústria e de comércio e por assistência técnica, científica. 
administrativa ou semelhante, poderão ser deduzidas. nas de­
clarações de renda. para o efeito do art. 37 do Decreto n" 
47.373, de 7 de dezembro de 1959. até o limite máximo de 
cinco por cento (Sele) da receita bruta do produto fabricado 
ou vendido. 

§ I" Serão estabelecidos e revistos periodicamente, me­
diante ato do Ministro da Fazenda. os coeficientes percentuais 
admitidos para as deduções a que se refere este artigo. conside­
rados os tipos de produção ou atividades reunidas em grupos, 
segundo o grau de essencialidade. 

§ 2" As deduções de que esle artigo trata serão admi­
tidas quando comprovadas as despesas de assistência técnica, 
científica. administrativa ou semelhantes, desde que efetiva­
mente prestados tais serviços. hem como mediante o contrato 
de cessão ou licença de uso de marcas e de patentes de inven­
ção. regularmente registrado no País, de acordo com as pres­
crições do Código de Propriedade lndustrial. 

Art. 43. Os lucros e dividendos atribuídos a pessoas 
físicas ou jurídicas residentes ou com sede no exterior ficam 
sujeitos ao pagamento na fonte do imposto sobre a renda 
às taxas que vigorarem para os dividendos devidos às ações 
ao portador. 

Art. 44. O referido imposto será cohrado com um 
acr_éscimo de 2W'k (virlte por ccrJto) no caso de empresas 
aplicadas _em a~ividades econômicas de menor interesse para 
aeconomta nactonal. tendo em conta inclusive sua localização, 
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definidas em de.;reto do Poder Executivo, mediante audiência 
do Conselho Nacional de Economia c do Conselho da Superin­
tendência da M )eda e do Crédito. 

Art. 45. Os rendimentos oriundoS da exploração de pe­
lículas cinemat )gráficas, excetuados· os dos exibidores não 
importadores fi.:arão sujeitos ao desconto do Imposto à razão 
de 40% (quarenta por cento), mas o contribuinte terá direito 
a optar pelo de Jôsito no Banco do Brasil. em conta especial, 
de 40% (quarenta por cento) do imposto devido, podendo 
aplicar esta imçortância, mediante autorização do Grupo Exe­
cutivo da Indústria Cinematográfica (GEICINE), criado pelo 
Decreto n" 50.-:!78, de 17 de fevereiro de 1961, na produção 
de filmes no País, nos termos do Decreto n" 51.106, de 1" 
de agosto de 1961. 

Art. 46. Os lucros provenientes da vcnd<t de proprie­
dades imóveis. inclusive da cessão de direitos, quando o pro­
prietário for pessoa física ou jurídica residente ou com sede 
no exterior. ficam sujeitos a imposto às taxas previstas pelo 
art. 43. 

Art. 47. Os critérios fixados. para .a importação de má­
quinas e equipamentos usados serão os mesmos tanto para 
os investidores e empresas estrangeiras como para os nacio­
nais. 

Art. 48. Autorizad<t uma importação de máquinas e 
equipamentos usados, gozará de regime cambial idêntico ao 
vigorante para a importação de máquinas e equipamentos 
novos. 

Art. 49. O Conselho de Política Aduaneira disporá da 
faculdade de reduzir ou de aumentar. até 30°/c (trinta por 
cento), as alíquotas do imposto que recaiam sobre máquinas 
e equipamentos. atendendo às peculiaridades das regiões a 
que se destinJ.m. a concentração industrial em que venham 
a ser empregados e ao gnw de utilização das máquinas e 
equipamentos. antes de efetivar-se a importação. 

Parágrafo único. Quando as máquinas e equipamentos 
forem transferidos da região a que inicialmente se destinavam, 
deverào os respons<Íveis pagar ao fisco a quantia correspon­
dente à redução do imposto de que elas gozaram quando 
de sua importaçào. sempre que removidas para zonas em 
que a redução não seria concedida. 

Outras disposições 

Art. 50. Aos bancos estrangeiros. autorizados a funcio­
nar no BrasiL serão aplicadas as mesmas vedações ou restri­
ções equivalentes às que a legislação vigorante nas praç~JS 
em que tiverem sede suas matrizes, imptie aos bancos brasi­
leiros que neles desejam estabelecer-se. 

Parágrafo único. O Conselho da Superintendência da 
Moeda e do Crédito haixará as instruçàes necessárias p<tra 
que o dispo~ro no presente .artigo seja cumprido. no prazo 
de dois anos, em relação aos hancos estrangeiros já em funcio­
namento no País. 

Art. 51. Aos hancos estrangeiros cujas, matrizes te­
nham sede t.·m praças em que a legislação imponha restrições 
ao funciona~cnto de hancos hrasilcirm. fica vedado adquirir 
mais de 30t:;é (trinta por cento) das ações com direito a voto, 
de hancos nacionais. 

Art. 5:!. Na execução de um programa de planejamento 
geral, ouviCo o Conselho Nacional de Economia, o Conselho 
de Ministros estabelecerá uma classificação de atividades eco­
nômicas. segundo o seu grau de interesse para a economia 
nacional. 

Parágrafo único. Essa classificação e suas eventuais alte­
rações serão promulgadas mediante decreto c vigorarão por 
períodos não inferiores a três anos. 

Art. 53. O Conselho de Ministros poderá estabelecer, 
mediante decreto ouvido o Conselho Nacional de Economia: 

I- que a inversão de capitais estrangeiros, em determi­
nadas atividades. se faça com ohservância de uma escala de 
prioridade, em benefício de regiões menos desenvolvidas do 
pais; 

li- que os capitais assim investidos sejam isentos, em 
maior ou menor grau. das restrições previstas no art. 28; 

IH- que idêntico tratamento se aplique aos capitais in­
vestidos, em atividades consideradas de maior interêsse para 
a economia nacional. 

Art. 54. Fica o Conselho de Ministros autorizado a pro­
mover entendimentos e convênios com as nações integrantes 
da Associação Latino-Americana de Livre Comércio tenden­
tes à adoção por elas de uma legislação uniforme, em relação 
ao tratamento a ser dispensado aos capitais estrangeiros. 

Art. 55. A Sumoc realizará. periodicamente. em cola­
boraçào com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
o censo dos capitais estrangeiros, aplicados no País. 

Art. 56. Os censos deverão realizar-se nas datas dos 
Recenseamentos Gerais do Brasil, registrando a situação das 
empresas e capitais estrangeiros. em 31 de dezembro do ano 
anterior. 

Art. 57. Caherá à Sumoc elahorar o plano e os formu­
lários do censo a que se referem os artigos anteriores. de 
modo a permitir uma análise completa da situação. movi­
mentos e resultados dos capitais estrangeiros. 

Parágrafo único. Com base nos censos realizados, a Su­
moc elaborará relatório contendo ampla e pormenorizada ex­
posição ao Conselho de Ministros e ao Congresso Nacional. 

Art. 58. As infrações à presente lei. ress.:~lvadas as pe­
nalidades especificas constantes de seu texto. ficam sujeitas 
a multas que variarão de 20 (vinte) a 50 (cinqüenta) vezes 
o maior salário mínimo vigorante no País. a serem aplicada~ 
pela Superintendência da Moeda c do Crédito. na forma pres­
crita em regulamento ou instruções que. a respeito. forem 
baixadas. 

Art. 59. Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de ~etemhro de lYó2; 141" da Jndependt>ncia 
e 74" da República. 

DECRETO-LEI N· 1.741. DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera a redação do art. 13 do Oecreto·Lei no 
1.089170. 

O Presidente da Repúhlica. no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55. item 11 da Constituição. decreta: 

Art. 1" O art. 13 do Decn:to-Lei n" 1.081), de 2 de março 
de 11)70, passa :1 ter a seguinte redação: 

.. Art. 13. As importâncias pagas. creditadas. 
empregadas. rem~tidas ou entregues aos produtores, 
distribuidores ou intermediários no exterior. como ren­
dimentos da exploração de películas cinematográficas. 
ou como aquisição. a preço fixo, de película cinemato­
gráfica para exploração no País, ficam sujeitas ao im­
posto de 251'7;. (vinte e cinco por cento) na fonte." 
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Art. 2~ Este Decreto-Lei entrará em vigor na data de 
sua pubhcação, produzindo efeitos a partir de P de janeiro 
de 1980, revogados o inciso II do art·, lf' do Decreto-Lei no 
1.429, de 2 de dezembro de 1975. c demais disposições em 
contrário. 

Brasilia. 27 de dezcmhro·de 1979; 158" da Independência 
e 91" da República.- JOÁO ~-IGUEIREDO- Karlos Risch­
bieter - E. Portella. 

DECRETO-LEI N" 1.742, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Dispõe sobre a realização das despesas à conta de 
recursos vinculados do Tesouro Nacional no exercício 
financeiro de 1980 e dá outras providências. 

O Presidente da República. no uso da atribuição que 
lhe confere o art. 55. item 11 da Constituição e tendo em 
vista o disposto no are h" da Lei n" 6.730, de 3 de dezembro 
de 1979, decreta: 

Art. \" No exercício financeiro de 19RO, a parcela cor­
respondente a 15% (quinze por cento) da despesa fixada na 
Lei n" 6.730, de 3 de dezembro de 1979. à conta da receita 
vinculadas do Tesouro Nacional constituirá reserva especial. 
não podendo. por isso ser objeto de fonte para a realização 
de qualquer despesa. 

Art. 2•' Os valores correspondentes à reserva especial 
de que trata o artigo anterior. serão creditados pelo Banco 
do Brasil S/ A, em conta especial do Tesouro Nacional e infor­
mados mensalmente à Comissão de Programaçào Financeira, 
discriminando os beneficiários dos recursos. 

Art. Y A Comissào de Programação Financeim. em 
ato próprio. poderá liberar no todo ou em parte a reserva 
especial mencionada no art. 1" deste decreto-lei. consoante 
o comportamento do fluxo da Caixa do Tesouro Nadonal. 

Art. 4" No exercicio financeiro de IIJHO, não será utili­
zado como fonte para abertura de créditos adicionais o even­
tual excesso de arrecadação das receitas vinculadas do Tesouro 
Nacional. 

Art. s~ Não se aplica o disposto neste decreto-lei, às 
parcelas atribuídas aos Estados. Territórios. Distrito Federal 
e Municípios, hem como à Cota-Parte Federal do Salário Edu­
cação e aos Programas Especiais - Programa de lntegraçáo 
Nacional (PlN) e Programa de Redistribuição de Terras e 
de Estímulo à Agroindústria do Norte c Nordeste (PROTER­
RA). 

Art. 6" Para regularização do fluxo de recursos do Te­
souro Nacional. provenientes dos incentivos fiscais destinados 
aos Programas Especiais- Programa de Integração Nacional 
(PIN) e Programa de Redistribuição de Terras c de Estímulo 
à Agroindústria do Norte e Nordeste (PROTERRA). fica 
a Comissão de Programação Financeira autorizada a utilizar 
esses recursos, a partir do seu recolhimento no Banco do 
Brasil S/ A. com vistas ao atendimento da programação levada 
a efeito pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, com a respectiva comunicação ao Banco Cemral 
do Brasil. 

Art. 7" Este decreto-lei entrará em vigor a partir de 
lo de janeiro de 1980, revogadas as disposiçóes em contrário. 

Brasília. DF. 27 de dezembro de 197\); 15R" da Indepen­
dência e Yl" da República. -JOÁO FIGUEIREDO- Karlos 
Rischbieter - Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N" I. 743. DE 27 DE DEZEMBRO DE 1979 

Altera o limite percentual da Gratificação de que 
trata o Decreto-Lei na 1.698, de 3 de outubro de 1979. 

O Pfesidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 55, item 111. da Constituição, decreta: 

Art. 1" Fica acrescida de 20 (vinte) pontos percentuais 
o limite da Gratificação de produtividade de que trata o Decre­
to-Lei n" 1.698, de 3 de outubro de 1979, devida aos funcio­
.nários da Categoria Funcional de Fiscal de Tributos Federais, 
Código TAF-601. 

Art. 2" Os efeito financeiros deste Decreto~ Lei vigora­
rão a partir de 1" de março de 1980 e a despesa decorrentes 
será atendida à conta das dotações próprias do Ministério 
da Fazenda, suplementada no exercício de 1980, se necessário. 
mediante utilização de recursos orçamentários de que trata 
o art. 6° do Decreto-Lei n" \.437, de 17 de dezemhro de 
1975. 

Art. 3" Este Decreto~ Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília. 27 de dezembro de 1979; 15R" da Independência 
c Yl 'da República.- JOÁO FIGUEIREDO- Karlos Risch· 
bieter - Delfim Netto. 

DECRETO-LEI N" 1.08~ DE 2 DE MARÇO DE 1970 

Dispõe sobre a legislaçào do Imposto de Renda e 
dá outras providências. 

Art. 12. Na determinação do lucro operacional da dis­
tribuição em todo o território brasileiro de películas cinemato­
gráficas importadas, inclusive a preço fixo, os custos. despesas 
operacionais e demais encargos, correspondentes à partici­
pação dos produtores. distribuidores ou intermediários estran­
geiros. não poderão ultrapassar de 60''k (sessenta por cento) 
da receita bruta produzida pelas pe-lículas cinematográficas. 

§ l" Considera-se receita hruta, para os fins deste arti­
go. a ohtida na atividade de distribuição, excluída. quando 
for o caso, a parcela da receita correspondente ao setor de 
exibição. 

§ 2" Não serão dedutíveis do lucro tributável do distri­
buidor. no País. os gastos incorridos no exterior, qualquer 
que seja a sua natureza. 

Art. 13. Considera-se rendimento de exploração de pe­
lículas cinematográficas. sujeito ao imposto de 25% (vinte 
e cinco por cento) na fonte, a percentagem de 700/c (setenta 
por cento) sobre as importâncias pagas, creditadas. empre­
gadas. remetidas ou entregues aos produtores. distribuidores 
ou intermediários no exterior, observados o limite e as condi­
ções estabelecidas no artigo anterior. 

Parágrafo único. As importãncías pagas. creditadas, 
empregadas, remetidas ou entregues aos produtores, distribui~ 
dores ou intermediários no exterior referentes à aquisição. 
a preço fixo. de película cinematográfica para exploração no 
País serão consideradas integralmente para efcilo do imposto 
a que se refere o art. 77 da Lei n'' 3.470, de 2R de novembro 
de 1958. 
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LEI N" R.471, DE ó DE JANEIRO DE l~Yc 

Dispue ~obre o controle de autenticidade de côpias 
de obras uudiovisuais em videograma postas em comér­
cio. 

O Presidenle da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 

CAP1TULO I 
Disposi~ões Preliminares 

Art. lo Caberá ao Poder Executivo, observado o dis­
posto nesta Lei, através dos orgãos responsáveis pela condu­
ção da política econômica e cultural do país. assegurar as 
condições de equihbrio e de competitividade para a obra au­
diovisual brasileira, estimular sua produção. distribuição, exi­
bição e divulgação no Brasil e no exterior, colaborar para 
a preservação de sua memória e da documentação a ela relati­
va, bem como estabelecer as condições necessárias a um siste­
ma de informações sobre sua comercialização. 

Art. zo Para os efeitos desta lei, entende-se que: 
I- obra audiovisual é aquela que resulta da fixaçiio de 

imagens, como ou sem som que tenham a finalidade de criar, 
por meio de sua reprodução. a impressão de movimento, inde­
pendentemente dos processos de sua captação, do suporte 
usado inicial ou poMeriormente para fixá-las, bern como dos 
meios utilizados para sua veiculação. 

li- obra audiovisual de produção independente é aquela 
cujo produto majoritário não é vinculado. direta ou indireta­
mente. a empresas ~oncessionárias de serviços de radiodifusão 
e cabodifusão de sons ou imagens em qualquer tipo de trans­
missão; 

111- obra audiovisual cinematográfica ou obra cinema­
tográfica é aquela cuja matriz original é uma película com 
emulsão fotossensível ou com emulsão magnética com defini­
ção equivalente ou superior a 1.200 linhas: 

IV -obra audiovisual videofonográfica, é aquela cuja 
matriz original de reprodução é uma película com emulsão 
magnética ou sinai.\ eletrônicos digitalizados; 

V- obra audiovisual de curta metragem é aquela cuja 
duração é igual ou inferior a 15 minutos; 

VI- obra audiovisual de média metr<:Jgcm é aquela cuja 
duração é superior a 15 minutos e inferior a 70 minutos; 

VII- obra audiovisual de longa metragem é aquela cuja 
duração é superior a 70 minutos; 

VIII- obra audiovisual publicitária é aquela que veicula 
mensagem comercia] ou institucional independentemente de 
duração ou suporte. 

Art. 3" Obra audiovisual brasileira é aquela que atende 
a um dos seguintes requisitos; 

I- ser produ:t;ido. por empresa brasileira de capital na­
cional, conforme definida no art. 171. II. da Constituição 
Federal; 

li -ser realizada. em regime de co-produção, com em­
presas de outros países. 

Parágrafo único. À obra cinematográfica brasileira. se­
rá fornecido artifkado de produto brasileiro expedido pelo 
órgão responsável do Poder Executivo. 

Art. 4" A produção no Brasil de obra audiovisual es­
trangeira deverá s~r comunicada ao órgão próprio do Poder 
Executivo. 

Parágrafo único. A produção de obra audiovisual es­
trangeira no Brasil deverá realizar~se através de contrato com 

empresa produtora hrasileir<::t de capit<tl nacional c utilizar, 
pelo menos um terço de artistas e têcnicos brasileiros. 

CAPÍTULO 11 
Do Estímulo às Atividades Audiovisuais 

Art. 5" (Vetado) 
Art. 6" (Vetado) 
Art. 7" O Poder Executivo cstimulaní a associação de 

capitais nacionais e estrangeiros, inclusive através dos meca­
nismos de conversão da dívida externa. para o financiamento 
a empresas e projetos voltados para as atividades mencionadas 
no art. desta Lei. 

Parágrafo único. Os depósitos em nome de credores 
estrangeiros à ordem do Banco Central serão liberados pelo 
seu valor de face, em montante a ser fixado pelo Banco Cen­
tral. 

Art. 8" 
Art. 9" 

(Vetado) 
(Vetado) 

CAPÍTULO !11 
Do Programa Nacional de Cinema- PROC~NE 

Art. 10. 
Art. 11. 
Art. 12. 
Art. 13. 

(Vetado) 
(Vetado) 
(Vetado) 
(Vetado) 

CAPÍTULO IV 
Do Sistema de Informações e Controle da 
Comercialização de Obras Audiovisuais 

Art. 14. O Sistema de Informações e Controle da Co­
mercialização de Obras Audiovisuais. de âmbito nacional. 
será elaborado, custeado c executado por entidades legal~ 
mente constituídas e representativas dos segmentos de produ­
ção. distribuição, exibição e comercialização de obras audiovi­
suais tendo em vista sua exatidão. aperfeiçoamento e desen­
volvimento tecnológico. 

Art. 15. O Sistema de Informaçôes e Controle de Obras 
Audiovisuais, na atividade cinematográfica. será elaborado 
e custeado pela iniciativa privada por meio de exibidores. 
distribuidores e produtores. 

Parágrafo único. O sistema a que se refere este artigo 
será gerenciado e operado pela atividade de cxíbiçâo com 
a fiscalização dos agentes da distribuição e da produção cine­
matográfica. 

Art. 16. Toda sala ou espaço de exibição pública desti­
nada a exploração de obra cinematográfica em qualquer supor­
te deverá. obrigatoriamente. utilizar o sistem<J de controle 
de receitas de bilheteria, constituído pelo ingresso padroni­
zado em forma de bobina para máquina registradora. talio­
nário ou outro processo que venha a ser desenvolvido, sendo 
ainda obrigatório o uso do horderô padroniz<Jdo. conforme 
o modelo aprovado por órgão competente do Poder Ext:­
cutivo. 

Parágrafo único. Os bordeirôs padronizados. devida­
mente preenchidos, deverão ser remetidos semanalmente pe­
los exibidores aos distribuidores e aos produtores das obras 
cinematográficas audiovisuais. 

Art. 17. As cópias das ohras audiovisuais videofono~ 
gráficas destinadas à venda. cessão, empréstimo. permuta, 
locação ou exibição, com ou sem fins lucrativos. hem como 
as obras audiovisuais publicitárias deverão conter em seu su­
porte fisico, de forma indelével e irremovível, a identificação 
de detentor do direito autora! no Bras1!. com todas as informa--
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çóes que o identifiquem conforme modelo aprovado pelo ór~ 
gão competente do Poder Executivo. 

Parágrafo único. O Sistema de Informações e Controle 
das Obras Audiovisuais na atividade videofonográfica será 
custeado, gerenciado e operado pela atividade de distribuição 
e locação de obras videofonográficas com a fiscalização dos 
agentes de distribuição e da produção cinematográficas. 

Art. 18. As entidades responsáveis pelo Sistema de In~ 
formações e Controle de Comercialização de Obras Audio­
visuais ernitiráo relatório e divulgarão estatísticas, que deverão 
ser encaminhadas ao órgão competente do Poder Executivo. 

Art. 19. É obrigatório o registro dos contratos de pro­
dução, cessão dos direitos de exploração comercial. impor­
tação e exportação de obras audiovisuais em qualquer suporte 
ou veículo, no órgão competente. 

Art. 20. lnclui~se no art. 178 do Decreto-Lei n9 7.903, 
de 27 de agosto de 1945, o seguinte inciso: 

"XIII- Vende, aluga ou utiliza sob qualquer for· 
ma, com intuito de lucro, direto ou indireto, obras 
audiovisuais com violação do direito autoral.., 

CAPÍTULO V 
Disposições Finais 

Art. 21. Os serviços técnicos de copiagem e reprodução 
de matrizes de obras cinematográficas, que se destinem a 
exploração comercial no mercado brasileiro, deverão ser exe­
cutados em laboratórios instalados no país. 

Par~grafo único: As obras cinematográficas estrangei­
ras consideradas de Importante interesse artístico pelo órgão 
comp.etente estão dispensadas da exigência de copiagem obri­
gatóna no país, até o limite de seis cópias, em qualquer forma­
to ou sistema. 

~rt. 22 .. A obra audiovisual publidtá;ia importada só 
podera ser_ ve1cul~da no pais após submeter-se a processo 
de adaptaçao reahzado por empresa produtora brasileira de 
acordo com as normas que serão estabelecidas pelo órgão 
competente. 

Art. 23. As empresas públicas de serviços de radiodi­
fusão de sons e imagens procurarão destinar vinte por cento 
do ~e~po ?e sua. programação mensal à exibição de obras 
audiOVIsuais brasJ!eiras de longa, média e curta rnetragem 
de produção independente 

Art. 24. (vetado) 
Art. 25. A Cinemateca Brasileira ou a entidade creden· 

ciada poderá solicitar o depósito de obra audiovisual brasileira, 
por ela considerada relevante para a preservação da memória 
cultural. 

Parágrafo único. A cópia a que se iefere este artigo 
deverá ser fornecida em perfeito estado e será adquirida pelo 
preço de custo de sua reprodução, só podendo ser utilizada 
pela própria cinemateca ou entidade, em atividades culturais 
sem fins lucrativos. ' 

Art. 26. O Poder Executivo proverá o órgão compe­
tente para a execução e implementação desta Lei dos meios 
e recursos necessários para o seu fiel cumprimento. 

Art. 27. (vetado) 

CAPÍTULO XI 
(Disposições Transitórias 

Art. 28. As pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real poderão depreciar, em vinte e quatro quotas men-

sais, o custo de aquisição ou construção de máquinas e equipa­
mentos adquiridos entre 1~ de janeiro de 1993 e 31 de dezem­
bro de 1993, utilizados pelo adquirente para a exibição, produ­
ção, ou de laboratórios de imagens ou de estúdios de som 
para obras audiovisuais. 

Art. 29. Por um prazo de dez anos, as empresas pro­
prietárias, locatárias ou arrendatárias de salas, espaços ou 
locais de exibição pública comercial exibirão obras cinemató­
graficas brasileiras, de longa metragem, por determinado nú­
mero de dias, que será fixado anualmente por decreto do 
Poder Executivo. 

§ lo A exibição de obras cinematógraficas brasik:iras 
far-se-á proporcionalmente, no semestre, podendo o exíbidor 
antecipar a programação dosemestre seguinte. 

§ 2" A aferição do cumprimento do disposto neste arti­
go far-se-á semestralmente por órgão designado pelo Poder 
Executivo. 

§ 3o O não cumprimento da obrigatoriedade de que tra­
ta este artigo sujeitará o infrator a uma multa correspondente 
ao valor de dez por cento da renda média diária de bilheteria, 
apurada no semestre anterior à infração, multiplicada pelo 
número de dias em que a obrigação não foi cumprida. 

Art. 30. Por um prazo de dez anos as empresas de distri­
buição de vídeo doméstico terão, entre seus títulos disponíveis, 
obrigatoriamente, um percentual de obras audiovisuais cine­
matográficas e videofonográficas brasileiras. 

§ 1 o O percentual a que se refere este artigo será fixado 
anualmente por decreto do Poder Executivo, ouvidas as enti­
dades de caráter nacional representativas das atividades de 
distribuição, produção e comercialização de obras audiovisuais 
cinematográficas e videofonográficas, que devem manifestar 
unanimemente sua concordância com o percentual fixado. 

§ 2~ O não cumprimento da obrigatoriedade de que tra­
ta este artigo sujeitará o infrator a uma multa correspondente 
ao valor médio, aferido pelo órgão competente do Poder Exe­
cutivo, das obras brasileiras não adquiridas para o cumpri­
mento do disposto neste artigo. 

Art. 31. (Vetado) 
_Art. 32. , Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

caçao e devera ser regulamentada pelo Poder Executivo no 
prazo de noventa dias. 

Brasflia, 8 de janeiro de 1992; 171 9 da Independência 
e 104" da República- FERNANDO COLLOR- João Eduar­
do Cerdeira de Santana: 

LEI N" 8.402, DE 8 DE JANEIRO DE 1992 

Restabelece os incentivos nscias que menciona e 
dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte Lei: 

Art. l ~ São restabelecidos os seguintes incentivos fis­
cais: 

I -incentivos à exportação decorrente dos regimes adua­
neiros especiais de que trata o art. 78, incisos I a 111 do Decre­
to-Lei no 37, de 18 de novembro de 1966. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 134, DE 1993 
(N' 3.957/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre a transferência temporária e simbólica 
da sede do Governo Federal para a cidade de Salvador, 
Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. to A sede do Governo Federal será transferida 
simboli_cament~ para a cidad~ de Salvador, capital do Estado 
da Bahta, nos dtas 15 e 16 de JUlho de 1993, datas da realização 
das reuniões de cúpula da Ill Conferência Íbero-Americana 
de Chefes de Estado e de Governo. 

Art. 29 De ac?rdo com o disposto nesta lei, os atos 
e despachos do Prestdente da República e dos Ministros de 
Estado, assinados nos dias 15 e 16 de julho de 1993 serão 
datados na cidade de Salvador, BA.. ' 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

MENSAGEM N• 350 

Senhores Membros do Congresso Nacional 
_ Nos tenn?s do ~nigo 61 da Constituição Fed~ral, submeto 
a elevad~ ~ehberaça? de Vossas Excelências, acompanhado 
de Expost~a? de Mott.vos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da C~sa Ct~l ~a ~restdência da República, o texto do projeto 
de leJ que Dtspoe sobre a transferência temporária da sede 
do Governo Federal para a cidade de Salvador Estado da 
Bahia". ' 

Brasília, 25 de junho de 1993. -Itamar Franco. 

E.M. n• 003 
Em 25 de junho de 1993. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo 

pro_jeto_ ~e lei que dispõe sobre a transferência temporária 
e stmbohca da sede do Governo Federal para a cidade de 
Salva~or, capital do Estado da Bahia. 

~ p:ojeto pr~posto atende à recomendação de Vossa 
Excelen~~a no se?ttdo de que, à oportunid~de da realização 
da reumao de cupula da 111 Conferência Ibero-Americana 
de Chefes_de.Estado e de Governo, especial homenagem seja 
prestada a ctdade de Salvador, que foi a primeira sede de 
Governo do BrasiL 

Embora se pudesse considerar que a transferência simbó­
lica da sede do Governo fosse possível mediante decreto, 
cabe-me ponderar que a natureza da homenagem que é pres­
tada à cidade de Salvador, como aos próprios Chefes de Estado 
e de Governo, que participarão da III Conferência Íbero-A­
mericana, indica como mais adequada a proposição de lei. 

Com efeito, a transferência temporária da sede do Go­
verno Federal, prevê o art. 48, inciSIO VII, da Constituição 
Federal, pode ser autorizada, mediante lei, pelo Congresso 
NacionaL 

Respeilosamente, Henrique Eduardo Ferreira Hargrea­
ves, Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia 
da República 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•19, DE 199?õ 
(N• 228/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção Interamericana sobre 
a Restituição Internacional de Menores celebrada em 
Montevidéu, em 15 de julho de 1989, na Quarta Confe· 
rência Especializada Interamericana sobre Direito In­
ternacional Privado (CIDIP-IV). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Aprova o texto da Convenção Interamericana 

sobre a Restituição Internacional de Menores celebrada em 
Montevidéu, em 15 de julho de 1989, na Quarta Conferência 
Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Pri­
vado (CID!P-!V). 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacionaL 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 654 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Em conformidade com o disposto no artigo 49, inciso 

I, da Constituição Federal, submeto à elevada consideração 
de Vossas Excelências, acompanhado da Exposição de Moti­
vos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, 
o texto da Convenção Interamericana sobre a Restituição In­
ternacional de Menores, celebrada em Montevidéu em 15 
de j~lho de 1989, na Quarta Conferência Especializada Intera­
mencana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-IV). 

BrasJ1ia, 15 de outubro de 1992.- Itamar Franco. 

EM n' 386/CJ-MRE 
Brasilia, 8 de outubro de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da Repú­
blica, no exercício do cargo de Presidente da República. 

Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de mensagem pela qual se submete ao referendo do Con­
gresso Nacional o texto da Convenção Interamericana sobre 
a Restituição Internacional de Menores, celebrada em Monte­
vidéu em 15-7-89, na Quarta Conferência Especializada Inte­
ramericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-IV), 
com base em projeto elaborado pela Comissão Jurídica Intera­
mericana. 

2. O referido instrumento foi assinado) naquela mesma 
data, pelo representante do Governo brasileiro e pelos de 
outros nove países latino-americanos, mas até hoje não entrou 
em vigor, internacionalmente, por não haver sido ratificada 
por nenhum. O artigo 36 requer, para tanto, o depósito do 
segundo instrumento de ratificação. 

3. Seu objetivo, conforme enunciado no artigo 19
, é 

assegurar a pronta restituição de menores que tenham residên­
cia habitual em um dos Estados Partes e que hajam sido 
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transportados ilegalmente de qualquer Estado para um Estado 
Parte ou que, havendo sido transportados legalmente, tenham 
sido retidos ilegalmente. Outrossim, fazer respeitara exercício. 
do direito de visita, de custódia ou de guarda por parte dos 
titulares desses direitos. 

4. A Convenção em apreço visa a centralizar e símpli· 
ficar os trâmites com vistas à solução desses graves problemas, 
bem como à cooperação entre as autoridades designadas pelos 
Estados Partes. As grandes facilidades atualmente existentes 
para o deslocamento internacional das pessoas, bem como 
os litígios cada vez mais freqüentes entre casais separados 
ou divorciados em relação à guarda da prole, levando não 
ra.ro à prática de verdadeiros atos de seqüestro por parte 
de um dos genitores sobre a pessoa dos filhos, subtraindo-se 
à jurisdição das autoridades nacionais ou tornando mais difícil 
sua ação reparadora, constituem clara indicação da grande 
irnportância do ato. Cada vez mais os meios de comunicação 
de massa dão destacada cobertura a casos deste gênero, dei­
x:mdo patente as imensas dificuldades, despesas e delongas 
que têm de enfrentar as partes lesadas para obter a restauração 
do direito violado, com grandes prejuízos materiais e psicoló­
gicos para os responsáveis legais pela guarda dos menores, 
e principalmente para a integridade emocional destes. 

5. A preocupação com este último aspecto está refletida 
no parágrafo 2~ do artigo 11 da convenção, em que se prevê 
q1.1e a autoridade requerida pode denegar a restituição do 
menor se comprovar que ele se opõe a regressar e se, a critério 
da autorídade, a idade e a maturidade do menor justificarem 
que sua opinião seja levada em conta. Tal dispositivo coadu­
na-se perfeitamente com o previsto no parágrafo 2~ do artigo 
161 do nosso Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n" 
8.069. de 13-6-90), segundo o qual, em casos de perda e de 
suspensão do pátrio poder, se o respectivo pedido ímportar 
em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possí­
vel e razoável, a oitiva da criança ou adolescente. 

6. Certamente por necessidade de adaptação às diferen­
tes legislações nacionais, para os efeitos da Convenção consi­
dera-se menor toda pessoa que não tiver completado dezesseis 
ar1os de idade, ficando, portanto, abaixo da idade máxima 
fi:{ada para os adolescentes pela lei brasileira (Estatuto citado, 
art. 2"). Isso, evidentemente, não prejudica a possibilidade 
de restituição de menores de mais de dezesseis anos entre 
os Estados Partes, mediante outros mecanismos alheios à Con­
venção. 

7. O artigo 25 ressalva da aplicação da Convenção os 
princípios fundamentais do Estado requerido, consagrados 
em instrumentos de caráter universal ou regional sobre direitos. 
humanos e da criança. 

8. Pelo artígo 27, o Instituto Interamericano da Criança, 
organismo especializado da Organização dos Estados Ameri­
canos, é encarregado de coordenar as atividades centrais no 
âmbito da Convenção, bem como de avaliar as informações 
prestadas pelos Estados Partes, decorrentes de sua aplicação. 

9. O artigo 34 dispõe que a Convenção vigorará para 
s.o Estados Membros da OEA que sejam partes nela e na 
Convenção da Haia sobre os aspectos civis do seqüestro inter­
nacional de menores, celebrada em 25-10-80, podendo, po· 
rém, os Estados Partes convir entre si, de forma bilateral, 
na aplicação prioritária da segunda. Esclareço que o Brasil 
não é parte contratante deste úhimo instrumento. Ficam res-

salvadas também, pelo artigo 35, as convenções que sobre 
a mesma matéria tiverem sido assinadas ou venham a ser 
assinadas no futuro pelos Estados Partes, de forma bilateral 
ou mutilateral, assim como as práticas mais favoráveis que 
esses Estados observarem na matéria. 

10. Finalmente, informo Vossa Excelência de que, na 
Segunda Reunião de Ministros de Justiça dos países do Mer­
cado Comum do Sul (Mercosul), realizada em Porto Iguaçu 
(Argentina) entre 20 e 22 de maio próximo passado. da qual 
participou o Ministro Célio Borja, foi aprovada Recomen­
dação aos Governos no sentido de aprovarem a Convenção 
Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, 
tendo em vista o notório incremento registrado nos últimos 
anos no deslocaménto de pessoas entre os Estados Partes 
e sua incidência no progressivo crescimento de pedidos de 
restituição de menores entre os países do Mercosul. Segundo 
a recomendação, tal ratificação implica dar cumprimento ao 
mandato do artigo 11 da Convenção das Nações Unidas de 
20-11-89 sobre os Direitos da Criança, ratificada pelos quatro 
países. O referido artigo dispõe, no parágrafo P, que os Esta­
dos Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transfe­
rência ilegal de crianças para o exterior e a retenção ilícita 
das mesmas fora do país; e, no parágrafo 29 , que, para tanto, 
esses Estados promoverão a conclusão de acordos bilaterais 
ou mutilaterais ou a adesão a acordos já existentes. Dos países 
membros do Mercosul, são signatários da Convenção Intera­
mericana o Brasil, o Paraguai e o Uruguai. No entanto, como 
acima ficou dito, nenhum deles até agora a ratificou, A reco­
mendação dos Ministros de Justiça foi reiterada pela Decisão 
nq 6/92 do Conselho do Mercado Comum, em sua reunião 
de Las Leõas, Argentina. 

Respeitosamente, Fernando Henrique Cardoso, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE A 
RESTITUIÇÃO INTERNACIONAL 

DE MENORES 

ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Artigo 1 

Esta Convenção tem por objetivo assegurar a pronta resti­
tuíção de menores que tenham residêncía habitual em um 
dos Estados Partes e que hajam sido transportados ilegalmente 
de qualquer Estado para um Estado Parte ou que, havendo 
sido transportados legalmente, tenham sido retidos ilegalmen­
te. É também objeto desta Convenção fazer respc;itar o exer­
cício do direito de visita, de custódia ou de guarda por parte 
dos titulares desses direitos, 

Artigo 2 

Para os efeitos desta Convenção, considera-se menor toda 
pessoa que não tiver completado dezesseis anos de idade. 

Artigo 3 

Para os efeitos desta Convenção: 
a) o direito de custódia ou guarda compreende o direito 

referente ao cuidado do menor e, em especial, o de decidir 
seu lugar de residência; e 

b) o direito de visita compreende a faculdade de levar 
o menor, por período limitado, a lugar diferente do de sua 
residência habitual. 
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Artigo 4 

Considera·se ilegal o transporte ou retenção de menor 
que ocorrer em violação dos direitos que, de acordo com 
a lei de residên:ia habitual do menór, exerciam, individual 
ou conjuntamer.te, imediatamente anteS ·cte ocorrido o fato 
os pais. tutores ')U guardiães, ou qualquer instituição. ' 

ArtigoS 

As pessoas e instituições mencionadas no artigo 4 poderão 
iniciar procedimento de restituição de menor, no exercício 
do direito de custódia ou de direito semelhante. 

Artigo 6 

_ Têm competência para conhecer da s~licitação de restítui­
çao de menor a que se refere esta Convenção as autoridades 
judicíárias ou administrativas do Estado Part~ onde o menor 
tiver sua residência habitual imediatamente antes de seu trans-
porte ou retenção. · 

A critério do autor e por motivo de urgência, a solicitação 
de restituição poderá ser apresentada às autoridades do Estado 
Parte em cujo território se encontrar, ou se suponha encon­
trar-se o menor que tiver sido ilegalmente transportado ou 
ilegalmente retido, no mo_mento de efetuar-se essa solicitação. 
Poderá também ser apresentada às autoridades do Estado 
Parte onde houver ocorrido o fato ilícito que deu motivo 
à reclamação. 

O fato de a solicitação ser feita nas condições previstas 
no parágrafo anterior não implica modificação das normas 
de competência internacional definidas no primeiro parágrafo 
deste artigo. 

AUTORIDADE CENTRAL 

Artigo 7 

Para os efeitos desta Convenção, cada Estado Parte desig­
nará uma autoridade central para cumprir as obrigações que 
lhe forem atribuídas por esta Convenção, e comunicará essa 
designação à Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. 

Em especial, a autoridade central colaborará com os auto­
res do pr01::edimento e com as autoridades competentes dos 
Estados, para a localização e restituição do menor. Tomará 
também providências para facilitar o pronto regresso e recebi­
mento do menor, auxiliando os interessados na obtenção dos 
dOcumentos necessários para o procedimento previsto nesta 
Convenção. 

As autoridades centrais dos Estados Partes cooperação 
mutuamente e intercambiarão, informações no que diz respei­
to ao funcionamento da Convenção, a fim de garantir a resti­
tuição imediata do menor e a consecução dos outros objetivos 
desta Convenção. 

PROCEDIMENTO PARA A RESTITUIÇÃO 
Artigo 8 

Os titulares do procedimento de restituição poderão exer­
cê-lo perante as autoridades competentes, segundo o disposto 
no artigo 6, da seguinte maneira: 

a) por meio de carta rogatória; 
b) mediante solicitação à autoridade central; ou 
c) diretamente ou por via diplomática ou consular. 

Artigo 9 

1_. A solicitação ou demanda a que se refere o artigo 
antermr deverá conter: 

a)_ os antecedentes ou fatos relativos ao transporte ou 
retençao, bem como suficientes informações sobre a identi­
dade do solicitante, do menor subtraído ou retido e se for 
J>?SSÍvel, da pessoa à qual se atribuem o transporte ou ~ reten­
çao; 

b) ·a informação relativa à suposta localização do menor 
e às circunstâncias e datas em que foi efetuado o transporte 
para o exterior, ou ao vencimento do prazo autorizado; e 

c) os fundamentos de direito em que se apóia a restituição 
do menor. 

2. A solicita ou demanda deverá ser acompanhada de: 
a) cópia fiel e autêntica de qualquer decisão judicial ou, 

administrativa que houver, ou do acordo que lhe der origem; 
comprovação sumária da situação factual existente ou, confor­
me o caso, alegação do direito aplicável; 

b) documentação autêntica que ateste a legitimação pro­
cessual do solicitante; 

c) certidão ou informação expedida pela autoridade cen­
tral do Estado de residência habitual do menor, ou por outra 
autoridade do mesmo Estado, sobre o direito vigente nesse 
Estado a respeito da matéria; 

d) quando for necessário, tradução, para o idioma oficial 
do Estado requerido, de todos os documentos a que se refere 
este artigo; e 

e) indicação das medidas indispensáveis para tornar efeti­
va a restituição. 

3. A autoridade competente poderá prescindir de um 
dos requisitos ou da apresentação dos documentos exigidos 
neste artigo se, a seu critério, a restituição for justificada. 

4. As cartas rogatórias, as solicitações e os documentos 
que as acompanharem não necessitarão ser legalizados quando 
forem transmitidos por via diplomática ou consular, ou por 
intermédio da autoridade central. 

Artigo 10 

O juiz requerido, a autoridade central ou outras autori­
dades do Estado onde se encontrar o menor adotarão de 
conformidade com o direito desse Estado e quando for Perti­
nente, todas as medidas que forem adequadas para a devolu­
ção voluntária do menor. 

Se a devolução não for obtida de forma voluntária, as 
autoridades judiciárias ou administrativas, depois de compro­
vado o cumprimen to dos requisitos exigidos pelo artigo 9, 
e sem outros trâmites, tomarão conhecimento pessoal do me­
nor, adotarão as medidas necessárias para assegurar sua custó­
dia ou guarda provisória nas condiçóes que as circunstâncias 
aconselharem e, se for pertinente, disporão sem demora sua 
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restituição. Neste caso, comunicar-se -à ins.títuição à qual, 
conforme seu direito interno, caiba tutelar os direitos do me­
nor 

Ademais, enquanto não for resolvida a petição de restitui­
ção, as autoridades competentes adotarão as medidas neces­
sárias para impedir a saída do menor do território de sua 
jurisdíção. 

Artigo 11 

A autoridade judiciária ou administrativa do Estado re­
querido não estará obrigada a ordenar a restituição do menor 
quando a pessoa ou a instituição que apresentar oposição 
à restituição demonstrar: 

a) que os titulares da solicitação ou demanda de restitui­
ção não exerciam efetivamente seu direito no momento do 
transporte ou da retenção, ou haviam consentido ou dado 
sua anuência depois do transporte ou retenção; ou 

b) que existe grave risco de que a restituição do menor 
possa expô-lo a perigo físico ou psíquico. 

A autoridade requerida também pode denegar a restitui­
ção do menor se comprovar que este se opõe a regressar 
e se, a critério da autoridade, a idade e maturidade do menor 
justificarem que sua opinião seja levada em conta. 

Artigo 12 

A oposição fundamentada à que se refere o artigo anterior 
deverá ser apresentada dentro do prazo de oito dias úteis, 
contados a partir do momento em que a autoridade tomar 
conhecimento pessoal do menor e a comunicar a quem o 
retém. 

As autoridades judiciárias ou administrativas avaliarão 
as circunstâncias e as provas apresentadas pela parte opositora 
para fundamentar a denegação. Deverão tomar conhecimento 
do direito aplicável e dos antecedentes jurisprudenciais ou 
administrativos existentes no Estado de residéncia habitual 
do menor, e requereráo, se necessário, a assistência das autori­
dades centrais ou dos agentes diplomáticos ou consulares dos 
Estados Partes. 

Dentro de 60 dias consecutivos após o recebimento da 
oposição, a autoridade judiciária ou administrativa emitirá 
a decisão correspondente. 

Artigo 13 

Se, dentro do prazo de 45 dias consecutivos desde a data 
em que for recebida pela autoridade requerente a decisão 
pela qual se dispõe a entrega, não forem tomadas as medidas 
necessárias para tornar efetivo o transporte do menor, ficarão 
sem efeito a restituição ordenada e as providências adotadas. 

As despesas de transporte correrão por conta do autor; 
se este não dispuser de recursos financeiros, as autoridades 
do Estado requerente poderão custear as despesas de trans­
porte, sem prejuízo de cobrá-las do responsável pelo trans­
porte ou retenção ilícitos. 

Artigo 14 

Os procedimentos previstos nesta Convençáo deverão ser 
iniciados dentro do prazo de um ano civil, contado a partir 
da data em que o menor tiver sido transportado ou retido 
ilegalmente. 

No caso de menor cujo paradeiro for desconhecido, o 
prazo será contado a partir do momento em que ele for precisa 
e efetivamente localizado. 

A título excep~ional, o vencimento do prazo de um ano 
não impede que se aceda à solicitação de restituiçáo se, na 
opinião da autoridade requerida, as circunstâncias do caso 
o justificarem, a menos que fique demonstrado que o menor 
se adaptou ao seu novo ambiente. 

Artigo 15 

A restituição do menor não implica prejulgamento sobre 
a determinação definitiva de sua custódia ou guarda. 

Artitgo 16 

Depois de haverem sido informadas do transporte ilícito 
de um menor ou de sua retenção, conforme o disposto no 
artigo 4, as autoridades judiciárias ou administrativas do Esta­
do Parte para onde o menor foi transportado ou onde estiver 
retido não poderão decidir sobre o fundo do direito de guarda 
enquanto não ficar demonstrado que não foram preenchidos 
os requisitos desta Convenção para o regresso do menor ou 
enquanto não houver transcorrido prazo sem que tenha sido 
apresentada solicitação em aplicação desta Convenção. 

Artigo 17 

As disposições anteriores que forem pertinentes, náo limi­
tam o poder da autoridade judiciária ou administrativa para 
ordenar a restituição do menor a qualquer momento. 

LOCALIZAÇÃO DE MENORES 

Artigo 18 

A autoridade central ou as autoridades judiciárias ou 
administrativas de um Estado Parte, por solicitação de qual­
quer das pessoas mencionadas no art. 5o bem como estas dire~ 
tamente, poderão requerer das autoridades competentes de 
outro Estado Parte a localização de menor que tenha residên~ 
cia habitual no Estado da,autorídade solicitante e que se presu­
ma encontrar-se ilegalmente no território do outro Estado. 

A solicitação deverá ser acompanhada de toda a infor~ 
mação proporcionada pelo solicitante, ou recebida pela autori­
dade requerente, a respeito do local onde se encontra o menor 
e da identidade da pessoa com a qual se presume encontrar-se 
ele. 

Artigo 19 

A autoridade central ou as autoridades judiciárias ou 
administrativas de um Estado Parte que, com base na solici­
tação a que se refere o artigo anterior, tomarem conhecimento 
de que, em sua jurisdição, se encontra ilegalmente um menor, 
fora de sua residência habitual, deverão adotar imediatamente 
todas as medidas destinadas a assegurar a saúde do menor 
e evitar que o mesmo seja ocultado ou transportado para 
outra jurisdição. 

O local onde se encontra o menor será comunicado às 
autoridades do Estado requerente. 

Artigo 20 

Se a restituíção não for solicitada dentro de sessenta dias 
consecutivos, contados a partir da comunicação da localização 
do menor às autoridades do Estado requerente, as medidas 
adotadas em virtude do artigo 19 poderão ficar sem efeito. 

O levantamento das medidas não impedirá o exercício 
do direito de solicitar a restituição, de acordo com os procedi~ 
mentos e prazos estabelecidos nesta Convençáo. 



6210 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Julho de 1993 

DIREITO DE VISITA 

Artigo 21 

A solicitação que tiver por objeto faZer respeitar o exer­
cício dos direitos de visita por parte de. seus titulares, poderá 
ser dirigida às Lutoridades competentes ,de qualquer Estado 
Parte, conforme disposto no art. 69 desta Convenção. O proce­
dimento apropriado será o disposto nesta Convenção para 
a restituição de menores. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 22 . ' 
As cartas rogatórias e solicitações relativas a restituição 

e localização poderão ser transmitidas. ao órgão requerido 
pelas próprias partes interessadas, por ~i~ judicial, por inter­
médio dos agentes diplomáticos ou consul.ares. ou pela autori­
dade central competente do Estado requerente ou requerido, 
conforme o caso. 

Artigo 23 

A tramitação das cartas rogatórias ou solicitaçôes pre~ 
vistas nesta Convenção, e as medidas a que der lugar, serão 
gratuitas e estarão isentas de imposto, depósito ou caução, 
qualquer que seja sua denominação. 

Se os interessados na tramitação da carta rogatória ou 
solicitação tiverem designado procurador no foro requerido, 
as despesas e honorários que ocasionar o exercício dos poderes 
por eles concedidos correrão por sua conta. 

Não obstante, ao ordenar a restituição de menor confor­
me o disposto nesta Convenção, as autoridades competentes 
poderão dispor. levando em conta as circunstâncias do caso, 
que a pessoa que transportou ou reteve o menor ilegalmente 
pague as despesas em que tiver incorrido o demandante, as 
demais despesas incorridas na localização do menor, bem com 
as custas e de5pesas inerentes à restituição. 

Artigo 24 

As diligências e trâmites necessários para tornar efetivo 
o cumprimento das cartas rogatórias devem ser realizados 
diretamente pela autoridade requerida e não requerem inter~ 
venção da parte interessada. Isso não impede que as partes 
intervenham por si ou por intermédio de procurador. 

Artigo 25 

A restituição do menor disposta conforme esta Conven· 
ção poderá ser negada quando violar claramente os princípios 
fundamentais do Estado requerido, consagrados em instru~ 
mentos de caráter universal ou regional sobre direitos huma~ 
nos e da criança. 

Artigo 26 

Esta Convenção não impede que as autoridades compe~ 
tentes ordenem a restituição imediata do menor, quando o 
transporte ou retenção do mesmo constituir delito. 

Artigo 27 

O Instituto lnteramericano da Criança, como organismo 
especializado da Organização dos Estados Americanos, estará 
encarregado de coordenar as atividades das autoridades cen~ 
trais no âmbito desta Convenção, bem como das atribuições 
para receber e avaliar informações dos Estados Partes nesta 
Convenção, decorrentes da aplicação da mesma. Estará tam~ 
bém encarregado de cooperar com outros organismos interna~ 
cionais competentes na matéria. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 28 

Esta Convenção ficará aberta à assinatura dos Estados 
Membros da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 29 

Esta Convenção está sujeita a ratificação. Os instrumen~ 
tos de ratificação serão dt!positados na Secretaria~Geral da 
Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 30 

Esta Convenção fícará aberta à adesão de qualquer outro 
Estado. Os instrumento de adesão serão depositados na Secre~ 
taria~GeraJ da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 31 

Cada Estado poderá formular reservas a esta Convenção, 
no momento de assiná·la, ratificá~la ou de a ela aderir, desde 
que a reserva se refira a uma ou mais disposições específicas 
e que não seja incompatível com o objeto e fins desta Con­
venção. 

Artigo 32 

Os Estados Partes que tiverem duas ou mais unidades 
territoriais em que vigorem sistemas jurídicos diferentes com 
relação à questão de que trata esta Convenção poderão decla~ 
rar, no momento da assinatura, ratificação ou adesão, que 
a Convenção se aplicará a todas as suas unidades territoriais 
ou somente a uma ou mais delas. 

Tais declarações poderão ser modificadas mediante decla~ 
rações ulteriores, que especificarão expressamente a unidade 
ou as unidades territoriais a que se aplicará esta Convenção. 
Tais declaraçôes ulteriores serão transmitidas à Secretaria~ 
Geral da Organização dos Estados Americanos e surtirão efei~ 
to trinta dias depois de recebidas. 

Artigo 33 

No que diz respeito a um Estado que tenha, em matéria 
de guarda de menores, dois ou mais sistemas de direito aplicá~ 
veis em unidades territoriais diferentes: 

a) qualquer referência a residência habitual nesse Estado 
abrange residência habitual em unidade territorial desse Es~ 
tado; 

b) qualquer referência a lei do Estado de residência habi~ 
tua! abrange a lei da unidade territorial na qual o menor 
tiver sua residência habitual. 

Artigo 34 

Esta Convenção vigorará para os Estados Membros da 
Organização dos Estados Americanos, panes nesta Conven~ 
ção e no Convênio de Haia, de 25 de outubro de 1980, sobre 
os aspectos civis do seqüestro internacional de menores. Entre­
tanto, os Estados Partes poderão convir entre si, de forma 
bilateral, na aplicação prioritária do Convênio de Haia de 
25 de outubro de 1980. 

Arügo35 

Esta Convenção não restringirá as disposições de conven~ 
ções que sobre esta mesma matéria tiverem sido assinadas 
ou venham a ser assinadas no futuro, pelos Estados Partes, 
de forma bilateral ou multilateral, nem as práticas mais favorá­
veis que esses Estados observarem na matéria. 



Julho de 1YY3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta~feira 2 6211 

Artigo 36 

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir 
da data em que houver sido deposítado o segundo instrumento 
de ratificação. 

Para cada Estado que ratificar a Convenção ou que a 
ela aderir, depois de haver sido depositado o segundo instru~ 
menta de ratificação, a Convenção entrará em vigor no trigé~ 
simo dia a partir da data em que tal Estado haja depositado 
seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

Artigo 37 

Esta Convenção vigorará por prazo indefinido, mas qual~ 
quer dos Estados Partes poderá denunciá-la. O instrumento 
de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organi­
zação dos Estados Americanos. Transcorrido um ano da data 
do depósito do instrumento de denúncia, os efeitos da Conven~ 
ção cessarão para o Estado denunciante, mas subsistirão para 
os demais Estados Partes. 

Artigo 38 

O instrumento original desta Convenção, cujos textos 
em espanhol. francês, inglês e português são igualmente autên­
ticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, que enviará cópia autenticada do seu 
texto à Secretaria das Nações Unidas, para registro e publica­
ção, de conformidade com o art. 102 da Carta das Nações 
Unidas. A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Ame~ 
ricanos notificará aos Estados Membros da referida Organi~ 
zação e aos Estados que houverem aderido à Convenção as 
assinaturas e os depósitos de instrumentos de ratificação, ade­
são e denúncia, bem como as reservas que houver. Outrossim, 
transmitir-lhes-á as declarações previstas nos artigos pertinen~ 
tes desta Convenção. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devi­
damente autorizados por seus respectivos governos, assinam 
esta Convenção. 

Feita na cidade de Montevidéu, República Oriental do 
Uruguai, no dia 15 de julho de mil novecentos e oitenta e 
nove. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

PARECERES 

PARECER N• 219, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ S, 
de 1988 (n• 12, de 1988, na camara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 5, de 1988 (n'12, de 1988, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão de papel·moeda, no exer­
cício de 1987, no valor global de Cz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

Sala de Reunião da Comissão, 1• de julho de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente - Lueídio Portella, Relator 
-Chagas Rodrigues, Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N• 219, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 5, de 1988 (n•l2, de 1988, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do arL 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1993 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão de papel~moeda, no exercício 
de 1987, no valor global de Cz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, no exer­
cício de 1987, no valor global de Cz$95.000.000.000,00 (no­
venta e cinco bilhões de cruzados). 

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovaçiio do Con­
gresso Nacional quaisquer atos que se destinem a estabelecer 
ajustes complementares. 

Art. 2o Este Decreto Legíslativo entra vigor na data 
de sua publicaçáo. 

PARECER N• 220, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 10, de 1986 (n~ 117, de 1986~ na Câmara dos Depu­
tados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 10, de 1986 (n• 117, de 1986, na 
Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho Mo­
netário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1985, no valor global de 
Cr$10.000.000.000.000,00 (dez trilhões de cruzeiros). 

Sala de Reunião da Comissão, 1• de julho de 1993. -
Humberto Lucena, Presidente, Lucídio Portella, Relator -
Chagas Rodrigues- Nelson Wedekin. 

ANEXO AO PARECER N" 220, DE 1993 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 10, de 1986 (no 117, de 1986, na Câmara dos Depu­
tados), 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28. do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" , DE 1993 

Homologa ato do Conselho Monetário Nacional que 
autorizou a emissão de papel-moeda, no exercício de 
1985, no valor global de Cr$10,000.000.000.000,00 (dez 
trilhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão de papel·moeda, no exer­
cício de 1985, no valor global de Cr$10.000.000.000.000,00 
(dez trilhões de cruzeiros), em resposta à solicitaçáo e às 
razões constantes da Mensagem no 341, de 4 de julho de 1985, 
do Poder Executivo. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 
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O SR. PRf.SIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Do Expedi . .:nte lido, consta o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 132, de 1993, que terá tramitação com o prazo determinado 
de 45 dias, nos t•:rmos do art. 54,§ 11 , da Constituição, combi­
nado com o art. 375, do regimento Interno. 

De acordo com art. 122, inciso li, b, do Regimento Inter­
no, a matéria poderá receber emendas, pelo prazo de cinco 
dias, perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Projeto 
de Decreto Legislativo no 19, de 1993, também constante do 
expediente lido, terá, nos termos do art. 376, c, do Regimento 
Interno, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o prazo de cinco dias para recebimento de emendas, 
findo o qual a referida Comissão terá quinze dias, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 662, DE !993 

Requeiro. nos termos dos artigos 50,§ 2o da Constituição, 
215 e 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda as seguintes informações. 

1-Se foram adquiridas assinaturas da revista Veja, pu­
blicada pela Editora Abril, por parte do Banco do Brasil 
S. A., destinadas a clientes do Cartão do Crédito SoHo~ 

2- em caso de resposta afirmativa do item anterior, qual 
o critério de escolha da publicação adquirida, qual o prazo 
de fornecimento da referida publicação, o número de assina­
turas contratadas, o valor unitário, o valor global da operação, 
o prazo e a forma de pagamento. 

3- em caso de resposta afirmativa do item 1, informar, 
ainda qual o número total de clientes do mencionado Cartão 
de Crédito Sollo. 

Justificação 

Com o Requerimento ora 'apresentado pretende-se obter 
informações precisas sobre uma eVentual contratação firmada 
entre o Banco do Brasil S.A. e a Editora Abril, visando a 
aquisição de assinaturas da revista Veja, destinadas a obse­
quiar clientes especiais do Cartão de Crédito Sollo, 

A proposição em tela objetiva o pleno conhecimento da 
verdade dos fatos, a confirmação ou não, da referida operação, 
as razões que teriam levado à sua implementação e os critérios 
por ela adotados. 

Tratando-se de questão que envolve gastos que teriam 
sido realizados por sociedade de economia mista federal, pare­
ce-nos de grande importância para esta Casa que sejam escla­
recidos os fatos que geraram o presente Requerimento. 

Funda-se a proposição, ·ainda, na regra contida no inciso 
X do art. 49 da Lei Magna, a qual atribui às duas Casas 
do Congresso Nacional competência para fiscalizar e controlar 
os atos de administração direta e indireta. 

Sala das Sessões, to de julho de 1993. Senador Gilberto 
Miranda. 

(A Comissão Diretora, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso Ill do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 87, DE 1993 

Autoriza o Poder Executivo a criar a Escola Agro­
técnica Federal de Bonfim em Roraima. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Es­

cola Agrotécnica Federal de Bonfim, no Estado de Roraima. 
Art. 2° A Escola Agrotécnica Federal de Bonfim man­

terá cursos de nível médio e profissionalizantes, a serem defini­
dos pelo Ministério da Educação, destinados à formação de 
técnicos para atender às necessidades sócio - econômicas 
da região. 

Art. J' A instalação do estabelecimento de ensino de 
que trata esta lei ocorrerá imediatamente depois da inclusão, 
no Orçamento da União, das dotações para tal fim necessárias, 
e da criação dos cargos, funções e empregos indispensáveis 
a seu funcionamento. 

Art. 4a Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O município de Bonfim, distante 200 km da capital de 
Roraima, possui 15 mil habitantes, tendo como atividades 
de destaque a agricultura e a pecuária. Esta última, particular­
mente, é bastante desenvolvida na região norte do Estado, 
onde se situa o município, pois lá se encontra o maior rebanho 
bovino de Roraima. 

Entretanto, embora haja crescente demanda de profis­
sionais de nível médio nessas áreas, Bonfim não possui nenhu­
ma escola de nível médio, fato que obriga a juventude local, 
ap~s a conclusão do primário, a sair do município para a 
capital ou mesmo para outros estados, em busca da continui­
dade de seus estudos. 

A instalação da Escola Agrotécnica Federal de Bonfim, 
ao mesmo tempo em que fará a expansão do ensino de 2Q 
grau regular, fornecendo maior contingente de alunos para 
a Universidade de Roraima, formará inciatmente têcnicos em 
agricultura e pecuária, que são as duas atividades principais 
da região, mais tarde, poderá oferecer outros cursos, como 
o de mineração, de acordo com as necessidades regionais. 

O novo estabelecimento de ensino atenderá também à 
clientela escolar de Normandia, município vizinho a Bonfim, 
o qual conta com uma população de 12 mil habitantes e que 
também não possui escola de nível médio. 

Por essas razões, solicitamos a nossos pares a aprovação 
do projeto, em favor do desenvolvimento de Roraima. 

Sala das sessões, lQ de julho de 1993. -Senador João 
França. 

(A Comissão de Educação- decisão terminativa} 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. to Secre­
tário. 

É lida a seguinte. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 39, a, do Regimento Interno do Sena­

do Federal, comunico a Vossa Excelência que estarei ausente 
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dos trabalhos da Casa no período de 16 de julho a 9 de agosto 
próximo, para breve viagem ao exterior, de caráter particular. 

Cordialmente, 
Sala das Sessões, lo de junho de 1993.- Senador Onofre 

Quinan 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Comuni­
cação lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o seguinte 

0!. n" 131/93-GLPMDB 
Bras!lia, 1" de julho de 1993. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência, nos termos 

regimentais, o nome do Senador Ruy Bacelar para Titular, 
em substituição ao Senador Márcio Lacerda, e, ainda, o meu 
próprio para Suplente, em substituição ao Senador Ruy Bace­
lar, passando a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi­
cos e Fiscalização a ter os seguintes integrantes do PMDB: 

Titulares: 

Senador Mansueto de Lavor 
Senador Ruy Bacelar 
Senador Onofre Quínan 
Senador João Calmon 
Senador Ronan Tito 
Senador Nabor Júnior (em substituição ao Senador Aluí­

sio Bezerra, of. 121/93-GLPMDB) 
• Senador José Fogaça 

Suplentes: 

Senador Mauro Benevides 
Senador Antônio Mariz 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­

lência protestos de alta estima. 
Cordialmente, Senador Mauro Benevides, Líder do 

PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

A Presidência recebeu a Mensagem n~ 223, de 1993, n" 
368193 na origem, de 30 de junho último, pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica que se ausentará do País 
no dia primeiro do corrente, a fim de participar da IV Reunião 
do Conselho do Mercado Comum do Sul, MERCOSUL, em 
Assunção, Paraguai. 

É a seguinte a mensagem recebida 

MENSAGEM N" 223, DE 1993 

(n• 368193, da origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para informá-los de que 

me ausentarei do País no dia 1" de julho de 1993 para participar 
da IV Reunião do Conselho do Mercado Comum do Sul -
Mercosul-na cidade de Assunção, Repli.blica do Paraguai. 

O Conselho do Mercado Comum do Sul é o órgão máximo 
da estrutura institucional do Mercosul ao qual compete a toma~ 
da de decisões destinadas a assegurar o cumprimento dos 
objetivos e metas previstos no Tratado de Assunção. O Canse~ 
_lho, composto pelos Ministros das Relações Exteriores e da 

Economia ou Fazenda dos quatro países integrantes do Merco­
sul, reúne-se semestralmente. 

Os Presidentes da República dos quatro países estiveram 
presentes às três Reuniões do Conselho do Mercado Comum 
já realizadas. Tais encontros entre Chefes de Estado aparecem 
como elemento fundamental para a reafirmação da vontade 
política dos países signatários do Mercosul de seguir avan­
çando no processo de integração. Ademais de seu significado 
político, essa reunião do Conselho do Mercado Comum do 
Sul focalizará, dentre outros assuntos, a questão da Tarifa 
Externa Comum, a vigorar no Mercosul a partir de 1"·1-95. 
que constitui um dos elementos fundamentais para o estabele­
cimento de uma União Aduaneira a partir da referida data. 

Brasília, 30 de junho de 1993. Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, é questão central do atual Governo da Repú­
blica, a julgar pelos pronunciamentos do Senhor Presidente 
da República, a fome e a miséria_ O Governo chegou a estimu­
lar a constituição de uma grande comissão para erradicar a 
miséria, combater a fome, integrada por homens do quilate 
de Herbert de Souza, do Bispo Mauro Morelli e de tantos 
outros. 

Por isso, causa espécie a resistência do Governo quando 
o Congresso Nacional delibera sobre uma nova política sala­
riaL Como conciliar a preocupação social com a indigência. 
com milhões de brasileiros sem emprego, sem teto, sem comi­
da e o arrocho salarial e a ação dura, cruel do Governo opon­
do-se à correção do salário? Como manter a atual politica 
se a inflação persiste em elevar-se, se ultrapassa a barreira 
dos 30% ao mês? 

De fato, a qualquer observador, releva o conflito entre 
as intenções do Governo e a ação prática por ele desenvolvida. 
De um lado, recursos para alimentação, programas que se 
dizem voltados para a geração de empregos e, de outro, a 
fábrica de famintos, a política salarial impiedosa. tanto no 
setor privado quanto no público. 

Essa contradição se agrava, se acentua quando se anali­
sam os cortes anunciados no Orçamento da República. É 
verdade que o projeto anunciado pelo Governo, ao que pare­
ce, ainda não aportou no Congresso Nacional. No entanto, 
fontes do Ministério estadeiam na imprensa os quadros que 
fundamentarão essa amputação orçamentária. Ali se vê que 
são penalizadas áreas do maior interesse sociaL O maior corte 
é no Ministério do Bem-Estar SociaL A segunda maior redu­
ção é no Ministério da Integração RegionaL O terceiro, no 
Ministério da Educação. O quarto, no Ministério da Saúde. 

Vendo essas medidas, acompanhando o desdobramento 
da ação governamental, vêm a minha mente estas indagações: 
afinal, qual é a diretiva do Governo? Qual é, efetivamente, 
a preocupação central? 

Se o problema do contraste entre riqueza e pobreza, no 
Brasil, ocupa tanto espaço no discurso oficial, por que as 
ações não se compatibilizam com esse discurso? 

Na verdade, o plano de ação anunciado não contempla, 
aparentemente, essas linhas de compromisso. essas diretrizes 
governamentais, voltadas umas e outras para combater a po­
breza, para erradicá-la. 
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Creio que seri.1 o momento, no instante em que se instala 
um novo Ministro da Fazenda, personalidade da estatura do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, de definír grandes li­
nhas, grandes polí:icas, de fixar objetivos para o Governo, 
para o País. O Bras I parece chegar atrasado à línha de moder­
nidade, que foi a ::aracterística dos governos Reagan, nos 
Estados Unidos, e Thatcher, na Inglaterra. 

A grande questão internacional, hoje, é o desemprego, 
com milhões de cidadãos do mundo desempregados, com índi­
ces elevadíssímos de desemprego na Europa desenvo!vída, 
capitalista, nos Estados Unidos e no Canadá. Esta será, com 
certeza, a grande questão a desafiar a Humanidade: como 
resolver o problema do desemprego, quando as modernas 
tecnologias objetiva n não o emprego, mas a automação, a 
robotização da produçã.o, não só da produção mundial, mas 
também da de serviços. 

Creio que não deveria o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso desperdiçar o seu imenso talento em simples cortes 
orçamentários, na discussão de métodos de perseguir sonega­
dores ou na pura e simples aceleração do processo de priva­
tização. 

É preciso ir além disso, é preciso lançar os fundamentos 
de uma ação de longo prazo, que coloque o Brasil nos trilhos, 
que encaminhe a ação governamental no sentido de uma efeti­
va erradicação da pobreza, na redução dos conflitos sociais, 
na criação de condições de vida condigna para o povo brasi­
leiro e no estabelecimento de uma ética da solidariedade. 

Isto, sim, parece-me, deveria ocupar o pensamento, as 
elucubrações, o talento do Minístro Fernando Henrique Car­
doso, para que o Brasil, as suas grandes cidades, as suas 
metrópoles, não sejam o cenário da violêncía; para que não 
se estabeleça uma autêntica guerra civil, hoje grassando nos 
centros urbanos; mas que se possa ter a expectativa de um 
futuro em que todos os brasileiros almejem e realizem os 
direitos da pessoa humana. 

Os cortes no Orçamento são dessa ordem: no Bem-Estar 
Social, retiram-se 73,6 trilhões de cruzeiros; na Integração 
Regional, retiram~se 51,9 trilhões de cruzeiros: na Saúde, 29 
trilhóes de cruzeiros; na Educação, 25 trilhões. 

É verdade que, a par disso, no anunciado projeto a ser 
remetido ao Congresso Nacional, há uma suplementação de 
outros tantos trilhões de cruzeiros, o que, num primeiro mo­
mento, poderia parecer uma espécie de contradição do próprio 
Governo: corta e, depoís, suplementa. Mas, na verdade, é 
preciso ver com otimismo essa iniciativa, para entendê-la como 
uma fixação de prioridades. E uma dessas prioridades seria 
justamente o combate à fome, pois que 45 trilhões suplemen­
tares devem destinar-se à merenda escolar e ao combate a 
miséria. 

Só que, de um lado, o Governo abre as torneiras da 
miséria, quando mutila o orçamento do Ministério do Bem­
Estar Social e da Integração Regional; e, de outro, destina 
recursos para combater os efeitos das suas próprias políticas. 
É esse aspecto que me parece inaceitáveL Creio ser urgente 
que o Presidente da República e o seu Ministério assumam 
uma posição conseqüente, assumam políticas compatíveis en­
tre si. articuladas entre si, coerentes com os objetivos propos­
tos. com as intenções anunciadas. 
. Isso é tanto mais importante quando se defronta o País 

com números escandalosos de miséria. Tive oportunidade, 
há alguns dias, de fazer aqui um mapa da indigência no País, 
um quadro social do País. Alguns números devem ser relem­
brados e outros acrescidos. Não se pode admitir que, em 

São Paulo, a capital capitalista do País, uma das expressões 
do lado desenvolvido do Brasil, existam 1 milhão e 700 mil 
miseráveis, número apurado pelo próprio Governo estadual, 
através da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados, 
o SEAD, na capital do Estado, representando 11% da popu­
lação paulistana. Isso, na mais moderna e na mais próspera 
das capitais brasileiras. 

Os dados do Anuário Estatístico do IBGE, publicado este 
ano, referente ao senso de 1991, tem alguns números igual­
mente estarrecedores: 52% da população ocupada recebe até 
dois salários mínimos; 26,5% são remunerados com dois a 
vinte salários mínimos e somente 3% da população economi­
camente ativa percebe acima de 20 salários mínimos. 

Este é o retrato do Brasil contemporâneo, este é o perfil 
da renda brasileira, visto num documento oficial: o Recensea~ 
mento Decenal do IBGE. · 

Um Relatório da ONU sobre o desenvolvimento humano 
coloca o Brasil em septuagésimo lugar enl qualidade de vida, 
atrás de outros países latino-americanos, como o Uruguai, 
que está em 33o lugar, e a Costa Rica, que está em 42° lugar. 
Todos esses elementos de informação nos revelam a necessi­
dade premente de ações do Governo. 

Longe de reduzirem o Estado às suas funções essenciais, 
de retirá-lo do papel de gestor de toda a atividade nacional, 
cumpre, como eu dizia inicíalmente, elaborar e adotar políticas 
de desenvolvimento social para que se projete eliminar essa 
tremenda dívida com o povo brasileiro, estampada nesses da­
dos estatísticos. 

O IPEA, órgão também governamental, estima em 43% 
o percentual da população em estado de pobreza no BrasiL 
Desses, 33 milhões de pessoas em situação de indigência. 

Dentre as famílias pobres do Brasil, 45% situam-se no 
Nordeste. Ali estão domiciliadas seis mí1hões e meío de famí­
lias, totalizando 29 mílhões e 900 mil pessoas, das quais 58% 
são consideradas indigentes. 

E se abordamos a questão e a política geral dos salários 
no País, e a atitude do Governo, intransigente à oposíção 
a que se altere a legislação vigente, o que dizer da ação gover­
namental no Nordeste? São esses os números do Nordeste, 
alguns apenas capazes de expressar o estado de necessidade 
da maior parte de sua população. E como age o Governo 
em relação ao Nordeste? O ano de 1993 assinalou a maior 
seca do século, é a SUDENE que o diz. Uma calamidade 
abateu-se sobre o povo nordestino e com uma intensidade 
desconhecida. Náo se tratou apenas este ano da perda das 
culturas, das lavouras, dos prejuízos totais na atividade agríco­
la, tratou-se igualmente da falta de água, coisa incomum mes­
mo nas secas, que não significam em geral a ausência de 
chuvas, mas irregularidade de chuvas. Este ano não é a questão 
só da irregularidade, mas da falta de chuvas. E se dúvidas 
pudessem haver sobre esses dados, bastaria rememorar a situa­
ção em que se encontra Fortaleza, uma das maiores cidades, 
senão a maior cidade nordestina, que está com seu sistema 
de abastecímento de água sob ameaça de iminente colapso, 
motivando o Governo do Estado, com o suposto apoio do 
Governo Federal, a construir um canal de mais de lOOkm, 
quase 200km, fazendo a interligação de uma grande barragem 
no sertão cearense ao sistema de abastecimento da capital 
para evitar uma situação insustentável. Uma cidade, com qua­
se 2 milhões de habitantes, sem água para o seu abastecimento 
diário. Essa é a situação do Nordeste, 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permita-me V. Ex• 
um aparte? 
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O SR. ANTONIO MARIZ- Concedo o aparte ao nobre 
Senador. 

O Sr. C\d Sabóia de Carvalho- Nobre Senador Antonio 
Mariz, a análise que V. Ex~ faz, no início desta sessão do 
Senado, é de grande importância social. Essa questão da fome, 
evidentemente, não pode se afastar da questão da seca. Uma 
coisa diz respeito à outra. A seca produz tantos desequihbríos 
que uma das maiores conseqüências é exatamente a fome. 
V. Ex• está abordando a questão da nossa Capital, Fortaleza, 
principal cidade do meu Estado, onde, na verdade, o sistema 
de abastecimento dágua já está entregue a uma fase das mais 
graves, inclusive com o racionamento necessário, que se repete 
periodicamente a cada semana, porque a açudagem, que abas­
tece Fortaleza, está altamente comprometida. Esta é, sem 
dúvida, a maior seca do século. E impressiona que, passados 
tantos e tantos anos, toda seca produza a mesma agrura, a 
mesma conseqüência dramática, a mesma e irresistível misé­
ria, que toma conta do Nordeste sempre que acontece esse 
fenómeno natural. Os dados de V. Ex~ são de grande impor­
tância. V. Ex~ não faz de sua oratória apenas uma peça emocio­
nal ou uma peça de análise que dispensasse a existência dos 
números e, também, das comparações. Daí a importância 
do seu discurso. O Brasil é um território muito grande e 
com características geofísicas absolutamente diversificadas. 
Há diferenças quanto a tudo; quanto ao solo, ao clima, aos 
rios. E de quando em quando, enfrentamos a cheia na Amazô­
nia, a seca do Nordeste e outros fenômenos naturais que 
desequilibram periodicamente as diversas regiões brasileiras. 
A fome se associa a tudo. Inclusive, no caso da Amazônia 
-mesmo não sendo amazônida como Aureo Mello o é exces­
sivamente - na verdade, há de se analisar que a questão 
da fome é muito séria nesses períodos de desequilíbrio. É 
tão séria que fica difícil atê uma noção mais exata da luta 
pelo meio ambiente e a fome do habitante da Região: a preser­
vação dos animais e a fome. É terrível. No Nordeste as opções 
são quase nenhuma, mas o Governador do Estado descobriu 
um caminho, nos dois sentidos, um caminho como solução 
ou o caminho das águas, que seria conduzir a água do rio 
Jaguaribe, colhida à altura de uma certa cidade da zona }agua­
ribana, até o sistema de abastecimento de Fortaleza. Ao invés 
de termos o caminho da água através de canos, resolveu~se 
fazer um canal aberto. Isso significa uma certa perda do precio­
so líquido por evaporação, mas significa, também, uma possi­
bilidade de aproveitamento desta água em futura irrigação. 
E quando tudo estiver normalizado, este canal poderá ter 
outras finalidades, outras destinações. V. Ex~ faz uma análise, 
portanto, das mais verdadeiras, a respeito da fome no Brasil. 
Mas não podemos, apenas, Senador Mariz- não ouvi todo 
o discurso de V. Ex~ -entender a fome apenas através dessa 
faceta, desses tópicos de análise, dessas questões a serem 
enfocadas, ligando o homem ao meio: o homem à cheia, na 
região Amazônica, o homem à seca, na região nordestina, 
o homem e questões regionalizadas. Mas havemos de convir 
que a má distribuição da renda, o egoísmo que há em determi­
nadas categorias, o grande egoísmo das elites, o egocêntrico 
comportamento das elites econômicas do país, tudo isso con­
duz, sem dúvida, a uma fome extraordinária. E sem esquecer, 
também, os cientistas como Josué de Castro, que conseguiram 
explicar - antropó\ogos, sociólogos, homens do campo das 
ciências sociais- demonstrar que a fome, às vezes, se trans­
mite hereditariamente. Há pessoas que, agora, conduzem no 
seu corpo a fome, a grande necessidade estomacal dos antepas-

sados. A geopolítica da fome, A geografia da fome, dois livros 
formidáveis escritos por Josué de Castro são verdadeiros mo­
numentos ilustrativos, principalmente agora quando um dos 
temas principais é exatamente o combate à fome. Meus para­
béns a V. Ex~ Desculpe-me pelo aparte muito alongado, mas 
é que V. Ex~ feriu um tema tão fascinante, tão atual, que 
não poderíamos deixar de levar ao seu discurso a solidariedade 
cearense e nordestina. Parabéns a V. Ex• 

O SR. ANTONIO MARIZ - Obrigado. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. V. Ex~ traz impprtante contribuição às 
linhas do discurso que aqui estou pronunciando e que trata, 
sem dúvida, da questão da seca nordestina, mas que pretende 
ver o problema da seca nordestína sob uma ótica mais ampla, 
a ótica da desigualdade social no Brasil, e a crítica à ação 
do Governo por seus atos administrativos mais recentes. O 
Nordeste entra como uma ampliação, uma visão mais dramár 
tica de um conflito que, na verdade, é nacional, é brasileiro, 
haja vista a citação sobre dados de São Paulo, a maior e 
mais rica cidade brasileira. 

O Nordeste ocupa posições extremamente secundárias 
em quaisquer preocupações na área federal. A Região tem 
sido, às vezes, acusada de valer-se de incentivos fiscais para 
o seu desenvolvimento, mas poucos se detêm na análise dos 
números para verificar que esses incentivos representam aper 
nas 9,6% de todos os incentivos deferidos pelo Governo fede~ 
ral à atividade privada; a propósito, o Sudeste apropria-se 
de 45% dos incentivos fiscais do Governo federal e a Região 
Norte. 38%. 

Há, portanto, um tratamento diferenciado que, longe 
de privilegiar o Nordeste, o coloca em plano secundário, agra­
vando, naturalmente, a situação de pobreza de milhões de 
famnias nordestinas. Agora mesmo, graças à tragédia da seca, 
1,2 milhões de pessoas se encontram nas frentes de emergên­
cia; mas segundo as informações da SUDENE são 11,4 mi­
lhões de pessoas atingidas pela estiagem na sua atividade agrá­
ria~ são 1.112 municípios em estado de emergência no semi· 
árido nordestino. 

Por aí se vê a insuficiência das medidas propostas pelo 
Governo, não só em termos quantitativos, mas também quali­
tativos da assistência aos nossos graves problemas. 

A Sr Júnia Marise- Permite-me V. Ex• um apane? 

O SR. ANTONIO MARIZ - Com prazer, nobre Sena­
dora Júnia Marise. 

A Sr. Júnia Marise- Estou ouvindo atentamente o pro­
nunciamento de V. Ex~, quando faz uma abordagem do perfil 
da dívida social do nosso País, baseando~se em dados e estatís­
ticas que revelam a dramática situação social em que vive 
a grande maioria do povo brasileiro. Nesta última década, 
temos assistido periodicamente às declarações dos institutos 
científicos de pesquisa brasíleiros- IBGE, IPEA- que trazem 
revelações que têm causado perplexidade ao Brasil e às nossas 
autoridades. E essas divulgações são oriundas, in~lusive, de 
estudos realizados por técnicos americanos da ONU. Estamos 
efetivamente diante de uma situação dramática~ Senador An­
tonio Mariz. Vemos bolsões de miséria espalhados por todo 
o País; o crescimento, cada vez maior, da demanda da socie­
dade brasileira por habitação, saneamento básico, educação, 
e, principalmente, por emprego e sobrevivêncía. Certa vez, 
como Delegada do Brasil junto à ONU) participando de urna 
comissão de técnicos comunitários internacionais, tivemos a 
oportunidade de constatar que nos estudos feitos, nas análise<: 
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realizadas com relação aos países da América Latina ,lamenta­
velmente. o Bra~il tem sido colocado como o campeão do 
maior endividamento social praticado por uma nação em todos 
os tempos. E. af•esar de todas as manifestações deste Con­
gresso, particularnente o Senado, e agora V. Ex•, com muita 
propriedade, essf quadro de miséria crônica que se estabe­
leceu no nosso País nos causa perplexidade diante da grande 
omissão das noss1s autoridades. Existe uma grande distância 
entre o discurso e a prática. Todos os Presidentes que passaram 
pelo Palácio do Planalto revelaram a sua preocupação diante 
dessa situação, mas nunca tivemos, por menor que fossem, 
indícios que nos fizessem acreditar numa ação prática, efetiva, 
para colocar o dedo nesta ferida que não atínge apenas a 
grande maioria do povo brasileiro, mas sobretudo toda a socie­
dade. Por isso ficamos a imaginar quando é que as nossas 
autoridades vão encarar uma situação que é gritante para 
todos nós. Temos, hoje, Senador Antônio Mariz. quase 40 
milhões de menores carentes, abandonados, expostos à delin­
qüência, à marginalidade, espalhados pelos grandes centros, 
em número semelhante à população da Argentina. E mais 
do que isso, a CEPAL indicou recentemente que há 62,7 
milhões de brasileiros que vivem na mais completa miséria 
social, sem falar nos 32 milhões de brasileiros que estão passan­
do fome. O que queremos para este País? Não queremos 
programas assistencialistas, porque a fome é permanente 
quando não se tem emprego, moradia, acesso à educação 
e à saúde. Não bastam programas assistencialistas que vão 
resolver o problema da fome hoje porque, amanhã, as famílias 
terão também a preocupação de procurar comida. Como fazer 
quando constatamos que nesse pacto de boas intenções com 
a elite da sociedade brasileira, observamos que ainda não 
se colocaram na mesa de discussão os programas mais emer­
genciais para livrar os 70 milhões de brasileiros que estão 
em situação de miséria crônica? Quero cumprimentar V. Ex~ 
por mais este alerta. É a voz de um Senador que sempre 
se pautou, neste Senado da República, corno intérprete das 
aspirações do povo, do seu Estado e sobretudo da sua Região. 
Mas, acima de tudo trazendo a sua preocupação com estatís­
ticas também reveladoras, incontestáveis e que eu gostaria 
que fossem direto para a mesa daqueles que têm a caneta 
na mão e que têm hoje a grande e grave responsabilidade 
das decisões maiores do nosso País! 

O SR. ANTONIO MARIZ- Nobre Senadora J únia Ma ri­
se, muito obrigado. V. Ex• traz novos enfoques, novos dados, 
novos números para enriquecer o meu pronunciamento e ins­
~reve-se na linha que estou procurando imprimir ao discurso. 

Por problemas corno esses é que vemos que, de fato, 
há necessidade de medidas emergenciais. Daí a propriedade 
inegável da criação do Conselho Nacional de Segurança Ali­
mentar a que já me referi aqui, a Comissão de Combate 
à fome, presidida pelo sociólogo Herbert de Souza. 

Evidentemente, isso não basta. Se, por um lado, o Go­
verno procura encontrar saídas de emergência, por outro, 
agrava a situação social ao adotar posição impiedosa em face 
da política salarial, por exemplo. 

De repente, surge a pergunta: os salários voltaram a ser 
inflacionários? Ouvimos essa cantilena durante 20 anos no 
período da ditadura dos economistas no regime'militar. Repe~ 
tiam dia e noitt que os salários são a fonte, a causa da inflação. 
Voltamos a essa fase? Novamente, a posição oficial, a posição 
do Governo será a de fazer dos salários o vilão inflacionário? 

É o que parece, diante da atitude dura, inflexível com 
que o Ministro da Fazenda, com que o Governo encara a 
tentativa de mitigar os efeitos da inflação, que ultrapassa os 
30% ao mês, com essa nova lei que se propõe votar no Senado 
da República. 

O Sr. Gilberto Miranda- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Antonio Mariz? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Pois não. Senador Gilberto 
Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda - Queria parabenizar V. Ex• 
pelo discurso que faz, na tarde de hoje, da tribuna do Senado, 
e dizer que o quadro que se apresenta no meu Estado é o 
mesmo do Nordeste, ou seja, em todo o Norte, no Amazonas: 
desemprego geral e falta de energia. Na semana passada, 
tivemos uma fila de 5 km para receber um rancho, como 
é chamado no Amazonas, ou seja, uma quantidade de alimen­
tos que dá para urna família passar de quinze a trinta dias. 
É lamentável! Parece que voltamos à crise de 29, nos Estados 
Unidos. É lamentável vermos cidadãos brasileiros em fila, 
pedindo pelo amor de Deus para comer, e, ao mesmo tempo, 
vermos nestes últimos quarenta dias uma maratona de jantares 
do Ministro da Fazenda. S. Ex~ vai acabar engordando, e 
o País vai acabar empobrecendo cada vez mais! Está na hora 
de a sociedade paulista, de a sociedade sulista, de a sociedade 
empresarial parar de oferecer jantares ao Sr. Ministro como 
forma de apoio. Está na hora de dar tempo ao Sr. Ministro 
para trabalhar. Agora, é importante que a equipe do Sr. Minis­
tro da Fazenda, quando falar em corte do Orçamento, analise 
a questão detalhadamente. Vimos uma primeira publicação 
dos cortes a serem efetuados no Ministério da Integração 
Regional de 51 trilhões. Será que essa equipe analisou o que 
é social ou não? Será que o Presidente da República, eleito 
em 1990, fazendo parte de uma chapa que dizia "tudo pelo 
social", que fez parte da chapa dos candidatos pelos "pés 
descalços", não vê isso? O que fez este Governo nos últimos 
três anos para o social? O Presidente, de quem estamos cansa­
dos de falar desta tribuna, que é um homem sério, honesto 
e honrado, até agora, em praticamente 9 meses de Governo, 
não apresentou qualquer projeto pelo social. Tivemos, na 
pasta da Fazenda, três trocas de ministros, já estamos no 
quarto. Onde está o projeto econômico? Também não o te~ 
mos. Vemos medidas provisórias, medidas provisórias e mais 
medidas provisórias ... Está na hora de o Governo apresentar 
efetivamente um projeto social. Não podemos, daqui a pouco, 
ver, no País, filas em todas as cidades, obrigando prefeituras 
ou obrigando os Estados, sem terem condições, a darem o 
famoso rancho, como chamado no Amazonas ou uma cesta 
básica, como chamado no Sul. O discurso de V. Ex• deveria 
ser ouvido com mais atenção pelo Palácio do Planalto. Está 
na hora de o Palácio do Planalto fazer algo pelo sociaL Tive­
mos oportunidade de esperar aqui, nesta Casa, praticamente 
três semanas por uma medida provisória que desse condições 
de transferir aproximadamente 150 milhões de dólares para 
a seca do Nordeste. Todos os dias os Parlamentares nordes~ 
tinos vinham à tribuna, falavam, falavam, falavam e nada 
acontecia. Parece que a distância entre o Parlamento e o 
Palácio do Planalto é tão grande que não se ouve. Está na 
hora dessa equipe olhar um pouco para o social, fazer algo 
porque, efetivamente, falta muito pouco tempo para o Presi­
dente permanecer no poder. ou seja, um ano e alguns meses. 
Se não começar agora, se não der ordem aos seus Ministros, 
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tenho certeza de que nada será feito. O que me dizem nesta 
Casa aqueles Parlamentares que estão há mais tempo, é: "Gil­
berto, pare com esse discurso. Esse Governo vai continuar 
o mesmo. Ele vai continuar empurrando, empurrando e em­
purrando". Como V. Ex• sabe, até agora não foi liberado 
mais do que 8% do Orçamento aprovado em 1992, ou seja, 
aprovado para 93. Temos a presença do Relator do Orça­
mento, Senador Mansueto de Lavor, que acena como que 
efetivamente nada foi liberado mais do que isso. Pergunto 
a V. Exiti: Os senhores acreditam que esse Governo tenha 
poder, tenha condição gerencial de, no segundo semestre, 
que já adentramos hoje, líberar recursos. gastar os recursos 
que estão no Orçamento? Eu não acredito. Acredito que se 
fala em corte, mas nem condições gerenciais de fazer com 
que se gaste o que está no Orçamento esse Governo tem. 
Está na hora: ou se começa agora, ou efetivamente passa-se 
o ano. empurra-se com a barriga, esquece-se do Norte, do 
Nordeste e de todo o País. Muito obrigado, Senador. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Obrigado a V. Ex•, nobre 
Senador Gilberto Miranda. Incorporo as palavras de V. Ex• 
ao meu discurso. A ordem de preocupação que V. Ex~ reve)a 
é a mesma que aqui revelo. Comecei as minhas palavras, 
urgindo o Governo a propor um grande projeto para o Brasil 
e não se limitar ao varejo, às pequenas medidas, às pequenas 
políticas. De fato, é esta a grande questão brasileira: definir 
grandes diretrizes para a atividade governamental e objetivos 
à nacionalidade brasileira. V. Ex~ também tem razão quando 
se refere à avareza com que o Governo vem encarando a 
emergência nordestina. Esses recursos a que V. Ex~ se referiu 
- pouco mais de 150 milhões de dólares - destinavam-se 
a um programa de quatro meses que termina justamente -
ste mês de julho e, até o momento, não há nenhuma outra 
providência, nenhum aceno do Governo no sentido de que 
um novo programa ou desdobramento do atual esteja a cami­
nho. Todos que conhecem um mínimo da problemática das 
secas sabem que elas se estendem até o início do ano seguinte, 
porque é nos meses de janeiro que se iniciam os invernos, 
quando regulares. Portanto, o més de julho seria o auge da 
crise social provocada pela seca. Suspender esse programa 
no mês de julho significa condenar à fome absoluta esses 
tpilhões de pessoas que tiveram a sua atividade rural frustrada. 
E preciso ainda que se chame a atenção para alguns aspectos 
ama. Primeiro, só se alistam nas frentes de emergências -
que foram chamadas de frentes produtivas de emergência -
para evitar qualquer aproximação ou assimilação às antigas 
indústrias da seca, só se alistam nessas frentes pessoas repre­
sentantes de famaias, urna pessoa para cada cinco outras. 
Numa casa com cinco pessoas, não se alista senão uma dessas 
pessoas. Isso restringe imensamente o acesso ao emprego 
emergencial no Nordeste. 

E quando se analisa o salário que está sendo pago, então 
chegamos ao escândalo, porque não é outra coisa senão um 
escândalo o salário que está sendo pago nas frentes de emer­
gência. No mês de abril, pagava-se um salário correspondente 
à metade do salário mínimo. Com a elevação do salário míni­
mo, no mês de maio, a retribuição pela atividade na frente 
de emergência ficou reduzida a um quarto dele, 
Cr$850.000,00, quando o salário mínimo, até o mês de junho, 
era de Cr$3.303.300,00. Isso é inacreditável! Isso é um escár­
nio, é um acinte à pobreza. nordestina! 

Hoje, viramos o mês e o semestre, e o salário mínimo 
deve ser elevado para Cr$4.600.000,00- é o que prenunciam 

os noticiários e os porta-vozes oficiais~ no entanto, o salário 
das frentes permanece o mesmo, Cr$850.000,00 mensais. Isso 
é um insulto à dignidade do ser humano, é uma afronta à 
cidadania- mas permanece. 

De nada valem os protestos aqui lançados, os discursos 
feitos durante a reunião do Conselho Deliberativo da SUDE­
NE, em João Pessoa, no último dia 25. Nada comove o Gover­
no, nada altera essa posição da Presidência da República, 
do Ministério da Integração Regional e do Ministério da Fa­
zenda. 

O número de contratados, infimo em relação ao número 
de atingidos pela seca, o salário de fome, tudo isso é contra­
ditório às preocupações proclamadas pelo Governo. Verifi­
ca-se também o tratamento duro e o fracasso total das frentes, 
que nada têm de produtivas, porque, se os trabaihadores que 
estão na emergência são de fato indigentes, não são burros, 
e evidentemente não podem imaginar que alguém, pagan­
do-lhes a quinta parte do salário mínimo, espere deles produti­
vidade. ago, então chegamos As frentes de emergência são 
um fracasso completo do ponto de vista dos resultados. Nada 
resultará dessas frentes, exatamente porque a remuneração 
paga por elas é ínfima. Mas o Governo se opõe à política 
salarial nova e recusa-se a dar as correções mensais, apesar 
dos elevados índices de inflação, sem levar em conta que 
as receitas públicas são corrigidas automaticamente. A eleva­
ção dos preços implica em elevação da receita pública, que 
é calculada com base em percentuais sobre o produto. Elas 
se corrigem por si mesmas. Daí a perplexidade, quando ouvi­
mos o Ministro da Fazenda dizer que não há recursos para 
pagar nenhum aumento de funcionário público, não há recur­
sos para pagar a menor variação das aposentadorias e pensões 
da Previdência, e assim por diante. E que não se pode alterar 
os salários dos trabalhadores. porque isso tem repercussões 
no Tesouro Nacional. 

Antigamente mantinha-se o salário mínimo a nível de 
miséria, sob o argumento de que o salário mínimo era um 
padrão monetário, era um índice de correção ·monetária, e 
de que cada vez que se mudava o salário mínimo· se alterava 
toda a economia brasileira, provocando-se um verdadeiro cis­
ma, um terremoto na nossa economia. E, a pretexto disso, 
manteve-se o salário em tetos ínfimos. Agora ouvimos, com 
tristeza, melancolicamente, se repetir o mesmo argumento: 
não se pode alterar o salário dos trabalhadores por que isso 
implica em afetar o caixa da Previdência Social. São razões 
absolutamente inadmissíveis. 

O,problema é a injustiça clamorosa que se instalou no 
País. E a crueldade das elites brasileiras, a que me referi 
outro dia, em discurso anterior. Os quadros dirigentes, o poder 
econômico, estão felizes, estão sorridentes, estão decolando 
o Brasil, estão eles mesmos decolando, aplaudindo a política 
do Governo. Por quê? Porque não são afetados por essas 
políticas. Nenhuma das medidas anunciadas pelo Ministro da 
Fazenda requer o menor sacrifício das elites brasileira, ou 
seja, dos banqueiros, dos grandes industriais, do capital nacio­
nal aqui instalado. Estão todos vibrando com o Ministro da 
Fazenda, porque se sentem imunes a qualquer participação 
no sacrifício que. segundo o Governo, o combate à inflação 
reclama. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Senador Antonio Mariz, permi­
ta-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Pois não, Senador. Conce­
do-lhe o aparte, com prazer. 
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O Sr. Dirceu Carneiro- Senador Antonio Mariz, quero 
cumprimentá-lo r elo debate e pela reflexão que V. Ex• está 
trazendo ao plen.írio do Senado, e tambént dizer ao ilustre 
colega que sempr: tive muita atenção para com a sua Região, 
a Região Nordes· e, preocupando-me com diversos aspectos 
que a definem, principalmente os ligados ao sofrimento daque­
le povo, ao enfrentar o clima, as intempéries e toda aquela 
realldade tão conhecida. Temos acompanhado, durante todo 
o mandato exercido aqui, os debates sobre essa questão. E 
vejo muito a discussão dessa questão regional e nacional diri­
gida à responsabílidade do Governo Federal. Creio que os 
governos podem realizar muita coisa e resolver múitos proble­
mas da sociedade, mas acredito muito mais na sociedade do 
que nos governos-. Principalmente quando examinamos a es­
trutura política e social do Nordeste, onde não percebemos 
com que instrumentos o Governo Federal poderia impor uma 
modificação naquela estrutura, é que pensamos, cada vez 
mais, que o problema do Nordeste tem que ser resolvido 
pelos nordestinos-. Vemos enormes lagos, cheios de água, em 
pleno deserto, e as pessoas estão a 20, 30 km de distância. 
E racional se imaginar que ao redor de um lago tivesse todo 
um plano de agricultura irrigada, que é uma das possibilidades. 
Vemos também, por outro lado, poços que estão jorrando 
água e desperdiçando-a, aos milhões de litros por dia -este 
ano vimos algumas reportagens sobre isso -, e que também, 
ao redor, nada se está produzindo, em termos de comida, 
de agricultura, e assim por diante. Então, tudo isso me faz 
crer que o equacionamento da questão nordestina passa por 
urna decisão política dos próprios nordestinos, que têm de 
atuar nessa estrutura, principalmente política, para que ao 
redor dos açudes esteja a agricultura irrigada, fazendo-se uma 
redefíníção fundiária do Nordeste, para que as populações 
não sejam expulsas das beiras dos rios perenes e dos lagos 
que foram lá construídos exatamente para beneficiá-las, atra­
vés do equilíbrio ambientaL Portanto, eram estas as reflexões 
que eu queria trazer também à consideração de V. Exaa, no 
belo pronunciamento que faz nesta tarde. 

O SR. ANTONIO MARIZ -Muito obrigado. Senador. 
Mas, na verdade, V. Ex• não pode, em hipótese alguma, 
abstrair a responsabilidade do Governo Federal, porque, pela 
própria natureza da Federação brasileira, as grandes decisões 
em relação ao desenvolvimento estão concentradas aqui, na 
Capital da República. 

Esses lagos, a que V. Ex• se refere, são propriedades 
do Governo Federal, são os grandes açudes nordestinos. Para 
que V. Ex~ tenha uma idéia de como age o Governo da Repú­
blica, alguns des~es lagos foram construídos ao longo de oiten­
ta, cem anos. Porque se um Presidente da República- que, 
por alguma razão, tinha sensibilidade para o problema -
iniciava a obra, os demais a paralisavam. 

O maior açude da Paraíba, o açude Estêvão Marinho, 
também conhecido como Açude Buremas, Mãe-dágua, que 
tem um bilhão, trezentos e sessenta milhões de metros cúbicos 
quando cheio, foi iniciado em 1922, quando era Presidente 
da República Epitácio Pessoa, um ilustre paraibano, e con­
cluído por Juscelino Kubitschek em 1957. 1958. portanto, trin­
ta anos depois. Com isso V. Ex~ tem idéia de que prioridade 
representa o Nordeste para o Governo Federal. 

Há outros casos mais graves. Esse ano, por exemplo, 
aprovei uma emenda no Orçamento - que deve ser cortada 
pelo Ministro Fernando Henrique Cardoso- para a constru­
ção de um canal interligando o Açude Estêvão Marinho ao 

Açude São Gonçalo, este a 30 ou 40 quilômetros do primeiro. 
Pois bem, o Açude Coelho Manoel foi construído para irrigar 
as chamadas várzeas de Sousa, cerca de 100 mil hectares irrigá· 
veis no alto sertão da Paraíba, a quase 500 quilômetros da 
Capital e sua construção começou em 1922, como disse V. 
Ex~ Em 1932, foi definido o primeiro projeto de interligação 
dos açudes para irrigação. Estamos em 1993 e a construção 
desse canal não foi iniciada até hoje, setenta anos depois 
de inauguradas as obras do açude. Ainda agora, no Orçamento 
votado em 1992, incluí uma emenda objetivando sua constru­
ção. São obras que não estão ao alcance dos governos esta­
duais, muito menos dos governos municipais, esta é a verdade, 
e esses açudes são geridos, administrados pelo DNOCS, uma 
autarquia federaL 

Agora, a iniciativa privada, por sua vez, nos últimos 10, 
15 anos, vem sendo inteiramente tolhida pela falta de créditos. 
Quer dizer, não há mais nenhuma política de créditos para 
o Nordeste. O crédito concedido ao Nordeste é o mesmo 
outorgado a Santa Catarina e as condições de exploração agrí­
cola não são, evidentemente, as mesmas. Não há uma política 
nacional agrícola. O Nordeste era grande produtor de culturas 
xerófitas, por exemplo, algodão e agave. No entanto, essas 
culturas, principalmente a de algodão, foi praticamente des­
truída, porque nunca houve uma política nacional. Se o Nor­
deste só pode produzir algodão, seria de se supor que o Go­
verno tivesse uma política para proteger essa cultura, ainda 
mais que a qualidade do algodão era a melhor do mundo. 
O algodão produzido no Nordeste só era comparado ao produ­
zido no Egito, ~m mais nenhum lugar. No entanto, o Governo 
estimulou a produção de algodão em São Paulo e no Paraná 
e, hoje, não há a menor condição de se plantar um pé de 
algodão no Nordeste, porque a produtividade é infinitamente 
inferior e a competição não permite que se plante mais algodão 
no Nordeste. 

Então, vê V. Ex• que não~ tão simples assim. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Pediria ao 
nobre orador que ultimasse suas considerações. 

O SR. ANTONIO MARIZ- Pois não, estou concluindo, 
Sr. Presidente. 

Do que dizia em relação ao problema dos salários e dos 
cortes orçamentários, é curioso notar que, como salientava 
ainda há pouco o Senador Gilberto Miranda, a própria inflação 
e o decurso do tempo já cortaram o Orçamento. Não são 
os Senadores que precisam afmnar isso, foi um dos secretários 
do Governo, o Secretário de Orçamento do Ministério da 
Fazenda, que disse que os cortes são de apenas 4 bilhões 
de dólares, numa linguagem que, se não reflete a dolarização 
da economia, talvez traga um sinal de intenções nesse sentido. 
Ao corte previsto se acrescentam 2 bilhões de dólares que 
já teriam sido consumidos pela inflação e pelo tempo. E o 
próprio Governo quem diz que ao invés de cortar 6 bilhões 
cortarão 4 bilhões, porque 2 bilhões já o foram pelo tempo, 
pela inflação. 

O Sr. Ronan Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ANTONIO MARIZ-Com prazer. nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito- Em primeiro lugar, saúdo o retorno 
de V. Ex~ à tribuna desta Casa, que ficou por muito tempo 
privada de ouvi-lo, pelas razões que todos conhecemos. Hoje, 
estamos felizes não só pelo retomo, mas principalmente pela 
importância do assunto que V. Ex" nos traz. Adiciono apenas 
um pequeno tópico: essa idéia do corte linear no Orçamento. 
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Perdoem-me as autoridades monetárias, não existe nada mais 
burro do que corte linear. Como é que vamos fazer corte 
linear se temos uma realidade diferenciaPa. Os cortes têm 
de ser diferenciados. Se estamos reclamando, se o Brasil sabe 
das diferenças enormes que existem entre as regiões; é no 
momento de crise ~ a exemplo de Roosevelt no New Deal 
-, para começar a corrigir as diferenças regionais, penso 
que o Nordeste, que regiões pauperizadas não devem sofrer 
nenhum tipo de corte. Não moro no Nordeste, mas sou brasi­
leiro e gostaria ver diminuidas essas desigualdades. Parabenizo 
V. Ex• pelo retorno e pelo assunto que traz a debate. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado. Senador 
Ronan Tito, pela sua importante pa·rticipação. 

Sr. Presidente, é o próprio Governo que se enreda em 
suas contradições. De um lado, nega que seja inflacionário 
o salário, mas se opõe à sua correção. Corta o Orçamento, 
mas reconhece que isso seria desnecessário, em face do tempo 
e da própria inflação. Sem falar nas questões de contradições 
de ordem pessoal. todos devem ter conhecimento do artigo 
de Jânio de Freitas, que mostra que o Senador Fernando 
Henrique Cardoso foi o mais ardoroso defensor, nesta Casa, 
em 1989, da correção mensal de salários, quando a inflação 
estava em 9.9% e não 30% como hoje. 

Temos a informação do Secretário Nacional de Política 
Econômica, o Sr. Winston Fritsch que diz que a inflação não 
vai cair, que não se iludam, que ela não cairá senão no primeiro 
semestre de 1994. S. s~ é uma das autoridades mais importante 
do Ministérío da Fazenda, manchete da imprensa, e afirma 
que a inflação não cairá, e que ninguém acredite, não pense 
que a inflação vai cair. É o próprio Governo enfraquecendo 
suas políticas e suas assertivas. 

Ora, se o próprio Governo diz que a inflação não vai 
cair, como. simultaneamente. exigir dos assalariados das em­
presas privadas e do serviço público que permaneçam sem 
uma política salarial compatível com a realidade brasileira. 

Por último, refiro~me à questão de que as políticas não 
afetam toda a sociedade brasileira, todos os setores. Mais 
uma vez se requer que o sacrifício recaia sobre os trabalha­
dores, sobre os assalariados. Não há medida alguma que afete 
os banqueiros, que afete o grande capitaL Daí a alegria desses 
setores, as iniciativas desses setores. 

A revista Exame desta semana trouxe um quadro dos 
salários dos executivos brasileiros por região. Os salários mé­
dios, mensais de um executivo de uma empresa privada brasi­
leira. em São Paulo- desses setores.- não é o maior salário 
é o salário médio - é de 15 mil e 750 dólares, 259 salários 
mínimos relativos ao mês de junho, correspondendo a 855 
milhões e 792 mil cruzeiros. Então, ísso é o que ocorre no 
País. Enquanto nas Frentes de Emergência se paga um quarto 
do salário mínimo do mês de junho, que corresponde a 852 
mil cruzeiros, na empresa privada, em São Paulo, o salário 
médio de um executivo é de 15 mil 750 dólares. No Rio de 
Janeira. esse salário cai para 13 mil dólares e na Região Sul. 
para 11 mil 751 dólares. São salários mensais médios, que 
correspondem a 259 salários minimos, em São Paulo; a 215 
salários mínimos, no Rio de Janeiro e: a 193 salários mínimos, 
no Sul do País. Vejam o nível de salário na atividade privada 
e o que é pago nas Frentes de Emergências do Nordeste 
a milhões de trabalhadores. que estão fora de suas casas, 
das s~as áreas, tangidos pela seca. pelo problema da estiagem. 

E esse, Sr. Presidente, o fato cruel, a realidade insusten­
tável do Brasil. 

O Sr. Lavoisier Maia ~Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Antônio Mariz? 

O SR. ANTONIO MARIZ - Pois não. nobre Senador 
Lavoisier Maia. Pediria a V. Exa que fosse breve. porque 
fui advertido pelo Presidente de que o meu tempo já está 
esgotado. 

O Sr. Lavoisier Maia- Na realidade, o Governo Federal 
está insensível em relação ao drama em que está vivendo 
os nordestinos. Tenho falado nesta Casa por várias vezes, 
sugerindo uma comissão de Senadores de todas as regiões 
do País, especialmente do Sul, para ver in loco, corno vi e 
como V. Ex• sabe, a realidade do quadro em que vivemos, 
de penúria, de miséria, de falta de tudo: de alímento, de 
água. pois 80% dos açudes do Nordeste já secaram, e o Go­
verno não tem uma política agressiva de recursos para água, 
para fazer barragens. Então, as multidões estão de mãos estira­
das, migrando para a capital. Quem chega hoje em Natal, 
que é uma cidade agradável, vê as avenidas centrais limpas 
e bonitas e os canteiros cheios de flagelados, com filhos nus, 
mendigando o que comer. Esse é um quadro como nunca 
se viu no Nordeste, urn quadro de desigualdade social, de 
desequilíbrio regional. Já temos falado sobre isso há muito 
tempo, mas nenhum governo tomou as providências necessá· 
rias. Agora, a situação, como V. Ex• sabe, piora rapidamente. 
aumentando a fome e a sede de milhões de nordestinos. Este 
é o momento de o Governo se posicionar para garantir uma 
sobrevivência condigna aos nordestinos, pois, afinal de contas. 
o nordestino é tão brasileiro quanto o homem do Sul, e não 
luta por separação. O nordestino quer a unidade nacional. 
O Nordeste é superavitário na balança de pagamentos. Se 
houver a divisão, ele será auto~suficiente em petróleo; logo. 
a atenção deve ser do Sul. Tenho dito no meu discurso que 
o Nordeste é prioridade nacional. Quero que todos os Sena­
dores que integrarão essa comissão verifiquem conosco a situa­
ção de calamidade em que está mergulhado o Nordeste. Ele 
verão que, realmente, precisamos de um tratamento diferen­
ciado, pois precisamos resolver o problema da seca. Por que 
não um canal do Rio São Francisco para perenizar os rios 
do Nordeste? Não exijo que se faça tudo de uma vez, mas 
o Governo já poderia iniciar o canal, o que já seria uma 
medida importantíssima para convivermos com a seca. O salá­
rio do trabalhador- como V. Ex• estava falando -é de 
um quarto agora e de um quinto o mês que entra. E isto 
não dá para a alimentação de uma família nem por uma sema­
na. O quadro é grave. V. Ex~ tem razão. Receba, portanto, 
o meu apoio. Vamos fazer esse mutirão da solidariedade para 
com o Nordeste brasileiro. Meus parabéns. 

O SR. ANTONIO MARIZ -Compartilho das opiniões 
de V. Ex• e recebo com muita satisfação os números que 
V. Ex~ oferece ao debate. 

O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Antonio Mariz? 

O SR. ANTONIO MARIZ- Com prazer. ouço V. Ex'. 
nobre Senador Esperidião Amim. 

O Sr. Esperidião Amim- Sei que a Mesa já nos advertiu 
a todos quanto à questão do tempo, mas eu não poderia 
deixar de fazer aqui dois rápidos registros. Primeiramente, 
gostaria de, secundando as palavras do Senador Ronan Tito, 
saudar V. Ex• pela envergadura do seu pronunciamento e 
pelo te~a que elegeu. bem como pelo seu retorno em grande 
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estilo. E com grande satisfação que o vejo participar da sessão 
de hoje, confirmando. assim, que voltaremos a conviver com 
um Senador dedicado e aplicado, além de inteligente e dotado 
de espírito público. 

0 SR. ANTO'I/10 MARIZ- Muito obrigado. É bondade 
de V. Ex• 

O Sr. Esperidião Arnin - A segunda colocação que eu 
gostaria de fazer é a respeito desse conjunto de observações 
que V. Exa fez, ricas pela experiência, pela vivência, pela 
sensibilidade, e que incursíonaram pelo campo de uma matéria 
atualíssima, que é a questão salarial e dos reajustes dos salá­
rios. Ainda hoje, este tema foi objeto de longa discussão 
na reunião conjunta das Comissões de Assuntos Econômicos 
e de Assuntos Sociais e está transformando o Senado Federal, 
pelas suas próprias atribuições e com o credenciamento am­
pliado pelas circunstâncias que o País está a viver, numa instân­
cia de entendimento. Ressalto que as observações de V. Ex• 
a respeito deste assunto- mesmo cotejando a remuneração 
paga nas frentes de trabalho, de emergência, o conceito geral 
de salário mínimo. com um patamar de inflação acima de 
30% ao mês - foram aceitas mansamente - não no sentido 
de tranqüilidade. mas no de unanimidade- pelos integrantes 
do debate de hoje na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Realmente, com esses níveis de inflação. o tombo a que é 
submetido o poder aquisitivo do assalariado é de provocar 
fratura exposta nas mais comezinhas necessidades suas e de 
sua família. Esse tema, repito, irá credenciar o Senado a se 
constituir em instância de entendimento num momento muito 
importante para a vida nacionaJ. As colocações de V. Ex~, 
ainda que feitas de passagem, são, sem dúvida alguma, úteis 
para a formação da opinião e do juízo que deveremos estabe­
lecer aqui da maneira mais completa e abrangente possível. 

O SR. ANTONIO MARIZ - Muito obrigado. Senador 
Esperidião Amim. Estou muito honrado com as soas palavras 
e com a sua participação neste debate que estou procurando 
manter aqui. 

Concluo, Sr. Presidente, fazendo uma última observação. 
Dentre as avaliações e proposições por mim suscitadas, retomo 
uma palavra inicial de advertência e de apelo ao Sr. Ministro 
da Fazenda. no sentido de que não desperdice o seu talento 
no varejo das pequenas medidas, das pequenas providências, 
das ações meramente setoriais; mas que se volte para as gran­
des linhas de ação governamental, para atacar o cerne dos 
problemas brasileiros, para propor ações duradouras, que se 
estendam ao longo dos anos. e que visem a corrigir as deforma­
ções do quadro sodal brasileiro. Este é um aspecto funda­
mental. 

Entendo que S. Ex~ deve centrar sua ação na questão 
do emprego e da distribuição da renda. A propósito, ainda 
na semana passada, o sociólogo Herbert de Souza escreveu 
um artigo no Jornal do Brasil, em que acentuava esse ponto 
fundamental no mundo contemporâneo, onde a empresa mo­
derna tem como meta produzir sem gente, sem pessoas. São 
a informática e a robotização que levam a isso. O progresso 
tecnológico não é mais seguido do progresso social. E uma 
constatação que se faz em todos os países do Primeiro Mundo. 
Q pesem-prego afeta a todos os países e constitui, hoje, a 
questão social central. 

A partir de números tirados da revista francesa Le Nouvel 
Observateur, desta semana, cOm referência a esse problema 
do desemprego, verificamos que não há saída, não há solução 
à vista dentro do quadro ortodoxo da ação econômica atual. 

A Espanha está com uma taxa de desemprego de 21, 7%; 
a França. com 12%, que é também o número da média do 
desemprego em toda a Europa desenvolvida; os Estados Uni­
dos, 7%; o Canadá, 10,3%. A população dos Estados Unidos 
alcançou um índice de pobreza de 14%, um número escan­
daloso para o maior e mais rico país do mundo. 

Então, a questão básica é agir no sentido de se gerar 
empregos, adotando políticas distributivas. através da política 
tributária, previdenciária e salarial - que é o tema deste 
dabate, É preciso que alguém, algum governo ou algum par­
tido político no poder assuma essa luta. 

Lamento ouvir o Senador Fernando Henrique Cardoso 
dizer que não tem partido, que não está n~ Governo em 
nome do PSDB, mas em nome do BrasiL E que, há três 
ou quatro dias, ouvi Fujimori dizer que o partido dele era 
o Peru, A democracia funciona, cristaliza-se e fortalece-se 
pelos partidos. Os partidos têm seus programas e compro­
missos públicos. É essencial para a democracia que o cidadão 
saiba o que significa uma legenda partidária. Esta é a ambição 
da democracia, Náo podemos continuar nos curvando pura 
e simplesmente, como vem acontecendo nos últimos três anos, 
ao governo invisível que é determinado pelo FMI, pelo Banco 
Mundial, pelo GATT, pelo Clube de Paris. Os próprios países 
do Primeiro Mundo começam a se insurgir contra os padrões 
estabelecidos mundialmente, contra as regras da internacio­
nalização da economia, e o que vemos é o renascimento do 
nacionalismo económico em países como Japão, Estados Uni­
dos e países da Europa. 

Sr. Presidente, trouxe aqui, a título de ilustração, uma 
página da revista americana Time, em que a Sr~ Laura Tyson, 
Presidente do Conselho de Assessores Econômicos do Presi­
dente Bill Clinton, faz uma proposta, aceita pelo Presidente 
americano, para o relacionamento comercial com o Japão, 
em que se exige desse país que reduza o seu superávit comer­
cial em relação aos Estados Unidos- o Japão importou dos 
americanos 47 bilhões de dólares e exportao 99 bilhões. Estão 
sendo tomadas, portanto, várias medidas, todas elas de caráter 
eminentemente nacionalista. 

O Presidente Bill Clinton afirma que a nossa política 
econômica está sendo direcionada para a microeconomia, isto 
é, niais dirigida para o investimento em tecnologlas promis­
soras, para uma abertura do mercado estrangeiro para indús­
trias específicas, nas quais os Estados Unidos pretendem criar 
milhares de novos empregos. Essa é a realidade internacional. 
A mesma preocupação está em Le Nouvel Observateur desta 
semana em relação à França, no que se refere à questão da 
indústria automobilística. 

Hoje, o Brasil reduziu ao mínimo suas tarifas alfande­
gárias- reduziu a 14% as tarifas para a maioria das merca­
dorias a serem importadas. Mas o que vemos é o contrário: 
é o confronto entre a indústria automobilística - para citar 
apenas um exemplo - americana e a japonesa. O mesmo 
ocorre na Europa. Os países europeus estabelecem cotas de 
importação, entre as quais se incluem produtos das fábricas 
japonesas na Europa. Assim, em todo o mundo cresce o senti­
mento de que é necessário proteger o mercado nacional. 

Está aí ainda o exemplo da Rodada Uruguai do Gatt, 
que não concluiu as suas negociações, porque a Europa se 
recusa a suprimir os subsídios à agricultura, sobretudo à agri­
cultura francesa. Não podemos ser os otários de supostos 
valores estabelecidos no mundo. Não podemos curvar-nos 
a esses valores que não consultam ao interesse nacional. 
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Pois bem, Sr. Presidente, concluo, insistindo em que o 
Governo adote a ética da solidariedade; que volte seus esfor­
ços e talentos para resgatar essa incrivel, inimaginável divida 
social que nos atormenta; que objetive a criação de empregos 
e a distribuição de renda e lance, de uma vez por todas, 
os fundamentos da justiça social em nosso País. Este é o 
núcleo do meu pensamento e do meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Acha·se 
presente na Casa o Sr. Carlos Antônio De'Carli, suplente 
convocado para preencher a vaga ocorrida na representa~ão 
do Estado do Amazonas, em virtude do afastamento do T1tu~ 
lar, Senador Carlos De'Carli. 

O diploma de S. Ex• foi encaminhado à Mesa e será 
publicado na forma regimentaL · 

É o seguinte o diploma encaminhado à Mesa: 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 

I PIESJifllf 11 11111111 IUIIIIL flEI!Illl 11 lllllliiS, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo arl 216, da Lei 4.737, de 16 
julho de Ul66, expede o DIPLOMA dea• 

Suplente de Senador pelo Estado do Amazonas 
ao Sr. mw RNTrwm DI .. I!RBI., 
eleito por esta Circunscrição e registrado pela J:DYªf'ÍÓ ~ tmnC8iÚitR 
Wl llffiJMc" com ...<:2:.2a01.ClB..,E;.,6'------;--;-----­
volosnominaisapurados nas eleições realizadas a 15/tt/1986 
conforme consta da Sessão do rnesmo Tribunal, realizada 
em 12ba.l19B6 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Designo 
os Srs. Senadores Marco Maciel, Gilberto Miranda, Cid Sa­
bóia de Carvalho e Aureo Mello para comporem a comissão 
que deverá introduzir S. Ex~ no plenário, a fim de prestar 
o compromisso regimental. (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Carlos Antônio De' 
Carlí dá entrada no recinto, prestando junto à Mesa o seguinte 
compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição Federal e as Leis 
do País, Desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senador que o povo me conferiu e sustentar a União, 
a integridade e a Independência do Brasil." (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Declaro em­
possado Senador da República o nobre Senhor Carlos Antônio 
De'Carli, que integrará, no Senado, a representação do Esta· 
do do Amazonas. 

A partir deste momento, S. Ex~ passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

Manaus,..i'Lde dqe:mb!)) de 1g.flG_ 
-1 

I"IIEIIDENTI! 

O Sr. Gilberto Miranda- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, que falará pela Liderança do 
PMDB. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB - AM. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu não poderia deixar de manifestar, nesta tarde, 
a minha tristeza pelo afastamento do ilustre colega Senador 
Carlos De'Car\i, sem nenhum favor, um dos mais ardorosos 
defensores do Estado do Amazonas e da região Norte em 
geral. 

Lastimo o afastamento do prezado amigo e colega, -pelo 
convívio fraterno que tivemos durante os meses em qUe estou 
nesta Casa. Sinto-me privilegiado por contar com o apoio 
constante e a.amizade de S. Ex• ' 

Este sentimento de perda, contudo, tenho certeza, não 
atinge apenas este Senador que lhes fala, mas a todos os 
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membros desta (.asa. O que nos conforta é saber que o ilustre 
Senador que om se afasta das lides do Legislativo Federal 
continuará a pre:.tar serviços à causa pública. Perde o Senado, 
mas ganha a Prdeitura de Manaus e, em última análise, o 
Estado do Amazonas. 

Conforta-ncs, ainda, a feliz coincidência de ver substi­
tuí-lo nas suas funções o experiente Carlos Antônio Oe'Carli, 
seu irmão. Devo registrar que tive a honra de ter sido, tam­
bém, suplente de Carlos De'Carli. 

Nobre Senador Carlos De'Carli, aceite deste seu colega 
da Bancada do Amazonas os votos de pleno êxito nas funções 
que, em breve, passará a exercer. Tenho a certeza de que 
a inteligência, o espírito público, o amor à sua terra e ao 
trabalho, atributos que caracterizaram a sua atuação nesta 
Casa, hão de contribuir muito para o desenvolvimento econô­
mico e social da capital dos amazonenses. 

De braços abertos, dou as boas-vindas ao Senador Carlos 
Antônio De'Carlí, que traz consigo a tradição política da famí­
lia e que, certamente, dará continuidade ao trabalho diligente 
e criterioso que caracterizou a passagem do Senador Carlos 
De"Carli pelo Senado de República. A defesa do Estado do 
Amazonas nesta Casa, estou certo, não sofrerá com a mudança 
em sua Bancada, que permanecerá atuante e atenta na luta 
diuturna por melhores condições de vida do povo amazonense. 

Transmito a ambos os ilustres Senadores votos de pleno 
êxito no desempenho de suas novas funções e de felicidade 
geral. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Aureo Mello - Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, que falará peJa Liderança do 
PRN. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr Presidente, Srs. Senadores, em nome do PRN e pessoal­
m~nte, como representante do Estado do Amazonas, saúdo 
mais esse companheiro que, substituindo Carla~ Alberto De' 
Carli, vem dar contínuidade à atuação do seu Trtular na Ban­
cada do Amazonas. 

Carlos Alberto De'Carli tem sido um herói, um verda­
deiro combatente das reivindícações do povo amazonense. 
Temos certeza de que o seu substituto, seu Primeiro Supl~nt~, 
agora investido nas funçôe~ de Senador, dará plena contmm­
dade à atuação de De'Carli, que se destacou e se _destaca 
pela sua inteligência extraordinária, pela sua sagactdade e 
conhecimento profundo dos assuntos referentes ao Poder Le-

gislativo. , . , . 
Ao seu irmão e suplente, Carlos Antonto De Carh, dese­

jamos que seja também um soldado dos interesses do Ama­
zonas e do Brasil e que aqui venha a desempenhar, com o 
mesmo brilhantismo do seu irmão, a investidura nobre e eleva­
da em que, neste momento, é situado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Carlos Patrocínio~ Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador, que falará pela Liderança do 
PFL. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Como Lí­
der, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr•~ c Srs. Senadores, em nome do Partido 
da Frente Liberal, apresentamos as boas-vindas ao novo Sena­
dor Carlos Antônio De'Carli, que aqui substitui seu irmão, 
nosso grande companheiro, um grande amazônida que tem 
sabido enaltecer as tradições do seu Estado e reivindicar provi­
dências para os problemas da região. Temos certeza de que 
o seu irmão, que o substitui nesta oportunidade, haverá de 
trilhar conosco, representantes da região Norte, os mesmos 
caminhos, defendendo sempre os interesses maiores da nossa 
região e da nossa Pátria. 

Gostaria de dizer ainda, em nome do Partido da Frente 
Liberal, da nossa alegria em ver que o PFL volta a ter os 
seus 17 Senadores. Lamentamos terrivelmente a saída do Se­
nador Meira Filho, embora compreendendo as suas necessi­
dades. Felizmente, S. Ex• continua aqui conosco, com a mesma 
amizade e lhaneza. 

Temos certeza de que o eminente Senador Carlos Antô­
nio De'Carli haverá de honrar, nesta Casa. a tradição da 
sua família, do seu Estado e do nosso País. A S. Ex~. os 
agradecimentos e parabéns dos representantes do Partido da 
Frente Liberal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patrocínio, o 
Sr. Chagas Rodrigues, /"Vice-Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias, 
2" Vice-Presidente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Levi Dias) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador, na forma regimental. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem, eu estava no plenário da Câmara dos Depu­
tados, participando da sessão do Congresso Nacional, e obse!~ 
vei um fato um tanto inusitado para quem, entretanto, J3 
freqüenta esta Casa há 15 anos. Antigamente, _s:. Presidente, 
fazíamos aqui o fato político, c a imprensa nottctava. O~tem, 
vimos pelo menos seis ou sete Parlamentares lendo .o JOrnal 
para o Plenário e para os Anais. . . 

Analisando esse novo costume, descobn o porque dos 
graves problemas que envolvem hoje principalmente os po~í~i­
cos. O fato se dá assim: o redator do jornal solta uma notiCia 
contra um político, e o jornalista vem aqui para qu~s~ioná-la, 
sem se importar se é verdadeira ou não. Essa ~rahca, que 
vem sendo realimentada, tem provocado o que hoJe costuma­
mos chamar de descrédito da classe política. Isso é tradicional; 
nenhuma classe política foi bem-vista pelo público. No entan­
to, no Brasil, isto está ganhando conotações perig_osas. 

A semana passada eu poderia dizer que fOI a semana 
da ''fujimorizaçâo" do Brasil. A revista Veja mostrou, em 
suas páginas amarelas, o Fujimori. Numa ~o~paração biso­
nha, mas muito do entendimento dos brastlcuos, colocaram 
a bola na marca do pênalti, amarraram o goleiro e deram 
a bola para o Fujimori bater. O Fujimori, nesse z_nomento, 
encerrava uma série de denúncias e mais denúncias contra 
os políticos e dava a sua receita: fechar o Congresso, fechar 
o Judiciário e consertar tudo. 

Eu gostaria que aqueles Parlamentares que não tivera,rn 
oportunidade de ler a matéria que a lessem, para que pudes-
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semos entender a intenção da notícia. O pior é que isso não 
aconteceu só com a revista Veja; a Marília Gabriela, da Rede 
Bandeirantes, fez uma entrevista com o Fujimori. Já de início, 
o ditadorzinho ridlcu\arizado. rindo das instituições e do povo, 
mandou cortar os telefones, para não receber comunicações, 
enquanto os tanques andavam pelas ruas. 

Sr. Presidente, temos que cortar esse mal pela raiz. Hoje, 
o jornal O Estado de S. Paulo veicula uma notícia declarada 
pelo Senador Eduardo Suplícy- que lastimo não esteja aqui 
presente, mas espero que venha ao plenário - uma notícia, 
segundo a versão oficial, absolutamente infundada, enganosa 
e. como não gosto de muitos rodeios, mentirosa, envolvendo 
o nosso colega Senador Alexandre Costa. 

Ora, Srs. Senadores, todos nós conhecemos e aprende­
mos a respeitar a postura correta e séria do Senador Alexandre 
Costa, que é Parlamentar por "apenas" 42 anos. Pois bem: 
dizia a notícia que S. Ex• teria liberado somas vultosíssimas 
para o Maranhão, que estaria, assi!TI, sendo favorecido desca­
radamente pela União com liberações irregulares. 

Agora, há uma nota oficial do Ministério, que lerei em 
seguida. Antes. porém, peço aos nobres Colegas, princípal­
mente àqueles que amam a democracia e que sabem da impor­
tância que o Parlamento tem para ela, que não façam esse 
trabalho, intencional ou não, de solapamento das instituições 
democráticas. Não conheço democracia sem Parlamento forte. 
Conheço a ausência de democracia com um simulacro de Par­
lamento. Este Parlamento não pode ser enfraquecido. Res­
peito muito quando a denúncia de desonestidade é feita pes­
soalmente contra certo político, porque, neste caso, cabe a 
ele a sua defesa. Mas essas aleivosias lançadas contra a classe 
política, contra a maioria dos políticos- é verdade que alguns 
a merecem - são fascismo puro; têm a intenção velada de 
solapar as instituições democráticas. 

Passo a ler a nota do Ministério: 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Ronan Tito, antes que V. Ex~ proceda à leitura 
da nota? 

O SR. RONAN TITO- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides- Realmente, estou a par desse 
fato, agora trazido ao conhecimento da Casa por V. Ex•, 
e apresso·me exatamente em levar-lhe a manifestação da nossa 
solidariedade. com a ressalva muito justa c oportuna da digni­
dade coin que o nosso colega Senador Alexandre Costa tem 
se portado na vida pública brasileira. Temos acompanhado 
de perto a sua atuação à frente do Ministério da Integração 
Regional. Nós, da Bancada do Nordeste, premidos pelas difi­
culdades decorrentes do flagelo que se instalou nessa faixa 
territorial do País, temos estado permanentemente com esse 
nosso eminente colega, e S. Ex" nos oferece sempre uma 
demonstração inequívoca da sua abnegação e do seu espírito 
público no trato de todas as matérias, muitas das quais exigin­
do uma solução pronta e imediata. No momento em que se 
procura alcançar a imagem de um homem probo e correto, 
que é o Senador Alexandre Costa, desejo levar também a 
S. Ex• a nossa manifestação de reconhecimento e de testemu­
nho da correção com que se tem posicionado na vida pública 
do País. 

O SR. PRESIDENTE (Levi Dias)- Nobre Senador Ro­
nan Tito, o tempo de V. Ex• está esgotado, mas a Mesa, 
considerando a importância do assunto que•V. Ex• levanta, 
prorroga o seu tempo por cinco minutos. 

O SR. RONAN 1'11'0- Muito obdgado, Sr. Presidente. 
Eu gostaria apenas de ressaltar que, cada vez que se 

fecha uma peça orçamentária, que, sem dúvida nenhuma, 
é a peça mais importante do Parlamento- aliás, o Parlamento 
moderno foi criado em função de orçamento- vemos gritas 
de todos os lados, os jornais discordando sempre. Mas não 
discordavam no tempo do regime fechado. Por quê? Porque 
o orçamento não era feito ao alcance da imprensa. Não direi 
que a peça orçamentária deste ano ou do ano passado é com­
pleta, perfeita, correta, mas ela tenta aperfeiçoar-se, na medi­
da em que a Comissão de Orçamento abre as suas portas 
e recebe toda a imprensa e todos os lobbies, não em gabinetes 
fechados, mas à vista de todos, para discutir e debater os 
assuntos e a importância de seus recursos. 

O Sr. Jarbas Passarinho~ Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muito prazer. nobre Sena-
dor. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Ronan Tito, 
gostaria de fazer minhas as palavras do Líder do PMDB. 
nobre Senador Mauro Benevides, porque, dispondo V. Ex~ 
de apenas cinco minutos, é provável que este tempo seja 
consumido pela leitura do documento. Antes de conhecê-la, 
conheço o Senador. Como disse V. Exa. vivemos nesta Casa 
há alguns mandatos. Não conheço exatamente a denúncia 
que foi feita, mas duvido que S. Ex• pudesse orientar·se na 
execução do seu ministério através de um privilégio de ordem 
pessoal ou mesmo regional. Assim, gostaria que as minhas 
palavras pudessem secundar aquelas do nobre Líder do 
PMDB, até porque vejo dois integrantes do PMDB defen· 
dendo, e não poderia deixar o PPR ficar aqui sem falar tam· 
bém. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço a V. Ex•, nobre Sena­
dor Jarbas Passarinho. Ao tentar atingir o Senador e Ministro 
Alexandre Costa, estão tentando atingir o político no Minis· 
tério, o Senador no Ministério, porque S. Ex• não deixa de 
ser Senador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, passo a ler a nota: 

"Comentários sobre a matéria: "Ministério gasta 
sem autorização" -Jornal O Estado de S. Paulo-
30-6-93. 

Todos os empenhos comentados na matéria foram 
efetuados pelo Ministério da Integração Regionai, por 
conta de contratos em andamento, firmados através 
da Secretaria de Irrigação- SIR, muitos sub-rogados 
do extinto DNOS, em 1990, estando devidamente res­
paldados no art. 55 da Lei n" 8.477/92 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO) e pelo Decreto no 718/93, de 
7-1-93, que deflagrou a execução orçamentária e finan­
ceira deste exercício, enquanto o Poder Executivo 
aguardava a votação do Orçamento da União pelo Con­
gresso Nacional. 

Até o ingresso da fita magnética com detalhamento 
do Orçamento de 1993, ocorrido somente em 31-5-93, 
foram provisionadas à SlR dotações orçamentárias no 
montante de 169,6 bilhões de cruzeiros (por conta de 
uma disponibilidade orçamentária de 436,4 bilhões, 
correspondente aos 4/12 da proposta orçamentária de 
93), das quais 168,5 bilhões foram empenhados e 47,6 
bilhões foram pagos (vide quadro demonstrativo ane­
xo). Constam como saldos negativos no Siafi 161,8 bi-
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/hões de cruzeiros, em face da alteração da função 
na classifi<·ação funcional-programática, apresentada 
pelo ExecL tivo. nos projetos a cargo da SIR, da Função 
7 - Dese·wolvimento Regional para a Função 4 -
Agricultura, quando da tramitação do Projeto de Lei 
Orçament<.ria no Congresso Nacional, devendo, por­
tanto, sere-n corrigidos através do Sistema de Adminis­
tração Fim.nceíra - Siafi. 

Com referência ao dinheiro gasto no denominado 
"mapa aén:o" -o nosso Parlamentar achou um absur­
do utilizar aviões para fazer fotografias aéreas, o que 
é um negócio inusitado verdadeiramente -na realida­
de, trata-st· do Contrato 1/92, celebrado com o consór­
cio constituído pelas empresas Aerosul, Aerofoto e 
Esteio, que têm por objeto o levantamento cartográfico 
digitalizado, com o apoio de aerofotogrametria, em 
86.000 hectares das áreas semi-áridas dos Estados de 
Alagoas e Sergipe, visando à elaboração de projetos 
para aprO\eitamento hidroagríco!a. 

O processo licitatório foi iniciado em julho de 
1992, sendo a pré-qualificação em 1617; a qualificação 
em 5/9; e a homologação em 5/10, com o contrata 
firmado em 30 de dezembro de 1992, cuja conclusão 
está prevista para o final de agosto/93 (período exclu­
sivo para a cobertura da acrofotogramétrica daquela 
área). 

Destaque-se que, nos casos de consórcio, os paga­
mentos são efetuados separadamente a cada uma das 
empresas consorciadas, nas condições pactuadas no 
contrato. Foram realizados no período de janeiro a 
maio, por conta de serviços elaborados, os seguintes 
pagamentos: Aerosul - Cr$12.869.588.631,79; Aero­
foto- Cr$3.423.421.010,16; Esteio­
Cr$8.684.366.577 .25 
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Cabe, portanto, uma adequação no sistema trans­
pondo os empenhos emitidos no período inicial para 
a nova rubrica alterada no Congresso Nacional ou a 
reversão dessas dotações, através de Crédito Adicional, 
conforme previsto no§ 4' do Art. 55 da Lei n• 8.477/92, 
acima citada. 

Quanto à afirmação de que os recursos empenha­
dos tenham sido concentrados no Estado do Maranhão, 
informo que os recursos foram alocados aos seguintes 
Estados - é bom que se preste atenção: Goiás -
Cr$89,0 bilhões; Rio Grande do Norte- Cr$38,2 bi­
lhões; Alagoas - Cr$9,0 bilhões; Sergipe - Cr$9,2 
bilhões; Piauí- Cr$2,2 bilhões; Cearã - Cr$1 ,9 bi­
lhões; Maranhão- Cr$1 ,8 bilhões; Estados do Centro­
Oeste, Sudeste e Sul- Cr$17.2 bilhões. Total geral 
- Cr$168.5 bilhões." 

Até por azar do nosso denunciante, a menor dotação 
orçamentária, a menor liberação de recursos foi justamente 
para o Estado do Maranhão. Estado do Titular daquele Minis­
tério. 

"* Suporte elétrico - Contrato com o Banco Mundial 
-Fonte recursos externos. 

Diante do exposto, constata-se que a informação prestada 
pelo Senador Eduardo Suplicy, conforme matéria publicada 
no Jornal O Estado de S. Paulo, de 30-6-93, não é verdadeira. 
Brasília, 30 de junho de JY93," 

Segue-se quadro demonstrativo de dotações, do Minb­
tério da Integração Regional. 

"' 
o• 

o• 

o .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
NAN TITO EM SEU DISCURSO: 

OI Cllt lllHAO - - ·- • • 
~· ·-... I • IC·DI .,. 

H, O O· n.o 41.1 o. 

11.2 ... 11.1 43,0 12.7 

11.2 11.4 ... 100.0 12.1 

o.• o.• o "·' 000. 

0.0 0.0 o 11.2 000. 

0.0 0,0 o o.> 000. 

... ... o 0,0 100,( 

0,0 o o.o ... o. 

... 0,0 o :u.l 000, 

31.2 ,.,0 o. o JI.O "· 
111.1 .,. uo.l .... '" 
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O SR. PRESII>ENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Gilberto Miranda. 

O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, a vida pública nacional do presente 
momento cria situação muito especial para ambas as Casas 
do Congresso. Já se tendo iniciado, há mais de um mês, a 
implantação do novo plano econômico, verifica-se que a ex­
pectativa de resultados começa a angustiar os governantes. 
E comum esse estado de espírito. Nas primeiras semanas após 
a posse, considera-se legítima a atitude de novos ministros 
quando procuram convencer a opinião púbHca de que a culpa 
da desordem recai sobre seus antecessores. 

Mas, ultrapassada a fase de lua-de-mel com o poder, 
os responsáveis pela condução da política econômica se exas­
peram quando sentem que a Nação continua a esperar resul­
tados concretos de sua atuação. 

Derrubar a inflação é, de fato, tarefa complexa e demo­
rada. Se o índíce inflacionário se eleva, como agora ocorre, 
é natural que aumente o nervosismo nos· arraiais do Palácio 
do Planalto. 

Meu Partido, o PMDB, não se alegra com esse aparente 
insucesso da política econômica. No que me diz respeito, voto 
no seu êxito, embora não me anime o zigue zague de certas 
providências. Reconheço a contradição que existe entre o 
regime de cotas para certos produtos e o proclamado desejo 
do Ministro da Fazenda de levar avante um sério programa 
de modernização da economia nacional. 

Embora o estabelecimento de cotas de importação contra­
rie compromissos brasileiros assumidos com outras nações, 
no Acordo Geral de Tarifas de Comércio, GA TI, folgo em 
vislumbrar um fato positivo nessa medida extemporânea. 

O que há de positivo é que o Ministro da Fazenda cumpre 
o preceito constitucional que lhe atribui o direito e o dever 
de fiscalizar e controlar o comércio exterior. Observem os 
S~. Senadores que não é o Ministro da Indústria, do Comércio 
e do Turismo quem assume a responsabilidade por esse ato. 

Creio que o espírito dos membros desta Casa está voltado 
para a disputa em evolução entre o MIC e o Ministério da 
Fazenda a respeito das relações comerciais do País com o 
resto do mundo. Afinal, quem governa o comércio exterior? 
Reza taxativamente o art. 237 da Constituição Federal que 
a fiscalização e o controle sobre O comércio exterior são exerci­
dos pelo Ministério da Fazenda. 

. Em parec~r r~cent~ da Consultoria-Geral da República, 
Cita-se o constitucionahsta Wolgran Junqueira Ferreira, em 
seus comentários à Constituição de 1988, como autoridade 
que encerra o debate sobre o tema. Diz o citado autor: 

"Há de se ter em conta que, em todo mecanismo 
do comércio exterior, ocorrem interesses fazendários 
poi~ tanto o imposto de exportação como o impostd 
de Importação interessam diretamente ao Ministério 
da Fazenda." 

No referido parecer da Consultoria-Geral da República 
lê-se que a Lei n9 8.490, de 19 de novembro de 1992, "atribui 
compe_tê_ncia ~o M~nist~r.io da Fazen~a para tratar da política 
e admmtstraçao tnbutana e aduanetra; fiscalização e arreca­
dação; e fiscalização e controle do comércio exterior" (art. 
16, 111, b e h). 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA -Ouço V. Ex• com pra-
zer. 

O Sr. Aureo Mello- Sr. Senador. a denunciação que 
V. Ex• está fazendo é da maior seriedade e da maior gravidade. 
Da mesma maneira que não se pode aceitar uma bitributação, 
não se pode aceitar também uma fiscalização paralela, ou 
seja, uma bifiscalização. Portanto, as funções características 
do Ministério da Fazenda devem ser executadas por esse ór­
gão. O que é atribuição do Ministério da Indústria, do Comér­
cio e do Turismo, mais uma área restrita e quase interna 
do País, deve ser por ele cumprida. "A César o que é de 
César, a Deus o que é de Deus". Não se pode aceitar essa 
ingerência indébita, que, afinal, caracteriza algo de muito 
estranho no Relno da Dinamarca. V. Ex~ traz ao conhecimento 
dos Srs. componentes deste Parlamento um assunto de muita 
seriedade e importância. Tenha V. Ex• a certeza de que suas 
palavras terão o devido eco e serão apreciadas e absorvidas 
por pessoas que têm responsabilidade, para que seja analisada, 
e se corrigida, com a necessária austeridade, essa interferência 
muito estranha do Ministério da Indústria, do Comércio e 
do Turismo na área da Fazenda Pública. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Gostaria de agradecer 
a V. Exa o aparte e dizer que essa ingerência não fica apenas 
na área do Ministério da Fazenda, Sr. Senador Aureo Mello, 
meu colega de Bancada do Amazonas. 

Nessas semanas e meses, o Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo tentou dar palpite no Ministério da 
Integração Regional, fazendo denúncias à Secretaria da Re­
ceita Federal no sentido de que fossem fiscalizadas empresas 
da Zona Franca de Manaus. Dizia o Ministério que não se 
aplicava o processo produtivo básico, já definido pelo Gover­
no, quando, na verdade, eram inverídicas essas afirmações 
levianas, feitas pela equipe do Ministro José Eduardo de An­
drade Vieira, tendo em vista que o processo produtivo básico 
só foi assinado pelo Senhor Presidente da República em 25 
de março e essas afirmações se deram em 9 de dezembro 
de 1992. 

Tlve a oportunidade, logo no início desta semana, na 
terça-feira, de visitar o Ministro da Ciência e da Tecnologia, 
que me disse ter exposto ao Senhor Presidente da República 
que, no momento em que o Ministério da Indústria, do Comér­
cio e do Turismo colocar pessoas na Secretaria de Tecnologia 
daquele Ministério, S. Ex~ renunciará à Pasta, porque não 
acredita que haja necessidade de serem criados mais departa­
mentos, mais secretarias e mais empregos no Governo Fede­
ral, principalmente porque o Ministério já tem uma secretaria 
competente para esse setor: a Secretaria de Tecnologia. 

Parece-me que a equipe do Ministro José Eduardo de 
Andrade Vieira quer criar, aumentar à volta do Ministro uma 
assessoria que não lhe cabe. Seria muito importante que S. 
Ex~ passasse a olhar com mais cuidado a sua equipe, quando 
esta interfere no Ministério da Integração RegionaL, quando 
denuncia na Receita Federal e quando cria uma Secretaria 
de Tecnologia, interferindo no Ministério de Ciência e Tecno­
logia. Isso seria passar ao seu Ministério competência que 
cabe ao Ministério da Fazenda, segundo o art. 237 da Consti­
tuição, que é a de fiscalizar, de acompanhar e de gerir a 
importação e a exportação brasileira. 

Voltando ao meu discurso da tarde de hoje, Srs. Senado­
res, compete ao MICa promoção do comércio exterior, me­
diante a realização de feiras e exposições que tenham por 
objetivo a divulgação de nossos produtos exportáveis. 
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Ocorre, entr:!tanto, Srs. Senadores, que, contrariando 
a Lei Magna, no seu art. 237, já "referido, o atual titular 
do MIC, ao pret;!nder que lhe pertencem a fiscalização e 
o controle do com~rcio exterior, está causando séria desordem 
no setor aduaneir;) do Ministério da Fazenda. 

Passando po · cima de protestos enérgicos da Coorde­
nadoria Técnica de Tarifas e de seu departamento técnico, 
assim como do Departamento de Intercâmbio Comercial, o 
titular do MIC es:á cometendo tropelias com a transferência, 
para esse Ministério, de funcionários que pertencem à Fa­
zenda. 

Como se sabe, a Coordenadoria Técnica de Tarifas sucede 
à Comissão de Política Aduaneira, ao passo que o Departa­
mento de Intercâmbio Comercial é herdeiro da antiga CACE X 
-Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil. 

É, pois, geral a desordem no setor vital da administração 
fazendária. Sabe-se que, com essa transferência inconstitu­
cional, os funcionários, vítimas de tal exorbitância, perdem 
as regalias que desfrutavam quando enquadrados no Departa­
mento de Pessoal do Ministério da Fazenda. 

O Sr. Ronan Tito- Concede-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Ouço V. Ex' compra-
zer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Senador Gil­
berto Miranda, à Mesa cumpre a obrigação de lembrar-lhe 
que o discurso de V. Ex~ deve restringir-se aos 10 minutos 
previstos. Então, peço que seja esse o último aparte conce­
dido, pois temos ainda a Ordem do Dia. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, atendendo o apelo 
de V. Ex\ serei breve no meu aparte. Nobre Senador Gilberto 
Miranda, acostumamo-nos, ultimamente, a vê-lo assomar à 
tribuna trazendo sempre assuntos da maior seriedade, assun­
tos macros, que verdadeiramente interessam a este País. O 
Ministério da Indústria e do Comércio havia sido fundido 
na época do ex-Presidente Collor e agora foi recriado no 
Governo presidido pelo ex-Senador Itamar Franco. Entendo 
que urge seja feito um organograma e uma limitação de fun­
ções entre ministérios. Porque, verdadeiramente, quando to­
dos mandam, ninguém manda, e quando não se tem limitação 
de funções, não se pode determinar as responsabilidades ver­
dadeiras de qualquer erro que possa acontecer e até das omis­
sões. Por isso mesmo, acredito que temos que cobrar do Presi­
dente Itamar Franco um organograma e um cronograma de 
ajuste do novo Ministério, porque, senão, cada Ministério 
vai querer interferir na gestão do outro, ou se omitir. Parabe­
nizo V. Ex• por ter trazido assunto dessa importância para 
o debate no Senado Federal. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço a V. Ex• 
o aparte. Nas muitas vezes que subo a esta tribuna, parece 
que estou falando contra o Governo e especialmente contra 
o Ministro e Senador Andrade Vieira. Quero dizer que tenho 
um carinho, um respeito muito grande por S. Ex• Este meu 
posicionamento é apenas para que o Governo Federal tome 
medidas sérias que levem cada Ministério a cumprir a sua 
devida função. 

Penso que :> MIC não está preparado, não tem estrutura 
e não cabe a ele, pela Constituição, exercer essas funções. 
Portanto, é muito importante que o MIC desenvolva, com 
a equipe do mais alto nível que possui, uma política industrial 
séria, capaz de atrair para o País mais investimentos externos, 
que viabilizem o surgimento de novos empregos, a fim de 

não vermos essa população desesperada, à beira do desem· 
prego em um nível maior até que o da década de 80. Por 
isso é imprescindível que o Ministério da Indústria e Comércio 
atente mais às suas funções e deixe ao Ministério da Fazenda 
aquilo que é pertinente àquele ôrgão. 

Ao que parece, todo o imbroglio resulta de uma interpre­
tação ingênua do art. 25, da Lei n~' 8.490, acima citada, que 
trata do desmembramento da Fazenda e Planejamento e cria 
o Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo. Antigas 
funções dos Ministérios separados deveriam retornar às suas 
origens. No caso, ::.omente o Ministério da Fazenda poderia 
reabsorver a fiscalização e o controle do comércio exterior, 
assim como o acervo patrimonial e o quadro de pessoal dos 
respectivos órgãos. 

Cabe salientar que, em 28 de março de 1993, o referido 
parecer da Consultoria-Geral da República foi homologado 
e subscrito pelo Advogado-Geral da União, Dr. José de Castro 
Ferreira. Tal homologação significa que o MIC está procu­
rando exercer um poder que não lhe compete. A denúncia 
de tal usurpação consagra a jurisdição do Ministério da Fazen­
da sobre o comércio exterior, restando ao MIC, repito, apenas 
a tarefa de sua promoção através de feiras e exposições. 

A invasão do MIC na Coordenadoria Técnica de Tarifas, 
do Ministério da Fazenda, representa um abuso a que se deve 
pôr um pronto paradeiro. É o que reclama do Procurador­
Geral da República a Associação Comercial do Rio de Janeiro, 
prestigioso órgão do empresariado fluminense. 

Reflete a Associação Comercial do Rio de Janeiro uma 
justa inquietação dos empresários que, no seu dia a dia, sentem 
dificuldades em operar sob uma disposição do MIC imple­
mentada em flagrante conflito com a Constituição da Repú­
blica. 

A interpretação da Associação Comercial - RJ é a se­
guinte: 

"Ao transformar, pelo art. 20, da Lei no 8.490, o Minis­
tério da Economia, Fazenda e Planejamento em Ministério 
da Fazenda, o legislador manteve com este o acervo patrimo­
nial e o quadro de pessoal, incluindo os servidores lotados 
na Coordenadoria Técnica de Tarifas e no Departamento de 
Intercâmbio Comercial." 

Tornando ainda mais explícito o seu pensamento, ames­
ma Associação acrescentou: "Pelo exposto, compreende, sem 
dúvida, o Exm~' Sr. Procurador-Geral da República, que é 
inconcebível querer impor aos empresários ... a submissão a 
dois ministérios - corno disse bem o Senador Ronan Tito 
- , sendo o da Fazenda o legalmente habilitado com pessoal 
tradicional na área técnica, e o Ministério da Indústria, Comér­
cio e Turismo, engatinhando, tentando articular, com dois 
órgãos que lhe são estranhos, a operação gigantesca de con­
trole e fiscalização do comércio exterior." 

so me resta sugerir ao Ministro da Fazenda, o ilustre 
Senador Fernando Henrique Cardoso, que assuma a fiscali­
zação, o controle e a orientação do comércio exterior, como 
manda a Lei Magna. Não se espera outro gesto do titular 
da Pasta a que sempre pertenceram as mencionadas funções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Gilberto Miranda, o 
Sr. Levy Dias, 2~ Vice-Presidente, deixa a cadeir~ ~a 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocmw~ 
Suplente de Secretário. 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos _ Álvaro Pacheco _ Aureo Mello _ Carlos 
Antonio De'Carli _Eva Blay _ Gilberto Miranda _ ham Saraiva 

João Calmon _ Jonas Pinheiro _ José Paulo Bisol _ Luiz 
Ãlberto Oliveira _ Márcio Lacerda _ Moisés Ab:rão _ Nelson 
Wedekin _Pedro Simon _Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a me­
sa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1 o Secretário. 

· São lidas as seguintes 

Em F de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista 

do disposto no art. 7~ do Regimento Interno, que, assumindo 
nesta data a "'representação do Estado do Amazonas, em substi· 
tuição ao Senador Carlos De'Carli, adotarei o nome parla­
mentar abaixo consignado e integrarei a bancada do PFL. 

Atenciosas saudações, Carlos Antonio De'Carli. 

Em I' de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos dos arts. 55, IH, da Constituição e 39, a, do Regi~ 
melÍ.to Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a fim 
de, no desempenho de missão com que me distinguiu o Sena~ 
do, participar de Missão Oficial a Londres, no período de 
3 a 12 de julho do corrente ano. 

Atenciosas saudações, Senador Lavoisier Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- As comuni-
cações lidas vão à publicação. . 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. J9 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 88, DE 1993 

Estabelece normas para as eleições presidenciais 
e estaduais de 3 de outubro de 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 

Disposições Gerais 

Art. 1 o As eleições para Presidente e Vice~ Presidente 
da República, Governadores e Vice~Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, Senadores, Deputados Federais, Esta­
duais e Distritais serão realizadas, simultaneamente, em todo 
o País, no dia 3 de outubro de 1994. 

Art. 2o Nas eleições referidas no artigo anterior será 
aplicada a legislação eleitoral vigente, ressalvadas as regras 
especiais estabelecidas nesta Lei e o disposto no art. 17, § 
lo, da Constituição Federal, assegurando-se autonomia aos 
partidos políticos. 

Art. 39 Somente poderão registrar candidatos ou parti~ 
cipar de Coligações, com vistas às eleições previstas nesta 
Lei, os Partidos Políticos que tenham os estatutos e o Diretório 
Nacional devidamente registrados no Tribunal Superior Elei­
toral até o dia 2 de outubro de 1993. 

Art. 4r O prazo de filiação partidária dos candidatos 
às eleições previstas nesta Lei rege-se pelo disposto no art. 
I• da Lei n• 7.454. de 30 de dezembro de 1985. encerrando-se 
no dia 2 de abril de 1994, e o prazo de domicílio eleitoral 
no Estado é de um ano antes do pleito. 

Parágrafo único. Considera-se deferida a filiação parti­
dária com o atendimento das regras estatutárias do Partido 
respectivo, cabendo ao órgão da Justiça Eleitoral proceder 
às devidas anotações, ressalvados os direitos de recurso. 

Art. 5o É facultado ao Partido Político celebrar coliga­
ções diferentes à eleição presidencial e à eleição estadual. 

Art. 6a A Justiça Eleitoral regulará a identificação dos 
Partidos e seus candidatos. 

§ J9 Aos Partidos é assegurado o direito de manter os 
números atribuídos à sua legenda na eleição anterior e ao 
candidato, nessa hipótese, o direito de manter o número que 
lhe foi atribuído na eleição anterior para o mesmo cargo. 

§ 29 Os candidatos de Coligações para as eleições majo­
ritárias serão registrados com o número da legenda de seu 
Partido; para as eleições proporcionais, serão inscritos com 
o número da série do respectivo partido. 

Art. 79 As cédulas oficiais para as eleições regulamen­
tadas por esta Lei serão confeccionadas segundo modelo apro­
vado peta Justiça Eleitoral, que as imprimirá. com exclusi­
vidade, para distribuição às Mesas Receptoras. A impressão 
será feita em papel branco e opaco, com tipos uniformes de 
letras e números que permitam ao eleitor, sem possibilidade 
da leitura de nomes, identificar e assinalar os candidatos de 
sua preferência. 

§ 19 Os candidatos para as eleições majoritárias, identi­
ficados por nomes e números, deverão figurar na ordem deter~ 
minada por sorteio. 

§ 29 Para as eleições realizadas pelo sistema propor­
cional, a cédula terá espaço para que o eleitor escreva o nome 
ou o número do candidato ou assinale a legenda do Partido 
de sua preferência. 

§ 39 Além das características previstas neste artigo, o 
Tribunal Superior Eleitoral poderá estabelecer outras no inte­
resse de tornar fácil a manifestação da preferência do eleitor, 
bem como definir os critérios para a identificação dos Partidos 
ou Coligações, através de s(mbolos. 

§ 49 Nas eleições em segundo turno, aplica-se o disposto 
no§ 1<> deste artigo. 

Art. go O candidato poderá ser registrado sem o preno­
me ou com o nome abreviado. apelido ou nome pelo qual 
é mais conhecido, até o máximo de três opções, desde que 
não se estabeleça dúvida quanto a sua identidade, não atente 
contra o pudor, não seja ridículo ou irreverente. 

§ }9 Para efeito de registro, bem como para apuração 
e contagem de votos, no caso de dúvida quanto à identificação 
da vontade do eleitor, serão válidos e consignados os nomes, 
prenomes, cognomes ou apelidos de candidatos registrados 
em eleições imediatamente anteriores. 

§ 29 No boletim eleitoral de apuração e no mapa de 
votação, obrigatoriamente constarão o número, nome e Par­
tido do candidato. 

§ 39 Para fins de apuração, prevalecerá o nome do can­
didato, mesmo que o número ou a legenda indicada pelo 
eleitor seja discordante. 

Art. 99 A posse do Presidente, Vice-Presidente, Gover­
nadores e Vice-Governadores, eleitos nos termos desta Lei, 
dar-se~á no dia to de janeiro de 1995. 

Parágrafo único. Os Senadores e Deputados Federais 
serão empossados no dia 1° de fevereiro de 1995 e os Depu­
tados Estaduais e Distritais tomarão posse nos termos das 
respectivas Constituições Estaduais. 
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Da Eleição Presidencial 

Art. 10. Será considerado eleito Presidente o candidato 
que obtiver a maioria absoluta de votos, não computados 
os em branco e m nulos. 

§ r Se ner.hum candidato alcançar maioria absoluta 
na primeira votação, far-se-á nova eleição no dia 15 de novem­
bro de 1994, cor.correndo os dois candidatos mais votados 
e considerando-se eleito aquele que obtiver a maioria dos 
votos válidos. 

§ 2" Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer 
morte, desistência ou impedimento legal de candidato a Presi­
dente, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior 
votação. 

§ 3" Se remanescer em segundo lugar mais de um candi­
dato com a mesma votação, qualificar-se-á o mais idoso. 

Art. 11. A eleição do Presidente da República impor­
tará a do Vice-Presidente com ele registrado. 

An. 12. Dois ou mais Partidos Políticos poderão coli· 
gar-se para registro de candidatos comuns. 

§ I• A Coligação terá denominação própria, que poderá 
ser a junção de todas as siglas que a integram, sendo a ela 
assegurados os direitos conferidos aos Partidos Políticos, no 
que se refere ao processo eleitoral. 

§ 2~' Os Partidos ou Coligações deverão, necessaria­
mente, identificar sua legenda em todo o material de propa­
ganda utilizado na campanha. 

§ 3o Cada Partido deverá usar sua própria legenda, sob 
a denominação da Coligação. 

Art. 13. As Coligações dependerão de proposta da Co­
missão Executiva Nacional ou de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos convencionais, e de aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da Convenção Nacional, em voto direto e secreto. 

Art. 14. r\a formação de Coligações serão observadas 
as seguintes nonnas: 

I -a Coligação poderá inscrever candidatos filiados a 
quaisquer Partidos Políticos dela integrantes; 

11- o pedido de registro dos candidatos será subscrito 
pelos Presidentes ou representantes legais dos Partidos Polí­
~ticos coligados ou pela maioria d<?s merrtbros da Comissão 
Executiva Nacional; 

III- a Coligação será representada perante a Justiça 
Eleitoral por delegados indicados pelos Partidos que a com­
põem. 

Art. 15. As Convenções Nacionais destinadas a delibe­
rar sobre Coligações e escolha de candidatos a Presidente 
e Vice-Presidente serão convocadas na forma do estatuto de 
cada Partido Político ou, se este for omisso, na forma da 
legislação vigente. 

Art. 16. A inscrição de candidato a Presidente e Vice­
Presidente da República, para decisão da Convenção, salvo 
diversa determinação estatutária, poderá ser feita pela Col)1is­
são Executiva Nacional ou por grupo de 30 (trinta) conven­
cionais. 

§ 1, Nenhum convencional poderá subscrever mais de 
uma chapa, ficando anuladas as assinaturas em dobro. 

§ 29 A inscrição de candidato só será válida mediante 
seu expresso consentimento. 

An. 17. Os Presidentes das Comissões Executivas Na­
cionais solicitarão â Justiça Eleitoral o registro dos candidatos 
escolhidos na Convenção. 

§ 19 No caso de Coligação, o pedido de registro dar-se-á 
na conformidade do disposto no inciso II do art. 14 desta 
Lei. 

§ 2° Na hipótese de os Partidos ou Coligações não re~ 
quererem o registro de seus candidatos, estes poderão fazê-lo 
perante a Justiça Eleitoral nas 48 (quarenta e oito) horas 
seguintes ao encerramento do respectivo prazo. 

§ 3~ Em casos de morte, renúncia ou indeferimento de 
registro de candidato, o Partido ou Coligação deverá provi­
denciar a sua substituição no prazo de até 10 (dez) dias, por 
decisão da maioria absoluta da Comissão Executiva Nacional 
do Partido a que pertenceu o substituído. 

§ 4o Se o Partido ou Coligação, no prazo do parágrafo 
anterior, não fizer a substituição de candidato a Vice-Pre­
sidente, o candidato a Presidente poderá fazê-lo em 48 (qua­
renta e oito) horas, indicando membro filiado, no prazo legal) 
ao mesmo Partido Político do substituído. 

Das Eleições Estaduais 

Art. 18. Na eleição para Governador serão observadas 
as normas dos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Art. 19. As Convenções Estaduais destinadas a delibe~ 
rar sobre Coligações e escolha de candidatos a Governador, 
Vice-Governador, Senador, Deputado Federal, Estadual e 
Distrital serão convocadas na forma do estatuto de cada Par~ 
tido Político ou, se este for omisso, na forma da legi~lação 
vigente. 

Art. 20. Nos Estados em que não houver Diretório Re~ 
gional organizado, a Convenção Estadual será organizada e 
dirigida por Comissão Regional Provisória designada para esse 
fim pela Comissão Executiva Nacional. 

Parágrafo único. Nos Estados a que se refere o caput 
deste artigo. as atribuições previstas nesta Lei para as Comis­
sões Executivas Regionais serão exercidas pelas Comissões 
Regionais Provisórias. · 

Art. 21. Dois ou mais Partidos Políticos poderão coli~ 
gar-se para registro de candidatos comuns. 

Parágrafo único. É vedado ao Partido Político celebrar 
coligações diferentes para a eleição majoritária e para a eleição 
proporcional. 

Art. 22. As Coligações dependerão de proposta da Co­
missão Executiva Regional ou de 25% (vinte e cinco por cento) 
dos convencionais, e de aprovação pela maioria absoluta dos 
membros da Convenção Estadual, em voto direto e secreto. 

Art. 23. Na formação de Coligações serão observadas 
as normas do art. 14 desta Lei, 

Art. 24. Os candidatos a Governador serão apresen· 
tados à Convenção, em chapas isoladas, com os respectivos 
candidatos a Vice-Governador. 

Parágrafo único. Considerar-se-á escolhida a chapa que 
obtiver a maioria dos votos dos presentes. 

An. 25. Os candidatos a Senador serão apresentados 
à Convenção, em chapas isoladas, com os respectivos suplen~ 
tes. 

§ 1~ A Convenção do Partido poderá fixar. antes da 
votação, quantos candidatos a Senador deseja !egistrar. 

§ 2~ Considerar-se-ão escolhidos os candidatos das cha­
pas ma"is votadas pelos convencionais. 

Art. 26. Cada Partido Político poderá registrar candi­
datos para a Câmara dos Deputados e para as Assembléias 
Legislativas em número de até o dobro de cargos a serem 
preenchidos. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 2 6229 

§ 1" No caso de Coligação, independente do número 
de Partidos participantes, o número de candidatos registrado'.) 
corresponderá ao triplo de lugares a preencher. 

§ 2" A Convenção do Partido Político poderá fixar, den­
tro dos limites previstos neste artigo, quantos candidatos dese­
ja registrar, antes da votação de sua relação de candidatos. 

Art. 27. A inscrição de candidato às eleições majori­
tárias e de chapa às eleições proporcionais, para decisão da 
Convenção, sa\vo diversa determinação estatutária, poderá 
ser feita pela Comissão Executiva Regional, pela Comissão 
Regional Provisória ou cada grupo de 10% (dez por cento) 
dos convencíonaís. 

§ lo A inscrição a que se refere este artigo será feita, 
salvo diversa determinação estatutária, na secretaria da Co­
missão Executiva Regional até quarenta e oito horas do início 
da Convenção. 

§ 29 Seráo votadas em escrutínios diferentes as chapas 
de candidatos às ekições maloritárias e proporcionais. 

§ 3o Nenhum convencional poderá subscrever mais de 
uma chapa e nenhum candidato poderá concorrer ao mesmo 
cargo em chapas diferentes, ficando anuladas as assinaturas 
e inscrições de candidatos em dobro. 

§ 4~' Todas as chapas que obtiverem, no mínimo, vinte 
por cento dos votos dos convencionais participarão, proporcio­
na\mente, obedecida a ordem de votação. da lista de candi­
datos do partido às eleições proporcionais. 

Art. 28. No pedido de registro de candidatos escolhidos 
em Convenção serão observadas as normas do art. 17 desta 
Lei. 

Da Propaganda Eleitoral 

Art. 29. A propaganda de candidatos a cargos eletivos 
somente é permitida após a respectiva escolha pela Conven­
ção, salvo a intrapartidária com vistas à indicação pelo Partido. 

Art. 30. A propaganda através de quadros e painéis 
de publicidade e outdoors somente será permitida após o regis­
tro de candidatos. 

§ 19 As empresas de publicidade deverão indicar ao Co­
mitê Interpartidário os seus pontos disponíveis para veiculação 
de propaganda eleitoral, os quais não poderão ultrapassar 
cinqtienta por cento do total dos espaços existentes em cada 
Município. Esses locais serão divididos em grupos, de forma 
equitativa, com ponto de maior e menor impacto visua(, para 
serem sorteados entre os Partidos e Coligações concorrentes, 
para utilização em qualquer período ou durante todo o pro­
cesso eleitoral. 

§ 2o Os Partidos e Coligações deverão comunicar às 
empresas por escrito, os periodos e quantidades de quadros 
ou painéis que utilizarão dos grupos a que se refere o parágrafo 
anterior. Os que deixarem de ser uüHzactos não poderão ser 
redistribuídos entre os demais concorrentes, autorizando-se 
a venda desses espaços, nos intervalos dos períodos estipu~ 
lados, somente para publicidade sem fins eleitorais. 

§ 39 O custo estimado pelas empresas para a propa­
ganda eleitoral de que trata este artigo não poderá ser superior 
àquele praticado para publicidade comercial. 

Art. 31. Fica livre, em bens particulares. a fixação de 
propaganda eleitoral com a permissão do detentor de sua 
pos'Se. Nos bens que dependam de concessão do Poder Públi­
co, ou que a ele pertençam, bem como nos de uso comum 
fica proibida a propaganda, inclusive por meio de faixas o~ 
cartazes afixados em quadros ou painéis, salvo em locais indi-

'Cados pelas Prefeituras, para uso gratuíto, com igualdade de 
condições, ouviqos os Partidos e Coligações. 

Are 32. E proibida a propaganda: 
I- por meio de anúncios luminosos, faixas fixas, cartazes 

colocados em pontos não especialmente designados e inscri­
ções nos leitos das vias públicas, inclusive rodovias; 

11- através de projeção de vídeo, de cartaze'ii afixados 
em recintos a que o público tenha acesso, como cinemas, 
teatros, clubes, lojas. restaurantes, bares, mercados, exposi­
ções, estações rodoviárias, ferroviárias, do metrô e aeropor-
tos; 

111 ~por meio de faixas ou cartazes instalados em giná­
sios e estádios desportivos, de propriedade particular ou públi­
ca, ou por melo de faixas e cartazes portáteis levados, mesmo 
voluntária e gratuitamente, por seus freqüentadores, a tais 
giná-sios e estádios~ 

IV -por meio de circuito fechado de som ou de imagem 
em recintos a que o pUblico tenha acesso, como cinemas, 
teatros, clubes, lojas, exposições e semelhantes. 

Art. 33. As entidades ou empresas que realizarem pes~ 
quísas de opinião pública relativas às eleições ou aos candi~ 
datas, para serem levadas ao conhecimento público, são obri­
gadas a registrar, no prazo mínimo de três dias antes da divul­
gação, no Tribunal Regional Eleitoral quando se tratar da 
eleição estadual ou, no Tribunal Superior Eleitoral, quando 
se tratar de eleição presidencial, as informações mínimas a 
seguir relacionadas: 

I- quem solicitou a pesquisa; 
11 -de onde proveio o montante global dos recursos 

despendidos no trabalho; 
111 -a metodologia e o período de realização da pes­

quisa~ 
IV- o plano amostrai e ponderação no que se refere 

o sexo, idade, grau de instrução, nível econômico e área física 
de realização de trabalho; 

V- o nome do financiador do trabalho; 
VI- o sistema interno de controie e verificação, confe~ 

rência e fiscalização da coleta de dados e do trabalho de cam­
po. 

§ lo As informações especificadas nos incisos deste arti~ 
go ficarão à disposição dos Partidos Políticos, das Coligações 
e dos candidatos registrados para o pleito, que a elas terão 
livre acesso. 

§ 2° Em caso de descumprimento do disposto neste arti­
go, os responsáveis pela empresa ou instituto de pesquisa 
e pelo órgão divulgado r, no linlite de suas responsabilidades, 
estarão sujeitos à pena cominada no art. 322 da Lei n<:> 4.737, 
de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral). 

Art. 34. A propaganda eleitoral no rádio e na televisão, 
para as eleições de 3 de outubro de 1994, restringir-se-á. unica­
mente, ao horário gratuito disciplinado pela Justiça Eleitora\, 
com expressa proibição de qualquer propaganda paga, obede­
cidas as seguintes normas: 

I- todas as emíssoras do país reservarão, nos trinta dias 
anteriores à antevéspera das eleíções. cento e vinte minutos 
diários para a propaganda, sendo sessenta mínutos ã noite, 
entre vinte horas e trinta minutos e vinte e uma horas e trinta 
minutos na televisão e entre vinte horas e vinte e uma horas 
no rádio; 

li -a propaganda diurna será iniciada às treze horas 
nas emissoras de rádio e nas de televisão; 

I li--:- a Justiça Eleitoral distribuirá os horários reservados 
entre os Partidos Políticos que tenham candidatos registrados 
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às eleições majo ·itárias, às eleições proporcionais ou a ambas, 
observados os seguintes critérios; 

a) sessenta minutos diários destinados à eleição presiden­
cial, distribuído~. entre os Partidos na proporção do número 
de seus representantes no Congresso Nacional; 

b) trinta minutos diários destinados à eleição estadual, 
distribuídos entre os Partidos na proporção do número de 
seus representartes no Congresso Nacional; 

c) trinta mhutos diários destinados à eleição estadual, 
distribuídos entre os Partidos na proporção do número de 
seus representantes na Assembléia Legislativa. 

IV~ a representação de cada Partido no Congresso Na­
cional e na AsseMbléia Legislativa, para efeito da distribuição 
do tempo, será a existente na data da publicação desta lei; 

V- compe:e aos Partidos ou Coligações, por meio de 
comissão especialmente designada para esse fim, distribuir, 
entre os candidatos registrados, os horários que lhes couber; 

VJ -desde que haja concordância entre todos os Parti­
dos participante~, em cada parte do horário gratuito poderá 
ser adotado critCrio de distribuição diferente do fixado pela 
Justiça Eleitoral, à qual caberá homologar; 

VII- as emissoras de rádio e televisão são obrigadas 
a divulgar, gratmtamente, comunicados ou instruções da Jus­
tiça Eleitoral, até o máximo de quinze minutos diários, conse­
cutivos ou não, nos trinta dias anteriores ao pleito; 

VIII -independentemente do horário gratuito de propa­
ganda eleitoral, ê facultada a transmissão, pelo rádio e pela 
televisão. de debates entre os candidatos registrados pelos 
Partidos Político~ e Coligações, assegurada a participação de 
todos os Partidos que tenham candidatos em conjunto ou 
em blocos e dias distintos; nesta última hipótese, os debates 
deverão fazer parte de programação previamente estabele­
cida, e a organização dos blocos far-se-á mediante sorteio, 
salvo acordo entre os Partidos interessados. 

§ 1 o Ocorren~o a hipótese de eleição em segundo turno, 
o tempo destinado ao horário gratuito previsto no inciso I 
deste artigo é reduzído à metade, sendo a propaganda eleitoral 
no rádio e televisão realizada nos quinze dias anteriores ã 
antevéspera da eleição, aplicada a hip()tese prevista no íncíso 
VIII. 

§ 29 O tempo destinado à propaganda gratuita no se­
gundo turno será dividido igualmente entre os candidatos, 
observando-se. quanto ao início da programação, os horários 
e critérios fixados nos incisos I e 11 deste artigo. 

Art. 35. Da propaganda eleitoral gratuita poderão par­
ticipar, além dos candidatos registrados, pessoas devidamente 
credenciadas pelos Partidos aos quais couber o uso do tempo, 
mediante comunicação às emissoras pela comissão referida 
no inciso V do artigo anterior, resguardada aos candidatos 
a destinação de pelo menos dois terços do tempo, em cada 
programa. 

Art. 36. Após o processo de escolha dos candidatos 
pelos Partidos, ficará assegurado o direito de resposta aos 
candidatos. Partidos ou Coligações atingidos por atos ou afir­
mações caluniosas, difamatórias ou injuriosas praticados nos 
horários destinados às programações normais das emissoras 
de rádio ou televisão. 

§ 1" O ofendido, ou seu representante legal, poderá 
formular pedido para o exercício de direito de resposta ao 
Tribunal Regional Eleitoral ou ao Tribunal Superior Eleitoral, 
conforme o caso, dentro de quarenta e oito horas da ocorrência 
do fato, devendo a decisão ser prolatada improrrogavelmente 
nas quarenta e oito horas seguintes. 

§ zo Para efeito de apreciação do exercício do direito 
de resposta previsto neste artigo, o Tribunal Regional Eleitoral 
ou o Tribunal Superior Eleitoral deverá notificar imediata­
mente a emissora responsável pelo programa para que entre­
gue, nas vinte e quatro horas subseqüentes, sob as penas 
do art. 347 do Código Eleitoral, cópia da fita da transmissão 
pela televisão ou pelo rádio, conforme o caso, que será devol­
vida após a decisão. 

§ 3o Deferido o pedido. a resposta será dada em atá 
quarenta e oito horas após a decisão. 

§ 4P Se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabi­
lizem sua reparação dentro dos prazos estabelecidos nos pará­
grafos anteriores, o Tribunal Regional Eleitoral ou o Tribunal 
Superior Eleitoral determinará que a resposta seja divulgada 
nos horários que deferir, em ternos e forma previamente apro­
vados, de modo a não ensejar tréplica. 

§ 5" Da decisão do Tribunal Regional caberá recurso, 
sem efeito suspensivo, ao Tribunal Superior Eleitoral, no pra­
zo de vinte e quatro horas da data da sua publicação, juntando 
o recorrente a fita referente ao programa e assegurando-se 
igual prazo ao recorrido para contra-razões. 

§ 69 O Tribunal Superior Eleitoral deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de vinte e quatro horas e, no caso 
de provimento do recurso, observado o disposto nos §§ 39-
e 4o deste artigo. 

§ 79 As decisões referentes a reclamações e represen­
tações sobre a propaganda eleitoral gratuita nas emissoras 
de rádio e televisão serão julgadas, conforme o caso, pelo 
plenário dos Tribunais Regionais Eleitorais ou pelo Plenário 
do Tribunal Superior Eleitoral, assegurada ampla defesa aos 
acusados. 

Art. 37. Em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto 
será admitida a censura ao programa eleitoraL 

Parágrafo único. A Justiça EJeitoraJ coibirá, imediata­
mente, de ofício, toda a propaganda eleitoral ofensiva à honra 
do candidato à moral e aos bons costumes. 

Art. 38. A partir do registro da respectiva candidatura, 
é vedada a transmissão de propagandas de rádio ou televisão 
apresentadas ou comentadas por candidatos, e, se o nome 
do programa for o mesmo que o do candidato, fica proibida 
a sua divulgação, sob pena de cassação do registro corres­
pondente. 

Art. 40. As reclamações ou representações contra o 
não-cumprimento das disposições contidas em lei por parte 
das emissoras, dos Partidos ou Coligações, seus representantes 
ou candidatos deverão ser dirigidas aos Tribunais Regionais 
Eleitorais ou ao Tribunal Superior EleitoraL 

Parágrafo único. Se a reclamação ou representação for 
de Partido ou Coligação contra emissora ou autoridade pública 
que esteja impedindo o exercício de propaganda assegurada 
por lei ou permitindo o exercício de propaganda proibida, 
o órgão competente da Justiça Eleitoral decidirá imediata~ 
mente, a fim de que, no prazo máximo de vinte e quatro 
horas da data da reclamação ou representação, seja assegu­
rado ao interessado acesso ao rádio ou à televisão para iniciar 
ou prosseguir na propaganda eleitoral ou para que seja imedia~ 
tamente suspensa, sem prejuízo das sanções que possam ser 
aplicadas à emissora ou autoridade responsáveL 

Ar. 41. A Justiça Eleitoral poderá notificar os respon­
sáveis por qualquer emissora de rádio ou televisão, sob as 
penas do art. 347 do Código Eleitoral, para que cessem e 
desmintam imediatamente transmissão que constitua infração 
à legislaçãO eleitoraL 
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Art. 42. No caso de abuso ou crime eleitoral praticado 
na propaganda através de radiodifusão, a emissora, ao ter 
conhecimento da denúncia, através da Justiça Eleitoral ou 
de cópia protocolar que receber do denunciante, manterá a 
gravação à disposição do Tribunal Regional ou do Tribunal 
Superior Eleitoral até decisão final do processo. 

Art. 43. Nenhuma estação de radiodifusão de proprie~ 
dade da União, dos Estados, dos Municípios e do Dis.trito 
Federal e de qualquer outra entidade de direito público, ou 
nas quais possuam eles maior\a de cotas ou ações, bem ainda 
qualquer serviço de alto-falante mantido pelas mesmas pes~ 
soas, poderã ser utilizada para fazer propaganda política ou 
difundir opiniões favoráveis ou contrárias a qualquer Partido 
ou Coligação, seus órgãos, representantes ou candidatos, res­
salvada, quanto às estações de radiodifusão, a propaganda 
gratuita de que trata esta lei. 

Art. 44. No que se refere à propaganda eleitoral e ao 
uso do rádio e da televisão, observar-se-ão, no segundo turno, 
as prorrogações, reparações e penalidades previstas nesta lei. 

Art. 45. Será permitida, na imprensa escrita, a divul­
gação paga de propaganda no espaço máximo a ser utilizado. 
por edição, para cada candidato, de um oitavo de página 
de jornal padrão e de um quarto de página de revista ou 
tablóide. 

Art. 46. É assegurando o direito de resposta na impren­
sa escrita aos candidatos, Partidos ou Coligações atingidos 
por afirmações caluniosas, difamatórias ou injuriosas, utilizan­
do-se o ofendido para sua defesa, do mesmo espaço, página, 
tamanho e caracteres usados na ofensa. 

§ lo Na hipótese deste artigo, o ofendido, ou seu repre­
sentante legal, poderá impetrar o direito de resposta ao Tribu­
nal Regional Eleitoral ou ao Tribunal Superior Eleitoral, con­
forme o caso, dentro de dois dias da data da veículação, ins­
truindo o pedido com um exemplar da publicação. 

§ 2' O Tribunal Regional Eleitoral ou o Tribunal Supe­
rior Eleitora\ notificará imediatamente o ofensor para, em 
igual prazo, exercer o seu direito de defesa, devendo a decisáo 
ser prolatada no prazo máximo de sei.s dias da data do afora­
mento do pedido. 

§ 3o Deferido o requerimento, a divulgação da resposta 
ocorrerá até quarenta e oito horas após a decisão. 

Art. 47. O Poder Executivo editará normas regulamen­
tando o modo e a forma de ressarcimento fiscal às emissoras 
de rádio e televisão, pelos espaços dedicados ao horário de 
propaganda eleitoral gratuita. 

Disposições Finais 

Art. 48. São vedados e considerados nulos de pleno 
diceito, não gerando obrigações de espécie alguma para a 
pessoa jurídica interessada e nenhum direito para o benefi­
ciário, os atos que, no período compreendido entre o primeiro 
dia do sexto mês anterior às eleições de que trata esta lei 
e o término do mandato do Presidente da República, impor­
tarem em nomear, admitir ou contratar ou exonerar ex officio, 
demitir, dispensar, transferir ou suprimir vantagens de qual­
quer espécie de servidor público, estatutário ou não, da Admi­
nistração Pública Direta ou Indireta e Fundações instituídas 
e mantidas pelo Poder Público da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos Territórios. 

§ F Excetua-se do disposto neste artigo: 
I- nomeação de aprovados em concurso público ou de 

ascensão funcional; 

Il ~nomeação ou exoneração de cargos em comissão 
e designação ou dispensa de função de confiança; 

Ill ~nomeação para cargos da Magistratura, do Minis­
tério Público, de Procuradores do Estado e dos Tribunais 
de Contas. 

§ 2° Os atos editados com base no § lo deste artigo 
deverão ser fundamentados e publicados dentro de 48 (qua­
renta e oito) horas após a sua edição, no respectivo órgão 
oficial. 

§ 3" O atraso da publicação no Diário Oficial relativo 
aos l5 (quinze) dias que antecedem os prazos iniciais a que 
se refere este artigo implica a nulidade automática dos atos 
relativos a pessoal nele inseridos. 

Art. 49. Fica proibida a divulgação de programa parti­
dário de que trata o art. 118 da Lei no 5.682, de 21 de julho 
de 1971, alterado pela Lei n" 8.247, de 23 de outubro de 
1991, no ano das eleições de que trata esta \ei. 

Art. 50. O Tribunal Superior Eleitora\ expedirá instru­
ções para o fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 51. Esta lei entra em vigor nos termos do art. 16 
da Constituição Federal. 

Art. 52. Revogam-se as disposições em contrário. 

Jus.tifkação 

Fato inédito na recente história política brasileira, o ano 
de 1994 será marcado por eleições gerais e simultâneas de 
Presidente da República, Governadores, Senadores, Depu~ 
tados Federais e Deputados Estaduais, cujo grau de impor­
tância à democracia e ao próprio destino do País jamaís foi 
alcançado por qualquer outro pleito. 

O presente projeto tem por escopo regulamentar o pro­
cesso eleitoral de 1994, sem, contudo, introduzir alterações 
substanciais aos mecanismos adotados nas eleições mais recen­
tes. Ao contrário, consagra a autonomia dos Partidos Políticos 
iserta no§ 1" do art. 17 da Constituição Federal, disciplinando 
a utilização da propaganda eleitoral e aspectos correlatos. 

Com receio de que a norma do art. 16 da Constituição 
Federal impeça, em tempo hábil, a elaboração de um texto 
lega\ sobre a matéria, tornando o processo eleitora\ órgão 
de regulamentação, tomamos a iniciativa de submeter à eleva­
da apreciação de Vossas Excelências e deliberação sobre o 
projeto em apreço. 

Sala das Sessões, lo de junho de 1993.- Senador Affonso 
Camargo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral só entrará 
em vigor um ano após sua promulgação. 

CAPÍTULO V 
Dos Partidos Políticos 

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extin­
ção de partidos políticos, resguardados a soberania nacional, 
o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos funda­
mentais da pessoa humana e observados os seguintes pre­
ceitos: 

I -caráter nacional; 
li -proibição de recebimento de recursos financeiros 

de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a 
estes; 
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111 - prestaç i o de contas à Justiça Eleitoral; 
IV -fl}ncionlmento parlamentar de acordo com a lei. 
§ 1 o E assegurada aos partidos políticos autonomia para 

definir sua estrutura interna, organização e funcionamento, 
devendo seus estatutos estabelecer normas de fidelidade e 
discípfína partidár as. 

LEI N' 7.454, 
DE 3l DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositivo da Lei nn 4.737, de 15 de julho 
de 1965, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
Art. Jo Nas eleições para Governador de Estado, Vice­

Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Esta­
dual. Prefeito, Vice-Prefeito c Vereador, o candidato deverá 
estar filiado ao partido pelo qual irá concorrer até 6 (seis) 
nteses da data do pleito. 

LEI N" 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
(Texto consolidado) 

Institui o Código Eleitoral. 

··················--······················-····--························"'''" 

LEI N' 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 
(Texto consolidado) 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- deci'sáo r~·rminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 89, DE I993 

Altera a Lei n~ 6.360, de 23 de setembro de 1976, 
que '~Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam 
sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farma­
cêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros pro­
dutos, e dá outras providências." 

O Congresso "lacional decreta: 
Art. I' O art. 46, caput, da Lei n• 6.360, de 23 de setem­

bro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 46. Serão registrados como produtos die­
téticos os destinados à ingestão oral, desde que não 
enquadrados nas disposições do Decreto-Lei n" 986, 
de 21 de outubro de 1969, e respectivos regulamentos, 
cujo uso e venda dependam ou não de prescrição médi­
ca, e que vísem: 

Art. 2o Acrescente-se à Lei no 6.360, de 23 de setembro 
de 1976, o seguinte art. 57, renurnerando-se o atual e os subse­
qüentes: 

"Art. 57. Sem prejuízo do disposto neste Título, 
quando se tratar de produtos dietéticos, cujo uso e 
venda dependam ou não de prescrição médica, os rótu­
los e demais impressos conterão: 

l ~a composição gualitativa e quantitativa indi­
cando os nomes químicos genéricos e a quantidade 
dos componentes básicos, em ordem decrescente; 

11- a análise aproximada percentual, especifican­
do os teores dos componentes em que se baseia a utiliza­
ção dietética especial e, nos produtos para dieta de 
restrição, a taxa eventualmente presente do compo­
nente restrito; 

IH -o limite máximo de tolerância à ingestão diá­
ria dos componentes químicos do produto; 

IV -advertência relativa à necessidade de con­
sulta médica prévia caso o consumidor seja portador 
de condição patológica passível de interferência com 
qualquer dos componentes do produto; 

V- a quantidade de calorias por unidade de peso 
ou volume do produto; 

VI- em destaque, os dizeres .. Produto Dietéti­
co", impressos em área equivalente à utilizada para 
o nome do produto; 

VII- o modo de preparar para o uso, quando 
for o caso." 

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente iniciativa visa à proteção da saúde da popula­
ção, haja vista a larga utilização dos denominados produtos 
dietéticos, light e diet, hoje observada. 

O termo diet é originário da expressão técnica alimento 
dietético, que está definido na Portaria n9 23/88 do Serviço 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, alí­
nea 1: 

"Para efeito desta portaria, consideram-se alimen­
tos díetétícos ou alimentos de regime ou alimentos para 
uso dietéticos especiais ou alimentos para dietas espe­
ciais, os alimentos e as bebidas especialmene elabo­
rados e formulados quer pela escolha adequada de seus 
ingredientes quer pela substituição, adição ou suspen­
são parcial ou total de um ou mais de seus componentes, 
de forma que esta composição atenda necessidades die­
téticas específicas de pessoas com exigências metabó~ 
licas, fisiológicas ou físicas particulares." 

O termo light não tem significado ou definição estabe~ 
lecida na legislação pois na verdade refere-se a um alimento 
dietético no qual foi reduzida, total ou parcialmente, a quanti­
dade de um de seus componentes. Essa alteração de compo­
sição está prevista na definição de alimento dietético. 

Note-se que o termo light não se aplica somente a alimen~ 
tos, sendo utilizados até para cigarros. 

Em relatório datado de 1977, a Organização Mundial 
de Saüde- OMS, recomenda o "melhoramento da qualidade 
do consumo, da gestão e informação farmacêutica, bem corno 
da farmacovígilância" e reconhece que "a infonnação sobre 
os medicamentos e produtos farmacêuticos é a condição prévia 
dos cuidados a todos os níveis, se se quer assegurar um consu­
mo farmacêutico e receituário racionais, visto que o emprego 
de todo medicamento sem conhecimentos suficientes pode 
ser perigoso". 

Constata-se, diariamente, em todos os órgãos de defesa 
do consumidor - Procon - de todo o País, reclamações 
e denUncias, envolvendo o conslJ.mo de produtos vendidos 
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como "dietéticos", que após análise laboratorial verifica-se 
a existência de elementos calóricos acima do exigido para 
tais produtos. 

Registra-se também situações de flagrante desrespeito 
aos consumidores diabéticos que no Brasil somam cerca de 
10 milhões, segundo as estatísticas que se vêem freqüente­
mente enganados pelas embalagens e propagandas exibindo 
rótulos que nem sempre justificam o conteúdo. 

Apesar de não dispormos de estatísticas confiáveis e preci­
sas no Brasil, nos Estados Unidos da América o uso indevido 
de produtos farmacêuticos é responsável por 243.000 interna­
ções anuais em virtude dos efeitos colaterais, indesejáveis 
e adversos dos medicamentos, incluídos aí os produtos dieté~ 
tícos. 

Em face do acima exposto, esperamos contar com o apoio 
dos eminentes pares desta Casa para a aprovação da propo~ 
sição ora apresentada. 

Sala das Sessões, to de julho de 1993. -Senadora Júnia 
Marise. 

LEI N' 6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976 

Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei­
tos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêu­
ticos e correlatos, cosmêticos, saneantes e outros produ­
tos, e dá outras providências. 

TÍTULO VII 
Do Registro dos Produtos Dietéticos 

Art. 46. Serão registrados como produtos dietéticos os 
destinados à ingestão oral que, não enquadrados nas dispo­
sições do Decreto-Lei n' 986, de 21 de outubro de 1969, e 
respectivos regulamentos, tenham seu uso ou venda depen­
dentes de prescrição médica e se destinem: 

1-a suprir necessidades dietéticas especiais; 
11 -a suplementar e enriquecer a alimentação habitual 

com vitaminas, aminoácidos. minerais e outros elementos; 
111 -a iludir as sensações de fome, de ·apetite e de pala­

dar, substituindo os alimentos habituais nas dietas de restrição. 

TÍTULO X 
Da Rotulagem e Publicidade 

Art. 57. O Poder Executivo disporá, em regulamento, 
sobre a rotulagem, as bulas. os impressos. as etiquetas e os 
prospectos referentes aos produtos de que trata esta lei. 

r A Comissão de Assuntos Sociais- decisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr~ 1~ 

Secretária. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 663, DE 1993 

Requeiro, nos termos do art. 43, H do Regimento Interno 
do Senado Federal, sejam considerados como de Licença Au­
torizada, os dias 4, 7, 11 e 21 do corrente. 

Sala de Sessões, 30 de junho de 1993. -Senadora Júnia 
Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr• 1~ 

Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 664/1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solicitamos a Vossa Excelência 

a prorrogação por mais 90 (noventa) dias, do prazo da Comis­
são Parlamentar de Inquérito destinada a ·'Investigar a situa­
ção atual da evasão fiscal no País". 

Sala das Comissões, 22 de junho de 1993. - Senador 
Ronan Tito, Senador João França - Senador Júlio Campos 
- Senador Jutahy Magalhães- Senador Bello Parga- Sena­
dor Pedro Simon - Senador Antônio Mariz - Senador Iram 
Saraiva - Senador Beni V eras - Senador Mario Covas -
Senador Meira Filho - Senador Juvêncio Dias - Senador 
Nelson Carneiro- Senador Marco Maciel - Senador Jarbas 
Passarinho - Senador Moisés Abráo - Senador Teotônio 
Vilela - Senador Gerson Camata - Senador João Rocha 
- Senador Chagas Rodrigues - Senador Darcy Ribeiro -
Senador Onofre Quinan - Senador Wilson Martins - Sena­
dor Henrique Almeida - Senador Aureo Mello - Senador 
Valmir Campelo- Senador Cesar Dias- Senador Francisco 
Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O requeri­
mento Hdo contêm subscritores em número suficiente para 
a prorrogação automática do prazo concedido â comissão. 

O expediente vai à publicação. 
Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sr• }• Secretária. 

É lido o seguinte 

OF. GL PFL n' 29/93 

Senhor Presidente, 

Brasilia, 1" de julho de 1993 

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para, 
na qualidade de Líder do Partido da Frente Liberal, solicitar 
a substituição do Senador Carlos Patrocínio pelo Senador Car­
los Antônio De'Carli como membro Titular da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência protestos de elevada estima e consideração.- Senador 
Marco Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento, que será lido pela Sr 1~ 
Secretária. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 665, DE 1993 

Os Senadores signatários do presente, membros da Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a "investigar a 
situação atual da evasão fiscal no Pais" (Requerimento n~ 
935 de 1991-SF), tendo em vista não terem sido ainda atendi­
dos pedidos anteriormente dirigidos às entidades suso referi­
das, com fulcro no art. 216, I, do Regimento Interno, e ainda 
com fundamento no art. 38, § 4•, da Lei n' 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, sejam solicitadas ao Exce\entíssimo 
Senhor Ministro da Fazenda, as seguintes informações: 
I - Banco Central do Brasil 

Lista, por número de CPF, dos depositantes e investidores 
da rede bancária, por exercício financeiro, no período de 1988 
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a 1992, identificar.do os estabelecimentos de crédito e respec­
tivas agências, co·n as seguintes informações de cada cliente: 

a) Depósitos em conta corrente 
~Soma dos depósitos efetuados, quando superior ao 

valor equivalente a US$ 10.000; 
b) Depósitos em caderneta de poupança 
-Soma dos depósitos efetuados, quando superior ao 

valor equivalente a US$ 10.000; 
c) Aplicaçõe·; em fundos (Renda Fixa e Variável) 
-Soma das aplicações efetuadas, quando superior ao 

valor equivalente a US$ 10.000; 
d) Demais aplicações (CDB, RDB, OURO) 
-Soma das aplicações efetuadas, quando superior ao 

valor equivalente a US$ 10.000. 
11 - Comissão de V atores mobiliários 

Relaçáo dos intervenientes, pessoa física e jurídica, por 
CPF e CGC, que operaram em cada uma das bolsas de valores 
e mercadorías nos exercícios de 1988 a 1992, contendo o tipo 
de valor de cada operação. 
111 - Empresas de cartões de crédito 

Relação, por CPF e CGC dos clientes, que efetuaram 
pagamentos nos exercícios de 1988 a 1992 com valor total 
efetivamente, mês a mês. As informações relativas a pessoas 
jurídicas devem vir separadas, por CGC, das pessoas físicas 
usuárias dos cartões. 

2. Para cálculo das quantias fixadas, deverá ser utilizado 
o dólar médio anuaL Os valores informados deverão estar 
expressos na moeda vigente ao final de cada exercício, ou 
seja, cruzados em 1988, cruzados novos em 1989 e cruzeiros 
a partir de 1990. As informações deverão ser fornecidas em 
meio magnético, fita de 2.400 pés e densidade de gravaçãp 
de 6.250 bpi, acompanhadas dos respectivos layouts e tabelas 
de apoio. 

Sala das Sessões, P de julho de 1993, Ronan Tito -
Magno Bacelar - Guilherme Palmeira - João Calmon -
Esperidião Amin- César Dias- Jutahy Magalhães- Mar­
luce Pinto - Wilson Martins. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do inciso III do art. 216 do Regimento Interno. , 

A Presidência recebeu do Ministro Carlos Atila, Presi­
dente do Tribunal de Contas da Uniáo, cópia da Ata n? 23. 
da Sessão Especial de 16 de junho último, relativas às contas 
do Governo, atinentes ao exercício financeiro de 1992. 

A matéria foi despachada à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. ]"-Secretário. 

É lido o seguinte 
Ofício n• 370/93 

Senhor Presidente 
Brasüia, 1• de julho de 1993 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor 
Deputado VIVALDO BARBOSA para substituir-me, na 
qualidade de membro Titular, na Comissão Mista do Con­
gresso Nacional destinada a apreciar e dar parecer sobre a 
Medida Provisória n• 327, de 24 de junho de 1993, que "dá 
nova redação ao'i artigos 5° e 10 da Lei no 8.031, de 12 de 
abril de 1990, que cria o Programa Nacional de Desestatização 
e dispõe sobre a :-,uspensão de processo de privatização." 

Indico, ainda, o Senhor Deputado PAULO RAMOS para 
integrar a referida Comissão, como membro Suplente, em 
substituição ao Senhor Deputado MIRO TEIXEIRA. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência protestos de consi­
deração e apreço. -Deputado Luiz Salomão, Líder do PDT 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela Sr" 1• 
Secretária. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 666, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alínea d do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias 
constantes dos itens no' 3, 5, 6. 7, 8, Y e 4 sejam submetidas 
ao Plenário em 2°, 3°. 4°, 5°, 6°, r e 8" lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, i" de julho de 1993. - Senador Ney 
Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Aprovado 
o requerimento. será feita a inversão solicitada. 

Passa-se ao Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 114, DE 1993 
(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 114, de IY93 (n" 3.551/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da Rept.iblica. que 
altera o Anexo I do Decreto-Lei n"' 2.266, de 12 de 
março de 1985. e dá outras providêncías, tendo 

-Parecer favorável. proferido em Plenário. Rela­
tor: Senador Valmir Campelo, em substituição à Co~ 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da sessão ordinária do dia 29 de junho 
último, quando foi aprovado o Requerimento no 650, de 1993. 
de destaque para a vota~ão em separado do art. 2" do Projeto. 

Passa-se à votação do projeto, ressalvado o art. zo desta­
cado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Como o autor do requerimento de destaque não pediu 

a palavra para encaminhar a votação do are 2" do projeto, 
destacado, a matéria voltará ao texto da proposição nos termos 
do art. 300, inciso XVII, do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 14, DE 1993 
(N• 3.551/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera o Anexo 1 do Decreto-Lei n" 2.266, de 12 
de março de 1985, e dá ootras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }o O Anexo 1 do Decreto-Lei no 2.266, de 12 de 

março de 1985, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo a esta lei. 
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Parágrafo único. Fica mantida a categoria funcional de 
Agente Penitenciário, integrante da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federal, na forma da legislação em vigor. 

Art. 29 As vagas resultantes da execução deSta lei serão 
preechidas de acordo com a necessidade do serviço. 

Art. 39 As categorias funcionais de Médico Legista e 
Datiloscopista Policial da Carreira Policial Civil do Distrito 

Federal passam a denominar-se, respectivamente, Perito Mé- · 
dica-Legista e Papiloscopista Policial. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão à conta das dotações consignadas pela União no 
orçamento do Distrito Federal. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de Sua publi­
cação. 

ANEXO 

CAIUII<IJUI. POI.ICUL CIVIL DO DIII'riUTO nDIIJUIL 

cr•ta•a I -IJ:IADU DI CAIOQ08 

~ J'UIICIOIIAL 

aan<:UL 
Delooq&d<> .. l'Olic:i& 101 

NÍVIl. 
SUPIJUOR. 

Perito cr1m:i.na.J. ~o 

Perito "**::.co-J:.oo9iato. li 

Apnte .w Pol.ic:ia 110 
NÍVIl. 
MÍDia 

lacrtno "- PoJ.ic:ia U7 

P.apiloacopiat.a Poliej,~ 

'l'O!'AL 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 3: 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 444, de 

1993, do Senador Luiz Alberto Oliveira, solicltando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado Federal 
da Nota Oficial intitulada "A Democracia em Perigo", expe­
dida pelos Presidentes da Associação dos Magistrados do Para­
ná e da Associação dos Magistrados Brasileiros, publicada 
no Jorna.\ Gazeta do Povo, edição do dia 4 de maio do corrente. 

73 

IIQIII. 

1•ct.Aaa z•ClMa 
121 171 400 

50 91 201 

24 37 soa 

1.015 1-544 3 .... 

153 225 505 

13 131 305 

5.1.40 

Em votação o requerimento, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada. 
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CIIU I 'I' I liA 

DATA: 04.05.93 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO PARANÁ 
ASSOCIAÇÃO DOS MAQI!ifAADOS BRASILEIROS 

NOTA OFICIAL 
A DEMOCRACIA EM PERIGO 

Julho de 1993 

Os j!Jizes do Pataná paraJisararn auu atlvidaCies~empo Jndelermlnado. 
Humill1ado:s diut~o~rnamsnte pelo governiNSor ullo de Melkl, que de longa data, por 1~ atfavta de todos 01 meloa de 

comunicação, nos palanques eleitorail • até por mek» atoe oflclale, vem alimentandO lmptaé'vef oampanha de dearnorallzaçAo do· 
Poder Judiciárío e seus integrant~.,. opt.,arn os magtstr~ por NU medida. que deJPOntou corno 1 Onk:e encu pai a enfrentar o 
agressor e restabelecer a ordem jurKf!CA~tVIoiW por um governatU ptepol..,., que 1e Julga -*ta doe demaJa poder .. c::on.tituldoe. 

~ Os julleS paranaenses livltflMn ••ua.dignídade feridlle IIUII tranqQIIklade ,.,.Julgar _,.apada, 
Se antes deviam se preocupar com 011 oonturoe alh-.. llnham que -~ para resofv6.Sot;; N deviam, por suu furiÇ6n. 

solucionat os dilemas dos outros, agora alo obrigados a deiur dl. \ado u caUIU do povo, J*l M preocupar com •u• prôprta 11obnrvi .. 
vência, com a /alta de dinheiro para lazer frema a cornpromft:loe ......,_roelamllaree. 

Seu s,alárto é inferW:w ao de quaSquer outro juiz bruilelro. um juiz IUbltttuto de Slo Pawo. em lnk:io de carren. tem ganho ~ 
periOf a um desembarpat;tor.do P8Jf'an6.,o mail ano c:argo dll ~atwa. com trinta e çtnco 11'101 de ~-

• Nlo h;l Estado "'I'F~-IraJO pior .... jufno. OI--o-.., ••f" w o o --'o do 
PfOSS8QUir na earreka terr'l afastado inUmeros detn. · · · < -

A detic:M!ncia de meios mail• egr.w: com o~ do goyemo do &lado* reheJada dedslo do Supremo Trlbuul Fede­
ral, de que o Poder Judic:l*rlo do PonM nlo -ovjoitO 10 lnluft<ientollmlte "'~quo o St. Requllo do- lnoiaJo om lhe 
queftw impot. 

No entanto, enquanto oe NC\nOI alo desle modo aonegadoe, é prectao que o povo seta llcl8reçklo ICtn a destfnaçto doa 
rendlrner!los dot de-r-.ntoo a arr_., do ICMS, que porrnanocem epllc:edoo por pertodoo dolorrnlna!l<>o no Ba-lado . 

• É lndispens4vel que se explique qUal o orfQom c1o0 portontosoo rocurooo utilizados "" I>'O"'IÇÇo do lmagom pública do ttanaJ~ 
rio O!'UI>8/118 do Palécio Iguaçu, como 6 nacesUrlà quo 10 ooc;taraçarn OI cril6rioo do - dU oglncl8o - de publicl-
- cJ> dovllmaestUvat;..- •11010 lwrir -..doovllol podoroo. . . . 
· O ""'"' há de quorer .- tarnb6m, que - UIIIID o Banco do eot.» do ParaNi pono faDr acordóo ou - <li ......, 

, . çJo, . .wn (Jiyida., de efe'ado vakw, cwtu proemlnen• ~ potltlcal que netal Dguram como co-de•edoraa. f · . e cem taõó propóoiloo quo OI julin, com o - apoiO do Trlbunol do J\IIIIÇa, do Ordem dOI -do Bnill, da•Aot · 
soclaçlo do Ministério PUbllço do Parant, ... rn de outru entidade~, manteriO a paraUMçlo at• que eeta tormaJizada a lntervencao t• 

' der. no Estado, [f seücilad"'únlca fanno detmpodlr I oçlo--do _.. -delllnQOoo,qiiO~OI n.._ 
do poder ern Ql>llasl4 in-Ido. . ·· ~ · · · • · · · · 

Um goyemante qU9, ndo -·-uMrio ovfltanla- ,_..,- pollcJolo cMo o mllilárM,- procuradores, aoo 
seMdQras em geral, ""'*·...,_da mesquinha •-~de tonçor lrmlo contra.....,,- contrO oojulzao,; 
como tut estes fossem responséwNe por f.WI admJnillraçlo caóUca e ..,. ..._ a.~. que YIMm claramente 1 dtlestrutur• 
çlo cta oRlem toridir:a. • • ' . · · . . • 

A 8KPBCI8ti'ol8 da magistratura 'tOha-ee Igualmente • Aa•••!b1661• rattd que tem em mloa o prqetõ envíai:Xfpeto. Tribúhal­
de Justiça. conforme a lei, propondo a ~ legal par• • polftica ealarfaf rnaglllrlldot. e • f8M prOiefO qw <M fUWM querem ver 
aprovado, não outro jé prepatado que oe deixlri ã mercl doi ewntuall cap1chaa dÕ chefe do Executtvo. . ; : 

Na As$8rnbléia legislativa--~_,.~ '"",.._do "lrnpoacllrnonl",- por- )ui>OO. 
contr• o Sr. Aequilo de Meno, e um peddo dl autbtln;h...., pelo SUperior Trlbuoll de Juadça J*11 p;a t kJ, pelo rurnoroao 
Crime do Forreirinha. Esuo roq-,_ •-. pato- • de...,.._~ 11010 a ooc;ildodo I OllloÇio de 
seus dtgnos representantes, oe: ~ eateduala. 

E por tudo iuo, povo do ParaNi, quo a Juodça- parando. -ISolado ... o-o'*" a 11r0 populoçAo, • quatoo 
magistrados pedem desculpas. Mu • precisarnerQ porque merece um deMtnO polllao oaroado .,.,_ Oemocrada. que eeua jutz. • k~ 
manam. num movimento çonsciente e cora;oto. pera c:letJeW a p-we ....._. ..- _.. .aobre ....,INaibiAQOee, ediflcldaa çom o ....,. 
!leio de geraçou pala causa de liberdade. 

A indapendê'!Cia doa juiz• • a~ do pcwo. 

LUIZ CWR DE OLIVEIAA 
. Presidente de. A.M.P. 

FRANCISCO DE PAULA XAVIER NETO 
Presidente de A.M.B. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 8. de 1986. (n' 112/85. na Cãmara dos 
Deputados). que homologa o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão de papel-moe~ 
da, no exercício de 1984, no valor de quatrocentos 
bilhões de cruzeiros, tendo 

-Pareceres favoráveis, sob n~ 187 e 188, de 1993, 
das Comissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos Econômicos. 

A matéria ficou sobre a mesa durante clnco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
11, b,,do Regimento Interno. 

A proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

E o seguinte projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 8, DE 1986 

(N' 112/85, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissão de papel-moeda, no exercício de 
1984, no valor de Cr$400.000.000.00 (quatrocentos bi­
lhões de cruzeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica homologado o ato do Congresso Monetárío 

Nacional que autorizou en1issão de papel-moeda, no exercício 
de 1984, no valor de Cr$400.000.000.00 (quatrocentos bilhões 
de cruzeiros). 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 9, de 1986 (n• 116/86, na Câmara dos 
Deputados), que homologa o ato do Conselgo Mone­
tário Nacional que autorizou a emissão de papel-moe­
da, no exercício de 1984, no valor global de um trilhão 
e novecentos bilhões de cruzeiros, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n~ 185 e 186, de 1993, 
das Çomissões 

- de Constituição, Justiça e Cidadania; e 
- de Assuntos Econômicos. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
incis~ li, alínea b, do Regimento Interno. 

A proposiçãonáo foram oferecidas emendas. 
Passa~se à disco.ssão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

(Pausa.) 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fina\. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 9, DE 1986 

(N' 116186, na Câmara dos Deputados) 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou a emissão adicional de papel-moeda, no 
exercício de 1984, no valor global de 
Cr$1.900.000.000.000 (um trilhão e novecentos bilbi\es 
de crozeiros). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i o:> Fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Naciona\ que autorizou a emissão ndicional de papel-moeda, 
no exercício de 1984. no valor global de Cr$1.900.000.000.000 
(um trilhão e novecentos bilhões de cruzeiros). 

Art. 2o:> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 7: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 54. DE 1993 
{Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 218 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n'~ 54, de 1993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer no 
206193), que autoriza o Governo do Estado de Minas 
Gerais a emitir 111.579.678 Letras Financeiras do Te­
souro do Estado de Minas Gerais- LFf-MG, relativas 
ao giro de dívida mobiliária, vencíveis no 29 semestre 
de 1993. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, em face da dis­
pensa de interstício concedida para a matéria, podem ser apre­
sentada emendas à proposição até o encerramento de sua 
discussão. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno Unico. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

(Pausa.) 
Em votação. 
Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço a V. 
Ex~ faça constar o meu voto contrário. As razões são as mesmas 
expostas quando discutimos o problema da dívida de São Pau­
lo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Aprovado. 
com voto contrário do eminente Senador Jutahy Magalhães. 

O Projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 54, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais 
a emitir 111.579.679 Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Minas Gerais- LFT-MG, relativas ao giro 
de dívida mobiliária, \fencíveis no 29 semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado de Minas Gerais auto ri~ 

zado, os termos da Resolução n" 36, de 1992, do Senado 
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Federal, a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro, destinados à reaplicação de 90% do resgate 
de 111.579.678 LFT-MG, vencíveis no segundo semestre de 
1993. 

Art. 2~ A r:missão deverá ser realizada nas seguintes 
condições: 

a) quantidade: a ser definida no dia de resgate dos títulos 
a serem substitiídos, deduzida a parcela de 10%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 

c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesou­
ro Nacional - LFT, criadas pelo Decreto-Lei n• 2.376, de 
25-11-87; 

d) prazo: até 1.826 dias; 
e) valor nominal: Cr$1,00; 
O caracterfsticas dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento Titulo Quantidade 

1'-9-93 511826 6.699.504 
1"-10-93 511826 27.866.559 
1'-11-93 511826 27.954.204 
1'-12-93 511826 49.059.411 

Total 111.579.678 

Colocação Vencimento Título Data•Base 

1'- 9-93 1'- 9-98 511826 1'- 9-93 
1'-10-93 1'-10-98 511826 1'-10-93 
1'-11-93 1'-11-98 511826 1'-11-93 
1'-12-93 1'-12-98 511826 1'-12-93 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n' 565, de 20-9-79, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Lei n• 9.589, de 9-6-88, Decreto 
n• 29.200, de 19-1-89 e Resolução n• 1.837, de 23-1-89, da 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

Art. 39 A presente autorização deverá ser exercida no 
prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua publi­
cação. 

Art. 4!' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publica. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 8: 
Discussão, em turno único, do Parecer n9 197, de 

1993, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre co­
municação da Câmara dos Deputados referente a erro 
manifesto nos autógrafos do Projeto de Lei da Câmara 
n• 148, de 1993 (n' 3.397/92, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que altera as 
Leis n~ 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991; e dá 
outras providências, concluindo: 

-Pela retificação do erro, mediante republicação 
da Lei n• 8.620, de 5 de janeiro de 1993. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Presidência tomará as providências necessárias à retifi­
cação e republicação da Lei n!' 8.620, de 5 de janeiro de 
1993. 

É o seguinte o parecer aprovado. 
PARECER N• 197, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos; sobre o Pro. 
jeto de Lei nq 148, de 1992, da Câmara dos Deputados 
(n~ 3.397-B, de 1992, na Casa de origem), que "altera 
as Leis n" 8.212 e 8.213, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências". 

ReJator: Senador Moisés Abrão 
· O Projeto de Lei n9 148, de 1992, de iniciativa do Poder 

Executivo. objetiva alterar a Lei n9 8.212/91, que dispõe sobre 
a organização da Seguridade Social e institui o plano de cus­
teio, e a Lei n9 8.213/91, que trata dos Planos de Benefícios 
da Previdência SociaL 

Aprovado substitutivo ao projeto na Câmara dos Depu­
tados, veio a esta Casa para deliberação, sendo aprovado 
sem qualquer emenda. Encaminhado à sanção presidencial, 
a proposição deu origem a Lei o!' 8.620, de 3 de janeiro de 
1993, publicado no dia seguinte no Diário Oficial da União. 

O que nos cabe examinar no momento é a solicitação 
da Câmara dos Deputados contida no Ofício PS-GSE/013/93, 
datado de 27 de janeiro do corrente, no qual o Presidente 
daquela Casa comunica ao Senado haver constatado erro ma­
nifesto nos autógrafos encaminhados pela substituição através 
de Ofício PS-GSE/335-A, de 21 de dezembro de !992. 

De acordo com o expediente acima referido, o Senhor 
Presidente da Câmara dos Deputados solicita a esta Casa 
providências no sentido de proceder à seguinte retificação. 

"Onde se lê, no art. 19, na parte em que altera 
o art. 30 da Lei n• 8.212, de 24 de julho de 1991: 

Art. I• ............................................. . 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Segu­
ridade Social obedecem às seguintes normas: 

1- ................................................. . 

a) ············ ············· ·································· 
b) recolher o produto arrecadado na forma de alí­

nea anterior, assim como as contribuições a seu cargo 
incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas, 
a qualquer título, inclusive adiantamentos, aos segura­
dos empregados, empresários, trabalhadores avulsos 
e autônomos e seu serviço, até o oitavo dia do mês 
seguinte ao da competência; 

d ..................... . 
11 -os segurados trabalhador autônomo e equipa­

rados, empresário e facuhativo estão obrigados a reco­
lher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia 
quinze do mês seguinte ao da competência; 

III- o adquirente, o consignatário ou a coope­
rativa são obrigados a recolher a contribuição de que 
trata o art. 25, até o oitavo dia do mês seguinte ao 
da operação de venda ou consignação da produção, 
na forma estabelecida em regulamento. 

§ P Fica autorizado o Instituto Nacional do Se· 
guro Social- INSS a firmar convênio com os sindicatos 
de trabalhadores avulsos para que, na forma do regula­
mento, possam funcionar como coletores intermediá­
rios de contribuições descontadas da remuneração dos 
seus reoresentados, pela empresas requisitantes de ser-
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viços, observados os prazos e procedimentos estabele­
cidos neste artigo, para recolhimento do produto arre­
cadado ao órgão competente. 

§ 2o Se não houver expediente bancário nas da­
tas indicadas na alínea b do inciso I e nos incisos 11, 
lU e IV e X, o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia útil i~ediatamente anterior. 

Leia-se: 
"Art. I" ............. . 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das 

contribuições ou de outras importâncias devidas à Segu­
ridade Social obedecem às seguintes normas: 

1- ······················ ·················· 
a) ····················· .. ·································· 
b) recolher o produto arrecadado na forma da alí­

nea anterior, assim como as contribuições a seu cargo 
incidentes sobre as remunerações pagas ou creditadas. 
a qualquer título. inclusive adiantamento, aos segura­
dos empregados. empresários, trabalhadores avulsos 
e autônomos a seu serviço, até o oitavo dia do mês 
seguinte ao da competência. 

c) 
H -os segurados trabalhador autônomo e equipa­

rados, empresário e facultativo estão obrigados a reco­
lher sua contribuição por iniciativa própria, até o dia 
quinze do- mês seguinte ao da competência; 

IH- o adquirente, o consignatário ou a coope­
rativa são obrigados a recolher a contribuição de que 
trata o art. 25, até o oitavo dia do mês seguinte ao 
da operação de venda ou consignação da produção, 
na forma estabelecida em regulamento. 

§ lo Fica autorizado o Instituto Nacional do Se­
guro Social- INSS a firmar convênio com os sindicatos 
de trabalhadores avulsos para que. na fonna do regula­
mento, possam funcionar como coletores intermediá­
rios de contribuições descontadas da remuneração dos 
seus representados, pelas empresas requisitantes de 
serviços, observados os prazos e procedimentos estabe­
lecidos neste artigo, para recolhimento do produto ar­
recadado ao órgão competente. 

§ 2" Se nâo houver expediente bancário nas de­
tas indicadas na alínea b do inciso I e nos incisos li, 
III, V c X. o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia útil imediatamente anterior. 

Como se vê, a retificação solicitada refere-se basicamente 
ao § 2" do art. 30 da Lei n" 8.212 que, na Lei n" 8.620/93, 
tem o seguinte teor: ''* 2" Se não houver expediente bancário nas da­

tas indicadas na alínea b do inciso I e nos incisos li, 
Ill, IV e X. o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia útil imediatamente anterior." 

Com a retificação proposta, ou seja, a substituição do 
inciso IV pelo V, a categoria dos empregadores domésticos 
será obrigada a seguir as regras de recolhimento de obrigações 
expressas no § 2" do art. 30, conforme pretendia o Executivo 
ao t;nviar a proposiç<io ao Cor.gresso Nacional. Assim sendo, 
o dispositivo mencionado passará a ter a seguinte redação: 

"§ 2° Se não houver expediente bancário nas da­
tas indicadas na alínea b do inciso l e nos incisos 11, 
111, V e X, o recolhimento deverá ser efetuado até 
o dia útil imediatamente anterior.·· 

Ao examinarmos o Regimento Interno dest~ Casa, encon­
tramos respaldo para que seja feita a retificação solicitada. 
Com efeito, a alínea b do art. 325 preceitua que quando se 
verificar a existência de erro em texto -de~ matéria que tenha 
sido encaminhada à sanção presidencial, o Presidente do Sena­
do, após manifestação do Plenário, comunicará o fato ao Che­
fe do Executivo, remetendo novos autógrafos, se for o caso, 
ou solicitando a retificação do texto, mediante republicação 
da lei. 

No presente caso, opinamos pela comunicação do fato 
ao Senhor Presidente da RepUblica, solicitando a retificação 
do erro, mediante repubiicação da Lei n" 8.620, de 5 de janeiro 
de !993. 

Sala das Comisões, 15 de junho de 1993. -Cid Sabóia 
de Carvalho- Dario Pereira - João RO'=:ha - Elcio Alvares 
- Gilberto Miranda - Dirceu Carneiro - Mário Covas -
Beflo Braga - Moisés Abrão - Ronan Tito - Pedro Simon 
- Ronaldo Aragão - Magno Bacelar - Henrique Almeida. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 80, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno.) 

N~ 906/91, na Casa de origem, que acrescenta pará­
grafo ao art. 24 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outu­
bro de 1941 -Código de Processo Penal. (Depen­
dendo de parecer.) 

A Presidência, nos termos do art. 175, alínea e, do Regi­
mento Interno, retira o item 9 da pauta de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA W 19, DE 1993 

(Incluído em OrdJ;m du Dia, nos termos do art. 254 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara n" 19, de 1993 (n'' 1.189188, na Casa de origem), 
que retira da incidência do Imposto de Renda bene­
fícios percebidos por deficientes mentais, tendo 

Parecer sob n~ 170, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos Econômicos, pela rejeição, com vo­

to vencido. em separado. do Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
incis~ li, alínea e, do Regimento Interno. 

A proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Para discutir, 
concedo a palavra a V. Ex" 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para discu­
tir. Sem revisão c o orador.)~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero pedir a at<:nção da Casa e a especial consideração dos 
ilustres membro~. da Comissão de Assuntos Econômicos para 
o objeto deste p10jeto. 

A respeito d=Ie ofereci recurso para que a matéria pudesse 
ser apreciada ne ·õte plenário. O projeto aprovado na Câmara 
libera do Imposto de Renda as importâncias percebidas por 
deficientes mentais a título de pensão, pecúlio, montepio e 
auxilio quando decorrentes de prestações do regime de previ· 
dência social ou de entidades de previdência privada. 

No parágrafo único deste art: 1°, o projeto declara o 
que considera deficiente mental; ou seja, deficiente mental 
é a pessoa que, independentemente da idade, apresenta fun­
cionamento intefectual subnormal, com origem durante o pe­
ríodo de desenvolvimento e associado à deterioração do com­
portamento adaptativo. 

No art. 2°, o projeto limita expressamente o alcance do 
benefício previsto. A isenção do imposto de renda, conferida 
por esta lei, não se comunica aos rendimentos de deficientes 
mentais originários de outras fontes de receita, ainda que 
sob a mesma denominação dos benefícios referídos no artigo 
anterior. 

A douta Comissão de Assuntos Econômicos. rejeitando 
parecer do nobre Senador Garibaldi Alves Filho, opinou pela 
rejeição do projeto. Foi Relator do vencido o eminente Sena­
dor Ronan Tito, a quem especialmente me dirijo na expec­
tativa de merecer sua aquiescência para a revisão do julga­
mento. 

O parecer, largamente fundamentado. sustenta que o 
princípio constitucional que fixa o princípio da capacidade 
tributária do contribuinte, e a outra regra, que recomenda 
o tratamento de igualdade quanto às obrigações tributárias, 
aconselhariam a rejeição do projeto, e enuncia outras razões 
para as quais gostaria de pedir a atenção da Casa. 

Atente-se em que a Constituição deu tratamento especial 
aos deficientes de modo geral. No art. 37, inciso VIII, a Consti­
tuição resguardou até preferência para emprego. em determi­
nadas condições, a deficientes. 

No arr. 227. § 29 • a cOnstituição previu que: 

§ 2· A lei disporá sobre normas de construção 
dos logradouros e dos edifícios de uso público e de 
fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim 
de garantir acesso adequado âs pessoas portadoras de 
deficiência. 

No art. 203, incisos IV e V. a Constituição prescreve: 

IV- a habilitação e reabilitação das pessoas por­
tadoras de deficiência e a promoção de sua integração 
à vida comunitária; 

V -a garantia de um salário mínimo de beneficio 
mensal l pessoa portadora de deficiência e ao idoso 
que corrprovem não possuir meios de prover à própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua famJ1ia, confor­
me dispuser a lei. 

Como se vê. o sistema da Constituição é todo no sentido 
de J .... - um tra•amento específico ao deficiente. ora falando 
em deficit:n.: físico ora cogitando do deficiente em sentido 
genérico. 

O projete u~ lei não estende o benefício da liberação, 
ao contrário. restringe. para qualquer renda do contribuinte 
que seja port::.dor de deficiência mental. Declaradamente, 

o projeto exclui do benefício da isenção os rendimentos origi­
nários de outras fontes de receita, ainda que sob a mesma 
denominação dos benefícios referidos no art. 1? 

Dir-se-á, como está expresso no parecer, que o deficiente 
mental pode ter recursos e assim se equipara aos contribuintes 
de modo geral. Excepcionalmente, assim pode ocorrer. Mas, 
de modo geral, o deficiente mental é sempre um dependente 
do trabalho ou da assistência de alguém. 

E. se o pfojeto visa apenas resguardar as rendas oriundas 
de pensões. montepios ou outros recursos originários de previ­
dência, não parece conveniente igualar-se a situação dele à 
dos contribuintes de modo geral. 

Lembro~me que nesta Casa, em 1930, ocorreu uma discus­
são singular. Morreu, por doença adquirida no serviço, um 
guarda civil. A viúva perdeu o prazo para requerer a pensão. 
Advertida, certamente por alguém, pediu ao Senado querele­
vasse a prescrição a fim de que fosse autorizada a perceber 
a pensão. O relator do projeto. se não me engano, o eminente 
Senador Adolpho Gordo, reconheceu que o guarda civil havia 
morri do em serviço e que a viúva era uma proletária desvalida. 
Mas, diante do princípio da igualdade de todos perante a 
lei, relevar a prescrição seria um privilégio. Diante desse pare­
cer, pediu vista do processo o Senador João Mangabeira que 
situou o problema da seguinte fonna: todos reconhecem que 
o guarda morreu por doença adquirida no serviço; todos reco­
nhecem que a viúva é urna proletária desvalida. Corno. então, 
invocar-se o princípio da igualdade de todos perante a Jei, 
para negar-lhe o relevamento da prescrição? E o eminente 
e saudoso jurista acrescentou: "a igualdade não pode ser li­
nearmente entendida, o princípio de igualdade é de ser caldo 
e sangria, caldo para os anêmicos, sangria para os pletóricos." 

O que. em verdade, está na substância do princípio é 
o reconhecimento de que se deve tratar desigualmente os 
desiguais, na medida em que se desigualam. E ainda acrescen­
tou: "Nem se diga que a viúva perdeu o prazo, porque dormia 
a sesta tranqüila. Não, ela perdeu o prazo, porque era igno­
rante; e era ignorante. porque o Estado não lhe deu a educação 
que lhe devia." 

Cumpre assim distinguir as situações. Como naquele caso, 
neste também põe-se distinguir. Ninguém é doente mental 
porque o queira ser. Se há doentes mentais ricos, nem todos 
o são. E para os que forem ricos, esse projeto não estabelece 
benefícios, visto que, limitativamente, firma a isenção para 
o Imposto de Renda apenas quanto àquelas receitas originárias 
de óbíto, pensão ou outras decorrentes de previdência. E 
ainda, expressamente, especifica que "não gozarão do mesmo 
benefício as vantagens suscetíveis de incidir no Imposto de 
Renda, provenientes de outras fontes. 

O projeto, portanto, resguarda o interesse público. Não 
há de ser daí que resulte grave prejuízo para a Fazenda Nacio­
nal. Ao contrário, fazendo a distinção constante do projeto, 
o que na verdade está se estabelecendo é um critério de jv.stíça 
social. 

Creio que esses aspectos não terão sido devidamente con­
siderados na apreciação da douta Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. Por me parecerem procedentes é que os trago, neste 
momento, ·a debate, na expectativa de receber o apoio da 
Comissão e. sobretudo, do nobre Relator, Senador Ronan 
Tito, para que afinal o projeto mereça aprovação. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra para 
discutir. 



Julho de IW3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Sexta-feira 2 6241 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, para discutir. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr, Presidente. Srs. Senadores, duro 
mister deste parlamentar. matuto, enfrentar o ilustre, compe­
tente c sério representante da Bahia, Senador Josaphat Mari­
nho, que, além da competência. ainda arrima-se da argumen­
tação do extraordinário, do não menos extraordinário baiano 
João Mangabeira. 

Mas, Sr. Presidente, gostaria de relatar no plenário as 
razões que levaram a mim e à Comissão de Assuntos Econô­
micos a rejeitarmos o projeto. 

Em primeiro lugar. por uma questão de princípio. O 
princípio é o de que, neste instante, vota-se no Congresso 
Nacional mais um tributo. Por quê? Porque a arrecadação 
míngua, a arrecadaçáo cai, ela é insuficiente. 

O Brasil arrecada, Sr. Presidente, ou arrecadou no ano 
próximo passado, 21% do PIB. Ficamos aqui muitas vezes 
a desejar que o Brasil acerte a sua economia. como fez o 
México, o Chile e a Argentina. No entanto, esses países, 
sem nenhuma exceção, arrecadam mais de 30% do PIB. Sabe­
mos perfeitamente que a queda dessa isenção não aumentará 
a arrecadação; ou que. se vier a isenção, diminuir-se-á muito 
a arrecadação. O problema todo- eu diria- é pedagógico; 
é no sentido de estarmos votando mais impostos. de o Ministro 
da Fazenda estar falando em cobrar impostos e usar. inclusive, 
a lei do colarinho branco para colocar os sonegadores na 
cadeia e de ficarmos aqui a votar isenções. Na verdade, esse 
projeto náo veio sozinho; há mais três ou quatro projetos 
de isenções. Sempre que somos generosos. nesta Casa. alguém 
paga a conta; e quase sempre é a viúva- nesse caso o Tesouro 
Nacional-. que está cada vez mais depauperado. 

Afinal. o que nos levou a tomar essa decisão é o fato 
de que o deficiente que tem possibilidade de pagar Imposto 
de Renda, mercê de previdência privada, quase sempre o 
faz, porque o contribuinte do Imposto de Renda aposentado, 
por invalidez ou não, jamais, pelo que recebe, terá que pagar 
Imposto de Renda. Hoje, o limite máximo de recebimento 
é em torno de nove salários mínimos. Portanto, está muito 
aquém do limite de pagamento de Imposto de Renda. 

Muitas vezes ocorre de famHias privilegiadas economi­
camente se socorrerem, legitimamente, das previdências pri­
vadas. E, neste ponto, estou com o Senador Josaphat Mari­
nho. as famHias privilegiadas em termos econômicos. Porque 
uma previdência privada que possa dar um retorno para qual­
quer assegurado e que depois o coloque nas malhas do Imposto 
de Rt:;.nda, ele pode dar uma contribuição. 

É um deficiente físico- no caso, aqui, estamos falando 
dos deficientes mentais- mas não é um deficiente econômico. 
Hoje, as isenções, repito, me parecem justas, para esse impos­
to, pois quem ganha até trinta e dois milhões de cruzeiros 
está isento do pagamento de Imposto de Renda. Então, o 
deficiente físico ou mental que receba mais de trinta e dois 
milhões de cruzeiros. mesmo que seja oriundo da previdência 
privada, não é um deficiente financeiro, econômico. Pode 
ser um deficiente físico ou mental. 

Por outro lado, também para me redimir aqui diante 
do Senador Josaphat Marinho e deste Plenário, gostaria de 
dizer que sou redator do inciso III, se não me engano, do 
art. 227 da Constituição. Fui motivado- não sei se moüvado 
ou "emotivado" - porque tivemos o depoimento do Presi­
dente da Associação dos Deficientes Físicos que nos emocio-

nou a todos quando ele disse: '"Nós, os deficientes físicos, 
não queremos pena e nem caridade: o que nós queremos 
é condição de prestar os nossos serviços, nos tornarmos cida­
dãos prestantes". Era surdo-mudo e falava de uma maneira 
mecânica. que só um deficiente que pôde ter uma assistência 
verdadeiramente boa poderia fazê-lo. 

Nesse momento, então, a Comissão se reuniu e coube 
a esse modesto Parlamentar redigir esse inciso do art. 227, 
que cu gostaria de ler na integra: 

"É dever da famHia, da sociedade e do Estado 
assegurar, etc .... ", e depois vem: 

·n- criação de programas de prevenção e atendi­
mento especializados para os portadores de deficiência 
física, sensorial ou mental. bem como de integração 
social do adolescente portador de deficiência, mediante 
o treinamento para o trabalho e a conveniência, à famí­
lia. e o acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetôni-
cos'." 

Esta foi a redação que encontramos em conjunto, mais 
abrangente possível, para tornar. quando possível, o deficiente 
um cidadão prestante. E após isso, assistimos nas grandes 
cidades que querem obedecer à Constituiçáo Federal, nos 
passeios, aquele disfarce normal para que os carros dos. defi­
cientes paraplégicos possam ter acesso. Também passou a 
ser obrigatório, por lei, que veio depois regulamentando esse 
artigo, que as fábricas teriam que criar condições. e mais 
do que condições, criar meios para que os deficientes, que 
tivessem possibilidade de prestar um serviço, pudessem fa­
zê-lo. 

Eu vinha da Secretaria do Trabalho e Ação Social do 
Governo Tancredo Neves, em Minas Gerais, onde havíamos 
criado empregos, por exemplo, para telefonistas cegas com 
êxito extraordinário. Valia a pena verificar como os nossos 
deficientes visuais, depois de um treinamento, trabalhavam 
nas centrais telefônicas: com muita eficiência e com muita 
dedicação. E outros programas fizemos nesse sentido. 

No caso específico da isenção do Imposto de Renda, 
confesso, sinceramente, devemos estar isentando algo em tor­
no de 0.0001% da população. Em termos de recursos, não 
é representativo. 

Penso que enquanto estivermos nessa condição de um 
Tesouro Nacional indigente, esse Tesouro não pode e não 
tem condição de dar isenções. 

Por isso, há por parte da Comissáo de Assuntos Econô­
micos como que uma prevenção salutar de cortar as isenções. 
Entendo, repito, Senador Josaphat Marinho, que o deficiente 
mental, ao receber uma pensão superior ao que seria hoje 
32 milhões de cruzeiros s Econômicos como. -mais de 500 
dólares por mês - e portanto só aí é que ele passa a pagar 
Imposto de Renda, ele não é deficiente econômico ou finan­
ceiro. Ele poderá recolher os seus impostos. Para quê? Para 
que os deficientes mentais, que náo tenham esse recurso, 
possam receber do Estado a assistência devida. O Estado 
só pode cumprir verdadeiramente as suas finalidades e dar 
assistência aos deficientes- e, no meu entendimento, é obri­
gação do Estado fazê-lo-, na medida em que tiver recursos. 

Não adianta, Sr. Presidente, Srs. Senadores, querermos 
aqui restituir ao Estado um papel paternalista, que seja bene­
mérito, generoso com todas as pessoas e, principalmente, com 
os deficientes, se não criarmos recursos. 
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Sr. Preside1te, não falo no "economês". Não falo da 
ciência. porque 1 Economia só é ciência exata para os econo­
mistas depois explicarem os seus fracassos. Sem esse fato, 
ela é uma série Je especulação. 

A economia é implacável na medida em que só tem duas 
colunas: o ''de\·e" e o "haver''. E se não há "haver", não 
adianta ela ter ··deve". pois fícará sempre inadimplente com 
a sua sociedade, como se encontra hoje. Ela é inadimplente 
com os desemp.,.egados, porque o Estado não pode induzir 
o desenvolvimento na direção da criação de empregos; é ina­
dimplente com toda a população, porque não pode prestar 
assistência à saúde, que é uma obrigação do Estado. Ela é 
inadimplente pr:ncipalmente com o ensino básico. 

Estou aqui tendo como testemunha e ouvinte o Senador 
João Calmon. De que adianta, Senador João Calmon, ficar 
V. Ex' à frente de todos nós, pregando, nesse deseno, sobre 
a importância da educação, mas principalmente do ensino 
básico, se não dotarmos o Orçamento de recursos suficientes. 

Finalmente, Sr. Presidente, considero o Estado inadim­
plente na segurança, na administração da justiça. Se ouvirmos 
cada um desses secores. receberemos como resposta que isso 
ocorre porque não existem recursos. Se estivéssemos arreca­
dando o que arrecada o México, a Argentina ou o Chile, 
o Tesouro teria, todo ano, mais 36 bilhões de dólares. Esse 
dinheiro não chega aos cofres do Estado não só em virtude 
das isenções. 

Embora eu possa parecer pouco generoso e até duro 
com os deficientes mentais, faço um apelo no sentido de que 
aqueles, que recebem mais de 32 milhões de cruzeiros por 
mês, contribuam para que os deficientes mentais e econômica 
e financeiramente deficientes, que são a maioria, possam rece­
ber assisténcia do Estado. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Concedo a pa· 
lavra, para discutir, ao SenaQor Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CIJ) SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, participei da reunião da Comissão de Assuntos 
Econômicos, quando essa matéria foi examinada e assinei 
o parecer, depois de acertar que haveria o recurso para a 
matéria ser examinada, neste momento, neste plenário, que 
me parece, por ser mais amplo, mais genérico e. portanto, 
mais humaníshco, o foro adequado para o seu exame. 

Seria terrhel se reuníssemos só juristas, terrível se reunís­
semos só méd,cos, terrível se reuníssemos somente pessoas 
sob a égide da economia. 

Quero dizer que esse projeto, muito mais do que a Comis­
são de Assuntos Econômicos. interessaria sem dúvida à Co­
missão de Assuntos Sociais ou à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Por outro lado, há de se concluir que a Casa ainda não 
se habituou a um fato novo regimentaL Qualquer Comissão 
tem por fim examinar a constitucionalidade, a legalidade e 
o mérito de qJalquer projeto. Somente em dúvidas técnicas 
é qoe deve a matéria ir às demais Comissões. 

Agora mc;:smo, quando discutimos a formulação do com­
bustível, que chamamos de gasolina, já se quer ouvir uma 
série de Com·ssões, quando, na verdade, uma Comissão só 

é regimentalmente bastante para todos os enfoques contidos 
no projeto. No caso presente, há mais características sociais 
do que econômicas. 

Senador Josaphat Marinho, confesso-me violentado 
quando tenho que distinguir o assunto social do econômico. 
Porque a Economia é uma Ciência Social por excelência, tanto 
quanto o Direito, tanto quanto a Estatística, tanto quanto 
a Polftica e outras ciências concretas que já foram classificadas 
magistralmente pelo sábio cearense, chamado Joaquim Pi­
menta. 

As palavras do Senador Josaphat Marinho são írrespon­
díveis, sob o ponto de vista social e jurídico. O aspecto econô­
mico, aqui, tão bem analisado pelo nobre Senador Ronan 
Títo, não é bem um aspecto econômico, ê mais o aspecto 
financeiro das isenções. Não é bem economia; é muito mais 
número, muito maís finanças do que um tema de caráter eco­
nômico propriamente dito. Talvez um tema mais contábil até, 
como falou o Relator: a coluna do deve, a coluna do haver 
- o que entra como crédito e o que deverá ser pago pelo 
Tesouro Nacional. 

Vejam bem V. Ex~s como se localiza esta questão. É 
exatamente como lembrou o Senador Josaphat Marinho, não 
é outra coisa: é um dever constitucional o tratamento diferen­
ciado para com os deficientes físicos. Foi uma conquista. Eu 
mesmo apresentei uma série de emendas, porque me incluo 
entre aqueles que se consideram deficientes físicos; tenho mi­
nhas deficiências visuais que a mim custam muito. São carís­
simas as deficiências que conduzimos nos nossos olhos. Cada 
deficiência é serííssima para quem a tem. Mas a privação 
da inteligência plena - aquele que espera o intervalo lúcido 
para compreender medianamente alguma coisa. que está inca­
pacitado por não ter a personalidade atingida, apenas em 
parte, para a existência da criatura humana- a personalidade 
sem a utilização da capacidade, tema que o nobre Senador 
Nelson Carneiro entende tão bem, como civilista que sempre 
o foi e, graças a Deus o foj para a felicidade dos filhos havidos 
fora do casamento e das mulheres brasileiras. Quero dizer. 
Sr. Presidente, que o tema é constitucional, tipicamente consti­
tucional. Essa isenção se insere exatamente no espírito da 
isenção que deve ser concedida por lei. E essa não é uma 
isenção que preocupe o Ministério da Fazenda ou o Ministério 
do Planejamento; é uma isenção de caráter social. Vejam 
que a imprensa, por exemplo, goza de isenção quanto ao 
papel utilizado para a confecção de jornais. Por quê? Isso, 
de certo modo, evita que o Tesouro Nacional disponha de 
grandes recursos. Mas é importante ao País, é salutar a existên­
cia da imprensa. A existência do jornal compensa plenamente, 
pela soa função socíal, pela sua função informativa, qualquer 
dinheiro a menos, qualquer valor a menor ou aquilo que se 
deixe de arrecadar através da Receita Federal. O espírito 
da isenção é exatamente esse. É o dinheiro deixar de ingressar 
nos cofres do Estado mas o Estado auferir muito mais lá 
fora. 

Vejam bem, e isso foi discutido - lembro-me até da 
participação de V. Ex•, Senador Carlos Patrocínio. Quando 
verificamos que essa isenção visa, antes de mais nada, possi­
bilitar uma melhor condição de vida ao portador da enfermi­
dade que, por sua vez, necessita de medicamentos que são 
caros. Os medicamentos são entregues a uma Ciranda finan­
ceira dolorosa. Há pessoas dependentes de remédios que são 
caríssimos; o seu valor é maior do que o imposto, ou melhor 
dizendo, quem depende de medicamentos no Brasil é uma 
pessoa discriminada econômico-financeiramente, porque não 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 2 6243 

há o menor controle do mercado de medicamentos neste País~ 
há uma exploração indiscriminada. Os remédios são cada dia 
mais caros e não digam que um deficiente mental não necessita 
deles. Não posso dizer como médico mas posso dizer como 
advogado especializado em Medicina LegaL Tanto me apro­
fundei em Medicina Legal, tanto estudei a respeito da persona­
lidade criminal, tanto me especializei para identificar os crimi­
nosos natos em busca de algo que pudesse indicar o inato 
na consumação do crime; tanto me preocupei com o criminoso, 
que é um produto da sociedade, do convívio social, tanto 
compreendi o criminoso passional e tanto procurei identificar 
a irresponsabilidade do agente criminoso, que posso dizer 
diquei profundamente, a partir da literatura científica e histó­
rica de Cesare Lombroso a essa questão das doenças mentais, 
inclusive, para podermos entender as esquizofrenias e as doen­
ças diferentemente das esquizofrenias que vêm de uma defei­
tuação mental do berço, as que chamamos de oligofrênicas. 

Na verdade, esse tema é fascinante: o comportamento 
humano à luz da Medicina e - por que não dizer - sob 
exame médico legal dos casos levados ao conhecimento da 
Justiça. 

Essa matéria, portanto, Sr. Presidente, não me é estra­
nha, mesmo do seu aspecto médico. Como advogado, dela 
me aproximei, talvez ousa~amente, mas pela obrigação das 
defesas, que no júri fiz de pessoas para as quais argüi a irres­
ponsabilidade absoluta e, noutros, a semi-imputabilidade em 
casos de crimes cometidos por pessoas, momentaneamente, 
enlouquecidas. 

É, realmente, doloroso conduzir a enfermidade me~tal. 
E não é sem propósito a afirmativa que diz que, nesse caso, 
o enfermo não é uma pessoa estática, que possa independer 
do tratamento médico. Essa isenção é, acima de tudo, social, 
porque visa conciliar a aptidão aquisitiva e econômica do pa­
ciente numa sociedade absolutamente perversa, através da 
política de preços que se pratica, inclusive quanto aos medica­
mentos. 

O Estado não perderá. O que ele perder com essa isenção, 
ganhará na melhora do comportamento social de milhões de 
pessoas que conduzem essa enfermidade. Dizem que há 25 
mHhóes de deficientes físicos no Brasil. Nessa cifra, não sei 
quantos serão o~ deficientes mentais. 

O Sr. Ronan Tito- Permite·me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex' 
com prazer. 

O Sr. Ronan Tito - Perdoe-me, Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, neste instante, para que eu possa me situar, 
quando V. Ex• cita Cesare Lombroso e se confessa um estu­
dioso desse assunto, eu gostaria de saber se V. Ex• se situa 
na escola de Lombroso ou na de Ferrari? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - O Sr. Cesare 
Lombroso é superado secularmente; de S s· ficou apenas lições 
de "L uomo delinquente", sua formidável obra, mas, eviden­
temente, não vingou a sua teoria do homem - tipo físico 
-predestinado ao crime, da qual outros autores mais moder­
nos afastaram.se, como os penalistas, inclusive, da escola ita­
liana - Lombroso advém das pesquisas na própria Itália -
para examinar o caso concretamente em si e fugir de urna 
antropologia criminal que não deveria se inserir no Direito 
Criminal. 

O meu raciocínio segue mais ou menos esse direciona­
mento, mas se trata de uma mera ilustração: Na verdade, 

não quero fugir do enfoque primordial dessa matéria, que 
é a questão constitucional. Significa dizer que está superada 
essa discussão. Começamos, exatamente, com a abordagem 
do Senador Josaphat Marinho sobre um tratamento constitu­
cionalmente autorizado, a fim de beneficiar o deficiente físico 
e o mental no seu convívio com a sociedade. A isenção no 
Imposto de Renda será aproveitada pelo Estado à medida 
em que esse deficiente físico socialmente mais ajustado possi­
bilitar o convívio social mais tranqüilo. Esse é o caminho. 

O voto do Senador Garibaldi Alves Filho merece respeito 
deste Plenário, como também o voto do Senador Ronan Tito. 
O parecer lido, sob o aspecto econômico, é absolutamente 
correto. Não retifico o Senador Ronan Tito, apenas desloco 
a questão do ângulo de visão escolhido: do aspecto meramente 
econômico para o aspecto social. 

Dentro do aspecto social, como autor de tantas propostas 
à Assembléia Nacional Constituinte em favor do deficiente 
físico de um modo geral, penso que o projeto deva ser apro· 
vado, e faço minhas as fundamentações e razões mais que 
doutas do Senador Josaphat Marinho. Ao fazer isso, enrique­
ço-me, porque trago para mim essa formidável experiência 
de um Jurista e Parlamentar baiano. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Não havendo 
mais quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
Em votação. 
Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE) 
-O PMDB vota favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Como vota 
o Líder do PFL? (Pausa,) 

Como vota o Líder do PPR? (Pausa.) 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, o Líder do PMDB, 
no Senado Federal, encaminhou favoravelmente, mas o Par­
tido não fechou questão sobre essa matéria, tanto que todos 
os peemedebistas da Comissão de Assuntos Econômicos vota­
mos contra, à exceção do Senador Garibaldi Alves Filho. 

Peço, portanto, ao nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, que vota como Líder neste momento, que esclareça tratar­
se de questão aberta no PMDB. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Concede-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Realmente V. Ex• tem 
razão. Eu deveria, por um dever ético, inicialmente, haver 
declarado que não se trata de questão fechada no Partido, 
mas que a Liderança vota favoravelmente ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidên­
cia constata que não há mais Líderes em plenário. Diante 
da evidente falta de quorum, a votação fica adiada. 

Também fica adiada a matéria constante do item n" 2 
da pauta. 
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É o seguinte o item adiado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 40, DE 1993 
COMPLEMENTAR 

( ~m regime de urgência nos termos do 
art. 336, c do Regimento Interno) 

Votação, em turno tinico, do Projeto de Lei do 
Senado n9 40, de 1993 - Complementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4" 
do art. 3~ da Lei n" 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, em substituição 
à Comissáo de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Ronan Tito, favorável ao Projeto, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)- Está esgo· 
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

sa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Mansueto de Lavor. (Pau-

Concedo a palavra ao Senador Valmir Campelo. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero somente registrar que 
o despacho que determinou a prisão do empresário Paulo 
César Farias re~tabelece, na sociedade brasileira, aquela cren­
ça que, por vezes, abala-se relativamente ao Poder Judiciário. 
Hoje estamos diante de uma nova realidade. Mesmo quando 
o réu é pessoa de expressão econômica, pode haver a prisão 
preventiva, decretada a pedido do Ministério Público. 

Ainda ontem, nesta Casa, reconduzíamos à Procuradow 
ria-Geral da República o Dr. Aristides Junqueira, exatamente 
pelo seu traba'ho meritório nesse setor. Hoje, quando, no 
Brasil inteiro, .1s manchetes dos jornais destacam esse fato, 
queremos apre.:;entar um voto de confiança, tanto no Minis­
tério Público, quanto no Poder Judiciário brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra, como Líder, ao eminente Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder, pro­
nuncia o seguir:te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
desejo, levar 20 conhecimento deste Plenârio e, conseqüen­
temente, ao CJnhecimento do País fato que, a meu ver, é 
de extrema gn.vidade. Refiro-me, Sr. Presidente, à intensifi­
cação da seca no Nordeste do País. 

Segundo informações da própria Sudene, a seca continua 
ampliando o s,.;:u raio de ação; estamos diante de um quadro 
que tende a se caracterizar como a maior seca deste século, 
ou seja, a maior seca desses últimos 93 anos. 

Isso, Sr. Presidente, faz-nos vir aqui à tribuna para solici­
tar do Governo Federal urgentes vrovidêncías no sentido de 
apoiar o trabalho da Sudene e dos governos estaduais e prefei­
turas municip:: is, para que o Nordeste não venha sofrer ainda 
mais com as O)nseqüências da estiagem. 

As providências necessárias, Sr. Presidente, já são do 
conhecimento do Governo Federal, de modo especial do Mi­
nistério da Integração Regional. Elas pressupõem, em rápidas 

palavras, a continuidade do programa de emergência e, além 
disso, a sua ampliação, porque. segundo dados da própria 
Sudene, a seca, hoje, abrange uma área de 1.130 milhão km, 
e a população atingida já ascende a 12 milhões de pessoas. 
A Sudene tem, de alguma forma, apoiado os Estados, repas­
sando recursos que, entretanto, são cada vez mais insuficientes 
para, sobretudo, o atendimento do aumento da demanda. 

Por outro lado, Sr. Presidente, sabemos que, em que 
pese o crédito extraordinário aprovado pelo Congresso Nacio­
nal, no valor de quatro trilhões e 711 bilhões, essa importância 
ainda não foi totalmente liberada; inclusive, se tem ciência 
de que a última parcela ainda não foi destinada àquela autar­
quia, o que provoca, naturalmente, atraso no cumprimento 
dos cronogramas de assistência às vítimas do flagelo. 

A Sudene ainda hoje espera o repasse, por parte do Go­
verno Federal, da terceira parcela e, enquanto isso não ocorre, 
é de alguma forma confrangidos que tomamos conhecimento 
do agravamento da estiagem. 

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria de destacar que 
o programa que a Sudene estâ desenvolvendo em articulação 
com os governos estaduais tem aspectos inovadores extrema­
mente positivos. O primeiro deles é a forma participativa 
como esse programa está sendo levado a efeito, ou seja, foram 
criadas comissões estaduais. que, por sua vez, criaram comis­
sões municipais, o que está permitindo fazer com que toda 
uma política de redução dos efeitos sociais da seca seja execu­
tada com a total participação das populações atingidas. 

A política que está sendo adotada no Nordeste é, como 
disse aínda há pouco, extremamente participativa, permitindo 
fazer com que não somente o setor público, mas instituições 
não-governamentais, participem dos trabalhos voltados para 
o atendimento das populações mais diretamente atingidas. 

Desejo fazer um apelo ao Governo Federal para que, 
ao lado das medidas de assistência às populações atingidas, 
se cogite também da execução de obras permanentes para 
o Nordeste, sobretudo obras já previstas no Orçamento para 
a região do semi-árido. 

Acredito que, em se adotando essa providência, o Go­
verno Federal criaria condições para a geração de empregos 
na região, fazendo com que não se agrave a migração das 
populações do semi-árido para as cidades e, sobretudo, para 
outras regiões do País, de modo especial o Sul e o Sudeste. 

Além disso, Sr. Presidente, caberia ao Governo Federal 
excluir a região do semi-árido dos cortes orçamentários. Se 
tal acontecer. vai agravar ainda mais a situação do Nordeste 
e, de modo especial, de largas parcelas de sua população. 

Daí o nosso apelo ao Governo Federal, especialmente 
aos ministérios da área econômica e, de modo particular, 
ao Ministério da Integração Regional, no sentido de que se 
evitem os cortes na área do semi-árido. Aliás, isso está compa­
tível com a própria política do Governo Federal, que tem 
defendido a tese de que se deve combater a pobreza absoluta 
e a ampliação das áreas de miséria. 

Se observarmos as áreas de pobreza absoluta, veremos 
que elas estão localizadas especificamente no Nordeste do 
País, sobretudo na periferia das grandes concentrações urba­
nas e no semi-árido. 

Desejo também, dentro desse conjunto de medidas que 
estamos defendendo aqui com relação ao Nordeste e, de modo 
particular, à região semi-árida, trazer ao conhecimento do 
Senado um apelo que foi formulado pelo Governador de Per­
nambuco, Dr. Joaquim Francisco, no sentido de que o Go­
verno Federal autorize a liberação da importância de 20 mi-
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lhóes de dólares destínados à con::.trução de adutoras. que 
serão feitas em caráter de emergência, com o objetivo de 
assegurar o abastecimento urbano, sobretudo nas cidades de 
maior população do Estado de Pernambuco. 

É possível construir pequenas adutoras e barragens, que 
irão melhorar, sobretudo em áreas mais críticas. o abasteci­
mento de água. 

O Governador de Pernambuco, Dr. Joaquim Francisco. 
submeteu à apreciação,do Presidente da República, em seu 
último encontro com Sua Excelência, proposta para aproveita­
mento, em caráter permanente, das águas represadas nas bar­
ragens de Jazigo, Pão de Açúcar. Gurjão. Rosário, Poço Fun­
do. Tabocas, Várzea do Una e lngazeira, que vão beneficiar 
mais de vinte sedes municipais no Estado, inclusive o Recife 
e sua região metropolitana. Entre as cidades que serão aten­
didas citaria: Pesqueira. Sanharó, Ahtgoinha, Be\o Jardim. 
Tacaimbó. Cachoeirinha. São Bento do Una, Lajedo, Poção, 
Serra Talhada, Caetés, Capoeiras, Pedra, Venturosa, Tupare­
tama, São José do Egito, Toritama, Caruaru, Recife, São 
Lourenço e Camaragibe. 

Ta\ é a extensão da seca que ocorre nesse momento, 
no Nordeste, que não está sendo atingido apenas o semi-árido. 
Em Pernambuco, a seca já chegou à Zona da Mata, provo­
cando danos, inclusíve, à agroindústria canavieira e - por 
que não dizer - também ao Grande Recife. Daí a razão, 
para que não se tomprometa o abastecimento de água do 
Grande Recife, pela qual o Governador do Estado, Dr. Joa­
quim Francisco, dirigiu também um apelo ao Ministro da Inte­
gração Regional, nosso colega Senador Alexandre Costa, no 
sentido de que se autorize a liberação de recursos destinados 
à retuperação da Barragem do Tapacurá, fundamental ao 
reforço do abastecimento d'água da região metropolitana do 
Recife. 

Para esse fim. o Governador Joaquim Francisco está pe­
dindo a liberação de verbas no valor de 151 bilhões de cruzei­
ros, que seriam suficientes para que se melhorasse, e significa~ 
tivamente, o abastecimento dágua do Recife. 

Sr. Presidente, devo dizer que, naturalmente, esSas provi~ 
dênçias vão concorrer não apenas para melhorar a assistência 
à seca, mas também para ampliar a oferta de emprego, fazendo 
com que a questão social seja de alguma forma melhor aten~ 
dida. Na hora que se gera emprego, naturalmente se dá assis~ 
tência aos atingidos pelas secas e, conseqüentemente, se cria 
condições para se evitar o êxodo da população mais carente. 

Sr. Presidente, neste instante, em rápidas palavras, faço 
um apelo ao Presidente Itamar Franco. aos ministros da área 
econômica e ao Ministro da Integração Regional, no sentido 
de que atendam as solicitações feitas pelo Governador de 
Pernambuco e pela Sudene, que acaba de encaminhar ao Go­
verno Federal um re\atório sobre a situação climática de todo 
o Nordeste, compreendendo, sobretudo, o período que vai 
desde o início da seca até o dia 30/6 deste ano. 

Nunca é demais lembrar, Sr. Presidente, a necessidade 
de que, ao tado de obras de emergência, se cogite também 
de obras permanentes. A respeito do assunto, gostaria de 
lembrar mais uma vez Euclides da Cunha, em texto magistral 
de uma obra do começo do século, que diz: "As secas, no 
extremo Norte, delatam impressionantemente a nossa impre­
vidência- embora seja o único fato de nossa vida nacional 
ao qual se possa aplicar o princípio da previsão." (Obras 
completas, vol I) 

De fato. sabemos que se há uma coisa previsivel no Nor­
deste é a seca. Raro é o ano em que as chuvas caem de 

forma regular e. conseqüentemente, precisamos nos acostu­
mar a conviver com as secas adotando providências que mini­
mizem as suas repercussões econômicas e sociais. 

Então. se é um fato previsível -como lembra com pro­
priedade Euclides da Cunha - o que não podemos admitir 
é a nossa imprevidência em não ter adotado medidas desti~ 
nadas a conviver com a instabilidade climática. 

SL Presidente, antes de concluir miu~)Jas palavras, apro­
veito a oportunidade para dar ciência a esta Casa e ao País 
que a Diretoria Executiva do Instituto Tancredo Neves de 
Estudos Políticos e Sociais, do PFL, aprovou a criação, em 
sua última reunião, do "Prêmio Jornalista Car\os Castello 
Branco" de Jornalismo Político, a ser outorgado anualmente 
por aquele Instituto. Cada ano, através de comissão que será 
constituída para esse fim, se conferirá o referido Prêmio ao 
melhor trabalho de análise política. E isso, de alguma forma, 
representa, Sr. Presidente, um estímulo ao desenvolvimento 
da crônica política em nosso país. o que concorrerá para 

o nosso enriquecimento cultural. 
Desejo, ao levar ao conhecimento desta Casa, a decisão 

do Instituto Tancredo Neves, de cumprimentar os dirigentes 
do órgão, Senador Marcondes Gadelha, Professor Cláudio 
Lembo e o Governador Francelino Pereira. hem assim a dire~ 
çáo do PFL, à frente o Deputado José Múcio, pe\a iniciativa 
que o Instituto Tancredo Neves houve por bem adotar, que 
também representa uma homenagem ao saudoso comentarista 
político recentemente falecido, e que foi talvez o mais impor~ 
tante jornalista de anáhse política. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu\to bem'.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR 
MARCO MACIEL EM SEU DISCURSO: 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Gabinete do Governador 

Ofício n' 592/93 - OG 
Recife, 29 de junho de 1993 

Exceientíssimo Senhor 
Doutor Itamar Augusto Cautiero Franco 
Dign\'S.Simo Presidente da República Federativa do Brasil 

Senhor Presidente, 

Como é do conhecimento de Vossa Excelência o Nor­
deste, e em particular o Estado de Pernambuco, atravessa 
uma das piores secas do século, fato comprovado pelos índites 
pluviométricos extremamente baixos que estão sendo obtidos 
nas regiões do sertão, do agreste e da Zona da Mata pernam­
bucanas. 

Diante desse quadro, o Governo Estadual, com auxílio 
indispensável da União, está desenvolvendo ingentes esforços 
no sentido de assistir grandes segmentos da população que 
encontram nos Governos Municipal, Estadual e Federal o 
único amparo diante do flagelo que lhes é imposto pelo clima. 

Todavia, em que pese a escassez das reservas hídricas 
nas ~reas assoladas pela seca, é possível situar importantes 
localidades onde existe disponibilidade hídrica e onde o acesso 
por p~rte da po_vulação, requer investimentos de curto prazo 
para tmplantaçao de tubulações que permitam o transporte 
da água acumulada. 

Assim sendo, submeto a apreciação de Vossa Excelência 
proposta para aproveitamento, em caráter permanente, das 
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barragens do jazigo, Pão de Açúcar, Gurjão, Rosário. Poço 
Fundo, Vázea do Una e Ingazeira beneficiando diretamente 
o Recife. aJém d~ 20 sedes municipais no Estado entre eJas, 
cidades do porte de Pesqueira, Serra Talhada, Santa Cruz 
do Capibaribe entre outras, e solicito a colaboração do Go­
verno Federal O(• sentido de destinar o valor equivalente a 
20.0 milhões de c ólares para tornar possível a realização das 

obras através de Companhia Pernambucana de Saneamento 
- COMPESA. conforme descrito em anexo. 

Na confiança da atenção de Vossa Excelência para o 
pleito de Pernambuco aproveito a oportunidade e renovo 
meus protestos de elevada esrima e consideração. 

Ate.Gciosamente. Joaquim Francisco de Freitas Cavalcan­
ti, Governador do Estado. 

~ ' f • , 
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'lA::.C<UI "" -:~ .......... , 

o;.,, •• ;,.~ ~•tzu •O ·'• 

'" '-lot"" 
' Co•< I<>' .i' ~• l\t<•l•"' ~<loto•« e i<';ob~to;i~ .,;eu.,r.::-1•1 <~ o\W.t;"' •• 7~ 
O<êO:!<!anC:~ li:~'.LCO ~·flU.,Uio J.OOO.DOO 

f I< L -• ·••·••··•···· ... - ................ - ......... '-.. ••---- ....................................................................... _ ............ . 

Ofício n" 527/93-GG 

Excelentíssimo Senhor, 
Dr. Alexandre Alves Costa 

Recife, P de junho de 1993 

MD. Ministro da Integração Regional 
Brastlia ~DF 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 
Dirijo-me a V. Ex· para expor as dificuldades, que ora 

atravessa o Estado de Pernambuco, em função do fenômeno 
da seca, que já não é peculiar apenas às zonas do agreste 
e sertão do Estado. 

Tendo em vista os haixos índices pluviométricos registra­
dos, o Recife bem como sua Região Metropolitana encon­
tram-se num estágio de racionamento d'água, estando seus 
reservatórios com 10% (dez por cento) de sua capacidade 
de armazenamento. 

A conclusão da Barragem Várzea do Una é de funda­
mental importânci..t no que diz respeito ao reforço do abasteci­
mento de água da área abrangida pela Região Metropolitana 
do Recife, cujo sistema de produção propiciará uma vazão 
de 5401/s, a ser destin3da às Cidades de São Lourenço da 
Mata e Camaragibe. 

Isto posto, sol: cito de V. Ex•, a especial atenção no sentido 
de agilizar a aprovação da Proposta de Complementação das 
Obras da Barragem do Sistema Vãrzea do Una/Capibaribe. 
Para tal. encaminho anexo. o plano de trabalho bem como 
a documentação c.ue habilita este Estado a este pleito, no 
valor de Cr$100. 706.113.000,00 (cem bilhões, setecentos e 
seis milhões e cent.:> e treze mil cruzeiros). 

Sabedor do interesse de V. Ex•. em solucionar os proble­
mas que aflingem t-ste Estado, aproveito a oportunidade para 
reiterar votos de e evada consideração. 

Atenciosamente, Joaquim Francisco de Freitas Cavalcan­
ti, Governador. 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
Gabinete do Governador 

Ofício n" 524/93-GG 

Recife, 28 de maio de 1993 
Exm" Sr. 
Dr. Alexandre Alves Costa 
MD. Ministro da Integração Regional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "E" 
Brasllia -DF 

Excelentíssimo Senhor Ministro, 
Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex~. para expor as 

dificuldades. que ora atravessa o Estado de Pernambuco, em 
função do fenômeno da seca, que já não é peculiar apenas 
às zonas do Agreste e Sertão deste Estado. 

Tendo em vista os baixos índices pluviométricos registra­
dos, o Recife bem como sua Região Metropolitana encon­
tram-se num estágio de racionamento d'água, estando seus 
reservatórios com 10% (dez por cento) de sua capacidade 
de armazenamento. 

A barragem de Tapacurá contribui com 40% desse abaste­
cimento, colocando-se como um dos principais mananciais 
para esta região. 

Isto posto, solicito de V. Ex~. a especial atenção no sentido 
de agilizar a aprovação da Proposta de Recuperação da BarraM 
gem de Tapacurá. Para tal, encaminho anexo, o Plano de 
Trabalho bem como a documentação que habilita este Estado 
a este pleito, previsto no Orçamento GeraJ da União sob 
o Código n" 04.054.0297.1267.0516 no valor de 
Cr$151.470.000.000,00 (cento e cinqüenta e um bilhões e qua­
trocentos e sententa milhões de cruzeiros.) 
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Sabedor do interesse de V. Ex•, em solucionar os proble· 
mas que afligem este Estado, aproveho a oportunidade para 
reiterar votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. Joaquim Francisco de Freitas Cava\can~ 
ti, Governador. 

INSTITUTO TANCREDO NEVES DE ESTUDOS 
POLÍTICOS E SOCIAIS 

Diretol"ia Executiva 
Resolução n• 1/93 

A Diretoria Executiva do Instituto Tancredo Neves de 
Estudos Políticos e Sociais, nos termos dos arts. Jo e 18 do 
seu Estatuto, resolve: 

Art. lo Fica criado o Prêmio Jornalista Carlos Castello 
Branco de Jornalismo Político, a ser outorgado anualmente 
por este Instituto Tancredo Neves de Estudos Políticos e So· 
cíais. 

Art. 2<? Para fins desta Resolução, serão contemplados 
trabalhos na área específica do jornalismo político que, por 
sua importância, signifiquem contribuição efetiva ao aprimo­
ramento do ofício e, ao progresso político da sociedade Brasi­
leira. 

Parágrafo único. Haverá apenas um trabalho premiado 
a cada ano. 

Art. Y A Comissão Julgadora "l!rá integrada por repre­
sentantes da sociedade civil, escolhidos pelo Instituto Tan­
credo Neves de Estudos Políticos e Sociais. 

Art. 4o O Conselho Liberal regulamentará em 30 dias 
a presente Resolução. 

Brasília. 30 de junho de 1993. -Marcondes Gadelha, 
Presidente, Claúdio Lembo, Diretor Cultural, Francelino Pe­
reira, Diretor Financeiro. 

O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente. peço a pala· 
vra, como Líder, para uma breve comunicação. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder, para uma hrcve comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Como Líder. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. quero pedir a transcrição nos Anais 
do Senado de um artigo do ex-Governador Cid Sampaio. 
Nesse artigo, do qual lerei alguns trechos, S. Ex~ faz uma 
radiografia do problema econômico, do problema social deste 
País. 

S. Ex•. nosso companheiro. ex-Senador e ex-Presidente 
da Comissáo de Economia, marcou uma época pelo seu traba~ 
lho, pela sua competência. pelo conhecimento profundo como 
ex-Governador de Pernambuco, Presidente da Federação das 
Indústrias; teve uma passagem brilhante nesta Casa em defesa 
dos altos interesses do País, principalmente na área econô~ 
mica. 

Cid Sampaio foi quem criou, em Recife, a Cooperbo. 
uma fábrica de produção de álcooL 

No artigo ·'Um sonho, um pesadelo, um despertar", do 
qual passo a ler alguns trechos. S. Ex• sintetiza bem o conheci­
mento que tem da situação que estamos vivendo hoje neste 
País. 

Ele diz: 

"Como Governador busquei engajar todo o Nor­
deste na luta pelo desenvolvimento da região como 
um todo. Com a bandeira do CODENO - porque 
foi um dos precursores da criação da Sudene -,depois 
Sudene, o movimento tornou-se irreversí\lel. 

Com o BS, criado o Fundo de Industrialização, 
todo o povo de Pernambuco tornou-se acionista do 
parque industrial que o Fundo viesse estruturar. 

Para desamarrar o processo, criei o primeiro distri­
to industrial da região, construí a COPERBO, núcleo 
do pólo ákool-petroquimico do Nordeste, indústria de 
ponta da qual todo o povo de Pernambuco era acio­
nista. 

Novas fábricas continuaram a se instalar no Esta­
do."" 

Ele cita, inclusive, o problema da agricultura onde revita­
lizou os planos do algodão de palma, de algaroba e a impor­
tação de 278 tratores que foram distribuidos através da Secre­
taria de Agricultura. E. no final. S. Ex· chama a atenção 
para o seguinte: 

"Estamos vivendo, nós do Nordeste, uma hora 
decisiva para a nossa região: ou nos beneficiamos, hoje, 
das condições existentes no Brasil para a industria­
\ização ou não o faremos }amais. São Paulo acompa­
nhado do Distrito Federal, do Rio Grande do Sul e 
talvez. de Minas Gerais, pe\os beneficios que vem rece­
bendo, no momento, representará para o resto doBra­
sil o que a A\emanha superindustrializada representava 
para a Europa balcânica. 

A potênóa industrial e económ\ca que ora se ex­
pande no Centro-Sul fará para lá convergir todos os 
interesses da Nação e, depois de firmada, ditará as 
condições de desenvolvimento do resto do País. Não 
se propiciará, no futuro, a instalação de no-vas indús­
trias, para concorrerem com a indústria já existente. 
com a capacidade de abastecer o mercado nacional." 

Sr. Presidente. neste momento. peço a transcrição deste 
trtigo. porque ele veio a calhar com um pedido feito ao Senado 

de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. que tem a capaci­
dade e o direito. de acordo com a Constituição. de examinar 
as contas do endividamento interno c externo do País. 

Mais de 60 Senadores já assinaram esse requerimento 
para a formação dessa Comissão Parlamentar de inquérito, 
com o intuito de que se chegue a devassar as contas públicas 
do Governo, para sabermos. realmente, se esse dinheiro está 
sendo ou não bem aplicado. É a primeira vez que iremos 
fazer isso. O Senado Federal- tenho certeza- pela capaci­
dade dos homens que representam este Poder. em defesa 
dos altos interesses da Nação, tirará a limpo como o Orça­
mento da União está sendo executado. 

Este artigo vem, justamente, a calhar face ao que Cid 
Sampaio diz. Por isso peço a sua transcrição, uma vez que 
o artigo é um espelho do que estamos necessitando fazer. 
ou seja, passar a limpo o que estiver errado nesta Nação. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DRO NEY MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

UM SONHO. UM PESADELO. UM DESPERTAR 

Cid Sampaio 

Em novembro de 1991 publiquei um \ivro. "Uma Aher­
nativa Tributária Socialmente Justa Desburocratizada e Sem 
Sonegação". 

Como preâmbulo transcrevi as seguintes palavras de 
Erich Fron: 
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"O homem, em contraste com o animal. apresenta 
maleabilídade quase infinita. 

Ele p.)de viver livre e como escravo. Pode ser 
rico e gozar o luxo e viver em condições de quase 
inanição. F' ode viver como guerreiro e pacificamente: 
como exphrador e ladrão, e como membro de uma 
irmandade cooperativa e inspirada pelo amor ao próxi­
mo. Dificilmente haverá um estado psíquico sob o qual 
o homem r ão consiga viver, e dificllmente haverá algo 
que lhe se não possa Jazer e algo para o que ele não 
possa ser usado. 

No entanto, e a despeito de toda a evidência, a 
história do homem nos mostra que um fato foi omitido: 
os déspota!! e as camarilhas dominantes podem conse­
guir êxito na dominação e exploração de seus seme­
lhantes, mas não podem impedir a reação a esse trata­
mento desumano. 

Naçõe~ inteiras, ou grupos sociais dentro delas, 
podem ser subjugados e explorados por muito tempo, 
mas reagem. Reagem pela apatia ou por tais atrofias 
da inteligência, iniciativa e perícias, que gradualmente 
malogram em desempenhar as funções que serviriam 
aos seus senhores. Ou reagem pelo acúmulo de ta\ 
ódio e sentimento destrutivos que levam a de-struição 
a eles próprios, aos seus dominadores e ao sistema 
deles''. 

Após, também como preâmbulo, inseri um trecho, de 
um meu discurso em uma convenção da UDN em 1960: 

"Os povos sem objetivos, que são vazios de aspirações 
coletivas, não têm condições para viver livres. Eles se subor­
dinam sempre, às forças políticas ou econômicas de outros 
povos. Só se afirmam as comunidades que encontram. na 
terra onde trabalham, na sua própria vida, na sua história, 
nos conceitos filosóficos, morais e políticos que defendem, 
um sentido que identifique a todos. E, todavia, lutam e são 
capazes de sacrifício por esse ideal comum. Só assim os povos 
crescem, marcando as civilizações e as culturas. De outro 
modo, se às suas vidas falta este sentido que possa constituir 
a aspiração geral, o interesse subalterno torna-se a medida 
do desejo dos grupos que aspiram viver' à sombra do Governo. 

A Juta pelo poder se desvirtua, jâ não busca o bem-co· 
mum, o desenvolvimento social e econômico, a defesa de 
um direito, do direito a uma vida que não seja indigna da 
condição humana. a defesa da eqüidade e da justiça. E então, 
sem um princípio a preservar, ela se avilta de concessão em 
concessão. E os que a sustentam, não representando o povo, 
No seu sentido dignificante e sublime da pátria e de comuni­
dade, disputam o.,: privilégios que se negociam e se trocam, 
os lugares vitalícios, o agasalho gordamente remunerado para 
a faml1ia e a clientela. Vê-se, assim, a lei, a Constituição. 
a moral, até a miséria e o sofrimento das populações não 
mais poderem conter o interesse, a princípio, de grupos e, 
depois, dos indvidíduos, no delírio do uso do poder pelo pro­
veito e do mando pelo desmando, com a postergação do bem 
da coletivídade, do progresso social e do enriquecimento co­
mum". 

Ambas as citações denunciam e analisam as distorções 
que, combatidas e contidas na época exacerbaram-se com 
o correr do tempo, levando o Brasil à crise moral a que chega­
mos e a marginalização crescente de milhões de brasileiros 
em bolsões de miséria quase absoluta. 

Quando povo no Movimento de Recuperação de Pernam­
buco conquistou o Governo do Estado, o povo e o Governo 
empenharam-se na ârdua tarefa de desbravar os caminhos 
para a industrialização, o desenvolvimento e a integração da 
força do trabalho na esturtura produtiva, buscando maior dis­
tribuição de renda. O Governo enfrentava a máquina política 
federal e a estadual, a qual, em oposição, dispunha na Assem­
bléia Legislativa da esmagadora maioria de 56 deputados num 
total de 65. 

Governador, busquei engajar todo o Nordeste na luta 
pelo desenvolvimento da região como um todo. Com a ban­
deira do Codeno depois Sudene, o movimento tornou-se irre­
versível. 

Com o BS, criado o Fundo de Industrialização, todo o 
povo tornava-se acionista do parque industrial que o Fundo 
viesse estruturar. 

Para demarrar o processo, criei.o primeiro distrito indus­
trial da região, construi a Coperbo, núcleo do pólo álcool-pe­
troquímico do Nordeste, indústria de ponta, da qual todo 
o povo de Pernambuco era acionista. 

Novas fábricas continuaram a se instalar no Estado. 
A agricultura revitalizou-se com os planos de algodão, 

de palma, de afgaroba e a importação de 278 tratores distribuí­
dias através da Secretaria de Agricultura com sua estrutura 
transferida da capital para postos localizados no Interior. Em 
todos os municípios, o Estado estava presente levando a técni­
ca e os equipamentos para mecanização. 

A confiança induzia os investimentos. O Estado financiou 
a primeira plantação de uva espanhola em São Francisco: 
criou a Cilpe e os postos de recebimento de leite no interior. 
Estimulou a implantação da Macaca na bacia leiteira de Gara­
nhuns e a construção da fábrica de leite em pó em Belo Jardim. 
Estava assegurado o mercado para atividade pastoriL O IPA 
reaberto após a sua inatividade por 25 anos, passou a promover 
a modernização da agricultura e realizar pesquisas agrícolas 
e seleção de sementes. 

São passados 34 anos, Pernambuco era outrora o Estado 
que mais crescia no Nordeste, consumia mais energia do que 
a soma do consumo em toda a região. Tinha o maior PIB 
per capita regional e era o pólo de desenvolvimento e cultura. 

Hoje, Pernambuco lidera no Nordeste o crescimento ne­
gativo do PIB e ostenta o maior índice regional e do Brasil 
da queda da produção industriaL 

O algodão acabou-se, o seu parque têxtil, o maior do 
Nordeste, migra para o Ceará, a maquinaria da fábrica de 
leite em pó de Belo Jardim tomou destino ignorado, ficando 
o prédio vazio quase em ruínas, como a exigir que se diga 
ao povo para onde foram as máquinas. A S:ilpe agoniza. 

São passados 34 anos e as palavras que pronunciei no 
Clube de Engenharia, quando foram convocados os pernam­
bucanos para o Movimento de Recuperação de Pernambuco, 
em dezembro de 1957, soam como se fossem uma trágica 
profecia: 

"Estamos vivendo, nós, no Nordeste, uma hora 
decisiva para nossa Região. Ou nos beneficiamos hoje 
das condições existentes no Brasil para industrialzia­
çáo, ou não o faremos jamais. São Paulo, acompanhado 
do Distrito Federal, do Rio Grande do Sul e talvez 
de Minas Gerais, pelos benefícios que vem recebendo 
no momento, representará para o resto do Brasil o 
que a Alemanha superindustrializada representava pa­
ra a Europa balcânica. 
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A potência industrial e econômica que ~ra se ex­
pande no Centro Sul fará para \á convergtr todo o 
interesse da Nação e, depois de firmada, ditará as con~ 
dições de desenvolvimento do resto do País. Não se 
propiciará, no futuro a instalação de novas indústrias 
para concorrerem com a indústria já existente, com 
capacidade de abastecer o mercado nacionaL 

Se isto acontecer, só nos restará um caminho a 
seguir·. assistirmos à migração contínua de nossa região, 
do mais fortes e de maior espírito de iniciativa e, nos 
conformarmos com a pobreza e a miséria das nossas 
populações, disputando ainda, por alguns anos, com 
a China e a Índia o penúltimo ou antepenúltimo lugar 
entre os povo-s mais miseráveis do mundo". 

São passados 34 ano-s, Pernambuco que comandou o pro­
cesso de planejamento e industra\ização regional destrói a 
estrutra de desenvolvimento auto-sustentado. 

Acaba com o fundo de industrialização, com a partici­
pação popular na estrutura da produção, transforma o Banco 
do Estado, criado como Banco de Desenvolvimento, em Ban­
co Comercial, e põe üm à estrutura criada para amparar a 
agricultura e colonizar com assistência econômica e técnica 
capaz de tornar rentável a atividade dos colonos. 

Enquanto isto, no Brasil, o corporativismo em todas as 
atividades, inclusive políticas, amplia o mundo dos filhos do 
Estado e das suas empresas, onde uns poucos enriqueciam 
muito,. enquanto os outros cidadãos, a maioria, o povo, os 
enteados na nação, amargam o abandono, a fome no desem­
prego e a doença. 

Nessa hora em que o mundo busca um novo rumo. cabe 
à sociedade brasileira, ao povo, despertar. organizar-se. fazer 
valer a sua vontade, exigir e fiscalizar para impor condições 
de justiça, de eficiência, de probidade que preservem a riqueza 
potencial do Brasil, em termos de assegurar a todos os brasi· 
teiros condições dignas de vida. 

Cid Sampaio. empresârio e político. foi governador de P~rnambuco~ senador 
da República. · 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao eminente Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
os trabalhadores neste País estão aguardando uma definição 
do Senado Federal relativa à Lei de Política Salarial aprovada 
pela Câmara dos Deputados, que instituiu o reajuste trimes­
tral, bem como os procedimentos de ajuste em termos reais 
do salário mínimo. 

É importante que o Senado Federal tenha uma definição 
sobre esse assunto o quanto antes. Ainda ontem, tivemos 
uma reunião com o Presidente da República. na presença 
dos Ministros da Fazenda, do Trabalho, da Previdência, onde 
os Ministros Fernando Henrique Cardoso, Walter Barelli e 
Antônio Britto colocaram algumas dificuldades para o Go· 
verno atender inteiramente a tudo aquilo que gostariam os 
Parlamentares ao aprovarem o projeto na Câmara dos Depu· 
tados. 

Descreveram os ministros citados que, em especial, have­
ria limitações para a Previdência, caso fosse aprovado o pro· 
jeto nos termos aprovados na Câmara dos Deputados. 

O Ministro do Trabalho. Walter Barelli, disse que o Go­
verno estuda a possibilidade da correção plena da inflação 
para preservar o poder aquisitivo dos salários, mencionando 
que a dificuldade estaria no aumento real de 3% ao mês, 
previsto naquela legislação. 

Combinou-se que hoje, na Comissão de Assuntos Econô­
micos, estaríamos ouvindo os representantes das entidades 
sindicais dos trabalhadores e dos empresários, em especial 
da CUT, da CGT, da Força Sindical, da CONTAO. trabalha­
dores na agricultura, e também ouvimos os representantes 
da CNI, Confederação Nacional da Indústria, e Confederação 
Nacional do Comércio, bem como pequenos e médios empre­
sários, representantes do SIMPI. que representam as peque­
nas e microempresas. Tivemas a oportunidade de ouvir urna 
reflexão sobre as diversas políticas salariais havidas na história 
do País. 

A Comissão de Trabalho, presidida pelo Deputado Paulo 
Paim, há pelo menos três meses está empenhada no exame 
dessa matéria; vários Deputados Federais estiveram na Comis­
são de Assuntos Econômicos para acompanhar a discussão, 
que tem como Relator da matéria o Senador Beni Veras, 
a quem fizemos um apelo. 

Transmito, agora, da tribuna do Senado, esse apelo para 
que nos empenhemos, todos, junto ao Re\ator Beni V eras, 
ao Líder do Governo no Senado, Senador Pedro Simon, aos 
Líderes e Senadores de todos os Partidos, para que possamos 
trazer as mais diversas sugestões de tal forma que tenhamos, 
até terça-feira próxima, uma sugestão relativa à proposta que 
o Senado Federal irá votar. 

Ex~ 

O Sr. Ney Maranhão- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o aparte de V. 

O Sr. Ney Maranhão~ Senador Eduardo Suplicy, gosta­
ria de me solidarizar com V. Ex• com relação à criação dessa 
Comissão Parlamentar de Inquérito que objetiva levantar os 
números reais das contas públicas dos últimos cinco anos do 
Go~erno. Tenho, em mãos, dados fornecidos por minha asses­
sana. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Nobre Senador Ney Ma­
ranhão, estamos tratando agora da política salariaL 

O Sr. Ney Maranhão -Sim, mas gostaria de argumentar 
com V. Exa justamente sobre isso. Com esses dados que tenho 
em mãos, numa análise comparativa do Orçamento Geral 
da União, vejo que, em 1992, a União gastou com pessoal 
-encargos sociais apenas - 9,95% do seu Or;;amento; 
em 1993, baixou para 5,16%, no Orçamento g\obal. Até me 
provarem o contrário, Senador Eduardo Suplicy, sou favorá­
ve\ ao que a Câmara aprovou, ou seja, esse aumento ao traba­
lhador dentro da regra que foi remetida ao Senado. Senador 
Eduardo Suplicy, com essa comissão, vamos descobrir as ''cai­
xas-pretas'-' que existem nessas contas públicas, porque, quan­
do se fala em aumento de inflação, o trabalhador brasileiro 
é o "saco de pancada", é o "burro de carga''. Tinha essa 
convicção, mas hoje não tenho mais, até provarmos o contrá­
rio do que há nessa justificativa dessa comissão que vamos 
criar, para a qual já temos mais de 60 assinaturas dos Srs. 
Senadores. O motivo de não ter dado entrada hoje- o farei 
na próxima semana- é porque acredito que teremos, pratica­
mente, a maioria do Senado querendo desvendar essas contas 
públicas.. Vamos ver se, realmente, esse reajuste mensal no 
salário dos trabalhadores, da maneira como foi aprovado na 
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Câmara. é o qut faz a inflação do País. Portanto: nesse mo­
mento, solidarizo-me com V. Ex• Nós, daqui do Senado, temos 
que ouvir, argumentar. chegarmos a um consenso, desde que 
o trahalhador nlo seja prejudicado. Essa é a linha. de V. 
Ex~ e é a linha c este Senador que está hoje lhe aparteando, 
pelos dados que me forarn fornecidos pela· minha assessoria. 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Senador Ney Maranhão. 
de fato precisam )S acompanhar que, desde que foram adota­
dos ajustes bime~trais de salários, mesmo cbm o procedimento 
do ajuste quadr mestra!, mas com anteci'pações bimestrais, 
houve, em verdade, uma recuperação de 'recursos por parte 
da Previdência. 

É possível que o ajuste mensal, ao garantir que não haja 
corrosão do poder aquisitivo dos salários todo mês, contribua, 
inclusive, para que haja uma recuperaÇão rilaior da economia 
e da arrecadação governamental, inclusiVe Do que diz respeito 
à arrecadação para a Previdência. 

Gostaria de concluir, Sr. Presidente, assinalando a impor­
tância e a responsabilidade do Senado Federal para que, na 
próxima semana. venhamos a analisar os principais projetos 
aqui pendentes: a Lei de Diretrizes Orçamentárias, porque, 
sem a mesma, não haverá o início do recesso; a Lei de Política 
Salarial. que, no meu entender, deve ser votada com igual 
importância à lei que regulamenta o IPMF. Será um passo 
inadequado por parte do Senado Federal, se viermos votar 
o IPMF sem a consideração da Lei sobre Política Salarial. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN -.., AM. Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, o assunto que me faz 
vir a esta tribuna é dos mais lancinantes, dos mais desagra­
dáveis. Imagine V. Ex~ que, lá no Amazonas, está chegando 
a época da vazante. Foi uma das maiores cheias que já houve· 
nos rios da Ama7.ônia. Os rios chegaram a subir 30 metros! 
Na hora da vazante, começam a vir as endemias, as febres 
coléricas, as deficiências de toda ordem, principalmente no 
interior. 

Estou informado, Sr. Presidente, de que o Ministério 
da Saúde há quatro meses não paga os funcionários encarre~ 
gados de combater o cólera, em todos os municípios. Cada 
município tem uma quantidade de funcionários, cerca de 120, 
que não estão recebendo. Ora, no momento em que se torna 
mais grave a situação com a vazante do rio que se aproxima, 
é mais do nunca necessário que esses funcionários sejam bem 
pagos, bem remunerados. 

Por esta razão, Sr. Presidente, embora seja o último ora­
dor inscrito de hoje, faço questão de manifestar essas palavras 
em forma de ap0lo ao Ministério da Saúde para que, com 
urgência, mande pagar os funcionários i!Jcumbidos de com­
bater o cólera nl Reg·ião Amazônica. E o apelo que faço 
veementemente ao nosso querido Colega, Ministro da Saúde, 
Jamil Haddad. Sei que S. Ex~ é um homem muito inteligente 
e de uma sensibilldade excepcional e compreenderá o proble­
ma plenamente. 

Aproveito, Sr. Presidente, para ainda transmitir a S. Ex•, 
através desta trib ma, o apelo de que esteja atento com relação 
aos problemas sanitários que vão advir da descida dos rios, 
e ainda: que o Sr. Ministro da Integração Regional, Alexandre 
Costa, determine aos responsáveis pelas áreas de calamidade 

pública muita atenção para esse problema. porque a vazante 
no rio Amazonas é tão ou mais grave do que a própria enchen­
te. A vazante é que dei:x:aos resíduos, os detritos, as podridões, 
os bacilos; em suma, é bastante desagradável para o pobre­
zinho lá das áreas distantes. 

O Sr. Ney Maranhão - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AUREO MELLO -Com muita honra, Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Aureo Mello, quero 
me solidarizar com V. Ex• e aproveitar a oportunidade para 
citar alguns dados estatísticos relacionados à saúde. V. Ex~ 
está, com muita proprieÇ.ade, fazendo um apelo dramático 
para que os funcionários daquela Região, esquecida dos pode­
res públicos, recebam pelo menos seus minguados salários. 
Na Comissão Parlamentar de Inquérito, na qual o Senado 
vai averigüar contas públicas do Governo, quero mostrar a 
V. Ex• - baseado em um relatório que irei apresentar na 
próxima terça-feira, no plenário do Senado, com a assinatura 
de mais de 70 Srs. Senadores- o interesse do Senado Federal 
em investigar a fundo as "caixas-pretas'' daquilo que nós não 
sabemos: onde está sendo aplicado esse dinheiro das contas 
públicas? O Ministério da Saúde, em 1990. até o mês de 
novembro, só havia recebido 42,3% de seu orçamento, ao 
passo que em dezembro esse percentual atingiu 76,2%, o 
que significa que mais da metade do seu orçamento ficou 
preso até o último mês do ano. Embora o recomendável -
ísso era o que Governo deveria ter feito - fosse uma desti­
nação mensal de cerca de 8,33%, o Ministério da Saúde, 
naquele ano, havia recebido até abril um fluxo mensal de 
1,2% de seu orçamento. Sáo os hospitais que estão falidos, 
fechados; a saúde, como está no Brasil, obriga os doentes 
a voltarem para casa, e seus funcionários ficam sem receber. 
Numa área de importância, como citou V. Ex•, principalmente 
quando o rio começa a baixar e as doenças começam a aparecer 
naquela Região, os pobres amazonenses não têm remédios. 
Essas verbas não estão sendo bem aplicadas ou, então, estão 
sendo aplicados em outras coisas desnecessárias. Portanto, 
solidarizo-me com V. Ex~ e tenho certeza de que o Senado 
da República irá apreciar e aprofundar-se nesse assunto, pas­
sando a limpo aquilo que a Nação precisa: a correta aplicação 
das verbas públicas, principalmente na educação e na saúde, 
que é aquilo que mais necessita o País para o seu desenvol~ 
vimento. Parabéns a V. Ex~ 

O SR. AUREO MELLO- Muito obrigado. Sr. Senador 
Ney Maranhão. A voz de V. Ex~ é como aquele ar "abana­
chama" quando fazemos com que ela crepite em favor de 
qualquer reivindicação. 

Realmente, essas verbas de ministérios vão sendo distor­
cidas, mal distribuídas, mal aplicadas, às vezes até devoradas 
por determinadas "catitas", que estão sempre atentas na área 
da distribuição orçamentária. E por isso que o Brasil realmente 
se vê deficiente na aplicação daquilo que o Orçamento deter­
ruína. 

É necessário, é preciso que prestemos atenção, nessa 
hora até de um certo macarthismo, em que o Brasil está mergu­
lhado, que pelo menos isso seja atentamente observado, fisca­
lizado, para acabar com aquela história de haver comissão 
para intermediário, para determinadas pessoas e até mesmo 
para determinados prefeitos. 

Vamos, portanto, Sr. Presidente, marchar de passo certo 
e acompanhar o impulso regenerador dos ministérios, que 
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se apresentam como tal, para que o dinheiro atribuído ao 
progresso desta Nação seja realmente aplicado, a fim de que 
sejam dadas, inclusive, as verbas do Norte e Nordeste. Que 
se façam finalmente os aquedutos lá para o Nordeste! Que 
se façam os canais de irrigação! Que se façam as plantações 
de árvores - como foi feito na região do Novo México, nas 
áreas sáfaras que os Estados Unidos compraram ou tomaram 
do México, para que a árvore atraia a chuva e esta faça nascer 
novas árvores no círculo vicioso da alimentação, do bem-estar 
e do progresso. -c~ 

Nosso ex-companheiro Gabriel Hermes Filho, há muito 
tempo, publicou um belíssimo trabalho sobre esse assunto 
referente ao Vale do Tennessee. 

O que se faz necessário, imprescin<.lívet, é que acabemos 
com os problemas crónicos do Brasil. O problema da enchente 
no Amazonas é menos mau - é certo - do que o das secas 
avassaladoras que ocorrem na terra do meu querido Líder 
e amigo, Ney Maranhão. Não posso entender por que, numa 
época em que nada é impossível para a engenharia e em 
que se fazem oleodutos, que conduzem petróleo a distâncias 
infinitas, não se fazem aquedutos na direção das terras sáfaras. 
Temos o rio São Francisco rugindo as suas águas a 80 quilôme­
tros da Região Nordeste. Temos o rio Amazonas, com todo 
o seu aranhol de tributários, pedindo que o Brasil jogue água 
na secura de uma parcela relativamente pequena do seu terri­
tório, O Nordeste náo é grande, não! O Nordeste é pequenino 
comparado com o Amazonas e o Pará. No entanto, essa coisa 
não anda, não se soluciona esse problema. 

Esperamos que o Presidente Itamar Franco, com seus 
bons propósitos, que ainda ontem evidenciamos na televisão, 
resolva esse problema; se o Henrique Hargreaves, compa­
nheiro nosso aqui das áreas, do background do Legislativo, 
sopra, inspira, fala. Henrique Hargreaves sempre foi um asses­
sor maravilhoso. S. Ex• é o Chefe da Casa Civil, Chefe do 
Gabinete dQ Presidente da República. Vamos ver se se chega 
lá para que realmente o nosso País venha a entrar numa fase, 
pelo menos, de um progresso utilitário, rápido de que tanto 
necessita, a fim de que também se acabe com tanta demagogia 
e pare de se falar em medidas heróicas que não podem ser 
tornadas por figuras que não têm capacitação, nem fôlego 
para alcançá-las. 

Porém, de modo prático, objetivo, no "tititi" de cada 
dia se pode chegar a bons resultados. E, realmente, aquilo 
que falamos é uma prece pelo Nordeste. Pelo grande Ama­
zonas já é tempo de se pwmover a sua industrialização pesada, 
o quanto antes, .extraindo as riquezas minerais inenarráveis, 
indescritíveis que no seu solo estão pedindo os capitais e o 
esforço do restante do Brasil naquela direção. 
• Muito obrigado, Sr. Presidente. Que o Tocantins também 

viva esses acontecimentos! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA (PP - RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sf"'' e Srs. Senadores, o Brasil 

tem se tornado, nos últimos tempos, aqui dentro e lá fora, 
o centro principal de debates sobre a ecologia e o meio ambien­
te. Mais do que isso. Por esta causa, temos sido, sistemati­
camente, objeto das mais acirradas polêmicas, e até sido colo-

cactos no pelourinho. como réu confesso, exposto à execração 
pública mundia\. 

Com todo o brilho, evidentemente, que se revestiu a 
realização, ano passado, no Rio de Janeiro, da EC0-92, e 
com o prestígio que este evento realmente representao para 
o País, nem assim deixaram, autoridades e instituições ambien~ 
tais internacionais. de nos cobrar ali ações e omissões no 
campo ecológico. 

É, então, de se perguntar: diante de tantas e insistentes. 
cobranças, estaríamos nós sendo realmente depredadores da 
natureza? Ou, por acaso, não fomos nós, exatamente que, 
em quinhentos anos de povoamento e civilização, preservamos 
o maior santuário ecológico do mundo- a imensa e virginal 
floresta amazônica e o pantanal mato-grossense? 

O que fez a Europa com sua natureza, senão massacrá~la 
com um tipo de desenvolvimento, este sim, extremamente 
depredatório? O que fizeram, então, países civilizados na mes­
ma época ou depois, como os Estados Unidos, Canadá, Aus­
trália, Nova Zelândia? 

Serão, paradoxalmente, os nossos acertos e a clarividên­
cia de nosso povo em preservar no~sa exuberante natureza, 
que motivaram tantas censuras e cobranças, sem antes, num 
exame de consciência, constatarem os seus próprios erros, 
estes sim, que acabaram com a flora e a fauna e suas popula­
ções indígenas? 

Mas o pior, Sr. Presidente, é que essas campanhas, lá 
fora, têm servido para nos pressionar e intimidar, colocan­
do-nQs no banco dos réus e forçando-nos a adotar posições 
contrárias aos interesses nacionais, ao nosso desenvolvimento 
econômico. Na ú\tima década. ante a pressão de governos, 
órgãos internacionais e grupos ambientalistas, começamos, 
inibidos, a ceder e a erigir uma política e legislação ambientais 
extremamente duras e rigorosas. 

Ora, nenhum brasileiro, muito menos uma autoridade, 
desconhece que é preciso cuidar da preservação da natureza 
e de nossas populações indígenas. Temos, aliás, feito isso 
muito bem, há quinhentos anos. Não precisamos de lição 
de ninguém, nesse particular. A natureza, como a floresta 
amazôníca, o índio e as preocupações ambientais, são como 
que, nos permitem a imagem, duas páginas de um mesmo 
livro, que merecem toda nossa atenção e carinho. 

Mas, por outro lado, não podemos escravizar~nos unlca­
mente a ela e impedir o processo do desenvolvimento nacional. 
Criou-se, artificialmente, a dicotomia progresso versus preser­
vação da natureza. Na verdade, não existe isso. Podemos 
muito bem compatibilizá~los , se tivermos bom-senso e boa 
vontade. Racionalizar e conduzir os dois processos e situações, 
em busca de uma harmonia mútua, um não excluindo o outro. 

Se conseguimos desenvolver este País até aqui, conser­
vando a nossa majestosa natureza e elevando-o à oitava econo­
mia do mundo, por que então duvidar de nossa capacidade 
para o futuro? Enfim, o progresso e a natureza, repetimos, 
não são inconciliáveis, se levados com bom-senso e raciona~ 
lidade. 

Mas, a verdade é que a pressão internacional conseguiu 
impressionar e influenciar aqui dentro, e, então, uma rígida 
e vo\umosa legislação sobre o melo ambiente foi lmposta ao 
País, desde acordos internacionais e a própria Constituição 
Federal, até o Código Florestal, Código de Mineração, leis, 
decretos-leis, decretos, resoluções, portarias etc. Assim, te­
mos cerca de cinqüenta leis em vigor, vinte e três acordos 
internacionais, quarenta e dois decretos, dezesseis resoluções 
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e mais de cinqü ~nta portarias, perfazendo o total de cento 
c sessenta e cino) atos normativo~. 

Existem ainda, Srs. Senadores, poderosos órgãos públi­
cos, que tratam dJ meio-ambiente, como o Conselho Nacional 
do Meio Ambiente - CONAMA; o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente t dos Recursos Naturais~ IBAMA; o Cadas­
tro Nacional de Entidades Ambientalistas- CNEA; a Comis­
são Coordenado ·a Regional de Pesquisas da Amazõnia -
CORPAM; etc. 

Para se ter t ma idéia da extensão dessa legislação, basta 
folhear uma rece:tte publicação do Senado, intitulada "Meio­
Ambiente- LcgisJaçáo", com suas alentadas setecentas e 
oitenta e cinco p.íginas. 

Enfim, inflacionaram tanto o País com normas e atos 
legais sobre o meio ambiente, que, em certas regiões, fica 
difícil promover o desenvolvimento. 

A onda de ecologia e do meio ambiente dominou de 
tal maneira o País - os meios de comunicação social, as 
entidades civis, o Congresso, os sindicafüs, a juventude -
que não se observou o seu manifesto exagero. E aí daquele 
que se lhe opusesse aos desígnios. Era incontinenti acusado 
de reacionário. quadrado, contra a vida e a humanidade. 

Não se ouvia a voz da razão, da ponderação, de que 
era preciso preservar a natureza, por um lado, não provocando 
a poluição, mas que, de outro lado, se poderia fazer tudo 
isso, desenvolvendo-se o País, combatendo-se a miséria, a 
fome. o subdesenvolvimento e todas as mazelas que lhe são 
inerentes. 

Como só nos preocuparmos com a natureza, deixando 
de lado os aspectos importantíssimos do desenvolvimento eco~ 
nômico? Como nüo atentarmos, principalmente nós, represen­
tantes do povo, para a dura realidade de nossas populações, 
na grande maioria carentes e miseráveis, analfabetas, doentes 
e que vivem na maior privação e necessidade? Somente pode­
remos combater os males que as infelicitam, promovendo o 
desenvolvimento. o progresso, a civilização. 

Sim. que preservemos a ecologia, a nossa bela natureza, 
mas que olhemcs também o homem brasileiro, tão sofrido 
pelo atraso e estagnação de nosso País. Aí estão as desigual­
dades regionais, flagrantes testemunhas de um subdesenvol­
vimento ímplacá·;eJ e injosto, que marginaliza o homem, sua 
família, seus direitos. 

Sr. Presiderte, Srs. Senadores! Desejamos propor-lhes 
uma indagação: querem maior poluição. maior agressão à 
natureza. do qu·.: a miséria absoluta em que vivem milhões 
de patrícios nossos, especialmente o nosso homem amazônico, 
o homem de Rcraima, o primo pobre da família brasileira, 
os quais encontram perdidos, abandonados, desvalidos, na 
imensidão da floresta amazônica? 

Para este homúnculo interiorano, que clama por justiça 
sociai, por desenvolvimento, por uma vida melhor, não há 
campanhas faustosas e ruidosas, como os que existem para 
a ecologia. Esta é a verdade. 

A Amazônia, Sr. Presidente, especialmente o Estado de 
Roraima, que aqui, com imensa honra e entusiasmo, represen­
tamos, tem sido idilicamente descrita como "terra da promis­
são", pulmão de mundo, o paraíso terrestre, a maior reserva 
ecológica do mundo, etc. Não desconhecemos, evidentemen­
te, a sua beleu, a exuberância de sua flora e fauna e, é 
claro, sentimo~n•)S orgulhosos disso. Mas não podemos esque­
cer, em contraçartida, o homem que a habita, a realidade 
implacável de sua vida, seu destino, a ingente e difícil luta 

pela sobrevivência naquele meio, longe da civilização e do 
progresso. 

Assim, entendemos que a natureza e o meio ambiente 
não podem entravar ou obstaculizar o desenvolvimento, pena­
lizando o próprio homem. O desenvolvimento do Brasil, prin­
cipalmente de regiões como a Amazõnia, não pode esbarrar 
numa legislação ecológica draconiana como a nossa. 

Não é mais possível continuar a Amazônia sobrevivendo 
sem dispor de suas enormes potencialidades, sem explorar 
seus imensos recursos naturais, sem desenvolver a produção 
mineral, a exploração de madeiras, a indústria extrativa etc. 
A atual legislação do meio ambiente dificulta até mesmo a 
integração amazônica, que seria concretizada através da cons­
trução de uma malha rodoviária, da qual faria parte uma 
rodovia no Estado do Acre, que ligaria, além daquela extensa 
região, o Brasil ao Peru. 

Por isso. defendemos uma completa reformulação de toda 
a legislação do meio ambiente em nosso País, a qual, não 
ignorando os aspecros ambientais, deve adaptar-se às necessi­
dades do desenvolvimento nacionaL Enfim, normas legais que 
conciliem a preservação da natureza, que é essencial, e o 
progresso de nossa gente, especialmente da nossa esquecida 
região amazõnica, que é também fundamental. 

Essas, Sr. Presidente, algumas considerações que preten~ 
díamos trazer a esta Casa sobre o momentoso assunto. Obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeíra. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF. Pronuncia o se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, 
o sucesso do franchising dos Correios garantiu à Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos- ECT, o mais importante 
prêmio de Marketing do Continente Latino Americano, o 
"Top de Marketing" da Associação dos Dirigentes de Vendas 
e Marketing do Brasil- ADVB. 

Conferido anualmente, desde 1970, o urop de Marke­
ting" tem atuado como termômetro seguro da economia brasi­
leira, já tendo indicado, ao longo de sua história, duzentas 
e cínquenta e oito empresas vencedoras. Só em raríssimas 
ocasiões o prêmio ••Top de MARKETING" foi conferido a 
uma. Empresa Pública. 

Das cento e três empresas, no "Top de Marketing", a 
ECT ficou entre as vínte vencedoras com o case "Sistema 
de Franchising dos Correios''. O Franchising permitíu a rápi­
da ampliação da rede de atendimento da ECT. hoje a maior 
cadeia de lojas que nenhuma organização comercial ou bancá­
ria jamais conseguiu implantar. 

O case da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
foi o único escolhido por unanimidade pelo júri do "Top 
de MARKETING", informa o diretor da ADVB, José Kozel 
Jr.. responsável pela organização do prêmio, 

A iníciativa dos Correios em franquear o atendimento 
postal tem sido muito elogiada pela imprensa como uma alter­
nativa eficaz para a melhoria global do atendimento. Além 
disso, o franchising foi a base para a impiantaç<io do conceito 
de "Banco de Serviços", através do qual a Empresa tem diver­
sificado os serviços prestados à população, cumprindo com 
eficiência o papel de agente da ação social do Governo. 

Com a transformação, a Ecr se tornou uma empresa 
forte que enfrenta com brio a concorrência das courriers inter­
nacionais e garantiu, em 1992, um faturamento de 1 bilhão 
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e 45 milhões de dólare'$, com lucro de 30 mi\hões de dólares, 
sendo parte dele reinvestida na Empresa e outra parte repas­
sada para o Governo para ampliação de obras sociais. 

Todos esses fatores levaram a ECT ao primeiro lugar 
em grau de confiança junto a opinião pUblica, coniorme divul­
gado recentemente pela pesquisa Cepac/Ibope. 

A adoção de novos e criativos mecanismos para ampliar 
sua malha de atendimento começou no Estado de São Paulo, 
em 1990, com um projeto piloto de n,<We agências na capital 
e uma em Campinas. Hoje já são mais de trezentas noyas 
agências no Estado e cerca de mil e seiscentas no Brasil. 

Os Correios prestaram homenagem especial a ADVB 
através do lançamento de um Carimbo Comemorativo, alusivo 
ao importante prêmio, O lançamento ocorreu na solenidade 
de entrega dos "Top de MARKETJNG". no dia 29 de junho 
último. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Sen~dor M~uro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•' e Srs. Senadores, 
repercutiu dolorosamente, em todos os círculos da vida cea­
rense, o falecimento do General Humberto Ellery, ocorrido 
segunda-feira última na cidade de Fortaleza, a cujo progresso 
ele serviu com todo o empenho da sua inteligência e de seu 
coração, atuando em diferentes áreas ou programas de natu­
reza social. 

Pelas obrigações que me prendem em Brasília, não pude 
estar presente às últimas homenagens prestadas a esse ilustre 
cearense, que chegou a ser Vice-Governador do Estado, eleito 
em chapa encabeçada pelo Dr. Plácido Aderaldo Castelo, 
administrador e intelectual dos mais distintos. Pelas notícias 
que me foram transmitidas, porém, tomei conhecimento de 
que o seu sepultamento constituiu verdadeira apoteose, com 
incomputável multidão presente no Campo Santo. 

Destaco o fato, por si só bastante significativo, para dar 
a dimensão da estima em que era tido por todos o General 
Ellery, não apenas por seus méritos intelectuais, mas, sobre­
tudo, por sua simplicidade e prestimosidade, traços marcantes 
de seu caráter extremamente bondoso, de que nunca se afas­
tou, mesmo em momentos de glória. 

Suas qualídades como grande figura humana, amigo da 
sua terra e de sua gente. foram ex alçadas por quantos. se 
manifestaram naquele momento de dor, que reunia, sob a 
mesma emoção, as autoridades mais altas e as camadas mais 
simples da população. 

Sinto-me inteiramente à vontade para fazer-lhe o mere· 
cido elogio fúnebre. pois nunca estivemos nas mesmas trin­
cheiras políticas. Por isso mesmo. seja-me dado dizer que 
sentia por ele especial admiração, principalmente por seu tra­
balho em favor dos necessitados e por sua presença, de certa 
forma carismática, no meio do povo, nas festas tradicionais 
e nas quadras esportivas. E não fez do Poder um instrumento 
a serviço de interesses escusos ou de perseguição política, 
sendo, por isso mesmo, recebido sempre com carinho e respei~ 
to em todos os atos populares. 

Humberto EJiery foi o militar mais civil que já conheci. 
Desfrutou de profunda estima em todos os segmentos da socie­
dade cearense e os seus gestos foram assinalados pela legitimi­
dade de um espírito de escol e amante das causas simples 
e verdadeiras. Dai a presença do povo em seu enterro, no 
momento em que lhe eram prestadas as honras devidas dos 
Chefes de Governo e dos oficiais superiores do Exército. 

Perdoem-me o lugar comum, mas a sua morte abre, real4 
mente, uma grande lacuna na vida cearense, que se acostu­
mara a ver aquele homem de atitudes fraternas e gen~rosas 
a freqüentar, com a mesma desenvoltura, os clubes mats ele­
gantes e os subúrbios mais humildes e dísta~t:s. _onde a gente 
simples e carente lhe demonstrava uma afetça~ mcomum._ 

Não poderia, pois, deixar de fazer este regts_tro, a~s?cm~­
do4me ao pesar de toda a sua família, uma das mats tradtctonats 
de Fortaleza, aos seus filhos e ao seu ilustre genro, o ex4De­
putado federal Paulo Lustosa. E estou certo de que, neste 
momento. interpreto o pensamento de toda a Bancada cea;en· 
se, que comunga comigo da saudade que todos começamos 
a sentir do General Humberto Ellery, por sua presença tão 
construtiva e tão exemplar na vida do nosso Estado, que rece­
beu dele permanente prova de fidelidade às suas raízes e 
de dedicação aos seus mais altaneiros ideais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso)- Sr. Presidente, Sr~ e Srs. Senadores, não foi 
por acaso que a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) escolheu, para tema de sua Campanha da Frater­
nidade deste ano de 1993, a questão da moradia. O lema 
''Onde moras?", que vemos em cartazes e ouvimos nos anún­
cios do rádio e da televisão, denuncia um problema dos mais 
graves, dentre os que afligem nosso povo: o do enorme déficit 
habitacional do País. A condição de moradia da população, 
a propósito, é um dos principais indicadores de bem-estar 
social medidos pela ONU, em cujos relatórios o Brasil tem 
aparecido em posição vexaminosa, comparável à dos países 
mais pobres do mundo. 

De fato, temos visto crescer a população favelada e desa­
brigada em nossas cidades, numa proporção inaudita. Pessoas 
dormindo sob marquises de prédios ou construindo barracos 
embaixo de viadutos são quadros mais comuns a cada dia. 
Claro está que grande parte desses sem-teto são desempre­
gados e subernpregados, vítimas da recessão econômica que 
o País atravessa há mais de uma década. Contudo. é também 
verdade que existe uma grande massa de trabalhadores empre4 
gados e ativos que não dispõem de condições de adquirir 
casa própria, pois o achatamento salarial fez os preçossattarem 
para muito longe de seu alcance. É de treze milhões, hoje, 
o número de famt1ias brasileiras que não têm moradia. São 
treze milhões de casas que precisam ser construídas, para 
dar um mínimo de dignidade aos brasileiros. Além disso, a 
cada ano, há a demanda das novas famílias que se constituem 
e buscam morada, encontrando um mercado cada vez mais 
saturado. A crise da habitação é, assim, problema que atinge 
a todas as classes sociais, sendo naturalmente mais acentuado 
nas camadas populares. 

Essas classes mais pobres enfrentam ainda uma outra 
face, igualmente desalentadora., da questão habitacional: a 
da falta de saneamento básico. E notória a precariedade dos 
serviços de esgotos e de abastecimento de água tratada, sobre4 
tudo na periferia de nossas grandes cidades, inchadas pelas 
levas de brasileiros que deixam o campo em busca das oportu­
nidades de trabalho, geralmente ilusórias. que as metrópoles 
oferecem. Não é de surpreender, diante desse quadro, a di­
mensão que a epidemia de cólera vem assumindo em nosso 
País, já havendo feito vítima fatal até em São Paulo, nossa 
cidade mais rica. 
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O pior agra' ante desse quadro de desassistência, no en­
tanto, é a estagnação da atividade de construção civil. De 
acordo com núm ~ros da Câmara setorial, instalada há pouco, 
o setor está parajo há três anos, por falta de financiamentos 
à produção de imt)veis e projetos de infra-estrutura. Os empre­
sários reclamam que o Governo não paga as dívidas vencidas 
e sobrecarrega de impostos e encargos trabalhistas o setor, 
pela elevada rot(~tividade de mão-de-obra que normalmente 
apresenta. No âmbito externo, o Governo brasileiro, endivi­
dado e visto como mau pagador, não mais consegue as linhas 
de crédito que c:>stumavarn permitir a contratação a fundo 
perdido das obrao; de saneamento tão necessárias. A constru~ 
ção de casas populares, por outro lado, também foi reduzida 
pelo colapso do Sistema Financeiro da Habitação, que não 
foi substituído por nenhuma polítíca habitacional por parte 
do Governo. A recém·criada Câmara da Construção Civil, 
alíás, composta por representantes do Governo, dos empre­
sários e dos sindicatos de trabalhadores, tem exatamente por 
objetivo traçar uma tal política, adequada para o momento 
que vivemos. 

A construção civil é um dos setores de atividade mais 
absorvedores de mão~de~obra, tanto direta quanto indireta. 
Uma característica, porém, o faz único: o efeito multiplicador 
imediato do emprego. Nenhum setor é capaz de, por si, pôr 
em movimento, e tão depressa, tantos segmentos da econo· 
mia, ao experimentar um acréscimo em seu nível de atividade. 
Materiais de construção, energia, transporte, seguros, bancos, 
publicidade são apenas alguns dos setores influenciados positi­
vamente pela pujança da construção civil. Pode·se daí irnagi· 
na r a quantidade de empregos potenciais que não estão sendo 
criados em conseqüência desse quadro de inatividade do setor. 

Ora, senhores, existe em nosso País uma fonte de recursos 
que poderiam ser empregados na construção e está inexplo­
rada. Trata-se do-; fundos de pensão. A Associação Brasileira 
das Entidades Fechadas de Previdência Privada informa que 
esses fundos detêm hoje um patrimônio líquido de vinte e 
três bilhões de dólares, que poderá atingir, ainda neste século, 
a marca dos cem bilhões. O número de empresas participantes 
deverá chegar, então, a dez mil. Essas empresas, além do 
mais, já se vêm queixando, com freqüência, de se verem obri­
gadas a investir em ativos de rentabilidade duvidosa e objetivo 
difuso. 

Por que não abrir, então, o mercado habitacional para 
essas entidades investirem parte de seus recursos? As vanta­
gens parecem ser grandes para todos: para a população, que 
teria acesso à casa própria e mais oportunidades de emprego; 
para as empresas de previdência, que teriam uma opção de 
investimento de retorno seguro e de verdadeiro significado 
social; para as empresas da construção civil, que poderiam 
mobilizar sua maquinaria hoje inativa; para o Governo, que 
recolheria mais impostos com o crescimento da atividade eco· 
nõmica; enfim, para a sociedade como um todo, que teria, 
além de todos esses benefícios setoriais, ganhos da maior im­
portância na redução das tensões sociais devidas à recessão 
e ao desemprego e no aumento do bem-estar geral do povo. 

Uma outra fonte de recursos que não deveria ser despre­
zada, é o investitr.ento estrangeiro. Atualmente o Banco Cen­
tral limita ao capital brasileiro a presença no setor da constru­
ção, o que é uma ;>osição paternalista e embotadora da compe­
titividade, além de incompatível com a urgência da solução 
dos problemas de habitação e saneamento. 

Gostaria de encerrar mencionando a oportunidade dessa 
iniciativa no momento em que o Governo lança um novo 

plano, que enfatiza a necessidade da retomada do crescimento 
econômico e da promoção da justiça social. Não creio que 
haja medida que atenda de forma tão ampla e eficiente os 
dois objetivos quanto o investimento em saneamento básico 
e em habitação popular. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIQA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, 
faltando três meses para este Congresso reunir-se na tarefa 
de revisar a Constituição Federal, manifesto aqui minha preo· 
cupação com o risco de quererem mudar a representação dos 
Estados na Câmara dos qeputados. Alegam os defensores 
dessa mudança que a composição da Câmara hoje é defor­
mada, porque, pela proporcionalidade aplicada, um eleitor 
do Amapá vale 20 vezes mais que um eleitor de São Paulo. 
Conforme esses interessados na mudança, a Constituição dese­
quilibra a proporcionalidade da composição da Câmara, por 
dar a Estados populosos e de alto Produto Interno Bruto 
uma representação modesta. 

Esses são argumentos amparados na lógica e que interpre­
tam o mundo em cores definitivas, como se tudo se reduzisse 
ao preto ou ao branco. Já disse o presidente François Mitter­
rand que as coisas não são bem assim. O mundo, às vezes, 
é cinza-claro, às vezes é cinza-escuro. Em minha opinião, 
o que menos deve prevalecer na definição da representati­
vidade dos Estados é a produção de riqueza, o crescimento 
demográfico ou o grau de desenvolvimento. A Constituição 
estabelece no seu artigo 45, parágrafo 1'?, que a representação 
deve ser proporcional à população, mas que nenhuma unidade 
da federação pode ter menos de oito ou mais de 70 deputados. 
Nada mais justo, num país onde já são tão numerosas as 
desigualdades. 

Para a população brasileira ser justamente representada 
na Câmara, mais importante que o Produto Interno Bruto 
é observarmos a pobreza que castiga a maioria desses brasi· 
leiros. Não há deformidade numa composição parlamentar 
em que qualquer Estado - mesmo o mais pobre - tem 
direito a um mínimo considerável de oito deputados para 
representá-lo. Como sermos justos permitindo que um Estado 
rico tenha uma representatividade exorbitantemente superior 
a outro, só porque este outro é pobre de recursos e de popula­
ção? Essa lógica serviria apenas para tornar mais pobres os 
que já são pobres, visto que esses parlamentares, do Norte 
e Nordeste, perderiam o poder de reivindicação para tornar 
mais desenvolvidos os seus Estados. 

Sustentam os defensores dessa mudança na proporcio­
nalidade das bancadas que um eleitor do Amapá não vale 
mais que um eleitor de São Paulo. Mas o raciocínio que deve 
conduzir essa questão deve ser outro. O eleitor do Amapá, 
Estado infinitamente mais pobre que São Paulo, precisa ter 
uma bancada proporcionalmente mais numerosa, para melhor 
defender seus interesses. O que seria desses Estados tão po­
bres se tivessem que reduzir suas bancadas a um número 
condizente com sua densidade demográfica e com sua reconhe­
cida pobreza? O voto deve ser proporcional à necessidade 
que tem esses Estados mais pobres de se fazerem ouvir. E 
o espírito colonialista que deseja mudar essa representati­
vidade para reduzir as bancadas do Norte e do Nordeste é 
movido pelo entendimento simplório de que os Estados do 
Sul, por serem mais populosos e mais ricos, devem ter voz 
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mais forte no Parlamento. Prego exatamente o contrário -
os Estados do Norte é que precisam ter voz forte, para chega­
rem âo padrão de desenvolvimento dos Estados mais ricos·. 

· Não partilho do entendimento de que a Constituição pro­
mulgada em 1988 desequilibrou ainda mais a federação, por 
ter criado os Estados de Tocantins, Roraima e Amapá. Pelo 
contrárip, entendo que se cometeu um ato de justiça, porque 
essas populações marginalizadas ganharam uma representação 
para fazer-se ouvir em Brasí1ia. E discordo inteiramente agora 
da idéia de ampliar para até 109 cadeiras a representação 
de São Paulo, porque isso terá como conseqüência natural 
a redução drástica do total das bancadas dos Estados menos 
populosos. Já existem projeções que fixam· em apenas u'm 
deputado a representação do Amapá. Se essa idéia prosperar 
na reviSão constitucíonal, servirá apenas para aumentar as 
desigualdades regionais. E a desigualdade inter-regional ainda 
se mantém num patamar suportável neste País por conta do 
peso político que a Constituição deu aos Estados mais fracos, 
permitindo que eles tenham um mínimo de oito deputados. 

Sr. Presidente, não acredito que a atual matemática da 
representatividade tenha a distorção apontada pelos que que­
rem modificar esse dispositivo na Constituição. Acho que, 
como está, a representatividade se alicerça num eixo de ~ensi­
bilidade política proporcional às necessidades do País. E essa 
a lógica que deve gerir a Câmara dos Deputados. Se for retira­
do dos Estados mais pobres e menos populosos o poder de 
voto de que eles hoje dispõem, ficará mais distante o dia 
em que este País porá um fim a todas as desigualdades. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sra• e Srs. Senadores, 
em oportunidade anterior, pronunciei-me acerca da proble­
mática da agricultura brasileira, reivindicando uma reformu­
lação completa do sistema de crédito rural vigente no País. 
Dada a televância do tema e a pertinência do momento políti­
co, volto ao assunto para destacar pontos cruciais no que 
concerne aos onerosos custos da produção agrícola e da ativi­
dade pecuária. E manifesto minha preocupação, de pronto, 
com o que possa acontecer com a produção de alimentos 
no País, se não forem tomadas medidas urgentes para minorar 
a combalida situação financeira dos agricultores nacionais. 
A adoção do sistema de equivalência-produto para o cálculo 
do débito dos tomadores de financiamento rural é uma ação 
que se faz necessária. Mas ela sozinha não basta. É preciso 
pensar em ações mais audazes e imediatas, que eliminem o 
pesadelo dos juros escorchantes de quem tomou empréstimo 
rural. É preciso conceder uma anistia parcial ou total dos 
débitos dos tomadores de empréstimo, zerando as atuais con­
tas do sistema de crédito rural, para que se possa proceder 
a uma completa refonnulação desse sistema. 

Amparado por estudo recente da Secretaria de Agricul­
tura e Abastecimento do Estado de São Paulo, apontei, como 
um dos mais graves problemas enfrentados pelo setor agrope­
cuário, a inadequação do crédito rural ao verdadeiro deside­
rato a que deveria atingir. Quero repetir alguns dados que 
aduzi na ocasião. 

O total de créditos à disposição da agricultura beira hoje 
seis bilhões de dólares. Há uma década atrás, alcançava a 
cifra dos vinte bilhões. As perdas da agropecuária nacional 
estão estimadas hoje em 190 milhões de dólares ao ano. 

Conjugam-se para desenhar esse quadro desalentador fa­
tores de variada ordem. Devido a contingências inerentes à 
átiVidade agrícola'- c'omo chuvas excesSivas ou estiagens pro­
longadas - o setor é, no processo de produção capitalista, 
o·que mais sujeito está a riscos. Além de fatores climáticos, 
o· setor se defronta tom os riscos de mercado e os riscos 
de crédito. 

É fato já bastarlté propalado que os custos extremamente 
altos das linhas de· financiamento do Sistema Nacional de 
Crédito Rural constituem verdadeira espada de Dâmocles a 
ameaçar o produtor rural. Tendo tomado um empréstimo 
para viabilizar sUá 'atividade, o agricultbr ou pecuarista; no 
ni.oriténto de sald<it seu débito, paga o principal, acrescido 
de correção mondária e juros contratuais. E é aí que começa 
seu desespero. cOm os preços da safra depreciados pelo volu­
me de oferta, tendo sido os juros de sua dívida majorados 
pela TR, e num cenátib de inflação indotnável, o agricultor, 
mesmo que o quêira; se vê impossibilitado de honrar seus 
compromissos creditíCios. E então, que saídas lhe restam'? 

Tomar mais empréstimos, endividar-se cada vez mais e, 
ao fim desse caminho, acabar por entregar parte de seus bens, 
quando não a própria propriedade, ao credor. Ou, por outra, 
renunciar ao crédito, e, para dar seguimento à produção, 
encolher a extensão da atividade- reduzir a área de plantio, 
diminuir o rebanho, cortar fertilizantes e defensivos, restringir 
o nível de tecnologia empregada. Resta, ainda, a última saída: 
a inadimplência e seus desdobramentos jurídicos. 

Podem perceber V. Ex•s que nenhuma dessas saídas é 
aquela a que gostaríamos tivesse de recorrer nosso produtor 
rural. Todas elas levam, de uma maneira ou outra, à inviabi­
lização crescente do setor agropecuário enquanto atividade 
rentável, de uma ponta a outra do sistema produtivo. Do 
lado dos produtores, ocorre uma acumulação de perdas justifi­
cadamente desestimuladora. Do lado do sistema financeiro, 
ocorre o esgotamento do montante de recursos, originado 
pelas inadimplências. 

A perversidade do sistema vai atingir diretamente o con­
sumidor interno, que, pauperizado pela perda contínua do 
poder aquisitivo, terá de colocar o alimento à mesa por muito 
mais dinheiro. As políticas institucionais de combate à inflação 
via retomada do desenvolvimento econômico também resta­
rão prejudicadas, porque os planos se tornarão inócuos e im­
potentes. 

Em suma, o Sistema Nacional de Crédito Rural vigente 
no País necessita de reformulação urgente. 

Na mesma linha de raciocínio, o Banco do Brasil determi­
nou, no início do ano, a reanálise do atual modelo de crédito 
rural, por entender que merece alteração a política de financia­
mento à produção agrícola. Concluiu o próprio Presidente 
do Banco do Brasil que "o sistema de crédito rural não funcio­
na mais". 

Um dos pontos que merece, sem dúvida, cuidadosa aná­
lise é o relativo à correção monetária e à fixação das taxas 
de juros, cuja controvérsia vem ocupando os tribunais de 
justiça, já tendo inclusive sido objeto de acórdão do Supremo 
Tribunal Federal. 

Como substituto do BTN (Bônus do Tesouro Nacional), 
usado como indexador oficial, foi estabelecida a Taxa Refe­
rencial de Juros, a TR, que passou a corrigir os empréstimos 
bancários. Entendem muitos juízes que os recursos prove­
nientes dos depósitos a vista, por não serem remunerados 
pelo sistema bancário, não deveriam sofrer qualquer correção 
monetária. Em decorrência, aos tomadores de empréstimo 
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caberia apenas J pagamento da taxa de juros, fixada sem 
a cOrreção. Noutra linha de fundamentação, sustentam alguns 
magistrados ser i .egal a cobrança de correção monetária, visto 
a Lei n' 8.177/91 -que extinguiu o BTN, o BTNF e o MVR 
- não ter definido um fator de atualização da moeda: 

Quanto à aç licabilidade da TR c0mo indexador legal das 
operações de fir anciarnento, já há pronunciamento recente 
do Supremo Tribunal Federal a respeitO. • 

Na ementa do acórdão relativo à Ação Direta de Inconsti­
tucionalidade n' 493-0, publicada no Diário da Justiça de 
4~9-92, impetrad i pelo Procurador-Geral da República, Aris­
tides Junqueira, foi pacificada a qualificação jurídica da TR, 
nos seguintes termos: 

"A taxa referencial (TR) Óão' é _Índice de cor.reç'ão 
monetária, pois, refletindo as varia"çóes do custo primá­
rio da captação dos depósitos a praZo fixo, não constitui 
índice que reflita a variação do p"oder aquisitivo da 
moeda." · · 

Essa sábia decisão do STF é límpida e cristalina: sendo 
a TR uma taxa de juros, não pode ser aplicada para atualizar 
monetariamente as dívidas de dinheiro. Com esse decisum, 
o STF acenou para a inconstitucionalidade de qualquer con­
trato tendo a TR como substituto de índice de preços, ou 
seja, quando exerce a função de correção monetária. 

Na esteira desse veredito, foi concedida medida cautelar, 
em resposta à Ação Direta de Constitucionalidade n"' 768-8, 
publicada no Diário da Justiça de 13-11-92, para suspender 
a eficácia do art. 26 da Lei n• 8.177/91. O teor desse artigo 
estabelece: 

''As operações de crédito rural contratadas junto 
às instituições financeiras, com recursos oriundos de 
depósitos a vista e com dáusufa de atualização peJo 
lndice de Preços ao Consumidor (IPC), passam a ser 
atualizadJS pela TR, observado o disposto no art. 6Q 
desta Lei." 

Em termos práticos e objetivos, entende o advogado An­
tônio Ferreira Alvares da Silva, ex-diretor de crédito rural 
do Banco do B;asil, que essas duas decisões desobrigam os 
mutuários do credito rural do pagamento de qualquer correção 
monetária, a partir de 1 ~2-91, data em que se extinguiram 
todos os índices corretivos oficiais. 

Desejo destacar, por oportuna, a seguinte passagem do 
voto do eminente Relator da ADin 768-8, Ministro Marco 
Aurélio: 

"A ~egurança da vida gregária, especialmente no 
mundo do comércio (lato sensu) está na estabilidade 
das relaçües jurídicas formalizadas sob a égide da legis­
lação em vigor." 

E nesse ponto, faço a indagação: como podem produzir 
com tranqüilidade os agricultores, já naturalmente sujeitos 
a condições clináticas impossíveis de prever e controlar, se 
ainda têm de se sujeitar às "intempéries" de tecnocratas irres­
ponsáveis, que acham que podem mudar a qualquer tempo 
e modo as relações contratuais dos cidadãos? 

........ Presidente, Srs. Senadores, no decorrer dos últimos 
23 anos, •• t<: "a de juros dos financiamentos ao custeio. investi­
mento e cornerci~lização agropecuários foi altamente subsi­
diada, à coraa ·.·l' reconhecimento da relevância do setor de 
produção rural para o crescimento econômico brasileiro. Cal­
cula-se que, no final dos anos 70, o custo real dos financia-

mentos concedidos a taxas de juros subsidiadas tenha corres-
pondido a mais de 5% do PIB nacional. · ' 

Ao longo desse período, as taxas de juros foram -sofrendo 
ajustes e alterações, para se adequarem ao ritmo da inflação, 
às circunstâncias conjunturais da ecdridni.i"a e às 'dife'rentes 
administrações federais. Desse rriodo, elaS já estivefaní â.baixo 
da inflação entre 196~ e 1983, à exceção do período'qezem,bro 
de 1978 e dezembro de 1980, quando a redução das disponibi­
lidades de financiamento para investimento forçou ·a redução 
do subsídio ao crédito rural. A partir de 1983, passou-se a 
cobrar uma taxa de juros mais a variação de um indexador. 

No bojo do ideá rio liberaliZante do Governá Collor, a 
modernização do País e a tentativa de ·inseri-lO np grupo dos 
países de Primeiro Mundo conduziram ao estreitamento da 
participação do Estado no setor agropecuário. Os subsídios 
estatais foram sendo reduzidos'para dar lugar ao·autó-finan­
ciamento da iniciativa privada. A safra 1990/1991 foi das meno­
res dos últimos cinco anos. A produção de grãos- 58 milhões 
de toneladas- foi inferior à da safra anterior- 58,3 milhões 
de toneladas, segundo dados da Conab. O que se viu a seguir 
foi o País importar gêneros alimentícios para complementar 
o consumo interno e frear as exportações de produtos agríco­
las. Ou seja, duplo ônus para o equilíbrio da balança comer­
cial. 

Análise da Fundação Getúlio Vargas revela que os recur­
sos que se deixaram de alocar no crédito rural em 1990 foram 
despendidos, em 1991, com importações. No Centro~Oeste, 
a área que deixou de ser plantada com soja, na safra 1990/1991, 
subtraiu 11% da colheita nacional de oleaginosas. 

Mas há um componente irônico do modelo neoliberal 
aplicado à política de desenvolvimento da agricultura no Bra­
sil. Ele aparece quando se verifica o que acontece nos países 
ricos, em relação ao apoio estatal no financiamento da produ­
ção rural. 

Segundo dados da OCDE, divulgados em matéria dare­
vista Veja, de lo de julho de 1992, a Comunidade Européia 
concedeu, em 1991, mais de 81 bilhões de dólares em subsídios 
aos produtores rurais. Os Estados Unidos gastaram perto de 
36 bilhões; o Japão, com parca extensão de terras agricultáveis, 
gastou mais de 30 bilhões. No Canadá, foram aplicados cerca 
de seis bilhões e meio de dólares. Na Austrália, um bilhão 
e trezentos mil dólares. No Brasil, foram aplicados minguados 
200 milhões de dólares. 

Na mesma reportagem, a revista compara a agricultura 
na Europa "a um frágil castelo de cartas", prestes a desmo­
ronar tão logo cesse a subvenção oficial. Na hipótese de isso 
ocorrer, o Ministério da Agricultura estima que o Brasil am­
pliaria de 11 bilhões para 23 bilhões de dólares seu volume 
anual de exportações de produtos agrícolas e agroindustriais. 
O ex-Ministro da Agricultura, Antonio Cabrera. chegou a 
afirmar: 

"No Primeiro Mundo, quem produz é o Tesouro 
Nacional, através dos subsídios. No Brasil, são os agri­
cultores." 

A simples proposta de redução dos subsídios que recebem 
do governo levou os produtores franceses, em meados do 
ano passado, a um portentoso protesto, que bloqueou as prín­
cipais estradas de acesso a Paris. 

Aliado a um forte esquema de subsídios, vigora nos países 
ricos extensa rede de barreira e tarifas alfandegárias, que 
incapacita a importação em termos competitivos, porque enca­
rece os produtos estrangeiros, tornando o comércio agrícola 
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praticamente inviável. Além disso, o excedente da produção 
é colocado no mercado internacional a preços artificiais. em 
condições de concorrência desiguais. Cita-se o caso da carne 
bovina européia, ofertada ao mercado internacional, em 1991, 
por artificiais 650 dólare~ a tonelada, quando o pecuarista 
europeu havia recebido do governo cerca de quatro mil dólares 
pela tonelada. No Brasil, o produto podia ser comprado por 
mil a mil e quinhentos dólares a tonelada. Resumindo: a dife~ 
rença entre os quatro mil e os 650 dólares foi assumida pelo 
orçamento da Comunidade Européia. 

Os Estados Unidos, que alegam perder um bilhão de 
dólares por ano por c'ausa dos subsídios europeus, conforme 
informações da revista Veja, de novembro de 1992, têm pres­
sionado a Comunidade Européia a reduzir os subsídios para 
o setor agropecuário. No final do ano passado, a Casa Branca 
anunciou que pretendia impor tarifas de 200% sobre a impor­
tação de produtos europeus, caso não chegasse a um acordo 
a disputa travada acerca dos subsídios com os países da Comu­
nidade Européia. Apontou inicialmente para três produtos 
franceses: vinho branco, óleo de canola e glúten de trigo, 
ameaçando que a lista conteria novos produtos a serem taxa­
dos. 

Reconhecendo como crítica a competição internacional 
com os países integrantes das comunidades nacionais, o Presi­
dente da Confederação Nacional da Agricultura, entidade re­
presentativa do empresariado rural, engenheiro Antonio Er­
nesto Werna de Salvo, coloca o Brasil na rota inversa à dos 
países ricos, no tocante aos subsídiosagrícolas. Em entrevista 
ao Correio Braziliense, em abril deste ano, afirmou ele: 

"No final da década de 1970, tomando-se o ano 
de 1975 como índice cem, o crédito rural alcançou na 
relação média anual Cr$/US$ o seu pico maior com 
o índice de 175. A partir de então, a descida foi vertical, 
baixando sucessivamente até 1985, quando ficou redu­
zida ao índice 75. Em 1986, devido ao congelamento 
anual, experimentou um salto exponencial, aumentan­
do para 145, desabando vertiginosamente para 72, 50 
e 10,5 respectivamente, em 1987, 1988 e 1989. Uma 
desarrumação geral, atropelando o sistema creditício 
com a perversidade do custo real e mais 12 pot cento 
ao ano, desestruturando o setor e abrindo as porteiras 
da inadimplência." 

Na mesma entrevista, o engenheiro defendeu várias medi­
das para superar as dificuldades por que vem pass;mdo o 
setor agrícola. Entre elas, incluiu a implantação do sistema 
de equivalência-produto. É a favor dessa idéia que passo a 
discorrer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Supremo Tribunal Fede­
ral vem apontando a inconstitucionalidade da TR para rea­
justar os contratos financeiros. Mais cedo ou mais tarde, profe­
rirá decisão conclusiva contra a aplicação da TR para o cálculo 
dos empréstimos ao setor rural. Mas não podemos nos aquietar 
e esperar. Temos de apresentar alternativas urgentes para 
soerguer a agropecuária nacionaL Entre essas alternativas, 
está a implantação do sistema de equivalência-produto como 
medida eficaz para neutr~izar o efeito inflacionário sobre 
os financiamentos rurais. 

Pelo sistema de equivalência-produto, o valor do financia­
mento agrícola é convertido em quantidade de produto, utili­
zando-se, para esse cálculo, um preço de referência. Na data 
de vencimento do contrato, a quantidade de produto pactuada 
é transformada em moeda para ser liquidado o débito. Pode 

acontecer que o agricultor, por força da produtividade, maior 
cuidado no trato da terra, mais empenho da força de trabalho, 

·se ·for o caso, tenh~ obtido maiores ganhos em sua produção. 
Os excedentes do .qu~ foi pactuado no contrato poderão ser 
transferidos para. ·o agricu\tor, ou poderão formar um fundo 
destinado a suprir os.casos em que acontecer o inverso. 

A vantagem da formação desse fundo está exatamente 
em dotar o sistema de equivalência-produto da característica 
de um seguro, pago pelo próprio agricultor, que teria, no 
sistema, uma font.e perene de recursos para o financiamento 
de suas atividades. Em linhas gerais, esse sistema opera com 
toda simplicidade. É. verdade que restam questões a serem 
resolvidas para a implantação da modalidade de equivalência­
produto, como, .Por exemplo, qual o melhor preço de refe­
rência para ser utilizado nesse sistema, que destinação dar 
ao excedente doS ·ganhos de produção, quero deverá arcar 
com o saldo residual a pagar, entre outras. 

Mas devemos ·considerar que, para o agricultor, a melhor 
moeda de negócios é, sem dúvida, o produto. Sabendo quantas 
sacas de cultura deverá colher, e quanto valerá sua produção, 
poderá o agricultor tomar o empréstimo com segurança e 
tranqüilidade, porque sabe que poderá honrar seus compro­
missos junto aos bancos no momento de saldar sua dívida. 

Reunidos em recente fórum, os Secretários da Agricul­
tura de diversos Estados defenderam com veemência a adoção 
da equivalência-produto . Aliás, vários Governos Estaduais 
vêm experimentando inovações no sistema de crédito rural, 
na tentativa de infundir garantia de êxito à produção rural. 
O Paraná está financiando pequenos produtores de milho e 
frutas. São Paulo vem financiando quase todos os produtos, 
em custeio e investimento, de pequenos, médios e grandes 
produtores. Em Minas Gerais, os financiamentos têm-se diri­
gido para o leite, citando-se o caso de Paracatu, onde são 
trocados tratores por leite, em entendimento direto com a 
fábrica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, todos sabemos que não 
será com uma única medida, por milagrosa que seja, que 
conseguiremos reverter o perverso quadro da produção rural 
brasileira. 

Vários instrumentos de apoio à agricultura e à pecuária 
são conjuntamente imprescindíveis. Não podemos deixar de 
lado a pesquisa como procedimento básico para desenvolver 
e dar maior solidez à produtividade, nem a assistência técnica, 
quanto menos a formação da infra-estrutura como suporte 
do empreendimento rural. Temos que implantar o sistema 
de equivalência-produto para tornar novamente atraente o 
financiamento rural. Mas tudo isso demanda tempo. 

Algo precisa ser feito de imediato para melhorar a saúde 
de nossa combalida agricultura e retirá-la da UTI. 

É preciso que os débitos pendentes do financiamento 
rural tenham um tratamento preferencial, que lhes conceda 
a anistia da cobrança da correção monetária e dos juros corri­
gidos pela TR. Esses pontos, inclusive, têm sido sinalizados 
corno inconstitucionais em diferentes Tribunais de Justiça do 
País. O produtor rural não pode continuar sendo vítima de 
um sistema de crédito injusto e perverso, que o obriga a 
descapitalizar-se e consumir todo o investimento de anos de 
sacrifício, no momento de saldar suas dívidas financeiras. 

Quero lembrar que o recurso à anistia da correção mone­
tária não é medida inusitada nem tampouco estapafúrdia. A 
Constituição Federal de 1988, em suas Disposições Constitu­
cionais Transitórias, estabeleceu a anistia na liquidação de 
débitos aos micro e pequenos empresários, e aos mini, peque-

. r 
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1_10s e médios f·roduton!s rurais que ~óffiáram empréstimos 
em um determi 1ado período de vigência 'do Plano ·cruzado. 

No momento· em que se avizinha a· revisão constitUcional, 
é oportuno que medidas políticas visarido·o soerguimertto·da 
agricultura nacional Sejam acionadaS, 'p'àrâ que se possa gáran­
tir a continuaçúo da atividade produtiva no meio furai e o 
fornecimento de alimentos para oS rrÍals- de 150 tÍlilhões de 
brasileiros. ' · · · 

Era o que (:U tinha a dizer, Sr. Pr~sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos .P.atrqcínio) - Concedo 
a palavra ao no:Jre Senador Nelson Wedekín. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurse.) ___:Sr. Presidente, Sr·~ e Srs. Senadores, 
o episcopado brasileiro, através da Conferência Nacional·dos 
Bispos do Bras! (CNBB), esteve réuriidó, de 28 de abril a 
8 de maio em Itaici", interior de São PaulO, para a realiZação 
de sua trigésima primeira Assembléia-Gêfal. 

Durante esses dias, os Bispos brasileiros cumpriram tare­
fas específicas do seu ministério religioso: fizeram retiro, refle­
tiram, oraram e celebraram. Mas também'discutiram e aprova­
ram documentos e mensagens que tons'titUem diretrizes para 
todos os católicos do Brasil e motivo· de reflexão também 
para os que não professam a fé católica, p<)is abordaram ques­
tões fundamentais e desafios vividos pela·sociedade hoje. 

De fato, todos presenciamos e, não ·raras vezes, sofremos 
as conseqüências desses desafios. Na palavra dos Bispos. vive­
se uma crise de ética e, pior ainda; uma crise da ética, no 
sentido de que se aceita como natural pensar e agir fora dos 
princípios éticos. 

"É gerai esta crise, não só brasileíra, mas característica 
da vida moderna"- afirmam os Bispos. Situação que "atinge 
a famt1ia, as modas, a escola, os negócios, sobretudo os meios 
de comunicação sacia) e as atividades políticas. Não há dia 
sem notícias de desonestidade pública, de corrupÇão, de abuso 
de poder, de exploração, de licenciosidade, de violência, de 
humilhações aoç necessitados ou até de justiça". 

Esse diagnóstico é bastante severo e diríamos até que 
traduz um certo pessimismo. Julgo, no entanto, ser essa uma 
visão realista, coincidente com a opinião da sociedade em 
gera' e de outras entidades. Durante a realização, recente­
mente, do Congresso Mundial de Psiquiatria, no Rio de Janei­
ro, vários especialistas manifestaram-se afirmando que a cor­
rupção, a impunidade e a confusão entre autoridade e bandi­
tismo estão provocando distúrbios e adoecendo as pessoas. 

Esses aspectos provocam a responsabilidade de todos, 
particularmente dos que, como nós, temos o encargo indecli­
nável de trabalhar para o bem da coletividade. 

Os Bispos declararam que desejam prestar um "serviço 
à dinâmica democrática de nosso pais" e, com esse objetivo, 
elaboraram e entregaram à opinião pública e às autoridades 
constituídas mensagens e documentos por meio dos quais ex­
põem análises de alguns dos males que afligem ern profun­
didade o presente da vida nacional. 

Na primeira mensagem, referem-se ao drama da fome 
e da miséria do povo brasileiro, dando apoio à decisão do 
Governo de conceder prioridade absoluta ao trabalho de erra­
dicar a miséria c combater a fome, e formulam especial apelo 
às autoridades para que estabeleçam um plano permanente 
e consistente, enfrentando, de modo particular, a questão 
da reforma agrária, para a solução dos graves problemas do 
Nordeste, castigado por impiedosas e duradouras secas. ''Uma 
reforma agrária ampla e justa, acompanhada de adequada 

política agrícola, desconcentrará, ao mesmo tempo, a terra, 
a renda e o poder, além de gerar milhares de empregos~ au­
mentar a produção de alimentos, diminuir a violêrtcia dó cam-

. po 'e o êxodo rural." · 
Através da segunda· mensagem, COmo pastores,• 'expres­

sam grave preocupação em referência '3 projetos que' tramitam 
n6 Congresso, visando· à legaliZação do abortb: R·eafirmam 
Com veemência o direito do nascituro ao amor e à vida:, ·denun­
ciando o aborto como execrâvel e cruel atentado· 'à vida do 
sempre inocente e totalmente indefeso ser que ainda está 
no ventre matemo. 

No que se refere à revisão constitucional, expr.essam sur­
presa: "diante das freqüentes manifestaç'óes;inclusive de parla­
mentares,. que revelam a intenção de alterar· Profundamente 
a atual Constituição; valendo-se dos trâmites da revisão cansti­
tucional prevista nas Disposíções·Transitórias"·. A revisão 
d>nstitucibnalterá faculdade para ''reordenar o texto, eliminar 
possíveis contradições e, sobretudo, providencíar·mudanças 
coerentes com o resultado do plebiscito", mas, para mudanças 
substanciais, será necessário o cumprimento dos procedimen­
tos estabelecidos pelo art. 60 da Constituição. Fora dos dita­
mes desse artigo, o Estado de Direito' correrá perigo. Para 
dirimir as dúvidas, a mensagem julga conveniente o recurso 
ao Supremo Tribunal Federal, para que_, "como guardião da 
Constituição, defina clara e precisamente o âmbito exato da 
Revisão Constitucional, que as Disposições Transitórias pre­
ceituam". 

Além das mensagens, a trigésima primeira Assembléia­
Geral da CNBB elaborou dois importantes documentos de 
reflexão e orientação para a sociedade contemporânea: "Éti-
ca: pessoa e sociedade" e "Ética na TV''. · · 

Para o primeiro, os ilustres prelados brasileiros partiram 
da constatação de que "a existência de milhões de empobre­
cidos é a negação radical da ordem democrática. A situação 
em que vivem os pobres é critério para medir a bondade, 
a justiça e a moralidade. enfim, a efetivação da ordem demo­
crática". Na sociedade atual, a economia, a política, a ciência 
e a técnica possuem uma lógica própria, sem referenciais reli­
giosos ou éticos. A situação é de reduzida preocupação pelo 
bem comum e de estímulo a um individualismo exacerbado 
que corrói por dentro o sentido da fraternidade e da solidarie­
dade. "A convivência social deteriora-se não apenas pela vio­
lência, mas,hoje sobretudo pela CORRUPÇÃO." A corrup­
ção criou raízes profundas e o País encontra dificuldades para 
extirpá-la. Negociações escusas, vantagens ilícitas, desvio de 
dinheiro público para interesses particulares, mordomias, im­
punidade e a morosidade da justiça acabam incentivando a 
prática da corrupção. 

Diante desse panorama, "torna-se dramático o interro­
gativo ético que surge do contraste entre a abundância de 
recursos econômicos e técnicos, a fome e a miséria que des­
troem a vida humana". 

Apesar desse quadro bastante negativo, os Bispos reco­
nhecem com satisfação que se vem intensificando, em muitos 
setores da sociedade, a discussão sobre ética e economia, 
de cujo debate "a Igreja Católica tem participado ativamente, 
não somente através de pronunciamentos do Papa e dos Bis­
pos, como também pela atuação de muitos leigos que buscam 
colocar em prática o ensinamento social da Igreja". 

As respostas começam a surgir; da crise, nascem as espe­
ranças. Essas respostas implicam avanços indispensáveis no 
sentido de renovação da pessoa e da sociedade. superando 
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a distância entre ética pública e ética privada, entre a responsa­
bilidade pelo bem comum e a realização pessoal. 

Tais exigências apontam para a re<.:uperação da ética pú· 
blica, através de um projeto comum de sociedade regulado 
pot _princ\pios de solidariedade e participação; da ética po\íti­
ca, mediante o reencontro da dignidade da vida política volta­
da. para a edificação da cidadanía humana; da ética ~a econo­
mia, promovendo uma ordem econômica, social e política 
construida sobre bases feitas de solidariedade e eficiência~ 
da ética profissional, submetendo o exercicio da profissão 
a normas ditadas pela reta razão; e, finamente, a reconquista 
da ética pessoal, pois não se pode dissociar a ética da vida 
pública e profissional da êtica pessoal e familiar, embasada 
na essencial dignidade da pessoa humana, do seu corpo e 
do seu espírito, e na grandeza da famflia como "célula primeira 
e vital da sociedade" e "santuário protetor da vida". 

Essa tarefa, confirmam os Bispos, é impossível concre· 
tizá·la sem "diálogo amplo e compartilhado". envolvendo os 
vários segmentos da sociedade, Governo e povo, empresa· 
riado e organizações sindicais, instituições representativas das 
diversas etnias, culturas e religiões, "para a construção de 
uma sociedade justa e solidária, baseada na promoção dos 
valores éticos". 

No que concerne à ética na TV, os Bispos, considerando 
a importância que possui a comunicação, os meios de comuni­
cação social e associando·Se aos debates travados, nos últimos 
meses, em todos os escalões da sociedade brasileira, manifes· 
tam-se clara e energicamente, pois }ulgam que estão em jogo 
não apenas a moral cristã, mas a ética em geral, o humanismo 
autêntico e as exigências de um verdadeiro patriotismo. 

O quadro de deterioração da TV, "que de um lado reflete 
e de outro alimenta a corrupção vigente na sociedade brasi· 
!eira, está patente em partes substanciais de suas programa· 
ções". São vivamente preocupantes a difusão da violência 
sob todas as formas, a obscenidade em palavras e atos, a 
vulgaridade, os atentados ao pudor, a ausência de verdadeiro 
processo educativo e cultural, a propagação de um ideal de 
vida sem trabalho, marcada pelo gozo e pelo poder, a manipu­
lação da informação e a criação de necessidades ficticias e 
de falsas expectativas. Os meios de comunicação social têm 
um papel fundamental na tarefa de informação, formação 
e promoção da cultura a serviço do bem comum. Mas "para 
manter uma informação livre e honesta, os Meios de Comuni­
cação Social precisam superar uma situação de quase mono~ 
pólio". 

Para superar esses dilemas, os senhores Bispos desejam, 
esperam e pedem o empenho de todos os envolvidos, emis· 
sares e receptores, para uma atuação positiva e com consciên· 
cia crítica, operando o que é construtivo, negando apoio do 
que é inconveniente e impróprio e descartando.o. Ao Con· 
gresso Nacional é solicitada, "sem mais demora", a implemen· 
tação do artigo 224 da Constituição, instituindo o Conselho 
de Comunicação Social como seu órgão subsidiário. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a manifestação dos Bis· 
pos brasileiros, por tratar da questão fundamental da ética, 
diz respeito a toda a sociedade. 

Para os gregos, na época de Aristóteles, portanto antes 
de Cristo, enquanto a moral se ocupa das virtudes da alma, 
a ética tem por objetivo as virtudes da polis, por conseguinte, 
da sociedade, do Estado. A rooral reflete as condições subje· 
tivas da ação correta; a êtica, as condições objetivas. 

Na Grécia, naquela época, não havia separação entre 
moralidade e ética, O ser moralmente competente era o que 

conseguia equilíbrio entre os desejos, a vontade e a razão 
e, por isso mesmo, constituía·se cidadão livre, membro da 
sociedade. A pólis, a sociedade eticamente saudável, era o 

·que conseguia integrar os interesses pessoais ao todo social, 
para agir de forma Politicamente correta, na busca do bem 
cole"tivo. 

A sociedade moderna, pelo contrário, privilegia o indivi­
dualismo e a mentalidade técnico·científica, cuja ética é uma 
ética de projetos. Sob o prisma dessa visão, o ser humano 
impõe sua vontade à natureza e às pessoas, procurando trans· 
formar e submeter tudo a um projeto pessoal bem definido, 
a ser conseguido pelas próprias decisões. 

Entende·se facilmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que, em semelhante contexto, a luta pelo domínio, pelo poder, 
pelo ter torna·se impiedosa. Porém, uma semelhante situação 
encaminha para crises e convulsões. Diz a História que, em 
1789, havia cem mil desocupados nas ruas de Paris; nesse 
ano, a nobreza perdeu tudo, inclusive a cabeça. 

A conjuntura que o País enfrenta neste momento toca 
os alicerces que estruturam e integram as forças constituintes 
da Nação. Não podemos aceitar que os valores que mantêm 
a fé, o patriotismo e a esperança do povo sejam corroídos. 
O País como um todo deve redescobrir o sentido da mutualí· 
dade, da solidariedade, como elementos essenciais de um pro· 
jeto teleologicamente centrado em um alvo de grandeza e 
solidez a atingir, com trabalho e justiça, com a moral e a 
ética equilibrando os desejos e interesses individualistas ou 
corporativistas com os interesses da coletividade, sob a coorde· 
nação da polis, isto é, do Estado. 

Se em 1789, as cabeças rolaram porque subestimaram 
a potencialidade da pobreza sem horizontes, hoje, graças in· 
dusive às lições da História, as inteligências refletem e diag· 
nosticam a realidade. para mudá·la com racionalidade e demo· 
cracia, recuperando e atualizando valores e concretizando es· 
peranças. 

Era o que tinha a dizer! 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL - SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr&\ e Srs. Senadores, 
o trânsito no Brasil tem sido recordista mundial em acidentes 
fatais. A população em nosso País, convive sob uma ameaça 
permanente de desastre em sua vida quotidiana. 

Sob a ótica do trânsito, que obrigatoriamente envolve 
a atividade diária das pessoas, viver no Brasil, nos dias de 
hoje, tornou·se algo extremamente arriscado, pois aqui ocor· 
rem mais de 350 míl acidentes anuais, envolvendo l milhão 
de carros e prejuízos da ordem de 1 bilhão de dólares, trazendo 
a dor, o luto e o desespero a milhares de famílias. 

É lamentável que, principalmente a embriaguez e a irres· 
ponsabilidade, tenham tornado este benefício extraordinário 
do progresso, que são as estradas e os veículos automotores, 
um flagelo que tem feito mais vítimas entre nós do que a 
maior parte das doenças e epidemias. Um pesadelo absoluta· 
mente evitável se se impusesse um pouco mais de ordem neste 
caos que é a comp\exa conjuntura do nosso trânsito, que 
envolve tantos fatores como as estradas, os carros e as pessoas 
com suas virtudes e defeitos corrigíveis, entre os ú\timos a 
imperícia. a imprudência. 

Li com pesar o falecimento do jornalista sergipano João 
Aguiar, filho do Coronel Bento Aguiar, idealista, polítíco 
militante, servidor público exemplar, cidadão respeitável. e 
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como homem di: imprensa talentoso, dedicado, corajoso e 
altruísta, conforme o perfil que lhe traça o seu colega de 
profissão, o jorn llísta Benvindo Salles Campos Neto, em arti­
go publicado no Jornal da Manhã. 

Durante o governo de Leandro Maciel, João Aguiar foi 
secretário particular e chefe de gabinete; e no governo de 
Seixas Dó ria, foi também o seu secretário particular. 

Ao saber do acidente que o vitimou, passei rapidamente 
na memória o r-osso convívio na in:tprensa e na política e 
recordei de umá passagem pitoresca, quando João Aguiar, 
João Barreto, Antônio Carlos Vasconcelos, Nelson Vieira 
de Araújo. o popular Nelson Rapa de Pires, apelído que 
na terra do legendário João Bebe Agua distingue as pessoas. 
faziam parte da "Turma do Bacalhau", um grupo de amigos 
que muito me ajudou no início da minha vida pública, nas 
campanhas políticas e que muito agitava a população e as 
lideranças comunitárias nos comícios e visitas que fazíamos 
aos bairros mais carentes de Aracaju. 

Casado com a Professora Ligia Vasconcelos, da qual teve 
um filho, era um amigo leal e sincero, chefe de família exem­
plar, e, como jornalista, sempre usou a sua pena, com brilho 
e inteligência, a serviço das boas causas. 

Sr. Presidente, lembrei com saudade os velhos tempos 
das campanhas políticas quando ainda iniciava a minha vida 
pública e recebi com muito pesar a notícia do desaparecimento 
daquele velho companheiro, o consagrado jornalista João 
Aguiar. 

Finalizando, Sr. Presidente, quero externar os meus senti~ 
mentos à sua esposa, a seu filho e demais familiares, associan, 
do-me aos seus numerosos amigos da política e da imprensa 
e a todos os sergipanos que lamentam a sua perda, um cidadão 
de bem, amigo dos amigos, que sempre procurou agir com 
dignidade e honradez em todas as atividades que exerceu 
em Sergipe. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -Concedo 
a palavra ao nohre Senador Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, 
venho me manrfestando, há bastante tempo e com a mais 
legítima ênfase. contra o abuso que se pretende cometer contra 
a economia do povo brasileiro, peJa instituição do imposto, 
dito provisório, sobre movimentações financeiras. 

Minha posição pessoal não se limita a discursos em plená­
rio, nem a artigos para jornais, nem a entrevistas. nem a 
palestras que tenho tido a oportunidade de proferir perante 
os mais diversos segmentos da sociedade. Ela se concretiza 
no voto contrário a essa iniciativa inflacionária e despropo­
sitada, conforme ocorreu quando da apreciação da Proposta 
de Emenda à Constituição destinada a sua introdução no siste­
ma financeiro, c conforme ocorrerá agora, quando do exame 
de sua regulamentação. 

A opinião pública já demonstrou sua indignação, repu­
diando esse novo tributo, mais um a somar-se aos quase 60 
existentes, destinados, em sua maioria, a infernizar a vida 
nacional. Perto de 80% da população vê nele mais uma sobre­
carga destinada a amparar os cofres da União, vitimados por 
uma tradiciona desorganização das contas governamentais, 
representada pelo desperdícío, pelo desleixo, pela incompe­
tência administ:-ativa. 

Diante des)e quadro, e inerme perante sua própria inca­
pacidade de resguardar o interesse da Nação, o Executivo 
ressurge com essa nova usurpação do bem particular, alardea-

da como condição primeira para se organizarem os dinheiros 
do Estado. 

Nada mais insensato e nada menos coerente com urna 
política econômica elaborada com o objetivo precípuo de com­
bater a carestia. 

O próprio Ministro da Fazenda, secundado por seus auxi­
liares, acaba de confessar à imprensa que não pode fazer 
qualquer prognóstico quanto à inflação, quanto ao custo de 
vida, quanto ao destino da economia. Ora, se não pode. a 
que veio? Para cumprir a rotina de um dia-a-dia marcado 
pela incerteza do futuro? Isso é usar subalternamente a inteli­
gência, em detrimento dos interesses do povo brasileiro. o 
eterno responsável direto por todo o descontrole do governo 
sobre suas próprias contas! 

Em meio a esse mar de incertezas, qual a razão de mais 
esse imposto? A sociedade nâo possui qualquer argumento 
palpável que justifique sua cobrança, a não ser a escorregadia 
falácia de ser ele o único instrumento capaz de sanear as 
finanças do Estado e controlar o déficit orçamentário! 

Enquanto isso, impõe-se o arrocho salarial, aumentam-se 
os preços públicos acima da inflação, atordoa-se a sociedade 
com medidas improvisadas e decididamente inócuas. 

Quanto à especificidade do mérito. devo, também, regis­
trar, à margem dessas considerações, minha inconformidade 
com a quebra do princípio da anualidade da lei, no que diz 
respeito à cobrança desse malfadado imposto, desse novo tri­
buto através do qual o governo pretende resolver seu problema 
de caixa no segundo semestre do exercício financeiro de 1993, 
amealhando 600 milhões de dólares mensais de nossa comba­
lida economia. 

Tal princípio, previsto na alínea b, do inciso I li do art. 
150 da Constituição Federal, encontra-se, sem sombra de dúvi­
da, entre os direitos e garantías índivíduaís do cidadão. Como 
tal, estaria protegido pelo artigo 60, cujo§ 4° o transformou 
em cláusula pétrea, ao dispor que "não será objeto de delibe­
ração a proposta tendente a abolir", entre outros, os direitos 
e garantias individuais. 

Ora, a violação desse princípio constitucional é tão rele­
vante quanto a violação do direito de propriedade ou de domi­
CJ1io. Desse modo, será inevitável a ocorrência de uma avalan­
che de contestaçóes judiciais, pleiteando a declaração de in­
constitucionalidade da lei complementar que ora se discute, 

A exemplo de meu pronunciamento acerca da Emenda 
Constitucional nP 3, volto a lembrar a esta Casa que "o Con­
gresso Nacional já se viu às voltas com capítulo similar dessa 
novela, quando aprovou uma das maiores estultices da história 
republicana, em nome dessa mesma governabilidade e da con­
tenção dos índices inflacionários, por meio de um conjunto 
de proposições representadas em especial pela medida provi­
sória que confiscou os ativos financeiros da população nos 
idos de março de 1990. Todos vimos no que deu e a quem 
serviu aquele desarranjo econômico-financeiro ... " 

Votarei contra esse imposto mais uma vez, em nome 
de um compromisso assumido com minha própria consciência, 
fruto de mais de uma década voltada para o entendimento 
do que realmente significa o exercício do mandato parlamen­
tar. Não estou aqui para equivocar-me e, com isso, enganar 
a sociedade acerca do real destino da arrecadação que se 
pretende com a introdução desse imposto. Em seu benefício 
direto é que não haverá de ser. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, conforme constatava José 
América de Almeida, na introdução de A Bagaceira, há várias 
formas de se dizer a verdade; talvez a mais persuasiva seja 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 2 6261 

a que tem a aparência de mentira. E esse imposto. ao contrá­
rio, constitui-se, efetivamente, na imposição de uma mentira. 
Daí sua descomunal força persuasiva, que só produz efeitos 
perante a vontade dos incautos. 

Espero que todos se dêem conta disso. Inclusive o próprio 
Poder Executivo, responsável por mais esse arremedo de serie­
dade, no fundo uma espécie de ensaio acadêmico com feições 
de projeto benéfico à Nação. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinãria de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 40. DE 1993 

Complementar 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado no 40. de 1993 - Comp\ementar, de autoria 
do Senador Garibaldi Alves Filho, que revoga o § 4" 
do art. 38 da Lei n" 4.595. de 31 de dezembro de 1964, 
tendo 

-Parecer, proferido em Plenário, em sohstituição 
à Comissão de Assunto~ Econômicos, Relator: Senador 
Ronan Tito. favorável ao Projeto, nos termos de Substi­
tutivo que apresenta. 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÀMARA N" 128 DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art, 336. c, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 128, de 1993 (n' 3.943/93, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre a concessão de benefício no pagamento 
da modalidade de saque do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço- FGTS. prevista no art. 20. iniciso 
VIII. da Lei n" 8.036. de 11 de maio de 1990, e dá 
outras providencias. (Dependendo de parecer.) 

-3-
MENSAGEM N" 218, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, c, 
do Regimento Interno) 

Mensagem n~ 218, de 1993, através da qual o Presi­
dente da República solicita a retificação da Resolução 
no 11, de 1993, que autorizou a Companhia de Desen­
volvimento do Vale do São Francisco- CODEV ASF 
e a Empresa Húngara de Comércio Exterior e de Em­
preendimentos para Exportação- AGROINVEST a 
contratarem operação de crédito externo, com garantia 

da União. no v·a.lorde sete milhões. novecentos e quero­
ta e cinco mil e duzentos e sete na e sete dólares ameri­
canos. (Dependendo de parecer.) 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 152 de 1992 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"152. de 1992 (n" 567/91. na Casa de origem). 
que prorroga o prazo de vigência da Lei no 195, de 
1993, da Comissão 

-de Assuntos Económicos, favoráveL nos termos 
de Substitutivo que apresenta. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 80. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172. \, 
do Regimento Interno) 

N" 906/91. na Casa de origem, que acrescenta pará~ 
grafo ao art. 24 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de ou tu~ 
bro de 1941- Código de Processo Penal. (Dependendo 
de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às IR horas e 35 minutos.) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(Resenha das matérias apreciadas 
de I" a 30 de junho de 1993, 

art. 269, 11 do Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À SANÇÀO 

Projeto de Lei do Senado n" 180, de 1989 (n' 3.592/89, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Mauro 
Borges, que dispàe sobre a reparação de natureza econômica 
prevista no § Jo do art. go do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

Sessão: 2-6~93 Extraordinária 
Projeto de Lei da Câmara n" 7. de 1993 (n" 3.067192, 

na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público da 
União, que cria cargos de Procurador do Trabalho de 2~ Cate­
goria e dá outras providências. 

Sessão: 9-6-93 Extraorlnária 
Emendas da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n" 

410, de 1991 (n" 2.477. de 1992, na Câmara dos Deputados). 
de autorta dos Senadores Pedro Simon e Dario Pereira. que 
restabelece o incentivo fiscal que menciona e dá outras prCivi­
dências. 

Sessão: 16-6-93 
Projeto de Lei da Câmara n" 126. de 1993 (n" 3.309/93. 

na Casa de origem), que dá nova redação ao art. 19 da lei 
0° 8.561. de 29 de dezembro de 1992, que prorroga o termo 
final do prazo previsto no art. 3~ da Lei no 8.532, de 28 de 
dezembro de 1991, e dá outras providências. 

Sessão: 29-6-93 
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PROJET:>S APROVADOS E ENVIADOS 
Á PROMULGAÇÁO 

Projeto de Dt·crcto Legislativo n" 9, de 1993 (no 186/92, 
na Câmara dos D.:putados). que aprova o aro que outorga 
permissão à Rádic Jovem Pira Ltda., para explorar serviço 
de radiofusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Piracaia, Estado d.! São Paulo. 

Sess<Jo: I "-6-9! 
Projeto de Re~.olução n" 45. de 1993, que .autoriza a Prefei­

tura Municipal de Joinville - SC a contratar operação de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina S/ A- BADESC, no valor total de onze bi­
lhões. seiscentos e sessenta milhões. trezentos e trinta e oito 
mil, cento c trinta e oito cruzeiros e sessenta centavos. 

Sessão: 2-6-93 
Projeto de Resolução n" 47, de 1993, que autoriza o Go-. 

verno do Estado de São Paulo a emitir e colocar no mercado,, 
através de ofertas públicas, Letras Fin:mceiras do Tesouro 
do Estado de São Paulo - LFT-SP, destinadas ao giro de 
90°k das 64.272.995 LFT-SP, vencíveis em 15 de junho de 
1993. 

Sessão: 15-6-93 
Projeto de Resolução n" 44, de 1993, que dispõe. com 

base no art. 52. mcisos V c VII da Constituição Federal, 
sohre as operações de financiamento externo com recursos 
orçamentários da União. 

Sessão: 15-6-93 
Projeto de Resolução n" 48. de 1993, de iniciativa da 

Comissão Diretow. que dispõe sobre os Planos de Carreira 
dos Servidores do CEGRAF e do PRODASEN e dá outras 
providências. 

Scssào: 22-6-Q3 
Projeto de Resolução n" 42. de 1993, de iniciativa da 

Comissão de Assuntos Econômicos, que autoriza a República 
Federativa do Bra<;i\ a celebrar contrato de assunção de dívida 
de responsabilidade da antiga Empresas Nucleares Brasileiras 
S/A - NUCLEBRÁS, no valor de nove milhões, cento e 
trinta c seis mil e ·Jitocentos marcos alemães. 

Sessão: 24-6-93 
Projeto de Resolução n" 50. de 1993, que autoriza a Prefei­

tura Municipal de Joaçaba - SC a contratar operação de 
crédito junto ao Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina SrA - BADESC, no valor de seis bilhões, 
dezoito milhões e seiscentos mil cruzeiros. 

Sessão: 29-6-~3 
Projeto de R...:solução n" 51, de 1993, que autoriza o Go­

verno do Estado ele Mato Grosso a emit!r. no segundo semes­
tre de 1993. novos títulos da dívida pública estadual para 
giro de 19.135.535.345 Letras Financeiras do Tesouro do Esta­
do de Mato Gros~o- LFT-MT. 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 
Projeto de Resolução nu 52, de 1993, que autoriza o Go­

verno do Estado c o Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras 
do Tesouro do E·\tado do Rio de Janeiro- LFT-RJ, desti­
nadas a reaplicação de 90% do resgate de 1.202.776.151, vencí­
veis no segundo semestre de 1993. 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 
MATÉRIAS APROVADAS E ENVIADAS 

Á CÁMARA DOS DEPUTADOS 

Projeto de leí do Senado no 119, de 1992, de autoria 
do Senador Aureo Mello. que transforma a Estação Ecológica 
das Anavilhanas em Parque Nacional das Anavilhanas. 

Sessão: ] 0 -6-93 
Projeto de Lei do Senado n" 327, de 1991, de autoria 

do Senador Fernando Henrique Cardoso, que dispõe sobre 
a participação dos empregados na direção das sociedades de 
economia mista e empresas púhlícas vinculadas à União. 

Sessão: 3-6-93 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 

n" 90, de 1992 (n" 3.019/92, na Casa de origem), que modifica 
dispositivos da Lei n'' 6.494, de 7 de dezembro de 1977, esten­
dendo aos alunos de ensino especial o direito à participação 
em atividades de estágio. 

Sessão: 3-6-93 
Projeto de Lei do Senado n" 28, de 1992, de autoria 

do Senador João França, que estabelece as hipóteses e condi­
ções em que o Poder Público dará assistência aos herdeiros 
e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. 

Sessão: 8-6-93 Extraordinária 
Projeto de Lei da Cãmara n" 99, de 1993 (n" 3.464/92, 

na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao art. 81 da Lei n"' 8.237, de 30 de 
setembro de 1991. 

Sessão: 23-6-93 
Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Càmara n9 26, 

de 1993 (n" 2.460/91, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao art. 206 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

Sessão: 24-6-93 

PROJETOS RETIRADOS PELO AUTOR 
E ENCAMINHADOS AO ARQUIVO 

Projeto de Lei da Câmara n" 7, de 1992 (n" 6.447/85, 
na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o DNER a doar à União o terreno situado no 
Município de Humaitá, Estado do Amazonas. 

Sessão: 22-6-93 
Projeto de Lei d<'l Câmara n" 89, de 1989 (no 84/87, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza a reversão ao Município de Cárceres, Estado 
de Mato Grosso. do terreno que menciona. 

Sessão: 22-6-93 
Projeto de Lei da Câmara n" 95, de 1992 (n" 637191, 

na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao art. 27 da Lei n~ 5.540, de 28 de 
novembro de 1968, que fixa normas de organização e funciona­
mento do ensino superior. 

Sessão: 22-6-93 
Projeto de Lei da Câmara n" 62, de 1991 (n" 4.592/90, 

na Casa de origem). de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a criação da Universidade Aberta do Brasil, 
e dá outras providências. 

Sessão: 22-6-93 
Projeto de Lei da Câmara n" 51, de 1990 (n" 4.415/84, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que acrescenta parágrafo ao art. 27 da Lei nu 5.540, de 28 
de novembro de I968, e parágrafo único ao art. 16 da Lei 
n" 5.692, de 11 de agosto de 1971, alterada pela Lei n" 7.044, 
de 18 de outubro de 1982. 

Sessão: 22-6-93 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
Á ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Mensagem n" 161, de 1993 (n" 185/93, na origem), de 
19 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
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da República submente à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Antônio Fábio Ribeiro, para compor o Tribunal 
Superior do Trabatho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos empregadores, no triênio 
de 1993 a 1996, na vaga decorrente do término da investidura 
de Alfredo Peres da Silva. 

Sessão: 17-6-93 Extraordinária 
Mensagem n' 174, de 1993 (no 234193, na origem), de 

5 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Geraldo Aguiar de Brito Vianna, para compor 
o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos emprega­
dores, em complementação ao triênio de 1992 a 1995, na 
vaga decorrente do falecimento de Osório Coelho Guimarães 
Filho. 

Sessão: 17-6-93 Extraordinária 
Mensagem n' 194, de !993 (no 275193, na origem), de 

24 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do General-de-Exército Luiz Guilherme de Freitas Coutinho, 
para exercer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
na vaga decorrente da aposentadoria do General-de-E:x:ército 
Haroldo Erichsem da Fonseca. 

Sessão: 17-6-93 Extraordinária 
Mensagem n' 188, de 1993 (n' 264/93, na origem), de 

13 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Aristides Junqueira Alvarenga, para ser recondiu­
zido ao cargo de Procurador-Geral da República. 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 
Mensagem n" 171, de 1993 (n' 232193, na origem), de 

30 de abril do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor Renato Prado Guimarães, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exetcer o cargo de Embai­
xador do Brasil junto à República Oriental do Uruguai 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 
Mensagem n" 195, de 1993 (n' 278193, na origem), de 

25 de maio passado, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
Affonso Celso de Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Suécia, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Letô-
nia. 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 
Mensagem n' 196, de 1993 (n' 279193, na origem), de 

25 de maio do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor Aderbal Costa, Ministro de Primeira Classe da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado do Kuweit, exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Barein. 

Sessão: 30-6~93 Extr.aordinária 
Mensagem n" 214, de 1993 (n' 332192, na origem), de 

17 de junho do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado o nome do 
Senhor Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Ministro de Primeira 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador Chefe da Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra. 

Sessão: 30-6-93 Extraordinária 

--------

PROJETO DECLARADO PREJUDICADO 
E ENCAMINHADO A.O ARQUIVO 

Projeto de Resolução n' 95, de 1992, de autoria do Sena­
dor Nelson Wedekin, que alterao Regimento Interno do Sena­
do Federal, para criar a Comissão de Fiscalização e Controle. 

Sessáo: 16-6-93 

PROJETO A.RQUIV A.DO, NOS TERMOS DO 
A.RT. l54 DO REGIMENTO INTERNO 

Projeo de Lei do Senado no 152, de 1992 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que estabe­
lece proteção à relação de emprego contra despedida arbitrá­
ria, inclusive nos casos especiais em que é expressamente 
vedada, exceto por justa causa, determina as indenizações 
compensatórias e outros direitos, consoante o disposto no 
inciso I do art. 79 da Constituição Federal. 

Sessáo: 22-6-93 

PROJETOS A.PROV A.DOS E ENVIADOS 
À COMISSÃO DIRETORA 

(A.rt.98, V, do Regimento Interno) 

Projeto de Decreto Legislativo no 5, de 1985 (n' 31183, 
na Câmara dos Depuados), que concede homologação a ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
de papel-moeda, no ano de 1981, no valor de cento de cinqüen­
ta bilhões de cruzeiros. 

Sessáo: 24-6-93 
Projeto de Decreto Legislativo n' 10, de 1986 (n• 117186, 

na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacional que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exercício de 1985, no valor global de dez trilhões de cru­
zeiros. 

Sessão: 29-6-93 
Projeto de Decreto Legislativo no 5, de 1988 (n' 12188, 

na Câmara dos Deputados), que homologa ato do Conselho 
Monetário Nacíonal que autorizou a emissão de papel-moeda, 
no exerdcio de 1987, no valor global de noventa e cinco bilhões 
de cruzados. 

Sessáo: 29-6-93 

SUMÁRIO DA.S MA. TÉRIA.S A.PROV A.DA.S 
PELO SENADO FEDERAL 

(Mês de junho de 1993) 

Projetos aprovados e enviados à sanção ........................... .4 
Projetos aprovados e enviados à promulgação .................... 9 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Dep1;1tados ....... 6 
Mensagens aFlrovadas relativas à escolha de autondades ....... 8 

(Até o dia 30 de junho de 1993) 

Emenda Constitucional promulgada pelas Mesas do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados ................................ 1 
Decreto Legislativo promulgado pelo Presidente do Senado 
Feder~ .................................................................... ! 
Projetos aprovados e enviados à sanção ........................... 30 
Projetos aprovados e enviados à promulgação ............ , ..... 65 
Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ..... 39 
Mensagens relativas à escolha de autoridades ................... 26 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

J. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações·- Coordenação de Atendimen­
to ao Usuário. 



ESTA'JPTQ D,A CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de.13. de j~o de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre às direitos da criança 
(DCN, Seção ll, de 18-9-90) 

Índice temático 

À venda na Subsecrelllria de Edições 
ncnK:as - Senado Federal, Anexo I, W 
andar - PJaça dos Três Poderes, CEP 70160 
- Brasflia, DF - Telefones 311-3578 e 
311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a setem atendidos através da Ecr deverlo ser aCIIlSCidos de 50% (ciuqltenla por oento) 
de seu valor para a cobenum das respectivas despesas postais e acompanbados de cheque nomlnal il Sub­
iiecretarla de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido il Agencia ECf do Senado 
CGA470775. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLA11VA N° 110 

(abril a junho de 1991) 
Estll circulando o n" li O da Revista de JnfcrmaÇIIo Lcgialativa, periódiCO trimestral de pesquisa jurfdica, edi­

tada pela Subsecretaria de F.diçile3 Técnica.< do Senado FederaL 
E.we número rom 398 pllginas, contém as .<eguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Constituição Republicana do Bra.~il -
Alcides de Mendonça Uma ................................... ... 
Tarefa dos partidos polfticos no processo de inte­
graçao da Amêrica Latina- André Franco Montoro 
Os actos legi;lativos no Direito Constitucional Por-

tugues - Jorge Miranda ·······-·····-·-······················ .... 
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constituição 
- Inocêncio Mártires Coelho .................................... . 
Os Direitos Humanos como limitaçDes ao poder 
constituinte - Leomar Barros Amorim de Sousa 

························································································· 
RevNo constitucional - Oeraldo Atabõa .........•..... 
Direito CoDStitucional Brasileiro (RcllcxOes sobre 
aspectos elementares) - Sebastiáo Baptista Affonso 
Mandado de lnjunçlo - Marcelo Duane ............... . 
As Medidas Provmrias no Sistema Jurfdico-Consti­
tucional Brasileiro - Fra11 Fígueircdo .............•..•..•.. 
Aspectos do Regime Constitucional da Desapmpria-
çao - Vitor Rolf Laubé ............................................. . 
A hben!ade de expressão e a propaganda eleitoral 
ilfcita - Geraldo Brindeúo .......................•............•.... 
Questões e direitos relativos li. mulher nas Consti­
tuições do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria 
Vaz de Assis Medina ................................................ . 
FundaçOes privadas instituídas pelo Poder Público 
- Adilson Abreu Dallari ............................................ . 

Cr$ 4.500,00 
Auditoria e avaliaçlo da execuçlo - Rosinethe 
Monreiro Soares ......................................................... . 
Soberania do Poder Judiciário - AntDDio de Pádua 
Ribeúo ......................................................................... . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho- Paulo 
Emllio Ribeúo de Vilhena ....................................... . 
A Escola Judicial - Sá1vio de Figueiredo Teixeira 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perácio de Paula ........................................ . 
O Programa Brasileiro de Privatizaçlo de Empre­
sas Estatais - Marr:os Juruena Vi/Iela Souto ......•... 
Tratamento jurfdico dispensado no Brasil ao capi­
tal estrangeiro - Wener R. Faria ....•........................ 
Agricultura e inflaçlo sob o capitalismo perifêrico 
- Mauro Márcio Oliveira .......................................... . 
A pau e pedra: notas sobre o vandalilmo - José 
Artbur Ria5 ................................................................. . 
Dois momentos decisivos na vida de Rui Barbosa 
- Rubem Nogueiia ..................................................... . 

PESQUISA- Direito Comparado 

Lei inglesa de proteçao ao consumidor, 1961 ...... . 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 .•... 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 
1986 ............................................................................. . 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Ediç(\es 
Técnicas ....................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de Ediç(\es Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 22" andar - Praça dos Tres 
Poderes, CEP 70160- BrasOia, DF- Telefones: 311-3578 e 311-3579 
Os pedidos deverao ser acompanhados de cheque nominal li. Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Se­
nado Federal ou de vale postal remetido à Agência Ecr Senado Federal - CGA 470775. 

-------------- -


